te  U3a- 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CHIADO  PELO  DECRETO  N«  22.78»,  DE  1»  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede  :  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
Kio  de  Janeiro  —  Caixa  Postal  420  —  Endereço  Telegráfico  «Comdecar» 


|  EXPEDIENTE:  de  12  às  18  horas  I 
|    Aos  sábados     :  de    9  às  12  horas  | 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Del  t  gado  do  Banco  do  Brasil  —  Manoel  Cornes  Maranhão  (Presidente);  Delegado  do  Mi- 
nistério da  Fazenda  —  Epaminondas  Moreira  do  Vale;  Delegado  do  Ministério  do  Trabalho  — 
lili.iv  \.uk;  Dthgad  d  Ministério  Ja  Yiai,ão  -  Ottoln  >  Strauch;  Delegado  do  Ministério  da  Agri- 
cultura —  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção.  \ 


Representantes  dos  usineiros:  — 
drade  c  Gil  de  Metódio  Maranhão. 
Representante  dos  banguezeiros: 

Representantes  dos  fornecedores: 
Alberto  Brito  Pinto. 


Moacir  Soires  Pereira,  Nelson  Rezende  Chaves,  Walter  de  An- 

-  Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira  e  Joaquim 
SUPLENTES 

Representantes  dos  usineiros:  —  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  Fernando  Pessoa  de  Queiroz, 
Gustavo  Fernandes  de  Lima  e  Luís  Dias  Rollemberg. 

Representante  dos  banguezeiros:  —  Afonso  José  de  Mendonça. 

Representantes  dos  fornecedores:  —  José  Augusto  de  Lima  Teixeira,  José  Vieira  de  Melo  e  Clo- 
doaldo Vieira  Passos. 

TELEFONES  : 


PRESIDÊNCIA   23-6249 

Chefe  do  Gabinett    .    23-2935 

Oficial  de  Gabinett    43-3798 

COMISSÃO  EXECUTIVA   23-4585 

Secretaria    23-6183 

DIVISÃO  DE  ESTUDO  E  PLANEJAMENTO 

Diretor    43-9717 

Serviço  de  Estudos  Económicos   .  43-9717 

Serviço  de  Estatística  e  Cadastro  .  .  32-5089 

DIVISÃO  DE  ARRECADAÇÃO  E  FISCALIZAÇÃO 

Diretor    43-4099 

Serviço  de  Arrecadação    23-6251 

Serviço  de  Fiscalização    23  6251 

DIVISÃO   DE   ASSISTÊNCIÍ.  A  PRODUÇÃO 

Diretor    43-0422 

Serviço  Social  e  Financeiro   ....  23-6192 

Serviço  Técnico  Agronómico   ....  23-6192 

Serviço  Técnico  Industrial    43-6539 

DIVISÃO  DE  CONTROLE  E  FINANÇAS 

Diretor  -  Contador  Geral  ....  43-6724 

Subcontador    23-6250 

Serviço  de  Contabilidade    23-2400 

Serviço  de  Controle  Geral    23-2400 

Serviço  de  Aplicação  Financeira  .  23-2400 

Tesouraria   ,.  23-6250 


DIVISÃO  JURÍDICA 

Diretor  -  Procurador  Geral   .  .  23-3894 

Subprocurador    32-7931 

Serviço  Contencioso   32-7931 

Serviço  de  Consultas  e  Processos  32-7931 

DIVISÃO  ADMINISTRATIVA 

Diretor    23-5189 

Serviço  do  Pessoal    43-6109 

Secção  de  Assistência  Social  ....  43-7208 

Serviço  do  Material    23-6253 

Serviço  de  Comunicações    43-8161 

Secções    Administrativas    23-0796 

Serviço  de   Documentação    23-6252 

Biblioteca    43.9717 

Serviço  de  Mecanização    23-4133 

Serviço  Multigráfico    23-41  ^ 

Portaria  Geral    43-7526 

Restaurante    23-0313 

Zelador  do  Edifício    23-0313 


SERVIÇO  DE  AGUARDENTE 
Superintendente   


43-9717 


SERVIÇO  DE  ÁLCOOL 

Diretor    23-2999 

Secções  Administrativas    43.5079 

Usinas  Nacionais    43-4830 


BRASIL  AÇUCAREIRO 

órgão  Oficial  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 

(REGISTRADO  COM  O  Kt  7.626,  EM  17^10-1934,  NO  3»  OFICIO  DO  REGISTRO  DE  TÍTULOS  B 

DOCUMENTOS) 

RUA  DO  OUVIDOR,  50  -  9'  andar  (Serviço  de  Documentação) 
Fone  23-6252  —  Caixa  Postal,  420 
Diretor  —  RENATO    VIEIRA    DE  MELO 

Assinatura  anual   {  £ara  0  Brasil  ■  ■  •  •  Cr*  40'00 

{  Para  o  Exterior  . .  Cr$  50,00 

Número  avulso  (do  mês)    Cr$  5,00 

Número  atrasado   «   Cr$  10,00 

Preço  dos  anúncios 

1  página   Cr$  1.000,00 

y2  página    Cr$  600,00 

%  de  página    Cr$  300,00 

Centímetro  de  coluna   Cr$  30,00 

Capa  (3»  interna)   Cr$  1.300,00 

Capa  externa  —  1  côr    Cr$  1.500,00 

>        »      —  2  côres  Cr$  1.800,00 

O  anúncio  e  qualquer  matéria  remunerada  não  especificados  acima 
serão  objeto  de  ajuste  prévio. 

Vendem-se  volumes  de  BRASIL  AÇUCAREIRO,  encadernados,  por 
semestre.  Preço  de  cada  volume  Cr$  150,00. 

Agentes: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA  —  Rua  do  Ouvidor,  50  -  9'  andar  — 
Rio  de  Janeiro 

AGÊNCIA  PALMARES  —  Rua  do  Comércio,  532  - 1»  —  Maceió  -  Alagoas 
OCTÁVIO  DE  MORAIS  —  Rua  da  Alfândega,  35  —  Recife  —  Pernambuco 
HEITOR  PORTO  &  CIA.  —  Rua  Vigário  José  Inácio,  153  —  Caixa  Pos- 
tal, 235  —  Porto  Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 
MARIANO  MIRANDA  —  Franklin,  1968  —  Buenos  Aires. 


As  remessas  de  valores,  vales  postais,  etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  e  não  a  BRASIL  AÇUCAREIRO  ou  nomes  individuais. 


Pede-se  permuta.  Pidese  permuta. 

On  démande  1'échange.  Si  richiede  lo  scambio 

We  ask  for  exchange.  Man  bittet  um  Austausch. 

Intershangho  dezirata 


SUMÁRIO 


FEVEREIRO  —  1957 

POLITICA  AÇUCAREIRA    3 

DIVERSAS  NOTAS  —  Estação  Experimental  de  Campos  -  Andrade  Queiroz  -  Agrono- 
mandos  da  Escola  de  Agricultura  de  Pernambuco   

ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.    6 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  —  1.190-91/1.202-203-204-206-207-208- 

209-210-211,  tôdas  de  56  •   f/jf 

JILG  A  MENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A   32 

ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.A.A   59 

INAI  Gl  KADOS  UM  HOSPITAL  E  DOIS  AMBULATÓRIOS  EM  ALAGOAS  E  PER- 
NAMBUCO ...v..íu.  63 

MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR   65 

CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL    &; 

EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR  PARA  O  EXTERIOR   70 

C)  REALIZADOR  JOSÉ  PESSOA  DE  QUEIROZ  —  Gilberto  Freyre    73 

ANDRADE  QUEIROZ  —  Barbosa  Lima  Sobrinho    75 

SI  sM  TIBILIDADE  DE  ALGUMAS  VARIEDADES  DE  CANA  DE  AÇÚCAR  À  BROCA 

DA  DIATRAEA  (1)  —  Bento  Dantas  (2)    7?7 

COMPONENTES  SECUNDÁRIOS  DAS  AGUARDENTES  —  Vinícius  Guerreiro  de  Lucena  81 

BAGAÇO  DE  CANA  COMO  PAPEL  OU  COMBUSTÍVEL?  —  Eng.  Carlos  Gomes  Filho  94 

QUEIMA  DAS  PALHAÇAS  NA  PLANTAÇÃO  DE  CANA  —  Antônio  Corrêa  Meyer  97 

I  FK  IFNCIA  TÉRMICA  DA  SECÇÃO  DE  CALDEIRAS  DE  TRÊS  USINAS  DE  SER- 
GIPE (*)  —  Manoel  Mendes  de  Hollanda  Filho    99 

TOMADA  DE  CONTAS  —  Helly  de  Mello  Carvalho   107 

QUADROS  DO  SERVIÇO  DE  ESTATÍSTICA  E  CADASTRO    109 

BIBLIOGRAFIA  ,  ,,.  ^fc|£fn£  ilífe'-l'ljí 


BRASIL  AÇUCAREIRO 

Órgão  oficial  do 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 


ANO  XXV  -  VOL.  XLIX  FEVEREIRO  1957 


POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


A  inauguração,  em  Maceió,  do  Hospi- 
tal da  Agro-Indústria  do  Açúcar  assinala 
uma  nova  conquista  da  politica  assisten- 
cial orientada  pela  autarquia  canavieira. 
Como  esse  vários  nosocômios  vem  funcio- 
nando no  País  e  outros  mais  deverão  ser 
inaugurados  futuramente,  com  a  mesma  ele- 
vada finalidade  de  dar  assistência  médico- 
hospitalar  aos  trabalhadores  e  suas  famílias. 
Afora  os  hospitais  há  os  ambulatórios  nas 
zonas  produtoras  com  idêntica  finalidade  e 
obtendo  resultados  francamente  animadores. 

0  que  deve  ser  posto  em  relêvo  cada 
vez  que  se  amplia  a  rêde  de  estabelecimen- 
tos assistenciais  não  é  tanto  o  que  já  foi 
feito,  como  sobretudo  o  que  deverá  ainda 
ser  feito.  Graças  à  existência  de  dotações 
específicas  recolhe-se  cada  safra  soma  con- 
siderável, que  tende  a  se  elevar  à  proporção 
que  aumenta  o  volume  do  açúcar  fabricado 
e,  também,  da  cana  moída.  A  existência  de 
tais  recursos  e  a  possibilidade  da  respetiva 
aplicação  continuada,  dentro  de  planos  de- 
vidamente elaborados,  permite  esperar  o  re- 
gular desdobramento  futuro  do  programa 
assistencial. 

Não  existe  outra  atividade  rural  assim 


dotada.  Da  mesma  forma  que  até  hoje  ne- 
nhum setor  industrial  logrou  empreender  um 
plano  assistencial  de  tamanha  envergadura. 
Ora,  tanto  uma  coisa  como  outra  represen- 
tam as  decorrências  da  atuação  esclarecida 
do  IA. A.  no  campo  económico.  A  assistên- 
cia aos  trabalhadores  e  suas  famílias,  prati- 
cada em  escala  assim  elevada,  é  um  dos  as- 
pectos humanos  mais  salientes  da  política 
açucareira  vigente  no  País,  que  não  se  de- 
tém apenas  no  sentido  económico  do  setor 
mas  cuida,  por  igual,  de  atender  ao  setor 
humano. 

Outro  ponto  a  considerar  é  o  da  expe- 
riência que  vem  sendo  alcançada  no  cam- 
po da  assistência  médico-social.  É  evidente 
que  os  melhores  esquema  teóricos  hão  de 
sofrer  o  influxo  da  realidade,  o  que  importa 
dizer  que  a  prática  do  trabalho  empreendi- 
do tem  o  merecimento  de  melhor  orientar  o 
trabalho  a  empreender.  Os  recursos  inves- 
tidos passam,  consequentemente,  a  dar  maior 
rendimento,  permitindo  a  ampliação  pro- 
gressiva da  ação  assistencial  o  que  consti- 
tui, sem  dúvida,  o  objetivo  último  de  quan- 
tos projetaram  e  vem  aplicando  o  gene- 
roso plano. 
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DIVERSAS  NOTAS 


ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL  DE  CAMPOS 

Por  ocasião  do  debate  da  prestação  dc 
contas  da  Estação  Experimental  de  Campos, 
:i  Comissão  Executiva  teve  o  ensejo  de  apre- 
ciar o  trabalho  que  vem  sendo  realizado  por 
essa  dependência  do  Ministério  da  Agricul- 
tura. Segundo  ficou  evidenciado,  a  Estação 
Experimental  de  Campos  desfruta  hoje  de 
sólido  prestígio  nos  meios  canavieiros  do 
País  e  do  exterior.  Mereceram  particular  re- 
ferência os  esforços  enipivendidos  pela  di- 
reção  da  estação  para  atender  ao  progra- 
ma <le  multiplicação  de  sementes  do  I.A.A., 
mediante  a  remessa  de  sementes  seleciona- 
das  para  os  mais  variados  pontos  do  terri- 
tório nacional  Km  conclusão  dos  debates 
deliberou  a  Comissão  Executiva  não  só  apro- 
var ;is  contas  relativas  ao  exercício  de  1955, 
como  também  liberar,  para  efeito  de  pronto 
pagamento,  a  subvenção  correspondente  ao 
exercício  de  195b\  Nessa  mesma  sessão,  rea- 
lintrttá  a  11  de  novembro  de  1956,  a  Comis- 
são Executiva  determinou  fossem  tomadas 
providências  para  estudo  de  fórmula  ade- 
quada ã  equiparação  da  contribuição  do  I. 
A.  A.  ã  Estação  Experimental  de  Campos  às 
de  outros  estabelecimentos  congéneres,  con- 
templados com  a  elevação  de  recursos  orça- 
mentários. 


ANDRADE  QUEIROZ 

O  Sr.  Alberto  de  Andrade  Queiroz,  há 
pouco  falecido  nesta  capital,  teve  o  seu  no- 
me Ultimamente  ligado  ao  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  e  à  política  canavieira  vi- 
vente no  País.  Tendo  integrado  a  Comissão 
Executiva,  na  qualidade  de  representante  do 
Ministério  da  Eazenda,  foi  vice-presidente 
da  autarquia  e  exerceu,  inclusive,  a  presi- 
dência da  mesma  em  momentos  difíceis,  que 
s  rviram  para  pôr  à  prova  a  sua  fibra  de 
administrador  e  a  sua  competência  de  estu- 
dioso dos  problemas  submetidos  à  sua  de- 
cisão. 

Em  sua  sessão  de  20  de  fevereiro,  á  Co- 
misão  Executiva  tomou  conhecimento  da 
morte  do  seu  antigo  integrante  através  de 
uma  manifestação  do  procurador  geral,  Sr. 
Mota  Maia,  que,  após  sumariar  a  atuação  do 
Sr.  Andrade  Queiroz  na  organização  do  I. 


A.  A.,  propôs  a  inserção  em  ata  de  um  voto 
de  pesar  pelo  seu  desaparecimento. 

O  Sr.  João  Soares  Palmeira,  em  nome 
dos  fornecedores,  apoiou  a  proposta  não  só 
pelo  espírito  público  evidenciado  pelo  extin- 
to, como  também  pela  energia  que  demons- 
trava ao  pôr  em  execução  os  dispositivos  da 
legislação  que,  àquela  época,  de  fundação  da 
autarquia,  ainda  estava  em  sua  fase  inicial 
(ic  aplicação. 

O  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  em  nome 
dos  produtores,  destacou  os  serviços  pres- 
tados ao  I.A.A.  pelo  extinto,  destacando  a 
colaboração  por  êle  prestada  na  oportunida- 
de em  que  exercera  a  chefia  do  Gabinete  Ci- 
vil do  Presidente  Getúlio  Vargas. 

Falaram,  igualmente,  aderindo  à  home- 
nagem os  Srs.  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Asumpção,  Gustavo  Fernandes  Lima  e  Moa- 
cir  Soares  Pereira. 

O  presidente  Gomes  Maranhão,  depois 
dc  associar-se  às  homenagens  póstumas 
a  uma  das  figuras  mais  ilustres  que  já  pas- 
saram pelo  I.A.A.,  informou  que  a  autarquia 
mandará  celebrar  missa  de  trigésimo  dia  em 
intenção  da  sua  alma  devendo  as  notas  ta- 
quigrafadas,  além  de  insertas  na  ata  e  di- 
vulgadas no  «  Brasil  Açucareiro  »,  ser  comu- 
nicadas à  família  do  extinto. 


AGRONOMANDOS  DA  ESCOLA  DE 
AGRICULTURA  DE  PERNAMBUCO 

O  Diretório  Académico  de  Agronomia 
da  Escola  Superior  de  Agricultura  de  Per- 
nambuco em  ofício  ao  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool  solicitou  ajuda  para  a  realização 
de  uma  viagem  de  agronomandos  ao  exterior, 
com  finalidades  didáticas  e  orientada  por 
dois  professores  da  Escola.  Posteriormente, 
atendendo  a  uma  indicação  do  I.A.A.,  o  Di- 
retório Académico  prestou  informações  com- 
plementares, inclusive  sôbre  o  programa  da 
viagem  e  respetivo  roteiro  de  observações . 
Em  sua  sessão  de  6  de  dezembro  de  1956  a 
Comisão  Executiva,  considerando  o  alcance 
da  iniciativa  e  os  benefícios  que  dela  resul- 
tariam para  o  aprimoramento  dos  conheci- 
mentos técnicos  dos  agronomandos  pernam- 
bucanos, decidiu  conceder  o  auxílio  pedido 
1  ira  ajj"'"  do  custeio  da  viagem  de  estudos. 
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CALDEIRAS 
/    j     D  EDI  NI 


Caldeiras 

à  vapor  de  alta  e  baixa 
pressão  com  fornalhas 
para  óleo,  carvão,  lenha 
e  resíduos. 

Caldeiras  automáticas. 
Montagem  de  caldeiras. 
Emparedamentos. 
Isolamentos  térmicos. 
Estudos  termotécnicos. 
Tratamentos  de  agua.  - 
Chaminés.  rffV — 


Confiem  a  solução 
de  seus  problemas 
a 


REPRESENTANTES 
AUTORIZADOS 


COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA 

MATEX  LT  D  A 


E  SEUS  AGENTES 
NOS  ESTADOS 


RIO   DE  JANEIRO 

AV.  RIO  BRANCO,  25-17' 
CAIXA  POSTAL  759 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  -  BL.  C-5" 
CAIXA  POSTAL  440 


BAHIA:    IRMÃOS  CZÉCUS  -  Rua  Júlio  Adolfo,  n»  5,   loja  -  C.  P.  33  -  Salvador. 

SERGIPE:    REPRESENTAÇÕES  R.   FIGUEIREDO  -   Rua   Laranjeiras.  272  -  C.  F.  31  i   -  Aracaiú. 
RIO  GRANDE  DO  SUL:    R.  A.  NAUMANN  -  Rua  Dr.  Flores.  77-1'  andar  -  C.  P.  1338  -  Porto  Alegre. 


ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A 


Publicamos  nesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  l.  A.  A.  Na  secção  "Dt- 
vetsas  Notas*  damos  habitualmente  extratos  das 
atas  da  referida  Comissâoi  contendo,  às  vezes,  na 
integra,  pareceres  e  debates  sôbre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


116'  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
28  DE  NOVEMBRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Elias  Nacle,  Ottolmy  St rauch,  Valter  de  Andrade, 
Moacir  Soares  Pereira,  Nelson  de  Resende  Chaves, 
Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Mara- 
nhão), Manoel  Gomes  Maranhão,  José  Augusto  de 
Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Al- 
drovandi),  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto  e  João 
Soares  Palmeira. 

Por  terem  processos  em  pauta  para  relatar, 
compareceram,  ainda,  à  sessão,  os  Srs.  Clodoaldo 
Vieira  Passos  e  Licurgo  Portocarrero  Velloso. 

Às  18,30  horas  retirou-se  da  sessão,  por  moti- 
vo de  doença,  o  Sr.  Válter  de  Andrade,  sendo  con- 
vocado para  substituí-lo  o  respetivo  Suplente,  Sr. 
Licurgo  Portocarrero  Velloso. 

Presidência  do  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 

Vale. 

Expediente  —  O  Sr.  Presidente  declara-se  pron- 
to a  atender  o  apêlo  de  fornecedores  de  Alagoas, 
transmitido  por  intermédio  do  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira, para  que  seja  solicitado  ao  Banco  do  Brasil 
dê  preferência  à  proposta  de  compra  da  Usina  Cam- 
po Verde  de  Alagoas,  que  preserve  a  respetiva  con- 
tinuidade industrial. 

—  Toma-se  conhecimento  do  telegrama  de  agra- 
dei imento  do  Sr.  Antônio  Cansanção  relativo  ao  for- 
niu mento  do  Hospital  Agro-Indústria  de  Alagoas. 

—  ê  apreciado  o  telegrama  do  Sindicato  da  In- 
dústria de  Açúcar  de  Engenho  de  Pernambuco,  sôbre 
o  aviltamento  do  preço  do  açúcar  mascavo. 

Administração  —  Aprova-se  a  minuta  de  Reso- 
lução apresentada  pelo  Sr.  João  Soares  Palmeira  para 
abertura  de  crédito  para  pagamento  de  vencimentos 
atrasados  do  funcionário  Francisco  Fernandes. 


Auxílios  e  Donativos.  —  ê  aprovado  o  voto  do 
relator,  Sr.  Luís  Dias  Rollemberg,  favorável  ao  au- 
mento do  donativo  da  Obra  Social  N.  S.  do  Rosá» 
rio  do  Saco,  de  Campos. 

Destilarias  Centrais  —  Apfova-se  o  vofò  do  re= 
ktor,  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  favorável  à  conces- 
são do  salário-família  ao  pessoal  fhío  dá  Destilaria 
Central  de  Alagoas. 

Diversos.  Açúcar.  —  Aprova-se,  com  aditivo 
do  Sr.  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Manuel  Gomes  Maranhão,  favorável  ao  pe- 
dido de  Maia  Nobre  &  Irmãos,  de  Alagoas,  de  de- 
sistência da  incorporação  das  quotas  dos  engenhos 
Lagoa  Vermelha  e  Santa  Cruz,  para  transformação 
em  usina. 

—  Cancela-se,  segundo  o  voto  do  relator,  Sr. 
João  Soares  Palmeira,  a  inscrição  do  engenho  de  açú- 
car bruto  de  Camilo  Tanuri  &  Cia.,  de  S.  Paulo. 

—  De  acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr.  Moa- 
cir Soares  Pereira,  arquiva-se  o  processo  relativo  ao 
cancelamento  ex-officio  de  engenhos  de  açúcar,  da 
Delegacia  Regional  de  Alagoas. 

Empréstimo.  Financiamento  \ —  ê  aprovado  o 
parecer  do  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  de  financiamen- 
to de  mel  estocado  da  Usina  Santa  Teresinha,  de 
Pernambuco. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Moacir  Soa- 
res Pereira,  favorável  ao  financiamento  de  uma  des- 
tilaria de  álcool  anidro,  junto  à  Usina  Aliança,  de 
Pernambuco. 

—  A  pedido  do  relator,  Sr.  Moacir  Soares  Pe- 
reira, adia-se  o  julgamento  do  processo  de  adianta- 
mento por  conta  do  álcool  anidro  a  entregar  da 
Usina  Brasileiro  de  Açúcar  e  Álcool,  de  Alagoas. 

Fornecimento  de  Cana  —  Defere-se  de  acordo 
com  o  voto  do  relator,  Sr.  Nelson  de  Resende  Cha- 
ves, o  pedido  de  Amaro  Gonçalves  dos  Santos,  de 
fixação  de  quota  de  fornecimento  de  cana,  junto  à 
Usina  Mineiros,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Manuel  Go- 
mes Maranhão,  atendendo  o  pedido  de  Manuel  José 
Alves,  de  fixação  de  quota  de  fornecimento  de  cana, 
junto  à  Usina  Cambaíba,  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 
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—  É  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr.  Clodoaldo 
Vieira  Passos,  deferindo  o  pedido  de  Luís  Vicente 
Consolmagno  de  transferência  de  quota  de  forneci- 
mento de  cana,  junto  à  Usina  Bom  Jesus,  de  São 

Paulo,  Igj»^ 

—  Defere-se,  como  propõe  o  relator,  Sr.  Moa- 
cir  Soares  Pereira,  o  pedido  de  Joaquim  Lousada,  de 
transferência  de  quota  de  fornecimento  de  cana,  jun- 
to à  Usina  Cupim,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 


117*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
29  DE  NOVEMBRO  DE  1957 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Elias  Nacle, 
Válter  de  Andrade,  Moacir  Soares  Pereira,  Nelson  de 
Rezende  Chaves,  Luís  Dias  Rollemberg  (Suplente  do 
Sr.  Gil  Maranhão),  Manoel  Gomes  Maranhão,  Clo- 
doaldo Vieira  Passos  (Suplente  do  Sr.  Domingos  José 
Aldrovandi),  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto  e  João 
Soares  Palmeira. 

Às  18  horas,  tendo-se  retirado  da  sessão  o  Sr. 
Nelson  de  Resende  Chaves,  foi  convocado  para  par- 
ticipar da  mesma  o  Sr.  Licurgo  Portocarrero  Veloso, 
Suplente  de  Representante  de  Usineiros,  que  tem, 
além  disso,  processo  em  pauta  para  relatar. 

Presidência,  inicialmente,  do  Sr.  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assunção,  Representante  do  Ministério 
da  Agricultura  e,  a  seguir,  do  Sr.  Epaminondas  Mo- 
reira do  Vale,  Presidente. 

Balanço  económico  e  financeiro  —  Aprova-se  o 
parecer  do  relator  na  Subcomissão  de  Orçamento,  Sr. 
Luís  Dias  Rollemberg,  favorável  ao  balanço  eco- 
nómico e  financeiro  do  LA. A.,  no  exercício  de  1955, 
bem  assim  as  sugestões  contidas  no  parecer,  no  senti- 
do de  serem  tomadas  medidas  tendentes  a  estabelecer 
com  segurança  a  situação  econômico-financeira  da  au- 
tarquia. 

Administração  —  Aprova-Se  o  voto  do  relator, 
Sr.  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  no  pedido  de  Oto- 
niel  Pinto  dos  Santos,  de  efetivação  no  cargo  de  Te- 
soureiro LC  da  D.C.P.V. 

—  Converte-se  em  diligência  o  pedido  de  licen- 
ça especial  e  sua  conversão  em  vantagem  pecuniária, 
de  Ismael  Terra  Cruz. 

Auxílios  e  Donativos  —  É  aprovado  o  voto  do 
relator,  Sr.  Válter  de  Andrade,  favorável  à  concessão 
do  auxílio  pleiteado  pela  Câmara  Municipal  de  Re- 


denção, Ceará,  para  a  construção  de  uma  maternida- 
de popular. 

—  Concede-se,  nos  termos  sugeridos  pelo  relator, 
Sr.  Válter  de  Andrade,  o  donativo  de  álcool  soli- 
citado pelo  Centro  de  Saúde  "Milton  Campos",  de 
Minas  Gerais. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Jcão  Soares  Palmeiro  do 
processo  relativo  à  distribuição  de  donativos  em  açú- 
car, no  Natal. 

—  É  dada  vista  ao  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão 
do  processo  de  pedido  de  auxílio  do  fornecedor  An- 
tônio Baptista  de  Oliveira  para  transportar  suas  ca- 
nas para  as  Usinas  do  Oiteiro  e  Sapucaia,  em  vir- 
tude da  paralisação  da  Usina  Santana,  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro. 

Diversos.  Açúcar.  —  Arquiva-se,  como  propõe  o 
relator,  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  o  pedido 
de  cancelamento  ex-officio  da  inscrição  do  engenho 
de  açúcar  de  Eduardo  Cavalcanti  Lins,  do  Estado 
cia  Bahia. 

—  Aprova-se  o  veto  do  relator,  Sr.  Licurgo 
Portocarrero  Veloso,  determinando  a  volta  à  Pro- 
curadoria Geral  do  processo  de  Manoel  Honório  dos 
Santos,  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Empi  estimo.  Financiamento  —  É  aprovado  o 
voto  do  relator,  Sr.  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  no 
sentido  da  complementação  de  adiantamento  sôbre 
álcool  anidro  à  Usina  de  Açúcar  e  Álcool,  de  Alagoas. 

— •  De  acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr.  Ma- 
noel Gomes  Maranhão,  aceita-se  em  parte  a  proposta 
da  Cia.  Industrial  Paulista  de  Álcool,  de  São  Paulo, 
para  prorrogação  do  prazo  de  pagamento  de  em- 
préstimo. 

—  Defere-se,  parcialmente,  como  sugere  o  re- 
lator, Sr.  Elias  Nacle,  o  pedido  de  suspensão  de  re- 
tenções, para  possibilitar  a  recuperação  económica 
da  Usina  Santa  Inês,  de  Pernambuco. 

Extralimite  —  Aprova-sc  o  voto  do  Sr.  Manoel 
Gomes  Maranhão,  relator,  favorável  à  devolução  à 
Cooperativa  dos  Usineiros  de  Alagoas  Ltda.,  da  so- 
bretaxa sôbre  açúcar  extralimite  produzido  pela  Usi- 
na Boa  Sorte,  na  safra  de  1955/56. 

Fornecimento  de  canas  —  Transfere-se,  de  acor- 
do com  o  voto  do  relator,  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto,  para  o  nome  de  Mário  José  Concilieri  a  quota 
de  fornecimento  de  cana  de  Orlando  Brito,  junto  à 
Usina  Santa  Helena,  de  São  Paulo. 
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—  Aprova-se  o  voto  do  Sr.  Elias  Nacle,  rela- 
tor, no  sentido  da  transferência  para  o  nome  de  Síl- 
vio Borsari  da  quota  de  fornecimento  de  cana  de 
FrahCJSCO  Borsari,  junto  às  Usinas  Anhumas  e  São 
Carlos,  de  São  Paulo. 

—  é  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr.  Clodoaldo 
Vieira  Passos,  para  transferência  da  quota  de  forne- 
cimento de  cana  de  José  Marchiori,  junto  à  Usina 
Costa  Pinto  de  São  Paulo,  para  Abílio  Nalessio. 

—  Transfere-se  para  Manoel  Gomes  de  Sousa, 
nos  termos  do  voto  do  relator,  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira, a  quota  de  fornecimento  de  cana  de  Antônio 
Francisco  Vieira,  junto  à  Usina  Santo  Amaro,  do  Es- 
tado do  Rio. 

—  'Defere-se,  como  propõe  o  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  a  conversão  da  quota  de  produção 
de  Luís  Wilson  Mascarenhas  Leite  em  quota  de  for- 
necimento, junto  à  Usina  Conceição  do  Peixe,  de 
Alagoas. 


118»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
5  DE  DEZEMBRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Elias  Nacle,  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção, 
Ottolmy  Strauch,  Valter  de  Andrade,  Moacir  Soares 
Pereira,  Nelson  de  Resende  Chaves,  Luís  Dias  Rol- 
lcmberg  (Supjente  do  Sr.  Gil  Maranhão),  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  João 
Soares  Palmeira,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi).  A  par- 
tir das  18  horas,  o  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos  subs- 
tituiu o  Sr.  Augusto  de  Lima  Teixeira,  substituto  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi,  por  ter  o  mesmo  se 
ausentado  da  sessão. 

Estêve  presente  à  sessão,  por  ter  processo  em 
pauta  para  relatar,  o  Sr.  Licurgo  Portocarrero  Veloso, 
que,  também,  a  partir  das  18,30  horas,  substituiu  o 
Sr.  Válter  de  Andrade,  por  se  ter  êste  ausentado  da 
sessão. 

Presidência  do  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Vale. 

Administração  —  Aprova-se  o  voto  do  relator, 
Sr.  Luís  Dias  Rollembcrg,  no  sentido  da  abertura  de 
crédito  para  pagamento  das  despesas  de  tratamento  e 
scpultamento  do  ex-presidente  do  I.A.A.,  Sr.  Ama- 
ro Gomes  Pedrosa. 

—  é  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr.  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira,  mandando  abrir  crédito  para 
atender  à  despesa  relativa  ao  auxílio  destinado  à 


cobertura  de  diferenças  de  Caixa  de  Tesoureiro  é 
Tesoureiros  Auxiliares  do  I.A.A. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Ottolmy 
Strauch,  pedindo  audiência  da  DJ  no  pedido  de  gra- 
tificação aos  funcionários  do  DEP,  encarregados  dos 
serviços  relacionados  com  o  inquérito  do  custo  de 
produção. 

—  De  acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  concede-se  auxílio  financeiro  para 
tratamento  de  saúde  ao  funcionário  Rubens  Torres 
Galvão. 

- —  Nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Ottolmy  Strauch, 
relator,  concede-se  o  auxílio  pleiteado  pelo  diarista 
Arnoldo  Sales  Menezes. 

—  Como  sugere  o  relator,  Sr.  Elias  Nacle,  aten- 
de-se  o  pedido  de  licença  especial  e  sua  conversão 
em  dinheiro  da  funcionária  Abigail  de  Amorim 
Lima. 

Auxílios  e  Donativos  —  Aprova-se  a  concessão 
de  donativos  em  açúcar,  para  o  Natal  dos  pobres, 
nos  têrmt»s  do  voto  do  relator,  Sr.  Gil  Maranhão, 
com  o  aditivo  do  Sr.  João  Soares  Palmeira. 

Aguardente  — ■  É  aprovado  o  voto  do  Sr.  Moa- 
cir Soares  Pereira,  relator,  referente  à  permissão  para 
fabricar  aguardente  à  Usina  São  Francisco,  de  São 
Paulo. 

Destilarias  Centrais  —  Aprova-se  o  voto  do 
revisor,  Sr.  João  Soares  Palmeira,  favorável  ao  au- 
mento da  remuneração  do  engenheiro  executor  das 
obras  da  Destilaria  Central  de  Alagoas. 

Diversos.  Açúcar  —  De  acordo  com  o  voto  do 
Sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção,  relator, 
cancela-se  ex-officio  a  inscrição  do  engenho  de  açú- 
car bruto  de  Frutuoso  Sousa  Lemos,  da  Bahia. 

—  Mantem-se,  nos  têrmos  do  voto  do  relator, 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  a  inscrição  do  engenho  de 
açúcar  bruto  de  Sebastião  Pereira  Paiva,  de  Minas 
Gerais. 

; —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Licurgo  Portocarrero  Ve- 
loso do  processo  em  que  a  Cia.  Industrial  e  Agrícola 
Santa  Bárbara  S.  A.,  de  São  Paulo,  solicita  a  revisão 
d?,  quota  de  produção. 

—  Aprova-se  o  voto  do  Sr.  Licurgo  Portocar- 
rero Veloso  relativo  à  execução  da  Res.  n»  501/51, 
na  Usina  Boa  Vista,  de  Sergipe. 

Fornecimento  de  cana  —  aprovado  o  voto 
do  relator,  Sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção, 
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favorável  ao  pedido  de  transferência  da  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  Arlindo  José  Pravizan,  jun- 
to à  Usina  Bom  Jesus,  de  São  Paulo,  para  Ernesto 
Rubim. 

—  Averba-se,  como  propõe  o  relator,  Sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  a  transferência  da  ins- 
crição da  Usina  Chibarro,  de  São  Paulo,  do  nome 
dê"  Giacomo  Treu  &  Filhos  para  o  de  J.  Cecconi 
e  Companhia. 

—  Defere-se,  como  propõe  o  relator,  Sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  a  transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  cana  de  João  Freire  para  Manoel 
Felipe  de  Moura,  junto  à  Usina  Santa  Helena,  da 
Paraíba. 

—  Ê"  aprovado  o  voto  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira,  relator,  apoiando  o  pedido  de  transferência 
da  quota  de  fornecimento  de  cana  de  Antônio  Acioly 
de  Lima  para  José  Maria  Gomes,  junto  à  Usina 
Central  Barreiros,  de  Pernambuco. 

—  Concede-se  vista  ao  Sr.  João  Soares  Pal- 
meira, do  processo  de  pedido  de  fixação  de  quota 
de  fornecimento  de  Barcelon  de  Oliveira  Barbosa, 
junto  à  Usina  Triunfo,  de  Alagoas. 

—  Fixa-se  quota  de  fornecimento  de  cana  jun- 
to à  Usina  Santa  Maria,  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, para  José  Cordeiro  Leal,  de  acordo  com  o 
voto  do  relator,  Sr.  Moacir  Soares  Pereira. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Valter  de  Andrade  do 
processo  relativo  ao  abastecimento  de  cana  da  Usina 
Itaiquara  de  Açúcar  e  Álcool,  de  São  Paulo. 


119?  SESSÃO  ORDINÁRIA  REALIZADA  EM 
6  DE  DEZEMBRO  DE  1956,  PELA  MANHÃ 

Presentes  os  Srs.  José  Wamberto  Pinheiro  de 
Assunção,  Elias  Nacle,  Valter  de  Andrade,  Moacir 
Soares  Pereira,  Nelson  de  Resende  Chaves,  Luís 
Dias  Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão), 
Manoel  Gomes  Maranhão,  Clodoaldo  Vieira  Passos 
(Suplente  do  Sr.  João  Soares  Palmeira),  Joaquim  Al- 
berto Brito  Pinto,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
(Suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi).  Com- 
pareceu, ainda,  à  sessão,  por  ter  processo  em  pauta, 
para  relatar,  o  Sr.  Licurgo  Portocarrero  Veloso. 

A  sessão  foi  presidida  pelo  Sr.  José  Wam- 
berto Pinheiro  de  Assunção,  Representante  do  Mi- 
nistério da  Agricultura,  por  não  se  achar  presente  o 
Sr.  Presidente  em  exercício. 


Açúcar.  D/versos  —  De  acordo  com  o  voto  do 
Sr.  Valter  de  Andrade,  relator,  não  é  recebido  o  pe- 
dido de  reconsideração  da  decisão  de  Basílio  Hen- 
rique Pereira  Filho  e  outros,  Minas  Gerais. 

—  Aprova-se  o  voto  do  Sr.  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assunção  no  processo  de  cancelamento 
de  inscrição,  em  que  é  interessado  Pedro  Pessupoio, 
de  Minas  Gerais. 

—  São  canceladas  as  inscrições  dos  engenhos  de 
Fábio  Meireles  Alves,  Francisco  de  Paula  Guimarães, 
Antônio  Manoel  Luz  e  Ângelo  Baptista  de  S.  Pau- 
lo e  de  Antônio  Frutuoso  dos  Santos,  da  Bahia. 

—  Arquiva-se,  como  sugere  o  relator,  Sr.  Vál- 
ter  de  Andrade,  o  pedido  do  "'Monitor  Campista" 
para  sua  edição  extraordinária. 

Álcool  —  Atende- se,  como  propõe  o  relator,  Sr. 
Moacir  Soares  Pereira,  o  pedido  de  adiantamento  da 
Usina  Maringá,  S.  A.,  de  São  Paulo,  sôbre  forneci- 
mento de  álcool  anidro. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito 
Pinto  do  processo  de  pedido  de  adiantamento  da 
Usina  Santa  Maria,  S.  A.,  de  Campos. 

Auxílios  e  Donativos  —  De  acordo  com  o  voto 
do  relator,  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  é  atendido  o 
pedido  de  donativo  de  álcool  do  Ginásio  e  Escola 
de  Formação  "Regina  Coeli",  de  Minas  Gerais. 

—  Defere-se,  nas  condições  sugeridas  pelo  re- 
lator, Sr.  Válter  de  Andrade,  o  pedido  da  Associação 
Maria  Rosa  Vieira  de  Melo,  de  Sergipe. 

Destilarias  Centrais  —  ê  aprovado  o  voto  do 
relator,  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  favorável  à  ven- 
da de  uma  coluna  para  aguardente  pertencente  à 
D.C.P.V.  à  Usina  Santa  Inês,  de  Pernambuco. 

—  Aprova-se  o  voto  do  Sr.  Licurgo  Portocarre- 
ro Veloso,  contrário  à  cessão  de  vagões-grade  da 
D.C.L.T.  à  Estrada  de  Ferro  Leopoldina. 

Fornecimento  de  cana  —  Defere-se,  como  pro- 
põe o  relator,  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos,  o  pedido 
de  Edgar  Ribeiro  da  Silva  e  outro  de  transferência 
de  quota  de  fornecimento  de  cana  de  Amaro  Ri- 
beiro da  Fonseca,  junto  à  Usina  Cupim,  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

—  Aprova-se  o  voto  do  Sr.  Luís  Dias  Rollem- 
berg, relator,  indeferindo  o  pedido  da  Usina  Pi- 
rangi,  S.  A.,  de  Pernambuco,  para  fixação  de  quota 
de  fornecimento  de  cana  para  Arlindo  de  Sá  Ca- 
valcanti. 
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120»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
6  DE  DEZEMBRO  DE  1956,  ÀS  16  HS. 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Elias  Nacle,  José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção, 
Ottolmy  Strauch,  Valter  de  Andrade,  Moacir  Soa- 
rt-5  Pereira,  Nelson  de  Resende  Chaves,  Luís  Dias 
Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão),  Ma- 
noel Gomes  Maranhão,  Clodoaldo  Vieira  Passos 
(Suplente  do  Sr.  João  Soares  Palmeira),  José  Au- 
gusto de  Lima  Teixeira  (Suplente  do  Sr.  Domingos 
José  Aldrovandi),  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto  e 
Gustavo  Fernandes  de  Lima,  êste  último  em  substi- 
tuição ao  Sr.  Nelson  de  Resende  Chaves,  que  se  re- 
tirou às  18  horas,  por  motivo  de  doença.  Por  ter 
processo  em  pauta,  para  relatar,  estêve  presente  à 
sessão,  também,  o  Sr.  Licurgo  Portocarrero  Veloso. 

Presidência  do  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 

Vale. 

Administração  —  Aceita-se  a  proposta  de  J. 
M.  Matos,  para  a  execução  de  obras  a  realizar  no 
Edifício  Taquara,  rios  termos  do  voto  do  Sr.  Luís 
Dias  Rollemberg,  relator. 

—  £  aprovado  o  voto  do  Sr.  Elias  Nacle,  rela- 
tor, aceitando  o  pedido  de  Alzira  Lucas  de  Oliveira, 
dc  conversão  de  licença  especial  em  dinheiro. 

—  Aprova-se  o  voto  dó  Sr.  Valter  de  Andrade, 
relator,  favorável  à  concessão  de  licença  especial  e 
sua  conversão  em  dinheiro,  a  Francisco  Mirabeau 
Soares  Aguiar. 

—  Restabelecem-se  as  diárias  solicitadas  pelo 
agrónomo  José  Alberto  Gentil  Costa  Sousa,  como 
propõe  o  relator,  Sr.  Moacir  Soares  Pereira. 

—  Concede-se,  de  acordo  cem  o  voto  do  rela- 
tor, Sr.  Valter  de  Andrade,  o  empréstimo  pleiteado 
pelo  funcionário  Luís  Canton. 

Açúcar.  Diversos  —  Dá-se  vista  ao  Sr.  Licurgo 
Portocarrero  Veloso  da  matéria  relacionada  com  a 
produção  de  açúcar  extralimite  de  engenho  turbi- 
nador. 

—  Indefere-se,  como  sugere  o  relator,  Sr.  Vál- 
ter  de  Andrade,  o  pedido  de  isenção  de  taxas  da 
Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Lins,  São  Paulo. 

—  São  aprovados,  nos  termos  dos  votos  dos 
respetivos  relatores,  os  cancelamentos  ex  ojjicio  dos 
engenhos  de  açúcar  bruto  de  Laudelino  Cândido  Cos- 


ta, Antônio  de  Almeida  Fróes  e  Antônio  Severino 
de  Andrade. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Moacir  Soa- 
res Pereira,  no  processo  de  notificação  em  que  são 
interessados  Irmãos  Ometo  &  Cia.,  de  S.  Paulo. 

—  É  aprovado  o  voto  do  Sr.  Moacir  Soares  Pe- 
reira, relator,  homologando  a  prestação  de  contas  do 
Sindicato  dos  Lavradores  de  Carapebus,  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro. 

Empréstimo.  Financiamento  —  Aprova-se  como 
propõe  o  relator,  Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  o 
financiamento  do  açúcar  mascavo  pleiteado  pelo  Ban- 
co Cooperativo  dos  Plantadores  de  Cana,  de  Per- 
nambuco. 

Álcool  —  Nos  termos  do  voto  do  relator,  Sr. 
Moacir  Soares  Pereira,  reajusta-se  o  preço  do  mel 
entregue  à  D.C.R.J.  pelas  usinas  fluminenses,  na  sa- 
fra de  1955/56,  antes  da  entrada  em  vigor  da  Re- 
solução n9  1.181/56,  e  ainda  em  depósito  na  Des- 
tilaria, extensiva  a  medida  aos  méis  recebidos  pela 
D.C.L.T.,  na  safra  de  1956/57. 

Extralimite  —  Nos  termos  do  voto  do  relator, 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  é  autorizada  a  devolução 
da  sobretaxa  sôbre  açúcar  extralimite,  na  safra  de 
1955/56,  da  Usina  Pumati,  de  Pernambuco. 

Fornecimento  de  cana  —  Defere-se,  de  acordo 
com  o  relator,  Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  o  pedido  de 
Círio  Gomes  para  transferência  de  quota  de  forne- 
cimento de  cana  de  Maria  Paes  da  Silva,  junto  à 
Usina  Barcelos,  do  Estado  do  Rio. 

—  Como  propõe  o  relator,  Sr.  Válter  de  An- 
drade, é  atendido  o  pedido  de  Oscar  Rita  de  trans- 
ferência de  sua  quota  de  fornecimento  junto  à  Usi- 
na Santa  Helena,  da  Paraíba,  para  João  André  Dias. 

—  Aprova-se,  de  acordo  com  o  voto  do  relator, 
Sr.  Válter  de  Andrade,  o  pedido  da  transferência  de 
quota  de  fornecimento  de  cana  do  nome  de  Ma- 
ximiano Regueira  Duarte  para  o  de  João  Coelho 
Leal,  junto  à  Usina  Maria  das  Mercês,  de  Per- 
nambuco. 

—  É  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr.  Elias  Na- 
cle, de  transferência  de  quota  de  fornecimento  de 
cana  de  Norival  Luís,  junto  à  Usina  Barcelos,,  do 
Estado  do  Rio,  para  Antônio  Chagas. 

—  Aprova-se  o  voto  do  relator,  Sr.  Joaquim 
Alberto  Brito  Pinto,  sôbre  a  execução  da  Reso- 
lução n»  501/51,  na  Usina  Lourdes,  de  Sergipe. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,   1957  —  Pág.  10 


Í2l*  SESSÃO  ORDINÁRIA,  realizada  em 
11  DE  DEZEMBRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
Elias  Nacle,  Ottolmy  Strauch,  José  Wamberto  Pi- 
nheiro de  Assunção,  Valter  de  Andrade,  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Nelson  de  Resende  Chaves,  Luís  Dias 
Rollemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão),  Ma- 
noel Gomes  Maranhão,  Joaquim  Alberto  Brito  Pin- 
to, José  Augtísto  de  Lima  Teixeira  (Suplente  do 
Sr.  Domingos  José  Aldrovandi),  João  Soares  Pal- 
meira; os  Srs.  Clodoaldo  Vieira  Passos  e  Licurgo 
Portocarrero  Veloso  compareceram  à  sessão,  por  te- 
rem processo  em  pauta  para  relatar. 

Presidência  do  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Vale. 

Administração  —  Aprova-se  proposta  do  Sr. 
Manoel  Gomes  Maranhão,  convertendo  em  diligência 
o  processo  em  que  é  interessado  Elmo  Hermes  Cor- 
rêa Lima. 

Açúcar.  Diversos  —  E*  cancelada,  de  acordo  com 
o  voto  do  Sr.  Válter  de  Andrade,  a  inscrição  do  en- 
genho de  Benedito  Augusto  Ribeiro,  da  Bahia. 

—  Mantem-se  a  inscrição  do  engenho  de  Au- 
rora Lima  Pontes,  de  Minas  Gerais,  nos  têrmos  do 
voto  do  relator,  Sr.  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 

— ■  De  acordo  com  os  votos  dos  relatores,  respe- 
tivamente,  Srs.  Clodoaldo  Vieira  Passos  e  Ottolmy 
Strauch,  são  canceladas  as  inscrições  dos  engenhos 
de  Joviana  Maria  dos  Prazeres  e  Antônio  Joaquim 
Neiva,  da  Bahia. 

—  Mantem-se,  como  sugere  o  relator,  Sr.  Moa- 
cir Soares  Pereira,  o  cancelamento  da  inscrição  do 
engenho  'de  Ozório  de  Medeiros  Branquinho,  de  Mi- 
nas Gerais. 

— ■  Cancela-se,  nos  têrmos  do  voto  do  Sr.  Ot- 
tolmy Strauch,  a  inscrição  do  engenho  de  Antônio 
Amado  de  Sousa,  da  Bahia. 

—  Ê"  cancelado,  como  sugere  o  Sr.  Ottolmy 
Strauch,  relator,  a  inscrição  do  engenho  de  Guilher- 
me Osch,  de  São  Paulo. 

—  Aprova-se  o  voto  do  Sr.  Lycurgo  Porto- 
carrero Veloso,  relator,  aprovando  a  prestação  de 
contas  da  Estação  Experimental  da  Bahia,  relafiva 
a  1955,  bem  como  a  liberação  da  verba  de  1956. 

Auxílios  e  Donativos  - —  Concede-se,  como  pro- 
põe o  relator,  Sr.  José  Wamberto  Pinheiro  de  As- 
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sunção,  donativo  de  álcool  ao  Instituto  de  Micro- 
biologia da  Universidade  do  Brasil. 

—  É  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr.  Luís  Dias 
Rollemberg,  favorável  à  concessão  de  auxílio  finan- 
ceiro à  Federação  das  Associações  de  Assistência  aos 
Lázaros  e  Defesa  Contra  a  Lepra. 

—  É  concedido  o  auxílio  financeiro  à  Associa- 
ção Cearamirinense  de  Proteção  e  Assistência  à  Ma- 
ternidade e  à  Infância,  nos  têrmos  propostos  pelo 
Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  relator. 

Destilarias  Centrais.  —  Aprova-se  o  voto  do 

Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  relator,  de  abertura  de 

crédito  especial  para  a  instalação  do  entreposto  de 
estocagem  de  álcool  na  D.C.P.V. 

— -  Dá-se  vista  do  processo  de  remuneração 
adicional  a  trabalhadores  que  lidam  com  inflamáveis 
nas  Destilarias  Centrais  do  I.A.A.,  ao  Sr.  Válter  de 
Andrade. 

Empréstimo.  Financiamento  —  Baixa-se  em  di- 
ligência, como  propõe  o  relator,  Sr.  Manoel  Gomes 
Maranhão,  o  processo  de  pedido  de  suspensão  de  re- 
tenção sôbre  açúcar  a  ser  fabricado  nas  safras  de 
1956/57  e  1957/58,  da  Usina  Crauatá,  S.  A.,  de 
Pernambuco. 

Fornecimento  de  cana  —  Defere-se,  como  su- 
gere o  relator,  Sr.  José  Augusto  de  Lima  Teixeira, 
o  pedido  de  transferência  de  quota  de  Manoel  Fran- 
cisco Lopes  para  Antônio  Martins  de  Lima,  junto 
à  Usina  Santo  Amaro,  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

— ■  Como  propõe  o  relator,  Sr.  José  Wamberto 
Pinheiro  de  Assunção,  transfere-se  a  quota  de  for- 
necimento de  cana  de  Antônio  Chagas  da  Silva  para 
Sílvio  Rangel  Pessanha,  junto  à  Usina  S.  João. 

—  Aprova-se  o  voto  do  Sr.  Válter  de  Andra- 
de, relator,  deferindo  o  pedido  de  fixação  de  quota 
de  fornecimento  de  cana  de  Galdino  Ramos  de  Vas- 
concelos, junto  à  Usina  Lajinha,  de  Alagoas. 

—  Baixa-se  em  diligência,  por  proposta  do  re- 
lator, Sr.  Licurgo  Portocarrero  Veloso,  o  processo  de 
fixação  de  quota  de  fornecimento  de  cana  de  Flo- 
rentino de  Melo  Ferraz,  junto  à  Usina  Maria  das 
Mercês,  de  Pernambuco. 

—  Converte-se  em  quota  de  fornecimento  de 
cana,  junto  à  Usina  Conceição  do  Peixe,  de  Alagoas, 
a  quota  de  produção  de  Elpídio  Cavalcanti  de  Al- 
buquerque, de  acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr. 
Licurgo  Portocarrero  Veloso. 
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—  Aprova-se,  nos  termos  do  voto  do  relator, 
Sr.  Manoel  Gomes  Maranhão,  o  mapa  de  forneci- 
mento de  canas  da  Usina  Tamoio,  de  São  Paulo. 

—  É  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr.  Moacir  Soa- 
res Pereira,  relativo  à  execução  da  Res.  n9  501/51 
na  Usina  Rio  Grande,  de  Minas  Gerais. 


122»  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
12  DE  DEZEMBRO  DE  1956 

Presentes  os  Srs.  Epaminondas  Moreira  do  Vale, 
José  Wamberto  Pinheiro  de  Assunção,  Elias  Nacle, 
Ottolmy  Strauch,  Valter  de  Andrade,  Moacir  Soares 
Pereira,  Nelson  de  Resende  Chaves,  Luís  Dias  Rol- 
lemberg  (Suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão),  Manoel 
Gomes  Maranhão,  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto,  João 
Soares  Palmeira,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (Su- 
plente do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi).  Por  te- 
rem processos  em  pauta,  para  relatar,  compareceram 
os  Suplentes  de  Representantes  de  Usineiros  e  For- 
necedores, Srs.  Licurgó  Portocarrero  Veloso  e  Clo- 
doaldo Vieira  Passos.  A  partir  das  18,30  hs.,  o  Sr. 
Licurgo  Portocarrero  Veloso  foi  convocado  para 
substituir  o  Sr.  Nelson  de  Resende  Chaves,  que  se 
retirou  da  sala  das  sessões. 

Presidência  do  Sr.  Epaminondas  Moreira  do 
Vale. 

Administração  —  Aprova-se  o  voto  do  Sr.  Vál- 
ter  de  Andrade,  relator,  no  sentido  da  utilização  do 
crédito  que  indica,  no  desconto  de  promissórias 
pleiteado  pela  Cooperativa  dos  Usineiros  de  Per- 
nambuco. 

Álcool  —  E  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr. 
Moacir  Soares  Pereira,  favorável  ao  pagamento  da 
bonificação  sobre  álcool  direto  da  Usina  Santo  Ama- 
ro, do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  relativa  à  pro- 
dução do  primeiro  semestre  da  safra  de  1956/57. 

! —  Aprova-se,  com  a  aquiescência  do  relator, 
Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  o  voto  do  revisor,  Sr.  Joa- 
quim Alberto  Brito  Pinto,  referente  à  concessão  de 
adiantamento  por  conta  do  álcool  anidro  carburante, 
a  ser  entregue  ao  I.A.A.  pela  Usina  Santa  Maria,  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Açúcar.  Diversos  —  é  aprovado  o  voto  do  re- 
lator, Sr.  Moacir  Soares  Pereira,  autorizando  a  aber- 
tura de  crédito  especial  para  pagamento  de  despesas 
efetuadas  com  o  transporte  de  canas  destinadas  1 


Usina  Cachoeira  Lisa  para  outras  fábricas  de  Per- 
nambuco. 

—  Dá-se  vista  ao  Sr.  Elias  Nacle  do  pedido  de 
Joaquim  Fernandes  Paes  de  Barros  Neto  de  incor- 
poração e  transferência  das  quotas  de  engenhos  de 
açúcar  batidos  de  diversos  para  montagem  de  usina, 
em  São  Paulo. 

—  Cancela-se,  nos  termos  constantes  do  voto 
do  relator,  Sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos,  a  inscrição 
do  engenho  de  açúcar  bruto  de  José  de  Sousa  Bar- 
bosa, da  Bahia. 

—  Aprova-se  o  voto  do  Sr.  Elias  Nacle,  rela- 
tor, mandando  cancelar  ex-officio  a  inscrição  do  en- 
genho de  Antônio  de  Oliveira  de  São  Paulo. 

—  É  aprovado  o  voto  do  relator,  Sr.  Elias  Na- 
cle, cancelando  ex-officio  a  inscrição  do  engenho  de 
açúcar  bruto  de  José  Facioly  &  Irmão,  de  S.  Paulo. 

—  De  acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr.  Elias 
Nacle,  cancela-se,  ex-officio,  a  inscrição  do  engenho 
de  açúcar  bruto  de  Antônio  Carlos  Garcez  e  Novais, 
de  São  Paulo. 

Assistência  Social  —  Aprova-se  o  voto  do  re- 
lator, Sr.  Nelson  de  Resende  Chaves,  no  sentido  de 
ser  notificada  a  Usina  Santo  Antônio,  S.  A.,  de 
São  Paulo,  nos  termos  do  art.  59  da  Res.  n9  208/46. 

Fornecimento  de  cana  —  Defere-se,  como  pro- 
põe o  relator,  Sr.  Válter  de  Andrade,  o  pedido  de 
Olavo  Pereira  dos  Santos,  para  transferência  da  quo- 
ta de  fornecimento  de  cana  de  Antônio  Loureiro, 
junto  à  Usina  Paredão,  de  S.  Paulo. 

—  De  acordo  com  o  voto  do  relator,  Sr.  José 
Augusto  de  Lima  Teixeira,  converte-se  em  quota  de 
fornecimento  de  cana,  junto  à  Usina  Tijucas,  a  quota 
de  açúcar  de  Juvenal  Hercílio  Martini,  e  Jacó  Joa- 
quim de  Sousa,  de  Santa  Catarina. 

—  Nos  têrmos  do  voto  do  relator,  Sr.  João 
Soares  Palmeira,  converte-se  a  quota  de  produção  de 
Valéria  do  Carmo  Moreira  de  Mendonça  e  outro 
em  quota  de  fornecimento  de  cana,  junto  à  Usina 
Conceição  do  Peixe,  de  Alagoas. 

—  Aprova-se,  como  sugere  o  relator,  Sr.  Li- 
curgó Portocarrero  Veloso,  a  majoração  de  quota  de 
fornecimento  de  cana  de  Célio  Augusto  de  Melo, 
junto  à  Usina  Rio  Una,  de  Pernambuco. 

—  Ê"  aprovado,  o  voto  do  Sr.  Licurgo  Portocar- 
rero Veloso,  relator,  no  processo  de  execução  da 
Resolução  n9  501/51,  na  Usina  São  Domingo,  de 
Sergipe. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,   1957  —  Pág.  12 


AS 

CORRENTES  GKW 
FAZEM  CESSAR  O 
MOTIVO  PRINCIPAL 
DAS  PARADAS  ACI- 
DENTAIS, TORNANDO- 
SE  ELEMENTO  DE 
REAL  VALOR  NO 
AUMENTO  SUBSTAN- 
CIAL DA  PRODUÇÃO 
E  NA  REDUÇÃO  DAS 
DESPESAS 


GKW  CORRENTES  INDUSTRIAIS  LTDA.  -  SÃO  PAULO 

Rua  Florida,  1211  —  Brooklin  Novo  —  Caixa  Postal  1383 


REPRESENTANTES  AUTORIZADOS: 
COMÉRCIO   E  INDÚSTRIA 

MATEX  LTDA. 


RIO   DE  JANEIRO 

AV.  R.  BRANCO,  25  -  179 
CAIXA  POSTAL  759 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  -  BL.  C-5» 
CAIXA  POSTAL  440 


RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


RESOLUÇÃO  N"  1.190/56  —  De  26  de  novembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  15.000.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1'  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
9304  (Empréstimos  Delegacia  Regional  em  Maceió),  o 
crédito  espeeial  de  Cr$  15.000.000,00  (quinze  milhões  de  cru- 
zeiros), destinados  a  financiamento  de  emergência  à  Usina 
Brasileira  de  Açúcar  e  Álcool,  S/A,  em  Alagoas. 

Art.  2"  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  seis  dias  do  mês  de  novembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  em  17/12/56). 


RESOLUÇÃO  N°  1.191/56  ^  De  8  de  novembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abre   ao   orçamento    vigente   o    crédito  '  su- 
plementar de  Cr$  1.500.000,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  rubrica 
9072  (Aquisição  de  Materiais  de  Consumo)  o  crédito  suple- 
mentar de  Cr$  1.500.000,00  (um  milhão  e  quinhentos  mil 
cruzeiros),  para  compra  de  óleo  combustível  e  lubrificantes 
destinado  à  Destilaria  Central  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  oito  dias  do  mês  de  novembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  em  21/12/56). 


RESOLUÇÃO  N»  1.202  —  De  20  de  (dezembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Estima  ia  Receita  e  fixa  |a  Despesa  para  o  Exer- 
cício Financeiro  de  1957. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  A  Receita  Geral  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  para  o  Exercício  Financeiro  de  1957  é  estimada  em 
Cr$  8.094.909.840,00  (oito  bilhões  noventa  e  quatro  milhões 
novecentos  e  nove  mil  e  oitocentos  e  quarenta  cruzeiros)  e  a 
Despesa  Geral  fixada  em  Cr$  8.091.769.190,00  (oito  bilhões 
noventa  e  um  milhões  setecentos  e  sessenta  e  nove  mil  e  cento 
e  noventa  cruzeiros). 
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Ari.  2  —  A  Receita,  que  compreende  Cr$  582.662.143,00 
(quinhentos  e  oitenta  e  dois  milhões  seiscentos  e  sessenta  e 
dois  mil  e  cento  e  quarenta  e  três  cruzeiros)  da  Receita  Or- 
dináría,  de  Crf  148.751.976,00  (cento  e  quarenta  e  oito  milhões 
setecentos  e  cinquenta  e  um  mil  novecentos  e  setenta  e  seis 
cruzeiros)  da  Receita  Extraordinária,  de  Cr$  5.148.348.000,00 
(cinco  bilhões  cento  e  quarenta  e  oito  milhões  trezentos  e  qua- 
renta  e  oito  mil  cruzeiros)  de  Operações  Financeiras  e  de  Cr$ 
2.2154  17.721,00  (dois  bilhões  duzentos  e  quinze  milhões  cento 
c  quarenta  e  sete  mil  e  setecentos  e  vinte  e  um  cruziros)  de 
Fundos  Especiais,  será  realizada  mediante  arrecadação  das 
taxas,  sobretaxas,  rendas  e  outras  contribuições  ordinárias  e 
extraordinárias  na  forma  da  legislação  em  vigor  e  das  espe- 
cificações dos  anexos  da  Proposta  Orçamentária,  sob  os  se- 
guintes grupos: 

I  —  ORDINÁRIA 

1  —  Renda  Estatutária 

2  —  Renda  Patrimonial 

3  —  Renda  Industrial 

4  —  Rendas  Diversas 


116.883.496,00 
117.411.666,00 
346.788.217,00 

1.578.764,00  582.662.143,00 


II  —  EXTRAORDINÁRIA 

1  —  Alienação  de  Bens    —  — 

2  —  Eventuais    8.500.000,00 

3  —  Indenizações   140.251.976,00  148.751.976,00 


III  —  OPERAÇÕES  FINANCEIRAS 

1  —  Financiamentos  Contraídos    2.281.000.000,00 

2  —  Reversão  de  Empréstimos  Concedidos...  146.348.000,00 

3  —  Reversão    de    Financiamentos    Concedidos  2.721.000.000,00  5.148.348.000,00 
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IV  —  FUNDOS  ESPECIAIS 

1  —  Fundo  do  Álcool  Anidro    1.089.590.000,00 

2  —  Fundo  do  Álcool  Industrial    122.200.000,00 

3  — ■  Fundo  da  Aguardente    181.504.148,00 

4  —  Fundo  de  Assistência  Financeira    5.850.000,00 

5  —  Fundo  de  Assistência  às  Associações  de 

Classe  e  Federação  dos  Plantadores  de  Cana  1.170.000,00 

6  —  Fundo  de  Beneficência  aos  Servidores  do 

í.  A.  A   8.012.598,00 

7  —  Fundo  Complementar  da  Defesa  da  Safra  632.109.407,00 

8  —  Fundo   de   Compensação   dos   Preços  do 

Açúcar    105.351.568,00 

9  —  Fundo   de  Melhoramento   das  Condições 

de  Vida  do  Trabalhador  Rural  das  Re- 
giões Canavieiras    9.360  000,00 

10  —  Caixa  do  Álcool    60.000.000,00  2.215.147.721,00 

Total  da  Receita  Geral    8.094.909.840,00 

Art.  39  —  A  Despesa  Fixada  se  desdobra  em  Cr$ 
673.275.184,00  (seiscentos  e  setenta  e  três  milhões,  duzentos 
e  setenta  e  cinco  mil  cento  e  oitenta  e  quatro  cruzeiros )  da 
Despesa  Ordinária,  a  de  Cr$  7.317.096.533,00  (sete  bilhões  tre- 
zentos e  dezessete  milhões  noventa  e  seis  mil  quinhentos  e 
trinta  e  três  cruzeiros)  da  Despesa  de  Capital  e  conforme  ane- 
xos será  realizada  com  a  manutenção  dos  seus  servi- 
ços, mutação  e  auxílios  à  produção  e  à  indústria,  sob  a  se- 
guinte distribuição: 
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I — ORDINÁRIA 

1 — Custeio 

a)  Com  recursos  normais: 

Pessoal   275.808.653,00 

Material    248.207.681,00 

Serv.  de  Terceiros  36.297.110,00 

Encargos   Diversos      15.769-940,00  576.083.384,00 

b)  Com  recursos  de  Fundos  Especiais: 

Encargos  Diversos    1.983.016.533,00  2.559.099.917,(.0 


-Transferências 

Auxílios   \   10.295.740,00 

Subvenções    14.242.598,00 

Contribuições   3.877.585,00 

Aposentadoria  Funcionários    2.232.045,00 

Contribuição  Fiscal   6.243.832,00 

Juros  Diversos    60.300.000,00 


97.191.800,00 


2.656.291.717,00 

II— DE  CAPITAL 
1 — Investimentos 

a)  Com  recursos  nor- 

mais: 

Obras   28.118.780,00 

Equipament.  e  Ins. 

talações   35.619-230,00 

Mat.  Permanente  .  10.608.275,00  74.346.285,00 

b)  Com   recursos  de 

Furdos  Especiais: 

Obras    13.439.600,00 

Equipament.  e  Ins- 
talações   13-356.088,00 

Mat.  Permanente  .  255.500,00       27.051.188,00  101.397.473,00 
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2 — Operações  Financeiras 

com  recursos  normais: 

Concessão  de  Emprés- 
timos   167.000.000,00 

Concessão  de  Finan- 
ciamentos   2.631.000.000,00 

Amortização  de  Finan- 
ciamentos  Contraídos  2.281.000.000,00  5.129.000.000,00 

Com  Recursos  de 
Fundos  Especiais: 

Concessão  de  Emprés- 
timos   30.000.000,00 

Concessão  de  Finan- 
ciamentos   175.080.000,00     205.080.000,00  5.334.080.000,10 


5.435.477.473,00 


Total  Despesa  Geral    8.091.769.190,00 

Art.  49  —  À  Divisão  de  Controle  e  Finanças  do  I.A.A.  in- 
cumbe a  fiscalização  da  execução  do  presente  Orçamento,  expe- 
dindo para  este  fim,  instruções  e  providências  que  julgar  ne- 
cessárias. 

Art.  59  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  em  l9  de 
janeiro  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  sete,  revogadas  as 
disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  20  dias  de  dezembro  de  1956. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  em  28/1/57). 
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RESOLUÇÃO  N»  1.203/56  —  De  19  de  dezembro  de  1956. 

ASSUNTO         Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 

de  Cr$  229.800,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1*  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  e  sob  ru- 
brica  0303  (Pagamento  de  gratificação  —  Inquérito  de  custos 
d  produção),  o  crédito  especial  de  Crf  229.800,00  (duzentos 
c  vinte  e  nove  mil  e  oitocentos  cruzeiros)  destinado  ao  paga- 
mento da  gratiiicaçào  na  base  de  um  mês  de  vencimentos  a 
cada  Um  dos  funcionários  abaixo  relacionados,  responsáveis 
pelos  trabalhos  ao  levantamento  do  custo  de  produção  de 
açúcar  no  País: 

José  Elias  Feçes,  Antônio  Rodrigues  da  Costa  e  Silva, 
Ana  Therezinlia  de  Jesus  Sousa,  Wilson  Carneiro  da  Silveira, 
Omer  Monf Alegre,  Ilza  Viana  Marques,  João  Muniz  de  Sousa, 
Orlando  Flávio  de  Faria,  Alaide  Constância  de  Azevedo,  Der- 
meval Caboclo  da  Silva,  Erival  de  Mendonça  Uchôa,  Manuel 
Antonino  Moreira  Roldão,  Francisco  Martins  Moreno,  Antô- 
nio Martins  Furtado  de  Sousa,  Aluízio  Germano  de  Albuquer- 
que, Antônio  Paulo  de  Albuquerque  Filho,  Manuel  Wilson 
Matos  Ribeiro. 

Art.  2"  -  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  (tas  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezenove  dias  do  mês  de  dezembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  em  30/1/57). 
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RESOLUÇÃO  N?  1.204/56  —  De  20  de  dezembro  de  1956. 

ASSUNTO  ■ —  Abre  ao  orçamento  vigente  créditos  suplemen- 
tares no  valor  total  de  Cr$  68.469.375,60. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 

Art.  1?  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente  créditos 
suplementares  no  valor  total  de  Cr  $68.469.375,60  (sessenta  e 
oito  milhões  quatrocentos  e  sessenta  e  nove  mil  trezentos  e 
setenta  e  cinco  cruzeiros  e  sessenta  centavos),  para  atender 
ao  aumento  de  despesas  correspondentes  a  diversas  rubricas, 
conforme  discriminação  abaixo: 

ADMINISTRAÇÃO  CENTRAL 


RUBRICAS  NATUREZA        .  VALORES 


0300  Pessoal  Fixo   17.275.080,00 

0310  Pessoal  Variável    7.602.600,00 

0346  Limpêsa   419.040,00 

0301  Gratificação  de  Função   808.800,00 

0303  Adicionais  p/  Tempo  de  Serviço  566.900,00 

0374  Aposentados   524.440,00 

0377  Salário  Família    360.000,00 


27.556.860,00 

EDIFÍCIO  TAQUARA 

0200       Pessoal  Fixo    223.200,00 

0210       Pessoal  Variável    31.440.0;, 

0277       Salário  Família    31  000,00 


285.640,00 
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SERVIÇO  DO  ÁLCOOL 


7000  Pessoal  Fixo    1.877.160,00 

7010  Pessoal  Variável    482.880,00 

7001  Gratificação  de  Função   36.000,00 

7003  Adicionais  p/Tempo  de  Serviço  190.000,00 

7071  Aposentados   64.155,60 

7077  Salário  Família    152.000,00 


2.802.195,60 

SflÈRVIÇO  DÊ  DOCUMENTAÇÃO 

7700  Pessoal  Fixo   674.400,00 

7710       Pessoal  Variável    169.200,00 

7701  Gratificação  de  Função   52.800,00 

7703       Adicionais  p/Tempo  de  Serviço  .  150.000,00 

7771        Aposentados   114.000,00 

7777       Salário  Família    24.000,00 


1.184.400,00 

SERVIÇO  DE  RESTAURANTE 

7800  Pessoal  Fixo   162.220,00 

7S10       Pessoal  Variável    807.960,00 

7801  Gratificação  de  Função   12.000,00 

7<S71       Aposentados   21.720,00 

7877       Salário  Família    105.000,00 


1.108.900,00 
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FISCALIZAÇÃO  DO  INSTITUTO 


0100  Pessoal  Fixo    8.011.440,00 

0101  Gratificação  de  Função   168.000,00 

0103  Adicionais  p/Tempo  de  Serviço  .  420.000,00 

0174  Aposentados    282.120,00 

0177  Salário  Família    380.000,00 


9.261.560,00 

ÓRGÃOS  REGIONAIS 

DELEGACIAS 

SUFIXOS  NATUREZA  VALORES 


00  Pessoal  Fixo    10.046.520,00 

10  Pessoal  Variável    4.987.200,00 

61  Serviços  de  Terceiros   442.400,00 

01  Gratificação  de  Função   253.200,00 

03  Adicionais  p/Tempo  de  Serviço  .  397.700,00 

77  Salário  Família   600.000.00 


16.727.020,00 

PROCURADORIAS 


00  Pessoal  Fixo   1 . 190 . 880,00 

10        Pessoal  Variável   442.320,00 

01  Gratificação  de  Função  ........  157.800,00 


1.791.000,00 

1NSPETORÍAS 
TÉCNICAS 

00  Pessoal  Fixo   1.258.080,00 

10        Pessoal  Variável    269.400,00 

01  Gratificação  de  Função   48.000,00 


1.575.480,00 
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SERVIÇO 
TÉCNICO 

AGRONÓMICO  .  .  .       .. ..  .  .  

00        Pesoal  Fixo    1.058.640,00 

10        Pessoal  Variável    103.200,00 


1.161.840,00 

DESTILARIAS 
CENTRAIS 

00  Pessoal  Fixo    2.706.000,00 

10        Pessoal  Variável    518.280,00 

01  Gratificação  de  Função   72.000,00 

03         Adicionais  p/Tempo  de  Serviço  .  16.200,00 

77        Salário  Família    80.000,00 


3.392.480,00 

DESIDR  ATADOR  AS 

00        Pessoal  Fixo   460.000,00 

10         Pessoal  Variável    162.000,00 


622.000,00 

EXERCÍCIOS  FINDOS 

RUBRICAS  NATUREZA  VALORES 

7979       Despesas  de  Exercícios  Anteriores        1 . 000 . 000,00 


Art.  2"  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  dezembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  em  30/1/57). 
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RESOLUÇÃO  N?  1.206/56  —  De  21  de  dezembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  —  Indenização  de  aciden- 
tes do  trabalho. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  sob  a  ru- 
brica 73  (Indenizações  de  acidentes  do  trabalho)  o  crédito 
suplementar  de  Cr$  250.000,00  (duzentos  e  cinquenta  mil 
cruzeiros),  para  atender  à  majoração  das  indenizações  refe- 
rentes a  acidentes  do  trabalho,  assim  distribuído: 

Para  a  Sede  e  Órgãos  Regionais    230.000,00 

Para  as  Destilarias  do  I.A.A   20.000,00 


Total   250.000,00 

Art.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  em  30/1/57). 


RESOLUÇÃO  N?  1.207/56  —  De  21  de  dezembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  —  Entreposto  de  álcool  do 
Cabo  (Destilaria  Central  Presidente  Vargas). 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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Art.  1  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
8470  (Entreposto  de  álcool  do  Cabo  (Destilaria  Central  Pre- 
sidente Vargas),  o  crédito  especial  de  Cr$  6.479.784,00  (seis 
milhões  quatrocentos  e  setenta  e  nove  mil  setecentos  e  oiten- 
ta e  quatro  cruzeiros),  para  pagamento  de  três  tanques  des- 
tinados ao  Entreposto  do  ("abo. 

Art.  2  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mês  de  dezembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  em  30/1/57). 


RESOLUÇÃO  N?  1.208/56  —  De  20  de  dezembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  para  aquisição  de  cami- 
nhonete para  Destilaria  Desidratadora  Gileno 
Dé  Carli. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  sob  a  ru- 
brica  878F  (Aquisição  de  Veículos  e  Flutuantes  —  Destilaria 
Desidratadora  Gileno  Dé  Carli),  o  crédito  especial  de  Cr$ 
550.000,00  (quinhentos  e  cinquenta  mil  cruzeiros),  para  co- 
bertura do  custo  da  caminhonete  adquirida  à  Cia.  Cipan  de 
Intercâmbio  Pan- Americano,  destinado  ao  serviço  de  trans- 
porte do  pessoal  da  Destilaria  Desidratadora  Gileno  Dé  Carli. 
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Árt.  29  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 
("D.  O.",  em  30/1/57). 


RESOLUÇÃO  N?  1.209/56  —  De  21  de  dezembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  —  Gratificações  de  Con- 
curso. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  I9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  sob  a  ru- 
brica 0303  (Gratificação  «  Pro-Labore  » ),  o  crédito  especial 
de  Cr$  140.100,00  (cento  e  quarenta  mil  e  cem  cruzeiros)  para 
atender  à  despesa  com  gratificações  ao  pessoal  que  fiscali- 
zou as  provas  do  concurso  realizado  nesta  sede  e  nas  Dele- 
gacias Regionais  de  São  Paulo  e  Recife,  assim  distribuído: 

Gratificação  das  provas  realizadas 

nesta  sede   Cr$  48.500,00 

Idem,  idem,  na  Delegacia  Regional 

era  São  Paulo   »  45.900,00 

Idem,  idem,  na  Delegacia  Regional 

em  Recife   »  45.700,00 


Cr$  140.100,00 
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Art.  2  —  A  presenU  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mês  de  dezembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  em  30/1/57). 


RESOLUÇÃO  N?  1.210/56  —  De  20  de  dezembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  —  Sede  do  Instituto. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1"  —  Ficam  abertas  ao  orçamento  vigente,  créditos 
suplementares  no  valor  total  de  Crf  5.098.600,00  (cinco  mi- 
lbões  noventa  é  oito  mil  e  seiscentos  cruzeiros),  para  atender 
ao  aumento  de  despesas  correspondentes  a  diversas  rubricas, 
conforme  discriminação  abaixo: 

EDIFÍCIO  TAQUARA 

RUBRICA  NATUREZA  —  DESPESA  EFETIVA  VALORES 


021:5      Conservaç.  e  Reparação  de  Imóveis  300.000,00 
0211      Conservação  e  Reparação  de  Máqui- 
nas e  Instalações   45.000,00 
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SEDE 


0304  Representação   750.000,00 

0305  Serviços  Extraordinários   620.000,00 

0306  Ajuda  de  Custo    245.000,00 

0307  Diárias   185.000,00 

0320  Artigo  de  Expediente  e  Desenho  ..  100.000,00 

0341  Conserv.  e  Encadernação  de  Livros  28.000,00 

0342  Conservação  c  Reparação  de  Móveis 

e  Utensílios   200.000,00 

0345  Conservação  e  Reparação  de  Veículos 

e  Flutuantes   *.   35.000,00 

0346  Limpesa    700.000,00 

0350  Publicações    60.000,00 

0357  Serviços  Postais  e  Telegráficos   120.000,00 

0360  Transporte  do  Pessoal  e  s/  Bagagens  290.000,00 

0361  Outros  Serviços  de  Terceiros   600.000,00 

0370  Aluguéis  de  Imóveis   120.000,00 

SERVIÇO  DE  RESTAURANTE 

7826  Géneros  Alimentícios    200.000,00 

7828  Outros  Materiais  de  Consumo  ....  87.800,00 

7846  Limpesa    25.000,00 


1.710.800,00 

DESPESA  DE  MUTAÇÃO 
9003       Aquisição  de  Material  de  Consumo  .    •  387.000,00 

Os  créditos  acima  se  discriminam  da  seguinte  forma: 

—  Despesas  Efetivas  .  . .    Cr$  4 . 710 . 800,00 

—  Despesas  de  Mutação     »  387.800,00 


Total   Cr$  5.098.600,00 
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Art.  2"  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  vinte  dias  do  mês  de  dezembro  do 
ano  de  mil  novecentos  c  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  em  30/1/57). 


RESOLUÇÃO  N?  1.211/56  —  De  21  de  dezembro  de  1956. 

ASSUNTO  —  Abertura  de  crédito  —  Conversão  de  licença 
especial  em  dinheiro. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art,  l9  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente  à  rubrica 
10302  (Licença  Especial  —  Prémio),  o  crédito  especial  de 
Cr$  115.753,20  (cento  e  quinze  mil  setecentos  e  cinquenta  e 
três  cruzeiros  e  vinte  centavos),  destinado  ao  pagamento  da 
licença  especial  de  seis  meses  do  Procurador  Vítor  Orlando  de 
Andrade. 

Art.  2"  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  è  do  Álcool,  aos  vinte  e  um  dias  do  mês  de  dezembro 
do  ano  de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  seis. 

Epaminondas  Moreira  do  Vale,  Presidente. 

("D.  O.",  em  30/1/57). 
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ELIMINAÇÃO  DO  VINHOTO  -  IRRIGAÇÃO 

Também  os  testes  de  campo  e  experiências  jeitos 
em  Piracicaba  e  Campos  demonstraram  que 

A  IRRIGAÇÃO  RESOLVE  O  PROBLEMA  DO  VINHOTO 

O  «  EQUIPAMENTO  LANNINGER  »  SOLUCIONA  SEU  PROBLEMA 
de  forma  eficiente  e  segura,  sôbre  sólido  alicerce  de  40  anos  de  experiên- 
cia em  irrigação  com  água  e  tôda  espécie  de  resíduos  industriais. 
PLANEJAMENTO  PERFEITO  E  ECONÓMICO  DOS  CONJUNTOS. 

FUNCIONAMENTO  SEGURO  E  UNIFORME,  por  não  possuírem  os  aspersores  (canhões) 
peças  delicadas. 

ACOPLAMENTOS  SIMÉTRICOS,  seguros  e  rápidos,  sem  vazamentos. 
MOTORES  DIESEL,  com  peças  sobressalentes  e  assistência  assegurada. 
FABRICADO  NO  PAÍS  sob  direção  de  engenheiros  da  "LANNINGER"  pela  firma 

NAUMANN  GEPP  S.  A. 

INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO 
Rua  Brigadeiro  Tobias,  356  -  4.°  —  São  Paulo 

UTILIZEM  para  seu  próprio  proveito,  ESTAS  INDISCUTÍVEIS  VANTAGENS,  quando 
tratarem  da  eliminação  do  vinhoto  ou  da  irrigação  simples,  consultando  os  especialistas  da 
"LANNINGER",  por  intermédio  de  seus 

Representantes: 

Comércio  e  Indústria  MATEX  LTDA. 

e  seus  agentes  nos  Estados: 

Rio  de  Janeiro  e  Distrito  Federal  ]  COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 
Espírito  Santo  >    Matriz:  Avenida  Rio  Branco,  n9  25,  179  and.  — 

Minas  Gerais  J    Distrito  Federal 

Alagoas  e  Ceará  )    COMÉRCIO    E    INDÚSTRIA    MATEX  LTDA. 

Paraíba  1     Filial:  Rua  Aurora,  n9  175  —  Bloco  C  —  59  andar 

Pernambuco  í    Salas  501/5  —  C.  P.  440 

Rio  Grande  do  Norte    )    Recife  (Pernambuco) 

Bahia  —  IRMÃOS  CZÉKUS  —  Rua  Júlio  Adolfo,  n9  5,  loja  —  C.  P.  33  —  Salvador 
Paraná  —  H.  J.  WELTZIEN  —  Rua  Cajuru,  n9  1372  —  C  P.  203  —  Curitiba 
Rio  Grande  do  Sul  —  R.  A.  NAUMANN  —  Rua  Dr.  Flores,  77  -  I«  andar  —  C.  P.  1338 

—  Porto  Alegre 

Santa  Catarina  —  COMÉRCIO  E  INDÚSTRIA  GERMANO  STEIN  S.  A.  —  Rua  Cruzeiro,  35 

—  C.  P.  52  —  Joinville 
Sergipe  —  REPRESENTAÇÕES  R.  FIGUEIREDO  -  Rua  Laranjeiras,  272  -  C.  P.  311  -  Aracaju 


JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  L  A.  A. 


PRIMEIRA  INSTÂNCIA 

Segunda  Turma 

Autuada  —  USINA  SERRO  AZUL  —  Espólio 
de  José  Piauhylino  Gomes  de  Mello. 

Autuante  —  TARCÍSIO  SOARES  PALMEI- 
RAS E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  196/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Auto  de  infração  —  Arts.  145  e  146 
do  Der. -lei  n*   3.855,   de  21/11/41. 

ACÓRDÃO     N  '  2.742 

Vistos,  relatados  c  discutidos  êstes  autos  em 
nuc  é  autu.>.da  a  Usina  Serro  Azui,  de  propriedade 
dr  Espólio  de  José  Piauhylino  Gomes  de  Mello, 
sita  no  município  de  Palmares,  Estado  de  Pernam- 
buco, per  infração  aos  arts.  145  e  146  do  Decreto- 
lei  n«  3.855,  de  21/11/41,  e  autuantes  os  fiscais 
deste  Instituto,  Tarcísio  Soares  Palmeira  e  outro,  i 
Secunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  cjue  o  termo  de  exame  de  livros 
e  de  constatações,  devidamente  assinado  pelo  autua- 
do, confirma  a  inf ração; 

considerando,  por  isso  mesmo)  que  o  autuado 
deixou  o  processo  correr  à  revelia, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar-se  ;i  Usina  Serro  Azul  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  21.698,20 
(vinte  e  um  mil  seiscentos  e  noventi 
e  oito  cruzeiros  e  vinte  centavos), 
correspondente  ao  dobro  da  impor- 
tância indevidamente  retida,  além  do 
pagamento  da  taxa  devida  de  Cr$ 
10.849,10,  correspondente  a  Ci$ 
1 ,00  sôbre  o  fornecimento  de 
10.849. 150  quilos  de  cana,  tudo  con- 
forme determina  o  art.  146  do  De- 
creto-lei  n9  3.855,  de  21/11/41. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  22  de  dezembro  de  1955. 

—  José  Wamberlo,  presidente  substituto;  Moac/r 
Soares  Pereira,  relator;  Domingos  José  Aldrovandi. 

—  Fui  presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  19/9/56). 


Autuado  —  SAID  AHMED  SALEH. 
Autuantes  —  DARCY  QUEIROZ  DE  CAR- 
VALHO E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I   268/53  —  Estado  de  São 

Paulo. 

Ê  de  se  condenar  o  infrator  que  não 
inutiliza  a  nota  de  remessa,  conforme  pres- 
creve a  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  2.761 

Vistes,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Said  Ahmed  Saleh)  comerciante,  do- 
miciliado no  município  de  Sertãozinho,  Estado  de 
São  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-ki 
n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  Darcy  Queiroz  de  Carvalho  e  outro,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  foi  feita  prova  material  da 
infração; 

considerando  que  em  sua  defesa  a  autuada  con 
fessou  a  transgressão  ao  aludido  preceito  legal; 

considerando  que  a  autuada  é  primária; 

considerando  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenande-se  a 
firma  autuada  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  3.000,00,  cu  seja,  Cr$ 
500,00  por  nota  de  remessa  encontra- 
da em  situação  irregular,  num  total 
de  seis,  de  acordo  com  o  disposto  no 
art.  41  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de  janeiro  de  1956. 
—  José  Watnberto,  Presidente  substituto;  Moacir 
Soares  Pereira,  Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pin- 
to. —  Fui  presente:  Fernando  Oiticica  Lins,.  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  19/9/56). 

* 

*  * 

Autuada  —  CIA.  USINA  VASSUNUNGA, 
S.  A.  —  Usina  Vassununga. 

Autuantes  —  FRANCISCO  MARTINS  VE- 
RAS E  OUTROS. 
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Processo  —  A.  I.  154/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

O  não  recolhimento  da  taxa  de  fi- 
nanciamento sujeita  o  infrator  às  penali- 
dades da  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  2.762 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Cia.  Usina  Vassununga  S.  A., 
proprietária  da  Usina  Vassununga,  sita  no  municí- 
pio de  Santa  Rita  do  Passo  Quatro,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  art.  145  do  Dec.-lei  n9  3.85  3, 
de  21/11/41,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto 
Francisco  Martins  Veras  e  outros,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  provado  ter  a  usina  dei- 
xado de  recolher  a  taxa  exigida  pelo  art.  144  do 
Dec.-lei  n9  3.855,  de  21/11/41; 

considerando,  entretanto,  que,  à  vista  dos  ter- 
mos do  art.  4»  da  Resolução  n9  58/43,  de  3/5/43, 
que  regula  a  espécie,  os  recebedores  poderão  reco- 
lher o  produto  da  arrecadação  na  quinzena  seguin- 
te ao  encerramento  da  anterior; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto,  con- 
denada a  Usina  autuada  ao  recolhi- 
mento de  Cr$  1,00  por  tonelada  de 
cana  recebida  de  seus  fornecedores, 
e  ao  pagamento  da  multa  correspon- 
dente ao  dobro  da  importância  irre- 
gularmente retida,  tudo  de  acordo  com 
os  arts.  145  e  146  do  Decreto-lei  n9 
3.855,  de  21/11/41,  devendo,  entre- 
tanto, ser  excluídas  as  taxas  relativas 
à  segunda  quinzena  de  julho  de  1953, 
recorrendo-se  ex-officio  para  a  instân- 
cia superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  26  de  janeiro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soaras 
Pereira,  Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  — 
Fui  presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  2°  Subprocura- 
dor Geral. 

("D.  O.",  19/9/56). 

Autuada  —  USINA  AÇUCAREIRA  DE  JA- 
BOTICABAL  S.  A. 


Autuantes  —  CARLOS  FONTENELE  MAR- 
TINS E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  24/53  —  Estado  de  S.  Paulo. 

A  falta  de  escrituração  do  Livro  de 
Produção  Diária  constitui  infração  punível 
pela  lei. 

ACÓRDÃO     N  «  2.763 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Açucareira  de  Jaboticabal  S. 
A.,  localizada  no  município  de  Jaboticabal,  E.  de  S. 
Paulo,  por  infração  aos  arts.  60,  letra  a,  e  69,  e  seu 
§  único  do  Decreto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuantes  os  discais  dêste  Instituto,  Carlos  Fontenele 
Martins  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool', 

considerando  que  os  5"5  sacos  de  açúcar  apreen- 
didos e  não  consignados  pela  autuada  nos  livros  fis- 
cais, de  acordo  com  a  informação  da  própria  Di- 
visão de  Fiscalização  eram  de  produção  intralimite; 

considerando,  entretanto,  que  a  autuada  deixou, 
realmente,  de  escriturar  os  livros  de  produção  diária 
nos  dias  l9  e  10  de  janeiro  de  1953; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto,  conde- 
nando-se  a  Usina  Açucareira  Jabotica- 
bal S.  A.  à  multa  de  Cr$  500,00  por 
ter  incorrido  nas  disposições  do  art.  69 
do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  re- 
correndo-se ex-officio  para  a  instância 
superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  26  de  janeiro  de  1956. 

José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir 
Soares  Pereira,  Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto. 
— >  Fui  presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  29  Subpro- 
curador Geral. 

("D.  O",  19/9/56). 

* 

*  * 

Autuado  —  JOSÉ  PIAUHYLINO  GOMES  DE 
MELO  (Espólio)  —  Usina  Serro  Azul. 

Autuantes  —  TARCÍSIO  SOARES  PALMEIRA 
E  OUTROS. 

Processo  —  A.  í.  46/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Constitui  infração  punível  pela  lei  o 
não  recolhimento  da  taxa  de  fornecimento. 
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ACÓRDÃO     N  9  2.764 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  José  Piauhylino  Gomes  de  Melo  (Es- 
pólio), proprietário  da  Usina  Serro  Azul,  sita  no 
município  de  Palmares,  Estado  de  Pernambuco,  por 
inf  ração  aos  arts.  144,  145  e  146,  do  Decreto-bi 
n»  3.855,  de  21/11/41,  e  auruantes  os  fiscais  deste 
Instituto.  Tarcísio  Soares  Palmeira  e  outros,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  deixou,  realmente, 
de  recolher  a  taxa  instituída  no  art.  144  do  Decreto- 
lei  n»  3  855_  sôbre  4.881,9  toneladas  de  canas  rece- 
bidas de  seus  fornecedores,  na  safra  1952/53; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenada  a  Usi- 
na autuada  ao  pagamento  das  taxas 
devidas,  no  valor  de  Cr$  4.881,00  e 
da  multa  correspondente  ao  dobro  da 
quantia  irregularmente  retida  —  CrS 

9.762,00  —  totalizando  Cr$   

14.643,00,  por  ter  deixado  de  recolher 
a  importância  devida  sôbre  4.881,9  to- 
neladas de  canas  recebidas  de  seus  for- 
necedores, tudo  nos  termos  dos  artigos 
1  i  í.  1  15 'e  146  do  Dec.-lei  n*  3.855, 
de  21/11/41. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  26  de  janeiro  de  1956.  — 
/'/.t'  W .imberl»,  Presidente  substituto;  MoaCff  Soarei 
Pereira,  Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  — 
Puí  presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  19/9/56). 


Reclamante  —  ADALTO  DE  SOUSA  MACIEL. 

Reclamada  —  SOCIÉTÊ  DE  SUCRERIES  BRÉ- 
SILIENNES  —  Usina  Paraíso. 

Processo  —  P.  C.  76/55  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Julga-se  procedente  a  reclamação,  para 
.efeito  de  fixação  da  quota  de  fornecimen- 
to, quando  provado  que  o  reclamante  sa- 
tisfaz as  exigências  legais. 

ACÓRDÃO     N  »  2.770 

Vistos,  relatados  e  discutidos  c-stes  autos  em 
que  é  reclamante  Adalto  de  Sousa  Maciel,  fornecedor, 


residente  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
dc  Janeiro,  e  reclamada  a  Société  de  Sucreries  Bré- 
siliennès,  proprietária  da  Usina  Paraíso,  sita  no  mes- 
mo município  e  Estado, 

considerando  que  o  reclamante  forneceu  canas 
à  Usina  Paraíso  durante  três  safras  consecutivas; 

considerando  essim  que  o  reclamante  preenche 
os  requisitos  legais  para  lhe  ser  atribuída  a  qualidade 
de  fornecedor; 

considerando  tudo  mais  que  consta  do  presente 
processo, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  no  sentido 
de  ser  deferido  o  pedido,  fixando-se  a 
quota  do  interessado  em  185.750,  mé- 
dia dos  fornecimentos  feitos  no 
triénio. 

Comissão  Executiva,  2  de  fevereiro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  19/9/56). 

* 

*  * 

Autuado  —  A.  LUDGERO. 

Autuante  —  JOSÉ  ULISSES  TENÓRIO. 

Processo  —  A.  I.  428/54  —  Estado  da  Paraíba, 
Provado  que  a  firma  autuada  deixou 
de  emitir  as  notas  de  entrega,  como  pres- 
creve a  lei,  é  de  se  julgar  procedente  o  auto 
lavrado. 

ACÓRDÃO     N  »  2.771 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  A.  Ludgero,  comerciante,  domiciliado 
no  município  de  Cajazeiras,  Estado  de  Paraíba,  por 
inf ração  ao  art.  42  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39 
e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  José  Ulisses  Te- 
nório, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Fiscalização  dêste  Instituto 
constatou  haver  o  auf/aado  dado  saída  a  199  sacos  de 
açúcar  cristal  triturado,  todos  de  60  quilos,  sem  nota 
de  entrega; 

considerando  que,  apesar  de  notificada,  a  fir- 
ma infratora  deixou  o  processo  correr  à  revelia; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  infra- 
tora sem  antecedentes  fiscais, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
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procedente  o  auto,  para  o  fim  de  se 
condenar  o  infrator  à  multa  de  Cr$ 
16.600,00,  correspondente  a  Cr$ 
200,00,  por  partida  de  açúcar  a  que 
deu  saída  sem  emissão  de  nota  de  en- 
trega, grau  mínimo,  por  ser  primário, 
do  art.  42  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  2  de  fevereiro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira.  — ■  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  19/9/56). 

Autuada  —  L.  BATISTA  &  CIA.  LTDA. 
Autuantes  —  PAULO  HEREDIA  DE  SÁ  E 
OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  54/5*'  —  Estado  da  Bahia. 

Aguardente  entregue  ao  consumo,  de- 
sacompanhada de  nota  fiscal,  sujeita  o  pro- 
dutor às  sanções  do  art.  79  do  Decreto-lei 
tt«  5.998,  de  18/11/43. 

ACÓRDÃO     N  9  2.772 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  L.  Batista  &  Cia.  Ltda.,  sita 
no  município  de  Coração  de  Maria,  Estado  da  Ba- 
hia, por  infração  ao  art.  14  da  Resolução  n9  807/53, 
combinado  com  o  Dec.-lei  n9  5.998,  de  18/11/43, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Paulo  Herédia 
de  Sá  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  firma  L.  Batista  Á  Cia. 
Ltda.  —  Destilaria  Cajazeiras  —  deu  saída  a  2.400 
litros  de  aguardente  desacompanhados  de  qualquer 
documento  fiscal; 

considerando  que,  r*as  suas  alegações  de  defesa, 
a  autuada  confessa  a  diferença  verificada  em  seu  es- 
toque, declarando,  entretanto,  que  a  mesma  resultou 
de  perda  por  vasamento,  o  que  não  se  pode  admitir 
para  tão  grande  quantidade; 

considerando,  finalmente,  que  o  autuado  incor- 
reu nas  sanções  do  art.  79  do  citado  Decreto-lei 
n9  5.998/43, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  sei 


a  infratora  condenada  ao  pagamento 
da  multa  prevista  no  art.  79  do  De- 
creto-lei n9  5.998,  de  18/11/43,  com- 
binado com  o  art.  14  da  Resolução 
n9  807/53,  relativa  à  saída  de  2.400 
litros  de  aguardente  desacompanhados 
dos  documentos  fiscais. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  2  de  fevereiro  de  1956.  — - 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira.  Relator;  Moacir  Soares  Pereira.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("'D.  O.",  19/9/56). 

-  »  jp" 

*  itnG^^B 

Autuada  —  USINA  ARIPIBU  S.  A. 
Autuante  —  JOSÉ  ALBUQUERQUE  JUCÁ. 
Processo  —  A.  I.  114/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

O  não  recolhimento  de  taxa  de  finan- 
ciamento sujeita  o  infrator  às  penalidades 
da  lei. 
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ACÓRDÃO     N  *  2.773 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Usina  Aripubu  S.  A.,  locali- 
zada no  município  de  Ribeirão,  Estado  de  Pernam- 
buco, por  infracão  ao  art.  145  do  Dec.-lei  n»  3.855, 
de  21/11/41,  sanções  do  art.  146  do  mesmo  decreto, 
autuantes  o  fbad  deste  Instituto,  José  Albuquerque 
Juiá,  a  Secunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelos  documentos  dos  autos, 

pnvado  que  a  Usina  Aripibu  S.  A.  deixou  de 
fazer  cs  recolhimentos  de  lei  sobre  as  canas  recebi- 
das dos  seus  fornecedores  na  safra  52/53; 

considerando  que,  de  acordo  com  a  lei,  a  multa, 
além  do  recolhimento  da  táxa,  deve  ser  equivalente 
ai   dôbro  da  quantia  indevidamente  retida; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a  au- 
tuada ao  pagamento  da  multa  corres- 
pondente ao  dôbro  da  quantia  que  in- 
devidamente reteve,  além  do  recolhi- 
mento    da     taxa,     totalizando  Cri 
132.541,80,  na  forma  do  art.  146  do 
Decreto-lei  n"  3  855,  de  21/11/41. 
Intime-se,' registre-se  e  cumpra-se 
Comissão  Executiva,  2  de  fevereiro  de  1956. 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soans 
P.nn.i,  Relator;  João  Soares  Palmeira  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins.  Procurador. 
("D.  O.",  19/9/56). 


Reclamante  —  AMARO  MACHADO  GOMES. 
Reclamada  —  MARIA  ISOLINA  BORGES. 
Processo  —  P.  C.  6/55  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

Homologa-se  acordo  firmado  em  do- 
cumento hábil. 

ACÓRDÃO     N  *  2.774 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Amaro  Machado  Gomes,  lavrador, 
residente  no  município  de  Campos,  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  e  reclamada  Maria  Isolina  Borges,  do- 
miciliada no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda 


Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  Jo 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  pelo  documento  de  fls.  30 
dos  presentes  autos  reclamante  e  reclamada  se  com- 
puseram; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 

consta, 

acorda,  por  unanimidade)  no  sentido 
de  ser  homologado  o  acordo  firmado 
entre  as  partes,  em  virtude  do  termo 
de  fls.  30  do  presente  processo. 
Comissão  Executiva,  2  de  fevereiro  de  1956.  — 
José  Wamberlo,  Presidente  substituto;  Moacir  Soa- 
res Pereira.  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  19/9/56). 

* 

*  * 

Reclamante  —  FELIPA  PESSANHA  DA 
SILVA. 

Reclamada  —  USINA  PARAÍSO. 

Processo  —  P.  C.  78/55  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

O  fornecimento  de  canas  durante  três 
safras  consecutivas  assegura  ao  reclamante 
o  direito  de  fornecedor  junto  à  reclamada. 

ACÓRDÃO     N  9  2.784 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Felipa  Pessanha  da  Silva,  forne- 
cedora, residente  no  município  de  Campos,  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Usina  Paraíso,  lo- 
calizada no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  de  acordo  com  os  documen- 
toí  dos  autos,  a  reclamante  forneceu  canas  à  Usina 
Paraíso  durante  três  safras  consecutivas; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 

consta, 

acorda,  por  unanimidade,  no  sentido 
de  ser  deferido  o  pedido  de  fls.,  para 
o  fim  de  ser  reconhecida  a  Felipa  Pes- 
sanha da  Silva  a  qualidade  de  forne- 
cedora da  Usina  Paraíso,  de  cujo  con- 
tingente de  canas  próprias  será  reti- 
rada a  quota,  formada  esta  de  acordo 
com  a  média  dos  fornecimentos  no 
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triénio,  e  feitas  posteriormente,  as  ano- 
tações de  praxe. 

Comissão  Executiva,  17  de  fevereiro  de  1956. 
—  José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir 
Soares  Pereira.  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  19/9/56). 

*  * 

Autuado  —  GENARO  DANTAS. 
Autuante  —  JOSÉ  ULISSES  TENÓRIO. 
Processo  —  A.  L  84/54  —  Estado  da  Paraíba 
Dar  saída  a  açúcar  sem  que  esteja 

acompanhado  de  nota  de  entrega  constitui 

infração  à  lei  em  vigor. 

ACÓRDÃO     N  9  2.785 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Genaro  Dantas,  comerciante,  residente 
no  município  de  Campina  Grande,  Estado  da  Pa- 
raíba, por  infração  ao  àrt.  42  e  seu  parágrafo  pri- 
meiro do  Decreto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  au- 
tuante o  fiscal  dêste  Instituto,  José  Ulisses  Tenório, 
a  Primeira  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe 
cutiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  legislação  açucareira  exige 
que  o  intermediário  em  cada  compra  e  venda  de 
açúcar  emita  a  nota  de  entrega,  sob  pena  de  multa 
de  Cr$  200,00  a  Crf  2.000,00; 

considerando  que  o  autuado  deu  saída  a  162 
partidas  de  açúcar  sem  a  emissão  das  referidas  notas; 
considerando  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar-se  o  autuado  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  32.400,00,  correspon- 
dente a  Çr$  200,00  por  partida  de 
açúcar  saída  sem  a  nota  de  entrega, 
no  total  de  162,  de  acordo  com  o  ar- 
tigo 42  do  Decreto-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  17  de  fevereiro  de  1956.  — 
]osé  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  19/9/56). 


Autuados  —  MIGUEL  SALIM  &  CIA. 

Autuante  —  ALONSO  MENEZES. 

Processo  —  A.  I.  150/54  —  Estado  de  São 

Paulo. 

Recebimento  de  açúcar  desacompanha- 
do de  nota  de  remessa,  bem  como  a  sua 
não  inutilização,  constituem  inf rações  pre- 
vistas em  lei. 

ACÓRDÃO     N  9     2.78  6 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Miguel  Salim  &  Cia.,  lcca 
lizada  no  município  de  Santa  Rosa  de  Viterbo,  Es- 
tado de  São  Paulo,  per  infração  aos  arts.  40,  41  e 
§  39,  do  art.  36,  combinados  cem  a  letra  b  do  art.  60. 
dc  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fis- 
cal dêste  Instituto,  Alonso  Menezes,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  de  acordo  com  informação 
contida  nos  autos,  está  ressalvada  a  clandestinidade 
da  mercadoria,  uma  vez  que  ficou  comprovada  a 
troca  de  sacaria  por  parte  do  transportador; 

considerando,  entretanto,  que  as  infrações  aos 
arts.  40  e  41  do  Dec-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  es- 
tão comprovadas  pelos  dccumento3  apresentados; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto  de  in- 
fração, para  o  efeito  de  ser  condenada 
a  firma  autuada  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  1.000,00,  sendo  Cr$  500,00 
por  haver  recebido  uma  partida  dc 
açúcar  desacompanhada  de  nota  de  re- 
messa correspondente  à  numeração  dos 
sacos,  e  Cr$  500,00  por  não  ter  inu- 
tilizado a  nota  encontrada  em  seu  po- 
der, infringindo,  assim,  os  arts.  40  e 
41  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39, 
restituindo-se,  ainda,  à  autuada  o  va- 
lor do  açúcar  apreendido  e  já  ven- 
dido, por  não  se  considerar  clandes- 
tino o  açúcar  apreendido,  trocada  que 
fôra  a  partida  pelo  transportador. 
Intimc-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  17  de  fevereiro  de  1956. 
—  José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  19/9/56). 
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Autuada  —  USINA  SERRO  AZUL  —  Es- 
pólio de  José  Piauhilino  Gomes  de  Melo. 

Autuantes  —  TARCÍSIO  SOARES  PALMEIRA 
I  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  52/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

É  de  se  julgar  procedente  de  infração, 
uma  vez  provado  o  não  recolhimento  das 
taxas  instituídas  em  lei. 

ACÓRDÃO     N  »  2.787 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Serro  Azul,  de  propriedade 
do  Espólio  de  Jcsé  Piauhilino  Gomes  de  Melo,  sita 
no  município  de  Palmares,  Estado  de  Pernambuco, 
por  infração  aos  arts.  144(  145  e  146,  todos  do  De- 
cretc-lei  n*  3.855,  de  21/11/41,  e  autuantes  os  fis- 
cais deste  Instituto,  TarcLio  Scares  Palmeira  e  ou- 
tro, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  ficou  materialmen- 
te provada  e  tacitamente  confessada;  !  • 

considerando  que,  apesar  do  conhecimento  das 
irregularidades  em  causa  e  regularmente  intimada  a 
autuada  deixou  de  apresentar  defesa; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
o-nsta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração,  con- 
denande-se  a  Usina  Serro  Azul,  de 
conformidade  com  o  art.  146  do  De- 
creto-lei  n9  3  855,  de  21/11/41,  ao 
pagamento  da  multa  de  CrS  57.274,40, 
correspondo  e  ao  dobro  da  quantia 
indevidamente  retida,  e  o  recolhimen- 
to respectivo  da  taxa  de  CrS  28.637,20, 
no  total  de  Cr$  85.911,60  uma  vez 
que  infringiu  o  art.  145  daquele  di- 
ploma legal  ao  deixar  de  recolher  a 
taxa  prevista  de  Cr$  1,00  por  tone- 
lada de  cana  recebida  de  seus  forne- 
necedores,  no  volume  de  28.637.200 
quilos. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  17  de  fevereiro  de  1956.  — 
foié  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soares 
Pereira,  Relator;  Joaquim  Alberto  Brito  Pinto.  — 
Fui  presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  19/9/56). 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Autuada  —  USINA  SÃO  FRANCISCO  —  Otá- 
vio, Edson  e  Jorge  Ribeiro  Coutinho. 

Autuantes  —  ÉLSON  BRAGA  E  OUTROS. 
Processo  —  A.  I.  18/54  —  Estado  da  Paraíba. 

O  não  recolhimento  da  taxa  de  de- 
fesa, bem  como  a  referência  a  guia  de  re- 
colhimento de  taxa  inexistente  sujeitam  os 
infratores  às  penas  da  iei. 

ACÓRDÃO     N  9  2.788 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  São  Francisco,  de  propriedade 
de  Otávio,  Edson  e  Jorge  Ribeiro  Coutinho,  sita  no 
município  de  Guarabira,  Estado  da  Paraíba,  por  in- 
fração aos  arts.  I9,  §  29,  e  art.  29,  combinados  com 
o-j  arts.  39  e  64,  todos  do  Decreto-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Élson 
Braga  e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  estar  provado  que  a  autuada  deu 
saída  a  9.834  sacos  de  açúcar,  em  cujas  notas  de  re- 
messa se  faz  referência  à  guia  de  recolhimento  de 
taxa  inexistente; 

considerando,  assim,  provada  a  saída  de  açúca':, 
sem  o  prévio  recolhimento  da  taxa  de  defesa; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 

consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  no  sentido  de  se 
condenar  a  autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  10,00  por  saco  de  açú- 
car dado  a  consumo  sem  o  prévio  re- 
colhimento da  taxa  de  defesa,  prevista 
no  art.  65  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39,  sobre  o  total  de  9.834  sa- 
cos, sem  prejuízo  das  taxas  devidas, 
e  à  multa  de  Cr$  2.000,00  pela  citação 
de  guia  de  recolhimento  inexistente, 
grau  mínimo,  do  art.  39  do  Decreto-lei 
citado,  no  total  de  Cr$  100.340,00. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  17  de  fevereiro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soares 
Pereira,  Relator;.  João  Soares  Palmeira.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  19/9/56). 
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Autuados  —  JOSÉ  BEZERRA  DAS  CHAGAS 
e  USINA  ARIPIBÚ  S/A. 

Autuantes  —  WALDEMAR  MENDONÇA 
BUARQUE  E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  486/54  —  Estado  de  Per- 
ri a-mbuco. 

Julga-se  procedente  o  auto  de  infração, 
desde  que  caracterizada  a  clandestinidade 
do  açúcar,  condenados  os  infratores  às  pe- 
nas estabelecidas  em  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  2.789 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em 
que  são  autuados  o  Sr.  José  Bezerra  das  Chagas  e  a 
Usina  Aripibú  S/A.,  localizados  nos  municípios  de 
Gravata  e  Ribeirão,  respectivamente,  Estado  de  Per- 
nambuco, por  infração  ao  art.  60,  letra  b,  e  63,  am- 
bos do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  art.  36, 
também  do  Dec.-lei  n9  1.831,  e  autuantes  os  fiscais 
deste  Instituto,  Waldemar  Mendonça  Buarque  e  ou- 
tros, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  primeiro  autuado  recebeu 
uma  partida  de  45  sacos  de  açúcar  desacompanhados 
de  quaisquer  documentos  fiscais; 

considerando  que,  nestas  condições,  o  autuado 
infringiu  o  art.  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39; 

considerando  que  o  segundo  autuado,  Usina  Ari- 
pibú, deixou  de  emitir  a  nota  de  remessa  correspon- 
dente àquela  quantidade  de  açúcar; 

considerando  ainda  que  o  primeiro  autuado  dei- 
xou o  processo  correr  à  revelia,  conforme  certificado 
nestes  autos; 

considerando  tudo  mais  que  consta  do  processo, 
acorda  em  julgar  procedente,  por  una- 
nimidade, o  auto  de  infração  de  fls., 
condenando  o  autuado  José  Bezerra 
das  Chagas  ao  pagamento  do  valor  re- 
lativo a  45  sacos  de  açúcar,  recebidos 
sem  a  competente  nota  de  remessa,  de 
conformidade  com  o  art.  60,  letra  b, 
do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e 
Usina  Aripibú  S/A.,  à  multa  de  Cr$ 
2.000,00,  §  39,  do  art.  36  do  citado 
decreto-lei,  por  ter  vendido  açúcar  sem 
a  emissão  dós  documentos  legais. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  17  de  fevereiro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Domingos  José 
Aídrovandi,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("'D.  O.",  19/9/56). 


Autuada  —  USINA  BARÃO  DE  SUAS- 
SUNA  S/A. 

Autuantes  —  TARCÍSIO  SOARES  PALMEI- 
RAS E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  192/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Provada  a  sonegação  da  taxa  de  de- 
fesa, é  de  ser  condenada  a  autuada  às  ms  Itas 
estabelecidas  nos  arts.  2,  64  e  69  e  39  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39. 

ACÓRDÃO     N  9  2.790 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  cm 
que  é  autuada  a  Usina  Barão  de  Suassuna  S/A.,  lo- 
calizada no  município  de  Escada,  Estado  de  Pernam- 
buco, por  infração  ao  art.  29,  combinado  com  os  ar- 
tigos" 64  e  65,  incorrendo,  ainda,  na  disposição  pre- 
vista no  art.  39,  todos  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Tar- 
císio Soares  Palmeira  e  outros,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  haver  ficado  provado,  de  modo 
inequívoco,  que  a  usina  autuada  deu  saída  a  3.240 
sacos  de  açúcar  cristal,  de  60  quilos,  de  sua  produ- 
ção, no  período  de  21  de  novembro  de  1951  a  23 
de  outubro  de  1952,  sem  pagamento  da  taxa  de  de- 
fesa; 

considerando  que  a  referida  usina  incorreu  na 
multa  de  Cr$  10,00  por  haver  sonegado  à  tributação 
a  mesma  quantidade  de  açúcar; 

considerando  que,  em  face  disso,  a  mencionada 
fábrica  infringiu  o  art.  29  combinado  com  os  arts.  64 
e  65,  incorrendo  ainda  na  penalidade  prevista  no 
art.  39,  todos  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  a  autuada  fêz  referência  ã 
guia  de  recolhimento  da  taxa,  excedida  em  60  sacos 
do  seu  valor;  . 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração  de  fls., 
para  o  fim  de  ser  a  usina  autuada  con- 
denada ao  pagamento  da  multa  de  Cr$ 
10,00,  correspondente  aos  3.240  sacos 
sonegados  no  valor  de  Cr$  32.400,00, 
mais  a  importância  de  Cr$  3,10  d:i 
taxa  devida  no  valor  de  Cr$  10.044,00, 
tudo  nos  têrmos  do  art.  29,  combina- 
do com  os  de  n9  64  e  65  do  Dec.-lei 
n9  1.831,  de  4/12/39,  e  mais  a  mul- 
ta de  Cr$  2.000,00,  mínimo  do  art.  39 
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da  citada  lei,  perfazendo  tudo  o  total 
de  Ci$  44.440,00. 

Intime-sc,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  17  de  fevereiro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Domingos  Jo;é 
Aldrovandi,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira.  —  Fui 
presente;  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  19/9/56). 


Autuado  —  JOSÉ  ALVES  DA  SILVA. 
Autiunte  —   ORLANDO   MARTINS  BAR- 
BOSA. 

Processo  A.  I.  260/54  —  Estado  de  Mi- 
nas Gerais. 

Ê  de  se  julgar  procedente  o  auto  de 
infração,  quando  provada  a  aquisição  de 
açúcar  sem  neta  de  entrega. 

ACÓRDÃO     N  '  2.791 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  José  Alves  da  Silva,  comerciante,  es- 
tabelecido no  município  de  Monte  Belo,  Estado  de 
Minas  Gerais,  por  inf ração  ao  §  2»  do  art.  42  do 
Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
déste  Instituto,  Orlando  Martins  Barbosa,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  conforme  exame  de  escrita,  o 
comerciante  autuado  adquiriu  duas  partidas  de  açú- 
car desacompanhadas  de  documento  fiscal; 

considerando  que,  nestas  condições,  infringiu  o 
disposto  no  art.  42,  §  2»,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de 
4/12/39,  visto  não  ter  conservado  a  nota  de  entre- 
ga, de  acordo  com  a  citada  lei; 

.  considerando  que  se  trata  de  infrator  reinci- 
dente específico, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração,  para 
o  fim  de  condenar  o  autuado  ao  pa- 
gamento da  multa  de  Cr$  2.000,00, 
correspondente  ao  grau  médio  do  ar- 
tigo 42  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/ 
12/39,  ou  seja,  Cr$  1.000,00  por  nota 
de  entrega  não  conservada,  em  núme- 
ro de  duas. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 


canaviais  E  ENGENHOS 

\\  II II A  POLÍTICA  DO  BRASIL 

ENSAIO   SOCIOLÓGICO   SOBRE   O  ELEMENTO 
POLITICO    NA   CIVILIZAÇÃO    DO  AÇÚCAR 

O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br.  Cr$  40,00 
Q 

A  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio   de  Janeiro 


Comissão  Executiva,  17  de  fevereiro  de  1956.  — 
José  Wamhertor  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  19/9/56). 

* 

*  * 

Autuado  —  MANOEL  NOBRE  DE  MI- 
RANDA. 

Autuante  —  BENEDITO  AUGUSTO 
LONDON. 

Processo  —  A.  I.  98/54  —  Estado  de  Mato 
Grosso. 

Julga-se  procedente  a  infração  lavrada 
com  fundamento  no  art.  149  do  Estatuto 
da  Lavoura  Canavieira,  quando  provada  a 
falta  de  recolhimento  da  taxa  devida. 

ACÓRDÃO     N  9  2.792 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  de 
infração  em  que  é  autuado  Manoel  Nobre  de  Mi- 
randa, proprietário  do  engenho  de  aguardente  São 
Jorge,  localizado  em  Pôrto  São  Jorge,  município  de 
Várzea  Grande,  Estado  de  Mato  Grosso,  por  infra- 
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ção  ao  art.  149  do  Dec.-lei  n9  3.855,  de  21/11/41, 
combinado  com  os  arts.  19  e  20  de  seu  parágrafo 
único  da  Resolução  n9  698/52,  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto  Benedito  Augusto  Lcndon,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  elementos  do  processo  pro- 
vam ter  o  autuado  deixado  de  recolher  a  quantia  de 
Cr$  3.968,00,  correspondente  ao  acréscimo  de  so- 
brepreço  sobre  1.984  litros  de  aguardente  vendida 
irregularmente; 

considerando  que  as  alegações  de  defesa  do  in- 
frator  são  destituídas  de  fundamento; 

considerando  caracterizada  a  infração  com  a  fal- 
ta de  recolhimento  devida, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração  para 
o  fim  de  ser  o  autuado  condenado  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  7.936,00 
correspondente  ao  dobro  da  quantia  de 
Cr$  3.968,00  que  deixou  de  recolher 
além  do  recolhimento  da  taxa  devida. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-sc. 
Comissão  Executiva,  17  de  fevereiro  de  1956.  -- 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relato*;  Moacir  Soares  Pereira.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
"     ("D.  O.",  19/9/56)  . 

Autuada  —  USINA  ARIPIBU,  S.  A. 
Autuante  —  JOSÉ  ALBUQUERQUE  JUCÁ, 
Processo  —  A.  I.  224/53  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Provada  a  infração  a  dispositivo  d  i 
legislação  alcooleira,  é  de  se  julgar  pro- 
cedente o.  auto. 

ACÓRDÃO     N  9     2.7  9  3 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Aripibú  S.  A.,  localizada  no 
município  de  Ribeirão  Preto,  Estado  de  Pernambuco, 
por  infração  ao  art.  I9,  §  29,  do  Dec.-lei  n9  5.998, 
de  18/11/43,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  José 
Albuquerque  Jucá,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
.Álcool, 

considerando  que  a  Usina  autuada  deu  saída 
irregular  a  5.000  litros  de  álcool  de  sua  produção, 
sem  autorização  do  LA. A.; 
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considerando  que,  assim  procedendo,  incorreu 
nas  sanções  do  art.  1?,  §  29,  do  Dec.-lei  n9  5.998, 
de  18  de  novembro  de  1943; 

considerando,  finalmente,  que  a  infração  está 

provada, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
condenada  a  autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  2,00  por  litro  e  mais 
o  valor  do  álcool  para  o  produto  na 
fábrica  que,  na  safra,  era  de  Cr$  2,00 
por  litro,  no  total  de  Cr$  20.000,00. 
Intime-se,  registre-se  c  cumpra  se. 
Comissão  Executiva,  17  de  fevereiro  de  1956.  — 
José  Wamberto,.  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.O.",  19/9/56). 

*  * 

Autuado  —  TRIUNFO  AGRO-INDUSTRIAL 
LTDA. 

Autuante  —  GUVERCINDO  LEÃO  DO  NAS- 
CIMENTO. 

Processo  —  A.  I.  48/53  — •  Estado  de  Alagoas. 

Devem  ser  aplicadas  as  penalidades  le- 
gais, quando  ficar  comprovado  ter  sido 
cada  saída  a  açúcar  sem  pagamento  da  taxa 
de  defesa,  e  também  quando  forem  feitas 
referências  a  guias  de  recolhimento  ine- 
xistentes e  ainda  quando  comprovar-se  não 
ter  sido  feito'  no  tempo  devido  o  recolhi- 
mento de  Cr$  1,00  por  tonelada  de  cana 
recebida  dos  fornecedores. 

ACÓRDÃO     N  9  2.794 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Triunfo  Agro-Industrial  Ltda., 
proprietária  da  Usina  Triunfo,  estabelecida  no  Dis- 
trito de  Boca  da  Mata,  município  de  São  Miguel 
dos  Campos,  Estado  de  Alagoas,  por  infração  aos 
arts.  39,  64,  sanções  dos  arts.  65  e  70,  todos  cio 
Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
Guvercindo  Leão  do  Nascimento,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Usina  autuada  alega  ter 
dado  saída  ao  açúcar  sem  o  recolhimento  das  taxas 
devidas  por  ter  sido  permitido  no  nordeste,  em  casos 
especiais  naquela  ocasião,  que  as  referidas  taxas 
fossem  recolhidas  pela  Cooperativa; 
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considerando  no  entanto  que  no  caso  presente  se 
verifica  haver  sido  as  notas  de  remessa  emitidas  em  5 
dc  abril,  enquanto  o  recolhimento  foi  realizado  em 
8  de  maio,  verificando-se,  portanto,  que  a  referência 
feita  em  abril  às  referidas  notas  confirma  a  ine- 
xistência das  mesmas; 

considerando  que  a  usina  fêz  juntar  as  notas 
de  remessa  mas  no  entanto  pelo  exame  das  mes- 
mas se  comprova  encontrarem-se  em  situação  irre- 
gular; 

considerando  que  a  defesa  da  usina  se  limita 
em  relação  ao  recolhimento  da  taxa  o  que  realmente 
não  se  verificara  até  à  data  da  lavratura  do  auto; 

considerando  que  as  taxas  sôbre  açúcar  devem 
ser  realizadas  à  saída  da  fábrica,  ou  que  mesmo  no 
caso  de  uma  concessão  especial  a  ser  realizada  na 
sede  da  Cooperativa,  deveria  ser  a  mesma  recolhida 
no  ato  do  recebimento  do  produto,  com  a  agravante 
no  caso  presente  do  recolhimento  ser  posterior  à  la- 
vratura do  auto  de  inf ração  em  30  de  abril; 

cons>derando  que  em  relação  à  infração  clas- 
sificada no  art.  70  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/ 
39,  não  procede  a  defesa  uma  vez  que  se  verificou 
haver  sido  a  usina  anteriormente  notificada, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  condenando-se  a  Usina 
ao  pagamento  das  seguintes  multas: 
a)  Cr$  5.400,00  pela  sonegação  da 
taxa  de  defesa,  ou  seja  Cr$  10,00  por 
saco  de  açúcar  nos  têrmos  do  art.  63 
do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39;  b) 
Cr$  2.000,00  por  nota  de  remessa  ane- 
xada ao  auto  e  nas  quais  fêz  referência 
à  guia  de  pagamento  inexistente,  no 
total  de  7,  perfazendo  a  multa  de  Cr$ 
14.000,00;  c)  Cr$  1.000,00  por  in- 
fração ao  art.  79,  isto  é,  por  não  con- 
servar em  seu  poder  as  guias  de  re- 
colhimento da  taxa  de  financiamento 
de  Cr$  1,00  por  tonelada  de  cana  re- 
cebida de  seus  fornecedores,  tudo  no 
total  de  Cr$  20.400,00  além  do  reco- 
lhimento da  taxa,  de  se  verificar  não 
se  ter  realizado  o  mesmo. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  17  de  fevereiro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  "Presidente  substituto;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg.  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  19/9/56). 


Autuado  —  LtJIS  LOPES  VÀRELLA  —  Usina 
São  Francisco. 

Autuante  —  ROMUALDO  CORREIA  LINS. 
Processo  —  A.  I.  158/53  —  Estado  do  Rio 
Grande  do  Norte. 

Materialmente  provada  a  infração,  de- 
ve-se  aplicar  aos  infrateres  as  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  2.799 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  São  Francisco,  de  propriedade 
de  Luís  Lopes  Varela,  localizada  no  município  de 
Ceará  Mirim,  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte,  por 
infração  aos  arts.  36,  38,  39,  64  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  e  arts.  145  e  146,  do  Dec.-lei  n9  3.855, 
de  21/11/41,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Ro- 
mualdo  Correia  Lins,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  a  saída  de  açúcar  sem  o  pré- 
vio pagamento  da  taxa  de  defesa,  ou  a  referência  a 
guias  esgotadas  ou  inexistentes,  importa  em  sonegação 
prevista  no  art.  64  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  está  provado  nos  autos  a  saída 
de  2.906  sacos  de  açúcar  sem  o  prévio  pagamento  d.i 
taxa  de  defesa; 

considerando,  entretanto,  que  a  infração  aos  ir- 
tigos  145  e  146  do  Dec.-lei  n9  3.855,  de  21/11/41, 
não  poderá  ser  considerada,  tendo  em  vista  que  o 
pagamento  das  taxas  referidas  no  auto  já  havia  sido 
efetuado  antes  da  autuação; 

considerando  tudo  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração,  em  par- 
te, condenando-se  a  Usina  autuada  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  33.060,00, 
assim  discriminada:  Cr$  2.000,00,  pe- 
las rasuras  constatadas  em  notas  de  re- 
messa (arts.  36,  §  39,  e  38,  do  Dec.- 
lei  n9  1.831,  de  4/12/39);  Cr$ 
29.060,00  correspondente  a  Cr$  10,00 
pela  sonegação  da  taxa  de  defesa  sôbre 
2.906  sacos  de  açúcar;  Cr$  2.000,00 
pelo  lançamento,  em  nota  de  remessa, 
de  referência  a  guias  de  pagamento  de 
taxa  inexistente  (art.  39  do  mesmo  de- 
creto-lei,  e  mais  o  recolhimento  das 
taxas  devidas,  isentando-se  de  respon- 
sabilidade quanto  aos  arts.  145  e  146 
do  Decreto-lei  n9  3.855,  de  21/11/41, 
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recorrendo-se  ex-offhio  para  instância 
superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra -se. 

Comissão  Executiva,  23  de  fevereiro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  19/9/56). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  DA  BARRA  S.  A.  —  Açú- 
car e  Álcool. 

Autuante  —  DJALMA  RODRIGUES  LIMA. 

Processo  —  A.  I.  188/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

É  de  julgar-se  procedente  o  auto  la- 
vrado em  virtude  de  não  preenchimento  to- 
tal de  notas  de  remessa,  conforme  exige 
a  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  2.800 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  da  Barra  S.  A.  —  Açúcar  e 
Álcool,  localizada  no  município  de  Barra  Bonita, 
Estado  de  São  Paulo,  por  infração  ao  art.  38,  com- 
binado com  o  §  39  do  art.  36,  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Djal- 
ma Rodrigues  Lima,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva -do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  autuada;  em  sua  defesa,  con- 
fessa que  houve  as  irregularidades  apontadas  no  ter- 
mo de  exame  de  escrita  e  documentos; 

considerando  que  a  Usina  autuada  foi  devida- 
mente notificada,  conforme  informação  de  fls.  9; 

considerando  tudo  mais  què  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
Usina  autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  2.000,00  para  cada  uma  das  dez 
notas  de  remessa  não  totalmente  preen- 
chida, grau  mínimo  do  art.  36,  §  3?, 
do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  no 
total  de  Cr$  20.000,00,  à  vista  dos 
fundamentos  e  conclusões  dos  parece- 
res da  Procuradoria  Regional  de  São 
Paulo  e  da  Divisão  Jurídica. 


Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  23  de  fevereiro  de  1956. — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  19/9/56). 


Autuada  —  A.  CAMPOLONGO. 

Autuante  —  MAURICIO  MÁRIO  PINHEIRO. 

Processo  —  A.  I.  338/53  —  Estado  de  Minas 

Gerais. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto  que 
teve  origem  na  apreensão  de  notas  de  re- 
-  messa  não  inutilizadas  na  forma  da  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  2.801 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  A.  Campolongo,  comerciante  estabe- 
lecido no  município  de  São  Sebastião  do  Paraíso,  Es- 
tado de  Minas  Gerais,  por  infração  ao  art.  41  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
dêste  Instituto,  Maurício  Mário  Pinheiro,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  deixou  de  inutilizar, 
com  a  palavra  "recebida",  nove  notas  de  remessa; 

considerando  que  em  sua  defesa  o  autuado  con- 
fessa a  infração; 

considerando,  entretanto,  que  a  firma  autuada  é 
infratora  primária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração,  para 
o  efeito  de  ser  condenado  o  autuado 
ao  pagamento  da  multa  de  Cr$  500,00 
per  nota  de  remessa  não  inutilizada,  no 
total  de  nove,  totalizando  a  multa  de 
Cr$  4.500,00,  de  acordo  com  o  que 
prescreve  o  art.  41  do  Decreto-lei  n9 
1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  23  de  fevereiro  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soares 
Palmeira,  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  19/9/56). 
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Autuado  —  ANTÔNIO  GALDINO  &  CIA. 

Autuante  —  JOSÉ  ULISSES  TENÓRIO. 

Processo  —  A.  I.  186/54  —  Estado  da  Paraíba. 

Julga-se  procedente  o  auto  de  infração 
cm  que  está  provado  o  recebimento  de  açú- 
car desacompanhado  de  nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO     N  9  2.807 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Antônio  Galdino  &  Cia.,  firma  co- 
mercial estabelecida  no  município  de  Patos,  Estado 
da  Paraíba,  por  infração  ao  art.  42,  §  l9,  do  De- 
cieto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto,  José  Ulisses  Tenório,  a  Segunda  Tur 
ma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  apurada,  de  acordo 
com  o  que  consta  do  termo  de  fls.  4,  não  foi  con- 
testada; 

considerando  que  o  auto  de  fls.  foi  lavrado  com 
fundamento  em  dispositivo  legal  vigente,  cuja  in- 
fração foi  convenientemente  apurada; 

considerando,  entretanto,  a  condição  de  infrator 
primário  do  autuado, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenando- 
se  a  firma  autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  200,00  por  partida  de 
açúcar  saída  de  seu  estabelecimento  sem 
a  devida  nota  de  entrega,  no  total  de 
143  partidas,  perfazendo  a  multa  de 
Cr$  28.600,00,00,  grau  mínimo  do  ar- 
tigo 42,  do  Dec.-Iei  n9  1.831,  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  1*  de  março  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soares 
fere  ira.  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  19/9/56). 


Autuada  —  OUBINHA  IRMÃO  CIA. 
Autuante  —  MANOEL  DE  DEUS  SILVA. 
Proiesso  —  A.  I.  200/54  —  Estado  da  Bahia. 

A  não  inutilização  de  nota  de  remessa 
sujeita  o  infrator  às  penalidades  da  lei. 


ACÓRDÃO     N  9  2.813 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  e.n 
que  é  autuada  a  firma  Oubinha  limão  Cia.,  sita  no 
ir.unicípio  de  Salvador,  Estado  da  Bahia,  por  infra- 
ção ao  art.  41  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Manoel  de  Deus 
Silva,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  materialmente  provada  a  infração 
cometida,  pôsto  que  foram  apreendidas  e  juntas  aos 
autos  as  notas  de  remessa  não  inutilizadas; 

considerando  que  o  desconhecimento  da  legisla- 
ção fiscal  açucareira  não  procede,  uma  vez  que  fôra 
previamente  notificada  quanto  à  inutilização  das  refe- 
ridas notas  de  remessa, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  voto  do  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
firma  autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  500,00,  grau  mínimo  do  arti- 
go 41  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/ 
12/39,  por  nota  de  remessa  não  inuti- 
lizada, no  total  de  onze,  perfazendo  a 
multa  de  Cr$  5.500,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  8  de  março  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui 
presente:  José  Riba-Mar  X.  C.  Pontes,  Procurador. 

("D.  O.",  19/9/56). 

* 

*  * 

Autuada  —  USINA  SÃO  CARLOS  —  Usina 

Açucareira  de  Jaboticabal  S.  A. 

Autuantes  —  FRANCISCO  MARTINS  VE- 
RAS E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  164/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  transgressão  a  dispositivo  da  lei  açu- 
careira em  vigor  constitui  infração  punível 
pela  lei. 

ACÓRDÃO     N9  2.814 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  São  Carlos,  de  propriedade 
da  Usina  Açucareira  de  Jaboticabal  S.  A.,  sita  em 
Jaboticabal,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  aos 
arts.  29,  39,  60,  letra  b,  64  e  65  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto, 
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Francisco  Martins  Veras  e  outros,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  estar  fora  de  dúvidas  que  a  Usina 
São  Carlos  deu  saída  a  170  sacos  de  sua  fabricação, 
fazendo-o  acompanhar  de  Nota  de  Remessa  núme- 
ros 218.057  e  218.061,  que  faziam  referência  a  uma 
guia  de  taxa  inexistente; 

considerando  ter  a  usina  usado  do  mesmo  pro- 
cesso para  dar  saída  a  3.870  sacos,  e  a  que  se  refe- 
rem as  Notas  de  Remessas  apensas  de  fls.  4  a  62 
dos  autos; 

considerando  que  as  Notas  de  Remessa  núme- 
ros 218.057  e  218.061  por  terem  declarações  falsas 
carecem  de  qualquer  valor,  equiparando-se  a  clandes- 
tino o  produto  a  elas  referente; 

considerando  que  as  59  Notas  de  Remessa  cons- 
tituem infração  diversa,  incluindo-se  na  primeira  par- 
te do  art.  64  do  Dec.-lei  n?  1.831; 

considerando  que  para  essas  últimas  Notas  de 
Remessa,  cujas  infrações  incidem  em  dispositivos  di- 
ferentes, torna-se  aplicável  a  pena  mais  grave,  en- 
quanto prevaleceu  para  as  de  ns.  218.057  e  218.061 
a  figura  da  clandestinidade; 

considerando  o  que  mais  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proceden- 
te o  auto,  condenando-se  a  Usina  au- 
tuada à  perda  dos  170  sacos  de  açúcar 
apreendidos,  na  forma  do  disposto  no 
art.  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n9  1.831, 
de  4/12/39;  à  multa  de  38.700,00  por 
sonegação  das  taxas  de  defesa  sobre 
3.870  sacos  de  açúcar,  tendo  em  vista 
o  que  prescreve  o  art.  65  do  Decreto- 
lei  citado;  à  multa  de  Cr$  2.000,00  por 
infração  prevista  no  art.  39  do  mesmo 
diploma  legal;  e  ainda  ao  recolhimen- 
to das  taxas  devidas  ao  I.A.A.  refe- 
ridas no  auto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  8  de  março  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soares 
Pereira!  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui  pre- 
sente: José  Riba-Mar  X.  C.  Fonte,  Procurador. 
("D.  O.",  19/9/56). 

Autuado  —  JOSÉ  ABRÃO  MINê. 
Autuante  —  IDALGO  LEONE  E  OUTRO. 
Processo  —  A.  I.  304/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 


O  recebimento  de  açúcar  desacompa- 
nhado de  quaisquer  documentos  fiscais,  bem 
como  a  não  inutilização  de  nota  de  remessa 
sujeitam  o  infrator  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N'  2.818 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  José  Abrão  Miné,  comerciante,  resi- 
dente em  Franca,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração 
aos  arts.  41  e  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de 
4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Idalgo 
Leone  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  próprio  autuado  confessa 
ter  sido  O  açúcar  adquirido  à  porta  de  seu  estabeleci- 
mento sem  documentação; 

considerando  que  foi  feita  prova  material  d.i 
infração  ao  citado  art.  41,  pela  juntada  aos  autos  das 
notas  de  remessa  encontradas  sem  inutilização; 
considerando  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  :i 
firma  autuada  à  perda  dos  36  sacos 
de  açúcar  apreendidos,  na  forma  do 
art.  60,  letra  b  do  Dec.-lei  n*  1.831, 
de  4/12/39,  devendo  ser  incorporada 
à  receita  do  I.A.A.  a  importância  cor- 
respondente à  sua  venda  e  à  multa  de 
Cr$  22.000,00,  por  nota  de  remessa 
não  isutilizada,  no  total  de  44,  míni- 
mo previsto  no  art.  41  do  mencionado 
decreto-lei. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  15  de  março  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soaras 
Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui  pre> 
sente:  José  Riba-Mar  X.  C.  Pontes,  Procurador. 
("D.  O.",  19/9/56). 

* 

*  * 

Autuada  —  DEGIOVANNI  &  CIA. 
Autuantes  —  HÉLIO  DE  ALVARENGA  E 
OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  16/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Constitui  infração  punível  por  lei  a 
não  inutilização  de  nota  de  remessa. 
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ACÓRDÃO  2.819 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Dcgiovanni  &  Cia.,  sita  no 
município  dc  São  Joaquim  da  Barra,  Estado  de  São 
Taulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Dec.-lci  n»  1.831. 
dt  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  InstituM. 
Hélio  de  Alvarenga  e  outro,  a  Segunda  Turma  ds 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  se  verificado  que  o  autuado 
deixou  de  inutilizar  devidamente  notas  de  remessa 
de  açúcar; 

considerando  cjue  pela  defesa  apresentada  se 
exclui  ter  o  autuado  confessado  a  infração; 

considerando,  no  entanto,  tratar-se  de  infrator 
primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  condenando- 
se  a  firma  Degiovanni  &  Cia.  ao  pa- 
pagamento  da  multa-  de  Cr$  500,00 
por  cada  uma  das  nova  notas  de  remes- 
sa emitidas  em  sitíiação  irregular,  no 
total  de  Cr$  4.500,00,  de  acordo  com 
o  art.  41  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  c  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  15  de  março  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui 
presente:  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  Procurador. 
(D.  O.",  19/9/56). 

* 

Autuada  —  MARIA  DANTAS  DA  SILVA. 

Autuante  —  PAULO  HEREDIA  DE  SA. 

Processo  —  A.  I.  250/54  —  Estado  da  Bahia. 

Julga-se  clandestino  o  açúcar  apreen- 
dido desacompanhado  dos  documentos  fis- 
cais. 

ACÓRDÃO     N  o  2.820 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
cjue  é  autuada  Maria  Dantas  da  Silva,  comerciante, 
domiciliado  no  município  de  Alagoinhas,  Estado  da 
Bahia,  por  infração  aos  arts.  40  ou  42  e  60,  alínea  /'. 
do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fis- 
cal dêste  Instituto,  Paulo  Hcrédia  de  Sá,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  tratar-se  de  açúcar  considerado 
clandestino,  em  virtude  de  ter  sido  o  mesmo  encon- 
trado sem  os  documentos  fiscais  exigidos  por  lei; 

considerando  que;  embora  não  se  tenha  defen- 
dido, a  autuada  confessa,  no  têrmo  de  fls.  5,  que  ad- 
quiriu dita  mercadoria  desacompanhada  de  quaisquer 
documentos  fiscais; 

considerando,  finalmente,  o  mais  que  des  pre- 
sentes autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
precedente  o  auto,  condenando-se  a  au- 
tuada à  perda  dc  açúcar  apreendido, 
na  forma  do  art.  60,  letra  b,  do  De- 
creto-lei  n«  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  15  de  março  de  1956.  — 
JoSé  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soa- 
res Pereira.  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui 
presente:  Jose  de  Riba-  Mar  X.  C.  Fontes,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  19/9/56). 


Autuado  —  REFRIGERANTES  NITERÓI 
S./A. 

Autuantes  —  HAMILTON  ÁLVARO  PUPE 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  154/53  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

—  A  não  inutilização  de  nota  de  re- 
messa sujeita  o  infrator  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO     N  »     2.82  1 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Refrigerantes  Niterói  S.  A., 
sita  em  Niterói,  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  por  infra- 
ção ao  art.  41  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  Hamilton  Ál- 
varo Pupe  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
du  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  .lo 
Álcool, 

considerando  que  ficou  devidamente  comprova- 
da em  face  do  exame  de  15  notas  de  remessa  apen- 
sas aos  autos  que  as  mesmas  se  encontram  em  situa- 
ção irregular,  não  estando  inutilizadas  com  a  ex- 
pressão "recebido"; 

considerando  que  sustentando  sua  defesa  a  fir- 
ma autuada  confessa  a  infração,  declarando  que  real- 
mente não  inutilizou  as  referidas  notas; 
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considerando  no  entanto  tratar-se  de  infrator 
primário, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  condenando-se  a  firma 
autuada  ao  pagamento  de  Cr$  500,00 
por  nota  de  remessa,  no  total  de  Cr$ 
7.500,00,  tendo  em  vista  o  disposto 
no  art.  41  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  15  de  março  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soaras 
Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui  pre- 
sente: José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  Procurador. 
( "D.  O.",  19/9/56). 

Autuados  —  JOSÉ  DE  OLIVEIRA  LIMA  e 
IRMÃOS  GOUVÊA  DE  MELO  —  Usina  Central 
Serro  Azul. 

Autuantes  —  AUGUSTO  GIL  PERES  E 
OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  168/42  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Constitui  infração  à  lei  açucareira  em 
vigor  a  venda  de  açúcar  sem  a  emissão  da 
competente  nota  de  remessa. 

E  clandestino  o  açúcar  encontrado  sem 
os  documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO     N  9  2.822 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  José  de  Oliveira  Lima  e  Irmãos  Gou- 
vea  de  Melo,  proprietários  da  Usina  Serro  Azul,  re- 
sidentes, respectivamente,  nos  municípios  de  Caruaru 
e  Palmares,  Estado  de  Pernambuco,  por  infração  aos 
arts.  36,  42,  60,  letra  b,  61  e  63,  do  Decreto-lei 
n"  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste 
Instituto,  Augusto  Gil  Peres  e  outros,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Alccol, 

considerando  que  a  correspondência  anexada  aos 
autos  constitui  prova  das  vendas  clandestinas  que  vi- 
nha fazendo  a  usina  ao  comerciante; 

considerando  que  o  autuado  José  de  Oliveira 
Lima  praticamente  confessou  a  infração,  alegando 
boa  fé; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 


acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
Usina  Central  Serro  Azul  à  multa  de 
Cr$  2.000,00,  de  acordo  com  o  art.  36, 
do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39  e  a 
firma  José  de  Oliveira  Lima  à  perda 
do  açúcar  apreendido,  deixando  de 
aplicar  as  demais  penalidades  que  ca- 
beriam no  caso,  uma  vez  que,  em  Di- 
reito Fiscal  a  maior  penalidade  absor- 
ve as  de  menores  valores. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  15  de  março  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui 
presente:  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  Procurador. 
("D.  O.",  19/9/56). 

* 

*  ,* 

Reclamante  —  JOSÉ  IZIDORO. 

Reclamado  —  JOSÉ  ANACLETO. 

Processo  —  P.  C.  80/52  —  Estado  de  Alagoas. 

Por  haver  perdido  o  seu  objetivo,  jul- 
ga-se  prejudicada  a  reclamação. 

ACÓRDÃO     N9  2.827 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  José  Izidoro,  fornecedor  de  canas, 
domiciliado  no  município  de  São  Miguel  dos  Cam- 
pos, Estado  de  Alagoas,  e  reclamado  José  Anacleto, 
proprietário  de  fundo  agrícola,  domiciliado  no  mes- 
mo município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Jul- 
gamento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  pelos  documentos  de  fls.  6 
e  7  os  litigantes  solucionaram  amigàvelmente  o  as- 
sunto da  reclamação; 

considerando,  assim,  que  é  de  ser  arquivado  o 
processo,  por  haver  a  reclamação  perdido  o  seu  obje- 
tivo, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em  julgar 
no  sentido  de  se  considerar  prejudi- 
cada a  reclamação,  arquivando-se  o 
processo. 

Comissão  Executiva,  22  de  março  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Relator  designado;  João  Soares  Palmeira. 
—  Fui  presentes :  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 

("D.  O.",  19/9/56). 
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Reclamante  —  JOAQUIM  MANHÃES  DE 
SALES. 

Reclamada  —  SOCIÉTÉ  DE  SUCRERIES  BRÍ- 
SILIENNES  —  Usina  Paraíso. 

Processo  —  P.  C.  70/52  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  se  arquivar  processo  cm  que  a 
reclamação  perdeu  o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO     N  *  2.828 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Joaquim  Manhães  de  Sales,  forne- 
cedor de  canas,  domiciliado  no  município  de  Cam- 
pos, Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Société 
de  Sucrerics  Brésilicnnes,  proprietária  da  Usina  Pa- 
raíso, localizada  no  mesmo  município  e  Estado,  a 
Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executi- 
va do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  reclamante  e  reclamada  che- 
garam a  acordo; 

considerando,  assim,  que  a  reclamação  perdeu  o 
seu  objetivo,  devendo  o  processo  ser  arquivado, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em  julgar 
no  sentido  de  ser  arquivado  o  proces- 
so, em  face  da  composição  havida  en- 
tre as  partes. 
Comissão  Executiva,  22  de  março  de  1956. — 
José  Wamberlo,  Presidente  substituto;  Moacir  Soares 
Ptreira.  Relator  designado;  João  Soares  Palmares.  — 
Fui  presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O",  19/9/56). 


Autuado  —  NICOLAU  ELIAS. 

Autuantes  —  JOSÉ  GONÇALVES  DE  LIMA 
E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  4/52  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

é  de  se  julgar  procedente  o  auto,  quan- 
do comprovada  a  infração,  com  Os  elemen- 
tos constantes  do  processo. 

ACÓRDÃO     N  *  2.829 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Nicolau  Elias,  também  conhecido  por 
Nicolau  Elias  [d,  comerciante  estabelecido  no  muni- 
tipio  de  Itamogi,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  in- 
fração aos  arts.  42  e  60,  letra  b,  do  Dec.-lei  n»  1.831, 


de  4/12/39,  e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto, 
José  Gonçalves  de  Lima  e  outro,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  foi  encontrado  no 
estabelecimento  comercial  do  autuado  sem  quaisq.ier 
documentos  fiscais; 

considerando  que  em  sua  defesa  o  autuado  con- 
fessa a  infração,  não  sendo  de  ser  acolhida  a  alegada 
ignorância  da  lei; 

considerando,  entretanto,  que  o  autuado  é  pri- 
mário, 

acorda,  per  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  o 
autuado  Nicolau  Elias,  também  conhe- 
cido por  Nicolau  Elias  Id,  à  perda  do 
açúcar  apreendido,  incorporando-se  ao 
patrimônio  do  I.A.A.  a  importância 
apurada  com  a  sua  venda. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  22  de  março  de  1956.  — 
José  Wamberlo,  Presidente  substituto;  Moacir  Somes 
Pereira,  Relator  designado;  João  Soares  Palmeira.  — 
Fui  presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O",  19/9/56). 

*  * 

Autuado  —  SALIM  BITTAR. 
Autuantes    —     HÉLIO     ALVARENGA  E 
OUTRO. 

Processo  —  A.  T.  76/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Julga-se  procedente  o  auto  de  infração 
em  que  está  provado  o  recebimento  de 
açúcar  desacompanhado  de  nota  de  remessa. 

A~C  ÓRDÃO     N  9  2.830 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  o  autuado  Salim  Bittar,  comerciante  estabelecido 
no  município  de  Ituverava,  Estado  de  São  Paulo, 
por  infração  aos  arts.  41  e  42  e  60,  letra  b,  do  De- 
creto-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes  os  fis- 
cais dêste  Instituto,  Hélio  Alvarenga  e  outro,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, . 

considerando  que  a  infração  a  que  alud^  este 
processo  está  provada; 

considerando  que  a  defesa  de  fls.  não  se  mos- 
trou capaz  de  ilidir  o  feito; 
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considerando,  entretanto,  que  é  de  se  conside- 
rar primária  a  firma  autuada,  uma  vez  que  ainda  não 
foi  julgado  em  definitivo  o  auto  de  infração  por  que 
responde, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  de 
acordo  com  o  Sr.  Relator,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a 
firma   autuada   à   perda   do  açúcar 
apreendido  e  vendido,  cujo  valor  deve 
reverter  ao  patrimôno  dêste  Instituto. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  22  de  março  de  1956.  — 
José  Wamberto>  Presidente  substituto;  Moacir  Soares 
Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  19/9/56). 

*  * 

Autuados  —  USINA  CAXANGÁ  S.  A.  e  MA- 
NOEL TIBURCÍO  CAVALCANTI. 

Autuantes  —  W.  M.  BUARQUE  E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  482/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

A  falta  de  emissão  de  nota  de  remes- 
sa, ou  a  não  coincidência  da  numeração  da 
mesma  com  a  respectiva  mercadoria,  carac- 
teriza o  açúcar  apreendido  como  clandestino. 

Aplicam-se  as  penas  do  art.  33  do  De- 
creto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  ao  trans- 
portador da  mercadoria  em  tais  condições. 

ACÓRDÃO     N  9  2.831 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  a  USINA  Caxangá  S.  A.,  e  Manoel 
Tibúrcio  Cavalcanti,  respectivamente,  do  município 
de  Ribeirão  e  Limoeiro,  Estado  de  Pernambuco,  por 
infração  aos  arts.  36  e  38,  combinados  com  o  art.  60, 
letra  b,  e  art.  33,  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuantes  os  fiscais  dêste  Instituto,  W.  M.  Buarque 
e  outros,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  número  de  sacos  do  açúcar 
apreendido  pela  Fiscalização  dêste  Instituto  não  coin- 
cidia com  o  da  nota  de  remessa; 

considerando  também  a  existência  de  sacos  com 
numeração  em  duplicata,  conforme  têrmo  de  verifi- 
cação de  fls.; 

considerando,  assim,  que  o  açúcar  apreendido  é 
clandestino,  incorrendo  os  autuados  nas  sanções  dos 
arts.  60,  letra  b,  e  33  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de 
4/12/39; 


considerando  ainda  não  coincidir  o  número  do 
caminhão  que  transportava  o  açúcar  com  o  da  nota 
de  remessa; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
ocm  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o  auto,  para  o  fim  de  condenar 
a  Usina  autuada  à  perda  do  açúcar 
apreendido  e  c  motorista  à  multa  de 
Cr$  50,00  nos  termos  do  art.  60,  letra 
b  e  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39, 
respectivamente. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  22  de  março  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira.  —  Fui 
presente:  -Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("'D.  O.",  19/9/56). 

* 

Autuada  —  CIA.  USINA  DO  OUTEIRO. 
Autuante   —   GERALDO    AIRES  SALOMÉ 
SILVA. 

Processo  —  A.  I.  62/53  —  Estado  do  Rio  de 
Janeiro. 

É  de  se  julgar  procedente  o  auto  de 
infração,  quando  provada  a  saída  de  açúcar 
sem  nota  de  entrega. 

'í 

ACÓRDÃO     N  9  2.832 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Cia.  Usina  do  Outeiro,  proprietária 
da  Usina  Outeiro,  sita  no  município  de  Campos,  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  por  infração  aos  arts.  36. 
§  39,  e  37,  combinados  com  os  arts.  64  e  65  do 
Decreto-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o 
fiscal  dêste  Instituto,  Geraldo  Aires  Salomé  Silva, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuad.a  não  emitiu  as  notas 
de  entrega  correspondentes  a  3.823  sacos  de  açúcar 
saídos  para  o  seu  depósito; 

considerando  que,  nestas  condições,  infringiu 
o  disposto  no  art.  42,  §§  1?  e  2"  do  Dec.-lei  n*  1.831, 
de  4/12/39,  visto  não  ter  extraído  nem  conservado 
a  nota  de  entrega, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto,  para  o  efeito 
de  ser  condenada  a  usina  autuada  ao  pa- 
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gamento  da  multa  de  CrS  200,00, 
grau  mínimo  do  art.  42  do  Decreto-lei 
n»  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  22  de  março  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relatar;  Moacir  Soares  Pereira.  —  Fui  pre- 
sente: F tmando  Oiticica  Lins,  Pifccurador. 
("D.  O.",  19/9/56). 

* 

•  • 

Autuada  —  IRMÃOS  SILVEIRA  LTDA.  — 
Usina  Cedro. 

Autuante  —  HENRIQUE  AFONSO  VERA. 
Processo  —  A.  I.  374/54  —  Estado  de  Sergipe. 

Julga-se  procedente  o  auto  em  que 
infrações  distintas  estão  comprovadas,  apli- 
cando-se,  cm  relação  a  cada  uma,  a  pena 
específica  correspondente. 

ACÓRDÃO     N  »  2.833 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Irmãos  Silveira  Ltda.,  pro- 
prietária da  Usina  Cedro,  sita  no  município  de 
Santa  Luzia  de  Itanhi,  Estado  de  Sergipe,  por  infra- 
ção  ao  §  2»  do  art.  1»,  art.  2»,  combinado  com  o  ar- 
tigo 64  e  art.  65  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Henrique  Afonso 
Vera,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  infrações  de  que  trata  o 
presente  processo  estão  materialmente  provados,  umi 
vez  que  a  firma  autuada  deu  saída  a  71  sacos  de 
açúcar  sem  pagamento  da  taxa  de  defesa; 

considerando  mais  que,  em  sete  notas  de  re- 
messa, a  firma  autuada  fazia  referência  a  guias  de 
recolhimento  inexistente; 

considerando,  finalmente,  que,  por  ser  a  autuada 
primária,  as  multas  em  que  incorreu  são  aplicadas 
no  grau  mínimo  previsto  nos  arts.  65  e  39  do  De- 
cieto-lei  n*  1.831,  de  4/12/39, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de 
condenar  a  Usina  infratora  ao  paga- 
mento da  multa  de  Cr$  10,00  para 
cada  um  dos  71  sacos  de  açúcar  so- 
negados à  tributação,  no  total  de  Cr$ 
710,00  e  de  Cr$  2.000,00  para  cada 
nota  de  remessa  emitida  com  referên- 
cia a  guias  de  recolhimento  inexisten- 


tes, no  total  de  Cr$  14.000,00,  multas 
essas  acrescidas  da  taxa  de  defesa  não 
recolhida,  perfazendo  a  multa  total 
de  Cr$  14.930,10,  de  acordo  com  os 
arts.  65  e  39  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  22  de  março  de  1956.  — 
Jcsé  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  19/9/56). 

* 

Autuados  —  DIAS  MARTINS  S.  A.  MER- 
CANTIL E  INDUSTRIAL  e  RICARDO  PATINI. 

Autuante  —  JOSÉ  BRUM. 

Processo  —  A.  I.  422/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Provadas  as  infrações  aos  arts.  42  e  60, 
letra  b,  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39, 
é  de  serem  condenados  os  autuados  como 
prescreve  a  lei. 

ACÓRDÃO  2.834 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  autuados  a  firma  Dias  Martins  S.  A.  Mer- 
cantil e  Industrial,  sita  no  município  de  São  José 
do  Rio  Preto,  e  Ricardo  Patini,  domiciliado  em  Nova 
Aliança,  Estado  de  São  Paulo,  por  infração  aos  arti- 
gos 33,  36  e  42,  combinados  com  alínea  b  do  art.  60, 
todos  do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante 
o  fiscal  dêste  Instituto,  José  Brum,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  foi  en- 
contrado desacompanhado  de  nota  de  entrega; 

considerando  que  as  infrações  aos  citados  arti- 
gos 42  e  60,  estão  provadas,  devendo  os  autuados  ser 
condenados  à  perda  do  açúcar  apreendido  e  à  multa 
dc  Cr$  200.00.  mínimo  estabelecido  no  art.  42  do 
Dec.-lei  tí>  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  tudo  mais  que  consta  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proceden- 
te o  auto,  para  o  fim  de  se  condenar 
Ricardo  Patini  à  perda  do  açúcar 
apreendido,  e  a  firma  Dias  Martins  ao 
pagamento  da  multa  de  Cr$  200,00, 
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tudo  de  acordo  com  os  arts.  60,  letra 
b,  e  42,  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/ 
12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  22  de  março  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira.  —  Fui 
presente:  Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  19/9/56). 

* 

*  * 

Autuado  —  ANTONIO  NADER. 
Autuante  —  ORLANDO  MARTINS  BAR- 
BOSA. 

Processo  —  A.  I.  136/54  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

Dar  saída  a  açúcar  sem  estar  o  mes- 
mo acompanhado  das  respectivas  notas  de 
entrega  constitui  infração  às  leis  açucarei- 
ras  em  vigor. 

ACÓRDÃO     N  9  2.841 

Vistos,  relatada  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Antônio  Neder,  comerciante,  domi- 
ciliado no  município  de  Três  Corações,  Estado  de 
Minas  Gu.ai'',  por  infração  ao  art.  42  do  Dec.-lei 
n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste 
Instituto,  Orlando  Martins  Barbosa,  a  Segunda  Tur- 
ma de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  está  provado  haver  o  autuado 
dado  saída  a  8  (oito)  partidas  de  açúcar  cristal  sem 
emitir  as  respectivas  notas  de  entrega,  o  que  consti- 
tui infração  ao  disposto  no  art.  42  do  Decreto-lei 
n9  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  que  o  autuado  é  primário, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  em  julgar  proce- 
dente o.  auto,  condenando-se  o  autua- 
do à  multa  de  Cr$  1.600,00,  corres- 
pondente a  Cr$  200,00  por  partida  de 
açúcar  saída  de  seu  estabelecimento 
comercial  sem  as  competentes  notas  de 
entrega,  no  total  de  oito,  grau  míni- 
mo da  pena  prevista  no  art.  42  do 
Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  abril  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soares 
Pereira,  Relator;  ]oao  Soares  Palmeira.  —  Fui  pre- 
sente: Fernando  Oiticica  Lins,  Procurador. 
("D.  O.",  19/9/56). 


Manuel  Diégues  júnior 
* 

0  BANGUÊ  IMAS  ALAGOAS 

Um  ensaio  verdadeiramente  excep- 
cional pelo  que  junta  de  interpreta- 
ção sociológica  ao  esforço  honesto  e 
paciente  da  história  alagoana. 

k 

Do  Prefácio  de 
GILBERTO  FREYRE 

Autuado  —  ALFREDO  SIM  ARDI. 
Autuantes  —  FRANCISCO  MARTINS  VERAS 
E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  194/54  —  Estado  de  São 
Paulo.  . 

E*  considerado  clandestino  o  açúcar 
encontrado  sem  estar  acompanhado  dos  do- 
cumentos fiscais  exigidos  por  lei. 

ACÓRDÃO     N  9  2.842 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Alfredo  Simardi,  comerciante,  residen- 
te no  município  de  Taquaritinga,  Estado  de  São  Pau- 
lo, por  infração  ao  art.  42  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39,  e  60,  do  mesmo  decreto-lei,  autuantes  os 
fiscais  deste  Instituto,  Francisco  Martins  Veras  e  ou- 
tros, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  infração  arguida  está  devi- 
damente provada  pela  apreensão  do  açúcar  de  que 
se  trata  e  pelas  declarações  da  autuada  constantes  do 
termo  de  fls.  6; 

considerando  que  o  autuado  deixou  o  processo 
correr  à  revelia; 

considerando  ser  o  autuado  primário, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  o 
autuado  à  perda  do  açúcar  apreendido, 
considerando-se  boa  a  sua  apreensão 
e  revertendo  aos  cofres  do  I.A.A.  o 
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produto  da  venda  da  mercadoria,  de 
acordo  com  o  art.  60,  letra  b  do  Dc- 
creto-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  isen- 
tando-o  da  multa  prevista  no  art.  42 
do  mesmo  diploma  legal,  de  vez  que 
a  clandestinidade  do  açúcar  foi  confi- 
gurada precisamente  pela  falta  da  nota 
de  remessa. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  5  de  abril  de  1956.  ; — 
josé  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soares 
Ptreiía.  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui  pre- 
sente: Pu  uando  Oiticica  Uns,  Procurador. 
("D.  O.",  19/9/56). 


Autuado  —  IGNORADO. 

Autuantes  —  ARNALDO  MAGALHÃES  £ 

oimio. 

Processo  —  A.  I.  88/51  —  Estado  de  Sergipe. 

Considera-se  clandestino  o  açúcar  en- 
contrado desacompanhado  dos  documentos 
fiscais  exigidos  por  lei. 

ACÓRDÃO     N'  '  2.846 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êsres  autos  em 
que  foram  apreendidos  doze  (12)  sacos  de  açúcar, 
sem  marca  e  numeração,  em  Itabaiana,  Estado  de 
Sergipe,  por  inf ração  aos  arts.  33  e  60,  §  l9,  alíneas 
b  e  í-  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39,  e  autuantes 
os  fiscais  deste  Instituto,  Arnaldo  Magalhães  e  ou- 
tro, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  os  doze  sacos  de  açúcar  apreen- 
didos estavam,  de  fato,  sendo  transportados  sem  que 
estivessem  acompanhados  dos  documentos  exigidos 
por  lei; 

considerando  que  não  se  apresentou  o  proprie- 
tário do  produto  e  que,  de  forma  alguma,  pôde  ser 
apurada  a  procedência  do  mesmo; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
censta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto;  incorporando-se  à 
receita  do  Instituto  o  produto  da  ven- 
da do  açúcar  apreendido,  na  importân- 
cia líquida  de  Cr$  1.569,30,  nos  ter- 
mos do  art.  60,  letra  b,  do  Decreto-lei 
n>  1.831,  de  4/12/39. 

Intimc-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  12  de  abril  de  1956.  — 
José  Wamberloi  Presidente  substituto;  Moacir  Soa- 


res Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui 
presente:  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  Procurador. 
('"D.  O",  19/9/56). 

* 

*  * 

Autuado  —  FLAVIANO  RIBEIRO  COUTI- 
NHO —  Usina  Santana. 

Autuantes  —  VALDEMAR  DE  MENDONÇA 
BUARQUE  E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  104/55  —  Estado  da  Paraíba. 

Caracterizadas  as  infrações,  é  de  ser 
condenado  o  autuado  às  penalidades  es- 
tabelecidas na  legislação  fiscal  açucareira. 

ACÓRDÃO     N"  2.847 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Flaviano  Ribeiro  Coutinho,  proprie- 
tário da  Usina  Santana,  sita  no  município  de  Santa 
Rita,  Estado  da  Paraíba,  por  infração  aos  arts.  36, 
§  3",  38,  64  e  65,  do  Dec.-lei  n*  1.831,  de  4/12/ 
39,  e  autuantes  os  fiscais  deste  Instituto,  Valdemar 
de  Mendonça  Buarque  e  outros,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  autuado  deixou  de  emitir 
a  nota  de  remessa  relativa  a  50  sacos  de  açúcar, 
infringindo  assim  o  art.  36;  §  3?,  do  Decreto-lei 
n1?  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  ter  ficado  provado  que  a  usina 
autuada  não  recolheu  a  taxa  de  Cr$  10,00,  corres- 
pondente àquela  quantidade  de  açúcar,  incorrendo 
assim  nas  sanções  do  art.  65  do  citado  diploma  legal; 

considerando  que,  uma  vez  caracterizada  a  in- 
fração, é  de  ser  condenado  o  autuado  ao  pagamen- 
to das  multas  estabelecidas  na  legislação  específica, 
acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de 
condenar  a  autuada  ao  pagamento  da 
multa  de  Cr$  6.000,00  (art.  36  §  3o, 
do  Dec.-lei  n?  1.831,  de  4/12/39), 
acrescida  da  importância  de  Cr$ 
500,00,  decorrente  da  sonegação  (ar- 
tigo 65  do  mesmo  decreto-lei)  ou 
seja  Cr$  10,00  sobre  50  sacos  de  açú- 
car e  mais  Cr$  155,00  corresponden- 
te à  taxa  de  Cr$  3,10,  perfazendo 
tudo  o  total  de  Cr$  6.655,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  12  de  abril  de  1956.  — 
José  Watnberto,  Presidente  substituto;  João  Soares 
Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira.  —  Parecer 
do  Procurador:  José  Riba-Mai-  X.  C.  Fontes. 
("D.  O",  19/9/56). 
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Autuado  —  OTHON  NUNES  DA  CUNHA 
—  Usina  Santa  Fé. 

Autuante  —  BENEDITO  AUGUSTO 
LONDON. 

Processo  —  A.  I.  86/51  —  Estado  de  Mato 
Grosso. 

Os  produtores  de  açúcar  são  obri- 
gados a  descontar,  em  benefício  dos  tra- 
balhadores, a  importância  mínima  de  Cr$ 
2,00,  por  saco  de  açúcar. 

ACÓRDÃO     N  9  2.848 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Othcn  Nunes  da  Cunha,  proprietário 
da  Usina  Santa  Fé,  sita  no  município  de  Poconé, 
Estado  de  Mato  Grosso,  por  infração  ao  art.  8?, 
parágrafo  único,  do  Dec.-lei  n<?  9-827,  de  10/9/46, 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Benedito  Augusto 
London,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  estar  provado  pelos  elementos  cons- 
tantes dos  autos  que  a  usina  autuada  deixou  de  re- 
colher a  importância  de  Cr$  2,00  por  saco  de  açú- 
car, sôbre  266  sacos,  fabricados  na  safra  49/50; 

considerando  que  a  usina,  apesar  de  notificada, 
não  se  deu  pressa  em  cumprir  a  lei; 

considerando  o  mais  que  consta  dos  presentes 
autos, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenado  o  autua- 
do ao  pagamento  da  importância  de 
Cr$  1.064,00,  nos  termos  do  parágra- 
fo único  do  art.  89  do  Decreto-lei 
n<?  9-827,  de  10  de  setembro  de  1946, 
correspondente  ao  dobro  da  taxa  de 
Cr$  2,00  por  saco,  sôbre  266  sacos 
de  açúcar  produzidos  na  safra  49/50. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  12  de  abril  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soa- 
res Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui 
presente:  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  Procurador. 
("D.  O.",  20/9/56). 

* 

*  * 

Autuado  —  IGNORADO. 
Autuante  —  MÁRIO  ANTINO  DO  PASSO. 
Processo  —  A.  I.  226/54  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 


Julga-se  clandestino  o  produto  encon- 
trado desacompanhado  dos  documentos  exi- 
gidos pela  lei. 

ACÓRDÃO     N  »  2.849 

Vistos,  reIatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  foram  apreendidos  600  litros  de  álcool,  desacom- 
panhados de  quaisquer  documentos,  por  infração  ao 
art.  1?,  §  1<?,  do  Dec.-lei  n»  5.998,'  de  18/11/43,  e 
autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Mário  Antino  do 
Passo,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  mercadoria  apreendida  es- 
tava, de  fato,  desacompanhada  dos  documentos  exi- 
gidos pela  lei; 

considerando  que  as  explicações  do  transporta- 
dor nada  esclarecem  e  constituem,  ao  contrário,  seguro 
elemento  para  a  configuração  da  clandestinidade  do 
produto; 

considerando  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  se 
considerar  boa  a  apreensão  do  álcool, 
cujo  produto  resultante  da  venda  do 
mesmo  deve  reverter  aos  cofres  do  l. 
A.  A.,  de  acordo  com  o  §  í"  do  art.  I9 
do  Dec.-lei  n*  5.998,  de  18/11/43. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  12  de  abril  de  1956.  -- 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soares 
Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui  pre- 
sente: José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  Procurador. 
("D.  O.",  20/9/56). 

*  * 

Autuada  —  USINA  CANSANÇÃO  DO  SI- 
NIMBU S.  A. 

Autuantes  —  GUVERCINDO  LEÃO  DO  NAS- 
CIMENTO. 

Processo  —  A.  I.  94/54  —  Estado  de  Alagoas. 

O  não  recolhimento  da  taxa  de  defesa, 
o  preenchimento  incompleto  da  nota  de  re- 
messa, bem  como  a  referência  à  guia  de 
pagamento  inexistente,  constituem  infrações 
à  legislação  açucareira  vigente. 

ACÓRDÃO     N  »  2.850 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Cansação  do  Sinimbu  S.  A., 
sita  no  município  de  São  Miguel  dos  Campos,  Esta- 
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du  de  Alagoas,  por  infração  aos  arts.  2",  38,  64, 
sanções  dcs  arts.  39  e  65,  tcdos  do  Dec.-lei  n»  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  Gou- 
vercindo  Leão  do  Nascimento,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  provado  nos  autos  que 
a  autuada  deu  saída  a  açúcar  sem  o  pagamento  da 
taxa  de  defesa  e  fez  referência  à  guia  de  recolhimen- 
to inexistente; 

considerando  ainda  que  foram  emitidas  pela 
autuada  notas  de  remessa  stm  estarem  as  mesmas 
preenchidas  totalmente,  como  preceitua  a  lei, 

acerda,  per  unanimidade,  em  julgar 
procedente,  em  parte,  o  auto,  para  o 
fim  de  ser  a  Usina  autuada  conde- 
nada à  multa  de  Cr*  15.690,00,  as- 
sim discriminada:  Cr$  11.690,00  pe- 
la sonegação  da  taxa,  cem  fundamen- 
to nos  arts.  64  e  65  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4/12/39;  Cr$  2.000,00 
por  infração  ao  art.  38  do  referido 
diploma  legal;  e  Cr$  2.000,00  nos 
termos  do  art.  39  da  aludida  lei,  re- 
correndo-se  ex-oJJicio  para  instância 
superior. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de  abril  de  1956.  — 
José  Wamberlo,  Presidente  substituto;  Domingos 
José  AldtoianJi,  Relator;  Afoacir  Soares  Pereira.  — 
Pai  presente:  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  Pro- 
curador. 

("D.  O.",  20/9/56). 


Autuado  —  JOÃO  MARQUES  DA  SILVA. 
Autuante  —  HÉLIO  DE  ALVARENGA. 
Processo  —  A.  I.  126/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  não  inutilização  de  nota  de  remes- 
sa sujeita  o  infrator  às  penalidades  da  lei. 

ACÓRDÃO     N  »  2.857 

-Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  João  Marques  da  Silva,  comerciante, 
residente  no  município  de  Ribeirão  Preto,  Estado  de 
Sào  Paulo,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto-lei 
n'  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste 
Instituto,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Exetutiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 


considerando  que  o  autuado  deixou,  de  fato, 
de  inutilizar  cem  a  palavra  "recebido"  47  notas  de 
remessa,  relativas  a  partidas  de  açúcar,  adquiridas  de 
várias  usinas; 

considerando  que  a  infração  está  comprovada 
e  confessada; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

.Kcrda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto  de  infração,  para  o 
fim  de  ser  o  autuado  condenado  ao 
pagamento  da  multa  de  Q$ 
23.500,00,  relativa  a  47  netas  de  re- 
messa não  inutilizadas,  a  Cr$  500,00 
cada,  tenferme  o  disposto  no  arti- 
go 41  do  Decreto-lei  n9  1.831,  de 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  19  de  abril  de  1956.  — 
José  Wamberlo,  Presidente  substituto;  Moacir  Soarei 
Pereira..  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui  pre- 
sente: José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  Procurador. 
("D.  O.",  20/9/56). 


Autuado  —  ROSENDO  BASTOS. 
Autuante  —  JOSÉ  ULISSES  TENÓRIO. 
Processo  —  A.  I.  172/54  —  Estado  da  Pa- 
raíba. 

Dar  saída  a  açúcar  sem  a  devida  emis- 
são da  nota  de  entrega  constitui  infração  às 
leis  açucareiras  em  vigor. 

ACÓRDÃO     N  9  2.858 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Rosendo  Bastos,  comerciante,  residen- 
te no  município  de  Cajazeiras,  Estado  de  Paraíba,  por 
infração  ao  art.  42  e  seu  §  l9  do  Dec.-lei  n'  1.831, 
de  4/12/39,  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto,  José 
Ulisses  Tenório,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  estar  comprovado  nos  autos  que  o 
autuado  deu  saída  a  oito  partidas  de  açúcar  de  seu 
estabelecimento  desacompanhadas  das  competentes 
notas  de  entrega; 

considerando  o  mais  que  dos  autos  consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  con- 
denar a  firma  infratora  ao  pagamento 
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da  multa  de  Gr$  1.6005OOá  correspon- 
dente a  Cr$  200,00,  por  cada  uma  das 
oito  partidas  de  açúcar  saídas  sem  as 
competentes  notas  de  entrega,  mínimo 
do  previsto  no  art.  42  do  Decreto-lei 
n»  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-se,  regNistre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  19  de  abril  de  1956.  — 
José  Wamberto,  Presidente  substituto;  Moacir  Soares 
Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui  pre- 
sente: José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  Procurador. 
("D.  O.",  20/9/56). 

* 

*  * 

Reclamante  —  ASSOCIAÇÃO  DE  LAVRADO- 
RES E  FORNECEDORES  DE  CANA  DE  IGARA- 
PAVA. 

Reclamada  —  FUNDAÇÃO  DE  ASSISTÊNCIA 
SOCIAL  SINHÁ  JUNQUEIRA  —  Usina  Junqueira. 

Processo  —  P.  C.  50/53  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Cumprida  a  decisão  que  determinou  a 
participação  dos  fornecedores  no  sobrepre- 
ço  relativo  à  safra  53/54,  é  de  ser  arqui- 
vada a  respectiva  reclamação. 

ACÓRDÃO     N  »  2.868 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  a  Associação  de  Lavradores  e  For- 
necedores de  Cana  de  Igarapava,  sita  em  Igarapava, 
Estado  de  S.  Paulo,  e  reclamada  a  Fundação  de  As- 
sistência Social  Sinhá  Junqueira,  proprietária  da  Usi- 
na Junqueira,  localizada  no  mesmo  município  e  Es- 
tado, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  acórdão  n°  2.238,  foi 
homologado  o  acórdão  firmado  entre  a  Usina  Jun- 
queira e  a  Associação  dos  Lavradores  e  Fornecedores 
de  Cana  de  Igarapava; 

considerando  que,  nos  termos  daquela  decisão,  in 
fine,  os  fornecedores  requerentes  foram  também  con- 
templados na  distribuição  do  sobrepreço  relativo  à 
safra  53/54; 

considerando  que,  uma  vez  cumprida  aquela  de- 
cisão, conforme  têrmo  de  fls.  61  e  62,  é  de  ser  ar- 
quivada a  respectiva  reclamação, 

acorda,  por  unanimidade,  de  acordo 
com  o  Sr.  Relator,  no  sentido  de  ser 


árquivadò  o  processo,  depois  de  feit.is 
as  comunicações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  26  de  abril  de  1956.  — 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Presidente  substituto;  Jo~io 
Soares  Palmeira,  Relator;  Moacir  Soares  Pereira.  — 
Fui  presente:  José  Riba-Mar  X.  C.  Pontes,  Pro- 
curador. 

("D.  O",  20/9/56). 


Autuada  —  FRANCO  &  CIA. 

Autuante  —  HAROLDO  GOMES  MEIRELES. 

Processo  —  A.  I.  278/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Constitui  infração  às  leis  açucareiras 
dar  saída  a  açúcar  sem  a  devida  emissão 
da  nota  de  entrega. 

ACÓRDÃO     N  9  2.869 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Franco  &  Cia.,  sita  no  mu- 
nicípio de  Penápolis,  Estado  de  São  Paulo,  por  in- 
fração ao  art.  42  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Haroldo  Gomes 
Meireles,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  vendeu  17  partidas 
de  açúcar  sem  emitir  as  competentes  notas  de  en- 
trega; 

considerando  que  a  infração  está  comprovada 
e  confessada; 

considerando  ser  a  autuada  primária, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a  fir- 
ma autuada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  200,00  por  nota  de  entrega 
não  emitida,  grau  mínimo,  do  art.  42 
do  Dec.-lei  n«  1.831,  de  4/12/39,  to- 
talizando a  importância  de  Cr$ 
3.400,00. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  3  de  maio  de  1956.  — 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Presidente  substituto;  Moacir 
Soares  Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui 
presente:  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  Procurador. 
("D.  O.",  20/9/56). 
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Autuado  —  NICOLAU  ABRÃO. 

Autuantes  —  LUÍS  MOUSINHO  E  OUTRO 

Processo  —  A.  I.  280/53  —  Estado  de  Goiás. 

Dar  saída  a  açúcar  sem  a  emissão  da 
respectiva  nota  de  entrega  constitui  infra- 
ção punível  pela  lei. 

ACÓRDÃO     N  f  2.870 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Nicolau  Abrão,  comerciante,  residente 
no  município  de  Catalão,  Estado  de  Goiás,  por  in- 
fração ao  art.  42  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39, 
e  autuantes  cs  fiscais  dêste  Instituto,  Luís  Mousinho 
e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis- 
são Executiva  dc  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ãlcool, 

considerando  que  o  autuado  deu,  realmente,  saí- 
da a  35  partidas  de  açúcar  desacompanhadas  de  notas 
de  entrega; 

considerando  que  c  próprio  autuado,  em  sua 
defesa,  confessa  a  inf ração; 

considerando  o  fato  de  ser  primário  o  autuado, 
acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  condenando-se  a  firma 
autuada  ao  pagamento  da  multa  de  Cr? 
200,00  por  partida  de  açúcar  desacompa- 
nhada de  notas  de  entrega,  em  número  de 
35,  totalizando  a  multa  a  importância  de 
Cr$  7.000,00,  de  acordo  com  o  disposto  no 
art.  42  do  Dec.-lei  n»  1.831,  de  4/12/39. 

Intime-sè,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  3  de  maio  de  1956.  — 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Presidente  substituto;  Moa- 
cir  Soares  Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira.  — 
Fui  presente:  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  Procurador. 
("D.  O",  20/9/56). 

* 

*  * 

Autuados  —  ARCHIMEDES  DA  ROZ  e  USI- 
NA SANTA  LÚCIA  S.  A. 

Autuante  —  ALONSO  MENEZES. 

Processo  —  A.  I.  114/53  —  Estado  de  São 
Faulo. 

Rasurar  ou  emendar  nota  de  remessa, 
bem  como  não  inutilizá-la  com  a  palavra 
"recebido",  constituem  infrações  à  lei  vi- 
gente. 

ACÓRDÃO     N  »  2.871 

Vistos,  relatado»,  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  Aahimedes  da  Roz,  comerciante, 


residente  no  município  de  Leme,  e  a  Usina  Santa 
Lúcia  S.  A.,  localizada  em  Araras,  Estado  de  São 
Paulo,  por  infração  ao  §  29  do  art.  2'\  combinado 
com  o  parágrafo  único  do  art.  11  do  Decreto-lei 
n"  5.998,  de  18/11/43,  e  §  39,  do  art.  36,  arts.  38  e 
14,  do  Dec.-lei  n9  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante 
o  fiscal  deste  Instituto,  Alonso  Meneses,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  Ljue  Archimedes  da  Roz  infringiu 
a  lei  não  conservando  nota  de  remessa  pelo  espaço 
de  dois  anos,  não  a  inutilizando  devidamente  e  acei- 
tando notas  de  remessa  com  rasuras  e  preenchidas  de 
modo  incompleto; 

considerando  que  a  Usina  Santa  Lúcia  S.  A.  ex- 
pediu notas  de  remessa  com  emenda  e  rasura  e  dei- 
xou de  preencher  por  completo  duas  notas  relativas 
a  partidas  de  álcool; 

considerando  que  as  infrações  estão  comprovadas 
pelos  elementos  constantes  dos  autes, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgai 
procedente  o  auto,  condenando-se  Ar- 
quimede  da  Roz  ao  pagamento  da  mul- 
ta de  Cr$  12.500,00,  total  das  multas 
em  que  incidiu  por  violação  aos  pre- 
ceitos dos  arts.  40,  combinado  com  o 
art.  38  (5  notas  de  remessa  rasuradas 
ou  emendadas);  41  (9  notas  não  en- 
contradas ou  emendadas)  ;  41  (9  notas 
não  encontradas  e  11  não  inutilizadas), 
e  condenando-se  a  Usina  Santa  Lúcia 
S.  A.  ao  pagamento  de  Cr$  14.000,00, 
por  infração  aos  arts.  36  e  §  39,  com- 
binado com  o  art.  38  do  mesmo  De- 
creto-lei (5  notas  de  remessa  rasura- 
das ou  emendadas,  emitidas  pela  Usi- 
na) e  por  inobservância  do  art.  2? 
do  Dec.-lei  9n  5.998,  de  18/11/43, 
considerando-se,  ainda,  boa  a  apreen- 
são dos  36  toneis  contendo  7.200  li- 
tros de  álcool,  ex-vi  do  art.  29  do 
Dec.-lei  n?  5.998,  citado,  incorporan- 
do-se  ao  patrimônio  do  I.A.A.  o  pro- 
duto de  sua  venda. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  3  de  maio  de  1956.  — 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Presidente  substituto;  Moacir 
Soares  Pereira,.  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui 
presente:  José  Riba-Mar  X.  C.  Fontes,  Procurador. 
("D.  O",  20/9/56). 
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Autuada  —  BENATTI  &  CIA.  LTDA.  —  Usi- 
na Santa  Cruz. 

Autuante  —  ARI  MARTINS. 

Processo  —  A.  I.  138/54  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

O  não  pagamento  da  taxa  de  defesa, 
bem  como  a  referência  a  guia  de  recolhi- 
mento inexistente  constituem  infrações  pre- 
vistas nas  leis  açucareiras  vigentes. 

ACÓRDÃO     N  9  2.873 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Benatti  &  Cia.  Ltda.,  proprie- 
tária da  Usina  Santa  Cruz,  sita  no  município  de  São 
Geraldo,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infração  aos 
arts.  29,  39,  64  e  65,  do  Dec.-lei  n<?  1.831,  de  4/ 
12/39,  e  autuante  o  fiscal  deste  Instituto,  Ari  Mar- 
tins, a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comissão 
Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  deu  saída  na  safra 
1953/54,  até  14/10/53,  a  4.893  sacos  de  açúcar, 
sem  a  aquisição  das  guias  de  pagamento  devidas,  emi- 
tindo ainda  105  notas  de  remessa  contendo  referên- 
cia a  guias  inexistentes; 

considerando  não  estar  comprovado  nos  autos 
ter  a  autuada  depositado  no  Banco  de  Crédito  Real 
de  Minas  Gerais  as  quantias  relativas  às  taxas  em 
lide; 

considerando  que,  ante  a  recusa  por  parte  do 
Banco  do  Brasil  em  receber  as  referidas  taxas,  deve- 
ria ter  sido  promovido  o  pagamento  por  consignação; 

considerando  o  mais  que  dos  presentes  autos 
consta, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto;  ccndenando-se  a 
autuada  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  49.830,00,  quantia  relativa  à  mul- 
ta de  Cr$  10,00,  por  saco  de  açúcar, 
por  sonegação  de  taxa  de  defesa,  no 
total  de  4.983  sacos  e  à  multa  de  Cr$ 
10.000,00,  por  lançamento  cem  refe- 
rência a  guias  de  pagamento  inexisten- 
tes em  nota  de  remessa  e  mais  ao  re- 
colhimento das  taxas  sonegadas. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  11  de  maio  de  1956.  — 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Presidente  substituto;  Moa- 
cir  Soares  Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira.  — 
Fui  presente:  N.  V.  Alvarenga  Ribeiro,  Procuradora. 
("D.  O.",  20/9/56). 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


Autuada  —  USINA  BONFIM  —  José  Corona. 

Autuante  —  GERSON  MARIZ  DA  SILVA. 

Processo  —  A.  I.  212/54  —  Estado  de  São 
Paulo. 

O  não  recolhimento  da  taxa  de  defe- 
sa, bem  como  a  referência  à  guia  de  paga- 
mento inexistente,  constituem  infrações  às 
leis  açucareiras  vigentes. 

ACÓRDÃO     N"  2.874 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Bonfim,  de  propriedade  de 
José  Corona,  sita  no  município  de  Guariba,  Estado 
de  São  Paulo,  por  infração  aos  arts.  64  e  39,  do 
Decreto-lei  n"  1.831,  de  4/12/39,  e  autuante  o 
fiscal  deste  Instituto,  Gerson  Mariz  da  Silva,  a  Se- 
gunda Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  infrações  se  acham  bem  ca- 
racterizadas e  foram  confessadas  pela  autuada; 

considerando  que  as  alegações  da  autuada  não 
são  de  molde  a  ilidir  o  feito; 

considerando  que  a  autuada  continuou  a  dar 
saída  ac  açúcar  de  sua  produção,  depois  de  instau- 
rada' a  ação  fiscal,  sem  o  pagamento  das  taxas  devi- 
das e  a  lançar  nas  respectivas  notas  de  remessa  nú- 
mero de  guia  inexistente; 

considerando  ser  a  autuada  primária, 

acorda,  por  unanimidade,  em  julgar 
procedente  o  auto,  para  o  fim  de  ser 
a  Usina  infratora  condenada  à  multa 
de  Cr$  2.000,00,  por  ter  lançado  nas 
notas  de  remessa  referência  à  guia  de 
pagamento  inexistente  e  à  multa  de 
Cr$  10,00  por  saco  de  açúcar  sone- 
gado à  tributação,  ou  seja,  a  quantia 
de  Cr$  28.200,00,  correspondente  a 
2.820  sacos  saídos  de  seus  depósitos 
sem  o  pagamento  devido  das  taxas  de 
defesa,  totalizando  as  multas  de  Cr$ 
30.200,00,  de  acordo  com  os  arts.  39 
e  65  do  Dec.-lei  n*  1.831,  de  4/12/39. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  11  de  maio  de  1956.  — 
Hélio  Cruz  de  Oliveira,  Presidente  substituto;  Moacir 
Soares  Pereira,  Relator;  João  Soares  Palmeira.  —  Fui 
presente:  N.  V.  Alvarenga  Ribeiro,  Procuradora. 
("D.  O.",  20/9/56). 
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IRRIGAÇÃO  CONTROLADA  COM  IRROMETRO 


Produz  raízes  profundas  e  sadias  porque 
mantém  o  solo  em  condições  adequadas  de 
umidade.  entre  irrigações.  Irrometros  colo- 
cados nas  zonas  superior  e  inferior  das  ra- 
ízes registram  continuamente  a  umidade 
disponível  para  as  raízes,  indicando  outro- 
sim,  quando  e  quanto  irrigar. 

Por  meio  do  Irrometro  pode-se  sempre 
manter  o  solo  convenientemente  úmido  e 
garantir  a  devida  penetração  d  agua. 

A  irrigação  é  feita  segundo  as  necessi- 
dades da  lavoura  e  aproveita-se  melhor  o 
fertilizante  e  a  água. 


PEÇAM  INFORMAÇÕES 

SOC.  IMPORTADORA  DE  EQUIPAMENTOS  LTDA. 

Av.    Franklin    Roosevelt,  39  -  Sala  1408 
Caixa   Postal,   41 70 

RIO    De    JANEIRO  -  BRASIL 


ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  t  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS: 


62.707/55 


17.818/56 


30.276/56 


Deferidos,  em  12/1/57 

-  Napoleão  Viana  de  Oliveira  —  Rio 
Largo  —  Transferência  de  inscrição 
de  engenho  de  aguardente  de  Manoel 
Monteiro  da  Silva. 

-  Manoel  Irineu  da  Silva  —  Rio  Largo 
—  Transferência  de  inscrição  de  en- 
genho de  aguardente  de  Antônio  Ho- 
norato da  Silva. 

-  Galdino  Ramos  de  Vasconcelos  — 
Muricí  —  Transferência  de  inscrição 
de  engenho  de  aguardente  de  Mário 
Duarte  de  Barros  e  remoção  do  mes- 
mo para  o  município  de  Murici. 


32.112/56 


Eliézer  Barbosa  —  Penedo  —  Can- 
celamento de  inscrição  de  refinaria  de 
açúcar  —  Deferido,  em  18/1/57. 


ESTADO  DA  BAHIA: 

Deferidos,  em  12/1/57 

38.094/55  —  Júlio  Gomes  da  Rocha  —  Jacobina 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 
44.066/56  —  Benvindo  Fontes  de  Faria  —  Jan- 

daíra  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  da  Fazenda  Faria  para 
o  engenho  Tabatinga,  no  município 
de  Jandaíra. 

ESTADO  DO  CEARÁ: 

32.787/56  —  Antônio  Pedro  de  Sousa  —  Barro  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardence 

—  Deferido,  em  12/1/57. 


Indeferidos,  em  12/1/57 


33.393/56 


Francisco  André  Ribeiro  —  Nova 
Russas  ■ —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

33.349/56  —  Gonçalo  Gomes  de  Oliveira  —  Nova 
Russas  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 


33.397/56  —  Manuel  Emídio  de  Macedo  —  Nova 
Russas  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

37.857/56  —  Manuel  Silvério  Esmeraldo  —  Ipuei- 
ras  —  Inscrição  de  fábrica  de  aguar- 
dente. 

ESTADO  DE  GOIÁS: 

30.564/56  —  Simpliciano  Alves  de  Sousa  —  Pla- 
naltina  —  Transferência  de  engenho 
de  açúcar  de  José  Alves  Pereira  e  ins- 
crição como  produtor  de  aguardente. 

—  Indeferido,  em  12/1/57. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

Deferidos,  em  12/1/57 

5.492/56  —  Possidônio  Alves  da  Cruz  —  Manga 

—  Transferência  de  engenho  de  ra- 
padura para  Morílio  José  Marques. 

31.513/56  —  Clóvis  Barbosa  Ferreira  —  Leopol- 
dina —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Lourenço  Alves  & 
Irmãos. 


46.730/56  —  Maria  Machado  Fabrino  —  Catagua- 
ses  —  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Sady  S.  Mendonça  — 
Deferido,  em  16/1/57. 

22.804/52  —  Viúva  Elias  Bouhid  —  Volta  Gran- 
de —  Liberação  de  açúcar  (Resolução 
n»  619/51  e  Res.  n9  644/52).  — 
Mandado  arquivar,  em  17/1/57. 

Deferidos,  em  18/1/57 

36.173/56  —  Antônio  Marani  —  Mirai  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
de  Aristóteles  de  Araújo  Pôrto. 

55.503/56  —  João  de  Miranda  e  Sousa  —  Entre 
Rios  de  Minas  —  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  Antônio 
Cardoso  de  Paula. 

Indeferidos,  em  18/1/57 

13.003/56  —  Altamiro  Dayrell  —  Itamarandiba  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 
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20.674/56 
33.119/56 


Silvestre  Francisco  de  Sousa  —  Na- 
nuque  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

Custódio  Rabelo  Teixeira  —  S.  João 
Nepomuceno  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente. 


Deferidos,  em  30/1/57 

9.871/56  — .  Felipe  Jorge  —  São  João  Nepomucs- 
no  —  Transferência  de  engenho  de 
José  da  Costa  Ribeiro. 
39.952/56  —  Joubert  Reis  —  Esmeraldas  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
de  Alberto  Reis  —  Deferido,  em  30/ 
1/57. 

ESTADO  DA  PARAÍBA: 


10.839/56 


Francisco  José  dos  Santos  —  Santa 
Rita  —  Retificação  do  seu  nome  de 
Francisco  Timba  como  fornecedor  da 
Usina  São  João  —  Deferido,  em  12/ 
1/57. 


12.029/56 


Amando  Xavier  Pereira  da  Cunha  — 
Pilões  —  Transferência  de  engenho 
de  Daniel  Xavier  Pereira  da  Cunha 
—  Indeferido,  em  12/1/57. 


ESTADO  DO  PARANÁ: 

28.715/56  —  Marcílio  Dematté  —  Mandaguaçu 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Indeferido,  em  12/1/56. 


30.349/56  —  Manoel  Ferreira  Cabral  &  Filho  — 
Cambé  —  Transferência  do  engenho 
de  aguardente  de  Júlio  Andreoli  e 
remoção  do  mesmo  para  o  município 
de  Cambé  (Pr).  —  Deferido,  em  23/ 
1/57. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

45. 132/56  —  Carlos  Bertino  de  Araújo  —  Cabo  — 
Fixação  de  quota  de  fornecimento  de 
cana,  juto  à  Usina  Maria  das  Mercês 
S/A.  —  Mandado  arquivar,  em  8/ 
1/57. 


22.446/56  —  Cláudio  Gomes  da  Silva  —  Canho- 
tinho  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente  —  Indeferido,  em  12/ 
1/57. 


24.765/56 

43.040/56 
45.133/56 


Indeferidos,  em  12/1/57 

—  Manoel  Lopes  de  Albuquerque  — 
Canhotinho  —  Inscrição  de  fábrica 
de  aguardente. 

—  Manoel  Jcsé  Mendes  • —  Caruaru  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

—  Carles  Bertino  de  Araújo  —  Cabo 
—  Fixação  de  quota  de  fornecimento 
de  cana,  junto  à  Usina  Maria  das 
Mercês  S.  A.  —  Mandado  arquivar, 
em  12/1/57. 


47.544/56  —  Metódio  Barroso  de  Morais  —  Vi- 
cência  —  Transferência  da  fábrica  de 
aguardente  de  Manoel  Estelita  de  Oli- 
veira Melo  —  Deferido,  em  18/1/57. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  NORTE: 

33.989/53  —  Múcio  Vilar  Ribeiro  Dantas  —  Cea- 
rá-iMirim  —  Averbação  de  transfe- 
rência de  quota  de  fornecimento  de 
cana,  de  José  Ribeiro  Dantas  (her- 
deiros), junto  à  Usina  Ilha  Bela.  — 
Mandado  arquivar,  em  12/1/57. 

ESTADO  DO  RIO  GRANDE  DO  SUL: 

25.662/56  —  Orgelo  Nunes  Pereira  —  Santo  An- 
tônio da  Patrulha  —  Inscrição  de  en- 
genho de  açúcar  bruto  —  Indeferi- 
do, em  12/1/57. 
-  Manoel  Alves  de  Sousa  —  Taquari 
—  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  Jorge  Diehl  —  De- 
ferido, em  18/1/57. 

Indeferido,  em  18/1/57 


48.267/57 


Monten?gtj 


12.052/56  —  Alípio  Schmitzhaus  — 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

25.170/56  —  Léo  Leutmayer  —  Canguçu  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 
26.506/56  —  Antônio  Santi  Primo  —  Três  Passes 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 
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26.507/56  —  Arthur  Horst  —  Estrela  —  Inscrição 
de  engenho  de  aguardente. 

26.508/56  —  Cassiano  de  Sousa  —  Cachoeira  do 
Sul  —  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

ESTADO  DO  RIO  DE  iJANEIRO: 

59.757/55  —  -  José  Pereira  de  Barros  —  Campos  — 
Tixação  de  quota  de  fornecimento, 
junto  à  Usina  Poço  Gordo  —  Man- 
dado arquivar,  em  12/1/57. 

37.611/56  —  Sady  Ribeiro  Gomes  (espólio)  — 
São  João  da  Barra  —  Medida  asse- 
curatóra:  impossibilidade  de  forne- 
cer sua  quota  de  cana,  junto  à  Usina 
Barcelos  —  Mandado  arquivar,  em 
14/1/57. 


Ai>  691/56  —  Francisco  Ribeiro  de  Almeida  — ■  Sãj 
João  da  Barra  —  Medida  assecurutó- 
ria:  impossibilidade  de  fornecer  sua 
quota  de  cana,  junto  à  Usina  Barce- 
los —  Deferido,  em  17/1/57. 

Deferidos,  em  18/1/57 

43.688/56  ■ —  Francisco  José  de  Melo  —  Campos 

—  Medida  assecuratória :  impossibili- 
dade de  fornecer  sua  quota  de  cana, 
junto  à  Usina  Paraíso. 

43.689/56  —  José  Rangel  da  Cruz  —  São  João 
da  Barra  —  Medida  assecuratória :  im- 
possibilidade de  fornecer  sua  quota 
de  cana,  junto  à  Usina  Barcelos. 

43.690/56  —  Herval  Cândido  Ramos  —  São  João 
da  Barra  —  Medida  assecuratória: 
impossibilidade  de  fornecer  sua  quo- 
ta de  cana,  junto  à  Usina  Barcelos. 

Mandado  arquivar,  em  18/1/57 

57.548/55  —  Olímpio  Azeredo  Filho  —  Campos 

—  Fixação  de  quota  de  fornecimen- 
to de  cana,  junto  à  Usina  Poço 
Gordo. 

59.754/55  —  Valdino  Luís  Barreto  —  Campos  — 
Fixação  de  quota  de  fornecimento,  de 
cana  junto  à  Usina  Poço  Gordo. 

ESTADO  DE  SANTA  CATARINA: 

30.889/56  —  Idalino  do  Pinho  —  Ibirama  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente  — 
Indeferido,  em  12/1/57. 


50.308/56  —  João  Rcgério  Martins  —  Piratuba  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Carlos  Ervino  Kaiber  — 
Deferido,  em  18/1/57. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

9.582/52  —  A.  Mendes  Camargo  —  Dois  Cór- 
regos —  Minuta  de  contrato-tipo  (ar- 
tigo 15  do  Dec.-lei  n"  6.969,  de  19/ 
10/44)  —  Mandado  arquivar,  em 
12/1/57. 

Deferidos,  em  12/1/57 

436/54  —  Francisca  Sanches  Garcia  &  Cia.  — 
Palmital  —  Transferência  de  engenho 
de  aguardente  de  Joaquim  Sanches. 

42.053/56  —  Cirino  Manoel  de  Almeida  —  Atibaia 
—  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  de  José  Pavani. 

44.316/56  —  José  de  Quero  Campilho  —  Boa  Es- 
perança do  Sul  —  Transferência  de 
engenho  de  aguardente  de  Frederico 
Sartori. 

Indeferidos,  em  12/1/57 

22.626/56  —  René  Pires  Eustácio  —  São  João  da 

Boa  Vista  —  Inscrição  de  engenho 

de  aguardente. 
24.810/56  — 1  Pedro  Silveira  Cintra  —  Bragança 

Paulista  —  Inscrição  de  engenho  de 

aguardente. 

26.990/56  —  Millerand  Badran  —  São  Joaquim  da 
Barra  —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 

33.744/56  —  João  Furtino  Filho  —  Bragança  Pau- 
lista —  Inscrição  de  engenho  de 
aguardente. 


31.168/54  —  Antônio  Zanetti  —  Marília  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente  — 
Deferido,  em  13/1/57. 

Deferidos,  em  17/1/57 

25.046/56  —  Ângelo  Zanqueta  —  Igarapava  — 
Medida  assecuratória:  impossibilida- 
de de  completar  sua  quota  de  forne- 
cimento de  cana,  junto  à  Usina  Jun- 
queira. 
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677/56 


Orcstes  Melucci  —  Igarapava  —  Me- 
dida assecuratória:  impossibilidade  de 
fornecer  su:  quota  de  cana,  junto  à 
Usina  Junqueira. 


19 


"56 


2K.887  54 


-  Santo  Agostinho  Deperon  —  Piras- 
sununga  —  Inscrição  ex-officio  de 
engenho  de  aguardente  —  Indeferi- 
do, cm  18/1/57. 

Deferidos,  em  18/1/57 

-  Irmãos  Sabadin  —  Piracicaba  — 
Transferência  de  engenhe  de  aguar- 
dente de  Luís  Sabadin  &  Irmãos. 

28.888/54  —  Humberto  Octávio  Marini  —  Rio 
das  Pedras  —  Transferência  do  en- 
genho de  aguardente  para  José  An- 
geli  &  Irmãos. 

46.040/55  —  Caricvaldo  Dias  Carvalho  (Arren- 
datário) —  São  Jcão  da  Boa  Vista  — 
Averbação  de  transferência  de  enge- 
nho -de  aguardente  para  seu  proprie: 
tário  Germano  Trioni. 


44.300/56 
50.021/56 
50.310/56 


E.  Del  Nero  —  Itatiba  —  Transfe- 
rência de  engenho  dc  aguardente  de 
Heitor  Gualberto  de  Oliveira. 
Cassino  Martins  Cruz  —  Cabreúva 
—  Transferência  de  fábrica  de  aguar- 
dente, de  D.  Barres  &  Filhes. 
Raphael  Salomone  —  Sertãozinho  — 
Transferência  de  inscrição  de  enge- 
nho de  aguardente  de  José  Faifer. 


19.774/56  —  Henrique  Rosoleim  —  Pirassununga 
—  Inscrição  ex-officio  de  engenho  de 
aguardente  —  Indeferido,  em  23/ 
1/57. 


LSI  ADO  DE  SERGIPE: 


21 .794/56 


35.234/56 


Ins- 
Dc- 


Alves  &  Irmão  —  Aracaju 
criçãó  Ha  refinaria  Santa  Rosa 
ferido,  em  12/1/57. 
Guilhermino  Teixeira  Chaves  de  Re- 
sende • —  Riachuelo  —  Cancelamen- 
to ex-off/cio  dc  inscrição  da  usina  — 
Mandado  arquivar,  em  12/1/57. 


(L 


CARRETAS 


para  transporte  de  cana 


TODOS  OS  TIPOS 
E  CAPACIDADES, 
COM  RODAS 
PNEUMÁTICAS 


Basculantes     1000  a  3.000  Kg. 


Pão  de  Acucar  -  4.000  a  6.000  Kg 


Çia  9ãó/odaSfôS 


SAO  PAULO, 
PORTO  ALEGRE, 
BELO  HORIZONTE, 

JUIZ  DE  FORA    ,    _  „  «««« 

E  CURITIBA        COMÉRCIOE    INDÚSTRIA        Caixa  Postal  2031  '  Fone  43-4810  1  ^ 
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INAUGURADOS  UM  HOSPITAL  E  DOIS  AMBULATÓRIOS 
EM  ALAGOAS  E  PERNAMBUCO 

A  visita  do  Presidente  do  LA. A.  àqueles  dois  Estados  —  Melhor  assistência 
hospitalar  nos  trabalhadores  da  lavoura  cannvieira  e  da  indústria  açucareira. 


A  fim  de  presidir  às  cerimónias  da 
auguração  do  Hospital  da  Agro-indústria 
çucareira,  em  Maceió,  e  dos  ambulatórios 

0  Instituto  em  Goiana  e  Aliança,  em  Per 
ambuco,  estêve  naqueles  dois  Estados,  nos 

1  timos  dias  do  mês  de  janeiro  próximo  fin- 
ai, o  Sr.  Manuel  Gomes  Maranhão,  presi- 
ente  da  autarquia  açucareira. 

O  Hospital  de  Maceió,  erguido  com  o  au- 
ílio  do  I.A.A.,  custou  vinte  milhões  de  cru- 
eiros.  É,  na  sua  classe  e  para  os  fins  a  que 
c  destina,  o  melhor  do  País.  Presentes  ao 
to  de  inauguração,  estiveram  o  Governador 
o  Estado,  Sr.  Muniz  Falcão,  o  Deputado  pa- 
dre Medeiros  Neto,  representando  o  Presi- 
dente Juscelino  Kubitschek,  os  Senadores 
Ruy  Palmeira,  Freitas  Cavalcânti  e  Ezechias 
da  Rocha,  além  de  outras  autoridades,  repre- 
sentantes da  agro-indústria  açucareira  ala- 
goana e  jornalistas. 

Na  capital  de  Alagoas  ofereceram  os  usi 
neiros  e  fornecedores  de  cana  um  banquete 
ao  presidente  do  LA. A.  Durante  sua  perma- 
nência ali,  procurou  a  titular  da  autarquia 
açucareira  sanar  desentendimentos  entre  o 
Govêrno  do  Estado  e  as  classes  produtoras 
e  distribuidoras  da  cana-de-açúcar,  oriundos 
da  cobrança  majorada  de  uma  taxa  inciden- 
te sôbre  o  produto.  Deixou  o  Sr.  Gomes  Ma- 
ranhão encaminhada  uma  solução  harmóni- 
ca capaz  de  reaproximar  a  administração  es- 
tadual e  os  usineiros  e  distribuidores.  A  pro- 
pósito, falando  à  imprensa  local,  frisou  o 
presidente  do  I.A.A.  desejar  ver  extintas  as 
desavenças  e  que  lutava  pelo  entendimento 
como  uma  pessoa  de  fora,  alheio  à  política 
do  Estado,  independente  de  qualquer  orien- 
tação político-partidária,  como  um  homem 
que  queria  o  desenvolvimento  económico  de 
tôda  a  região  nordestina. 

Ao  abordar  com  as  classes  produtoras 
de  Alagoas  a  questão  da  assistência  médico- 
social  aos  que  labutam  na  agro-indústria 
açucareira,  frisou  o  Sr.  Gomes  Maranhão  pos- 
suir o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  um 
vasto  programa  nesse  sentido.   Os  auxílios 


serão  sistematizados  e  constantes,  pura  isso 
contando  com  a  colaboração  de  fornecedo- 
res e  industriais  da  cana-de-açúcar.  As  re- 
centes inaugurações  de  hospitais  patrocina- 
dos pela  indústria  açucareira  eram  o  exem 
pio  concreto  do  empenho  com  que  se  irma- 
navam o  Instituto  e  as  classes  produtoras 
para  proporcionar  essa  forma  de  assistência 
a  todos  quantos  se  dedicam  à  lavoura  e  à 
indústria  da  cana-de-açúcar.  Salientou  que  já 
existia  um  sentido  novo  relativamente  à  as- 
sistência, um  índice  de  compreensão  bastan- 
te elevado.  Começava-se,  assim,  a  saldar 
uma  dívida  de  quatrocentos  anos  p*>ra  com 
o  trabalhador  rural. 

EM  PERNAMBUCO 

Às  inaugurações  dos  ambulatórios  de 
Goiana  e  Aliança,  no  Estado  de  Pernambuco, 
compareceram  centenas  de  senhores  de  enge- 
nho daqueles  dois  municípios  e  de  tôda  a 
zona  da  mata,  juntamente  com  numerosos 
trabalhadores  e  industriais  do  açúcar. 

Às  cerimónias  estiveram  presentes  o  Go- 
vernador Cordeiro  de  Farias,  o  Senador  Apo- 
lônio Sales,  na  qualidade  de  representante 
do  presidente  Juscelino  Kubitschek,  secretá- 
rios do  Govêrno  Estadual,  o  Deputado  José 
Francisco,  presidente  da  Assembleia  Legis- 
lativa, o  Sr.  Nestor  Cavalcânti,  diretor  do 
Departamento  dé  Assistência  Hospitalar,  o 
delegado-regional  do  Instituto  em  Pernambu- 
co, Sr.  Leonardo  de  Morais  Schuler,  e  téc- 
nicos da  autarquia. 

Durante  a  solenidade,  em  Goiana,  falou 
o  Sr.  Fausto  Pontual,  presidente  da  Associa- 
ção dos  Fornecedores  de  Cana  de  Pernam- 
buco, que  exaltou  a  significação  do  empreen- 
dimento, que  visava  proporcionar  aos  produ- 
tores e  trabalhadores  canavieiros  e  suas  fa- 
mílias uma  perfeita  assistência  médica.  Re- 
feriu-se  à  luta  da  Associação,  em  prol  da 
construção  de  uma  rêde  de  ambulatórios, 
agora  felizmente  concretizada,  e  que  era  mo- 
tivo de  orgulho  para  quantos  se  dedicavam 
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;io  trabalho  na  principal  lavoura  do  Estado. 
Ressaltou  a  colaboração  do  I.A.A.  e  manifes- 
tou a  confiança  de  sua  classe  em  que  o  novo 
presidente  da  autarquia  seria  incansável  na 
defesa  dos  interesses  da  lavoura  canavieira. 
Falaram  ainda  o  Vereador  Antônio  Correia, 
em  nome  dos  produtores  de  Goiana;  Antô- 
i.ie  Cabral,  pelos  trabalhadores  do  campo:  e 
o  presidente  do  Instituto. 

Em  seu  discurso,  o  Sr.  Comes  Mara- 
nhão frisou  que  o  seu  propósito  á  frente  do 
I.A.A.  era  alcançar  o  que  aquela  cerimonia 
estava  representando:  a  união  de  todas  as 
classes  ligadas  á  agro-indústria;  união  sem 
qualquer  regionalismo,  para. o  trabalho  em 
defesa  da  cana  e  do  açúcar  no  País,  através 
de  um  programa  assistencial  perfeito,  que 
abrangesse  todos  os  setores  ligados  àquela 
fonte  de  riqueza.  Dirigindo  o  Instituto,  es- 
perava recolocá-lo  no  verdadeiro  caminho 
para  conseguir  a  estabilidade  da  economia 
canavieira  e  a  justa  compensação  a  todos  os 
(pie  a  ela  dedicam  seus  esforços. 

Desatada  pelo  Governador  Cordeiro  de 
Farias  a  fita  simbólica,  o  padre  Fernando 
Pussos.  pároed  <!e  Goiana,  benzeu  as  insta- 
lações 'lo  Ambulatório  «  Diogo  Rabelo  »,  se- 
gllindo-se  a  visita  a  tód;'s  as  dependências 
daquela  unidade  sanitária. 

EM  ALIANÇA 

O  ambulatório  inaugurado  em  Aliança 
recebeu  o  nome  de  «  Luís  Inácio  Pessoa  de 
Melo  ».  O  primeiro  orador  foi  o  Sr.  Luís 
Gonzaga  Xavier  de  Andrade,  vice-presidente 
da  Asociação  dos  Fornecedores  de  Cana  de 
Pernambuco,  que  exaltou  o  estorço  do  pre- 
sidente da  entidade.  Sr.  Fausto  Pontual,  di- 
zendo que  a  èle  se  devia,  em  grande  parte, 
e  graças  à  valiosíssima  colaboração  da  De- 
legacia-Regional  do  Instituto  em  Pernambu- 


co, a  concretização  do  ideal  de  ver  erguida 
no  Estado  uma  rede  de  ambulatórios  para 
assistir  à  lavoura  e  à  indústria  canavieira. 

Falaram  a  segm  o  Sr.  Luís  Gonzaga, 
juiz  de  Direito  de  Aliança;  o  industrial  Car- 
los Pessoa  de  Melo,  diretor  da  Usina  Alian- 
ça; o  industrial  José  Francisco  de  Moura 
Cavalcânti;  e  o  presidente  do  I.A.A. 

OS  AMBULATÓRIOS 

Os  ambulatórios  inaugurados  fazem  par- 
te de  uma  rede  de  sete  unidades  construídas 
pelo  I.A.A.  em  pontos-chaves  da  hinterlân- 
dia,  de  modo  a  atender  a  tôdas  as  classes 
que  trabalham  na  lavoura  canavieira.  Três 
desses  postos,  inclusive  o  inaugurado  em 
Aliança,  já  se  acham  em  funcionamento,  dis- 
pondo de  pessoal  habilitado. 

Todos  os  ambulatórios  obedecem  na  sua 
construção  a  uma  mesma  planta  e  são  edi- 
fícios de  estilo  funcional,  seguindo  os  mais 
modernos  requisitos  técnicos.  Dispõem  de 
um  gabinete  médico,  onde  trabalham  dois 
especialistas,  inclusive  um  diretor;  um  ga- 
binete odontológico;  duas  salas  de  repouso 
para  enfermos,  cada  uma  com  3  leitos;  uma 
farmácia;  um  almoxarifado;  uma  cozinha. 
Contam  essas  unidades  com  o  material  ci- 
rúrgico necessário. 

A  manutenção  dos  ambulatórios  e  su- 
pervisão do  respectivo  pessoal  clínico  está  a 
cargo  da  Associação  dos  Fornecedores  de 
Cana.  Para  isso  foi  criado  um  Serviço  de 
Assistência  Médica,'  sob  a  direção  do  Dr.  To- 
más Édson. 

As  inaugurações  de  Alagoas  e  Pernam- 
buco, ligadas  às  atividades  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  foram  parte'  de  outras 
em  diferentes  setores  comemorativos  do  pri- 
meiro aniversário  do  Govêrno  Juscelino 
Kubitschek. 


PRODUÇÃO  RECORDE  DE  UMA  USINA  FLUMINENSE 

A  Usina  S.  José  Produziu,  na  safra  de  1956/ 
57,  613  920  sacos  de  açúcar  de  usina.  Este  total  foi 
obtido  não  obstante  duas  interrupções  verificadas, 
que  importaram  na  perda  de  50.000  sacos,  o  que 
permite  afirmar  que,  em  condições  normais,  a  fá- 
brica teria  ultrapassado  a  casa  dos  650.000  sacos. 

O  acontecimento  foi  detidamente  comemorado 


pela  direção  da  Usina  S.  José,  inclusive  com  um 
churrasco  ao  qual  estiveram  presentes  os  Srs.  Manuel 
Comes  Maranhão,  presidente  do  I.A.A. ;  Apolônio 
Sales,  vice-presidente  do  Senado  Federal;  Deputado 
Togo  de  Barros,  líder  do  Govêrno  na  Assemblêia 
do  Estado  do  Rio;  Alvarenga  Filho,,  delegado  re- 
gional do  LAji.;  Jacques  Richer,  gerente  da  Des- 
truiria Central  fio  Estado  do  Rio,  vtfora  outras  auto- 
ridades, u sineiros,  lavradores  e  jornalistas. 
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MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


BOLETIM  DE  E.  D.  &  F.  MAN 

Datado  de  28  de  fevereiro,  o  Boletim  de  E.  D 
&  F.  Man,  de  Londres,  dá-nos  informações  gerais 
sôbre  a  situação  açucareira  internacional,  que  a  seguir 
reproduzimos. 

Açúcar  bruto  —  O  mês  de  fevereiro,  como  o 
anterior,  foi  de  grande  atividade  no  mercado  dêsse 
produto.  No  começo  do  mês  a  cotação  era  de 
US$  5,80.  Logo  depois  caiu  em  cinco  centavos, 
mas  recuperou-se,  para  atingir  US$  6,02.  Dias  após 
baixava  para  5,75,  mas  na  data  desta  correspondên- 
cia, 28  de  fevereiro,  elevava-se  a  6,25,  a  marca  mais 
elevada  do  mês. 

Pelo  segundo  mês  consecutivo  cerca  de  1  mi- 
lhão de  toneladas  foi  negociado  em  Nova  York. 
O  maior  comprador  foi  o  Japão,  que  adquiriu  pelo 
menos  75.000  toneladas  do  produto  cubano  a  preços 
diversos,  oscilantes  entre  5,30  a  6,05.  O  Canadá  au- 
mentou suas  compras  para  50.000  toneladas  durante 
o  decorrer  do  mês.  Dessas  cinquenta  mil,  3.500  fo- 
ram de  Cuba  e  as  demais  das  índias  Ocidentais  Bri- 
tânicas, as  quais  foram  vendidas  entre  6,15  e  7,15 
C.I.F.  Montreal,  no  início  do  mês. 

Outras  compras  foram  feitas  pelo  Ceilão,  que 
adquiriu  20.000  toneladas  de  açúcar  bruto  da  Indo- 
nésia e  ainda  uma  partida  de  açúcar  filipino.  A  Fran- 
ça adquiriu  25.000  toneladas  de  açúcar  bruto  de 
Cuba  a  5,95;  o  Reino  Unido  comprou  oito  carrega- 
mentos cubanos,  seis  dos  quais  a  um  preço  fixo  com- 
binado. Israel  também  adquiriu  dois  lotes  de  açúcar 
de  Cuba,  um  a  6,05  e  outro  a  5,75.  Houve  ainda  a 
venda  de  7.000  toneladas  de  açúcar  cubano  ao  Lí- 
bano e  outra  partida  do  produto  indonésio  foi  ven- 
dida a  Hong-Kong. 

Informa-se  que  o  Instituto  Cubano  do  Açúcar 
ofereceu  à  Rússia  duzentas  mil  toneladas  de  açúcar 
cubano  a  5,85.  Após  alguma  hesitação  quanto  ao 
preço,  os  russos  aceitaram  por  fim  e  solicitaram  uma 
opção  para  mais  100.000  toneladas,  que  não  lhes 
foram  asseguradas. 

No  decorrer  do  mês,  mais  cem  mil  toneladas 
foram  liberadas,  quota  de  reserva  geral  pelo  Instituto 
Cubano  em  favor  da  Quota  Mundial  Livre,  atualmen- 
te  orçada  em  1.787.000  toneladas  espanholas. 

Acordo  Internacional  do  Açúcar  —  Como  havia 
sido  antecipado,  o  Conselho  Internacional  do  Açú- 
car, em  sua  última  reunião,  anunciou  que  todas  as 
quotas  de  exportação  estavam  sem  efeitoj  dado  o 


alto  preço  do  açúcar  no  mercado  mundial.  Ficou  es- 
tabelecido também  que  as  exportações  feitas  por  qual- 
quer país  até  a  próxima  reunião  do  Conselho,  a  qual 
seria  realizada  em  6  de  março,  não  pesariam  na  quota 
de  exportação  dêsse  país,  quando  essas  voltarem  a 
vigorar.  A  última  estimativa  para  as  necessidades 
dc  mercado  em  1957  é  de  5.650.000  toneladas  mé- 
tricas. 

Açúcares  refinados  —  Em  janeiro  ocorreram 
vendas  de,  aproximadamente,  210.000  toneladas  de 
açúcar  refinado.  Em  fevereiro  apenas  metade  dessa 
Quantidade  foi  negociada.  Esse  fato  revela  uma  ten- 
dência na  atual  atitude  dos  maiores  compradores  mun- 
diais de  -refinado.  Diríamos  que  no  primeiro  mês 
do  ano  as  compras  foram  feitas  para  atender  a  um 
mínimo  de  necessidades,  mas  a  diminuição  da  quan- 
tidade, verificada  em  fevereiro,  indica  que  outras 
compras  estão  sendo  negociadas,  de  algum  modo 
como  superfluidade. 

A  Noruega  comprou  cerca  de  20.000  toneladas 
de  refinado  britânico  no  comêço  do  mês  e  o  Reino 
Unido  adquiriu  6.500  toneladas  da  Argentina.  Exa- 
minando a  situação  no  Leste,  verificamos  que  a  Ru- 
mânia'  adquiriu  uma  partida  de  refinado  do  Equa- 
dor. No  Extremo  Oriente,  também  a  Malaia  adqui- 
riu, até  a  data  desta  correspondência,  cerca  de  7.500 
toneladas  de  açúcar  indiano  e  o  Ceilão  comprou,  ao 
mesmo  país,  uma  partida  do  produto.  A  África 
Oriental  comprou  7.000  toneladas  da  índia  e  pa- 
rece que  é  esta  a  primeira  vez  que  adquire  êsse 
tipo  de  açúcar,  ou  seja,  o  refinado.  O  principal  êxi- 
to de  Formosa  em  fevereiro  foi  a  venda  de  20.000 
toneladas  à  Birmânia,  mas  além  disso,  de  Formosa  fo- 
ram efetuadas  também  vendas  fortes  de  partidas  d'i 
açúcar  para  Malaia  e  o  Golfo  Pérsico.  Devemos 
mencionar,  finalmente,  que  a  Argentina  vendeu  ao 
Uruguai  12.500  toneladas  de  açúcar. 

Embora  a  situação  tenha  sido  extraordinàriamen- 
te  suave  para  esta  época  do  ano,  poderíamos  chamar 
êste  mês  de  um  mês  protecionista.  Continuando  o 
açúcar  bruto  em  altos  níveis  dc  preço,  o  refinado 
britânico  tem  variado  de  £  s7.15.0  a  £  65.17.6  por 
tonelada  longa  F.A.S.  Reino  Unido.  Isto  serviu  de 
anteparo  excelente  para  os  vendedores  de  refinado 
na  lndia;  Formosa,  Argentina,  Venezuela,  Colômbia 
e  Itália.  Alguns  dêsses  países  se  iniciam  na  exporta- 
ção de  açúcar.  Teme-se  que  se  êsses  preços  altos  con- 
tinuem, países  que  refinam  o  produto  bruto  cubano 
continuarão  a  encontrar  grande  dificuldade  em  dis- 
por de  seus  produtos,  vantajosamente,  em  relação  aos 
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países  acima  mencionados.  O  preço  anotado  na  data 
desta  correspondência  era  de  £  67.15.0  por  tonelada 
lontia  F.A.S.  Londres,  havendo  um  desconto  de  10 
xelins  por  tonelada  longa  em  todos  os  açúcares  em- 
barcados de  Liverpool. 

O  futuro  —  De  modo  geral  espera-se  que,  como 
resultado  da  venda  de  200.000  toneladas  de  açúcar 
cubano  à  Rússia,  o  produto  disponível  ainda  não  ven- 
dido seja  em  tão  pouca  quantidade  que  só  se  levará 
em  conta  açúcar  vendível  no  próximo  outono,  épo- 
ca da  colheita  das  beterrabas  açucareiras  no  Hemisfé- 
rio Norte. 

Muitos  acreditaram  que,  em  consequência  disso, 
haveria  uma  elevação  do  preço  acima  de  7  centavos 
por  libra-pêso  para  o  produto  bruto  de  Cuba.  Como, 
naturalmente,  êsse  preço  ainda  não  foi  atingido,  e 
sabendo-sc  que  há  ainda  grandes  compras  a  serem 
feitas  pelo  Marrocos  Francês,  pela  Alemanha,  pelo 
Jrpão  e  por  outros,  o  que  tenderia  a  expandir  as  pre- 
tensões dos  vendedores,  todo  esforço  será  feito  por 
êsses  países  para  manter  suas  necessidades  num  mí- 
nimo necessário  a  fim  de  evitarem  pagar  os  alros 
preços  vigentes  na  data  desta  correspondência. 

Além  disso,  todo  país  que  tenha  um  estoque 
de  açúcar  de  que  possa  dispor  durante  algum  tempo, 
crtudará  as  vantagens  de  vendê-lo  neste  verão  ou 
outono  e  de  reconstituí-lo  no  inverno  ou  na  pró- 
xima primavera.  De  fato,  quem  quer  que  tenha 
açúcar  para  vender  procederá  assim  para  se  benefi- 
ciar de  um  preço  que,  aparentemente,  só  poderá  vi- 
gorar durante  sete  meses. 


ÁLCOOL  DESNATURALIZADO 

Determinou  o  Governo  argentino  que  todo  ál- 
t>  »l  desnaturalizado  a  88»  {para  queimar)  produ- 
zido no  País  leve  corante  azul,  <i  fim  de  diferenciá-lo 
dos  demais  tipos  de  álcool.  De  acordo  com  uma  Re- 
"  liição  baixada  em  1951,  o  álcool  desnaturalizado  a 
88»,  comumente  chamado  "de  queimar"  só  pode  ser 
empregado  como  combustível  de  uso  doméstico,  e 
os  distribuidores  devem  consignar  nos  rótulos  e  fa- 
li, kh  os  seguintes  dizeres:  "Èste  álcool  unicamente 
poderá  ser  empregado  como  combustível  para  uso 
doméstico  O  emprego  em  outro  uso  será  reprimido 
dc  acordo  com  a  legislação  em  vigor" .  Assim,  a  deter- 
minação do  Governo  argentino  tem  em  mira  facilitar 
a  fiscalização,  de  modo  a  fazer  cumprir  a  exigência 
de  determinada  percentagem  de  álcool  destinado  à 
queima. 
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na  produção  do  melhor 
açúcar  —  entram  os 

lubrificantes  Atlantic! 

Sim,  porque  as  maiores  máquinas  e  as  mais 
modernas  exigem  sempre,  para  o  seu  perfeito 
funcionamento,  lubrificação  adequada.  E  os  lu- 
brificantes industriais  Atlantic,  cientificamente 
estudados  e  fabricados,  são  a  resposta  certa 
para  o  seu  problema  de  lubrificação. 

Para  maior  rendimento  de  sua  usina  mo- 
derna, solicite  os  serviços  dos  técnicos  Atlantic 
em  lubrificação  industrial.  Mais  açúcar,  melhor 
açúcar  resultará  da  orientação  que  os  técnicos 
Atlantic  lhe  oferecem. 


ATLANTIC 
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CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL 


ALEMANHA  ORIENTAL 

"Sucrerie  Française",  em  outubro  de  1956)  in- 
formava que  o  segundo  plano  quinquenal  da  Ale- 
manha Oriental,  para  o  período  1955/1960,  com- 
preendia um  programa  de  desenvolvimento  da  in- 
dústria do  açúcar» 

Durante  êsse  período  a  produção  do  refinado 
deverá  chegar  à  marca  de  147%  e  a  capacidade  de 
operação  das  usinas  aumentada  em  6.860  toneladas 
de  beterrabas  diárias,  no  que  concerne  à  construção 
de  novas  unidades.  Em  Gustrow  deverá  ser  cons- 
truída uma  usina  com  capacidade  de  2.000  tonela- 
das por  dia.  As  operações  mais  importantes  dessa 
nova  empresa  deverão  ser  automatizadas  e  todos  os 
trabalhes  físicos  difíceis  totalmente  eliminados  pela 
mecanização.  Por  outro  lado,  a  reforma  completa 
de  doze  usinas  deverá  garantir  uma  capacidade  diá- 
ria de  3.550  toneladas.  O  reequipamento  é  outro 
problema  a  ser  enfrentado  pelas  autoridades.  Todas 
nacionalizadas,  não  terão  essas  empresas  qualquer 
participação  estrangeira.  Pelo  contrário,  pretende  a 
indústria  da  Alemanha  Oriental  construir  certo  nú- 
mero de  usinas  no  exterior. 

^  ALGÉRIA 

Aumenta  constantemente  a  importação  de  açú- 
car na  Algéria.  De  132.550  toneladas  em  1953,  pas- 
sou para  134.580  em  1954  e  160.400  em  1955.  A 
França  é  o  fornecedor  quase  que  exclusivo.  Refi- 
nado e  cristalizado,  são  os  principais  tipos,  sendo 
que  êste  último  representa  70%  das  importações. 

Relativamente  fraca  é  a  produção  local:  1.300 
toneladas  em  1953,  2.540  em  1954  e  3.100  em  1.955. 
Tal  produção  é  da  usina  Bruguier,  em  Oran.  Essa 
fábrica  opera  diariamente  300  toneladas  de  beterra- 
ba, o  que  dá  uma  produção  de  40  toneladas  de  açú- 
car cristalizado.  Pretendem  os  dirigentes  da  empre- 
sa duplicar  proximamente  a  produção. 

Admitiu-se  o  princípio  da  construção  de  outra 
usina  no  Departamento  de  Alger,  por  parte  dos  po- 
deres públicos;  a  capacidade  de  produção  desse  novo 
estabelecimento  seria  da  ordem  de  12.000  toneladas 
de  açúcar  cristalizado  por  ano.  Como  a  capacidade 
de  produção  de  açúcar  depende  da  possibilidade  da 
extensão  da  cultura  beterrabeira,  é  bem  pouco  pro- 
vável que  se  atinja  uma  produção  suficiente,  ao  me- 
nos durante  os  próximos  anos. 

O  consumo,  comparado  com  o  da  metrópole,  é 
fraco:  16  quilos  per  capita  contra  24.  E  a  principal 


razão  é  o  preço,  inacessível  ao  débil  poder  aquisiti- 
vo das  massas  rurais.  Tais  são  as  informações  que 
aparecem  no  número  de  novembro  dos  "Hautes  Etu- 
des  Economiques  Françaises  et  Mondialcs",  repro- 
duzidas por  "La  Sucrerie  Belge"  em  janeiro  do  co 
rente  ano. 

ARGENTINA 

Fazendo  um  retrospecto  sobre  a  produção  açu- 
careira da  Argentina  nos  últimos  cinco  anos,  infor- 
ma "La  Industria  Azucarera",  de  novembro  p.  p.,  que 
a  safra  de  1956  apresentou  um  rendimento  de  728.466 
toneladas  de  açúcar,  o  que  a  situa  em  segundo  lugar 
em  importância,  pois  somente  a  de  1954  a  superou, 
com  777.840  toneladas.  A  de  1956  superou  a  de 
1955  em  144.694  toneladas. 

A  produção  cobre  totalmente  as  necessidades  do 
consumo  interno  e  ainda  deixa  um  excedente  apre- 
ciável em  estoque  e  para  a  exportação. 

EGITO 

De  acordo  com  as  declarações  do  Ministro  do 
Comércio,  Sr.  Mohamed  Abou  Nosseir,  publicadas 
na  imprensa  do  Cairo,  o  Egito  exportará  açúcar  para 
os  países  árabes.  A  produção  egípcia,  atualmente, 
compreende  400.000  toneladas,  das  quais  300.00  são 
absorvidas  pelo  consumo  interno.  Com  as  novas  má- 
quinas adquiridas  à  Techoslováquia,  no  entanto,  essa 
produção  será  aumentada  de  cinquenta  por  cento. 

Além  da  usina  a  ser  instalada  em  Edfou,  a  Sc- 
ciété  des  Sucreries  elaborou  um  certo  número  àr- 
projetos  visando  à  industrialização  dos  resíduos  da 
cana-de-açúcar.  Usinas  serão  criadas  para  a  fabricação 
de  cêra,  mel,  bebidas  e  álcool,  contribuindo,  assim, 
para  o  aumento  da  renda  nacional.  Com  relação  à 
Usina  de  Nag  Hamadi,  o  Ministro  do  Comércio 
declarou  que  a  mesma  produz  9.000  sacos  de  açúcar 
por  dia,  sendo  considerada  a  segunda  do  mundo,  de- 
pois da  existente  na  Jamaica;  mas,  passará  a  ser  a 
primeira  quando  lhe  forem  introduzidos  novos  me- 
lhoramentos. 

FRANÇA 

"L'Agriculteur  Provençal",  de  Marselha,  criti- 
ca, baseado  na  produção  e  nos  estoques  de  açúcar 
existentes  na  França,  a  tendência  do  consumidor  de 
faier  estoques  particulares  do  produto  sem  neces- 
sidade.  E  expõe  as  cifras:  a  produção  metropoli- 
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una  de  açúcar,  no  ano  de  1956  (a  edição  do  jor- 
r.rJ  é  de  23  de  dezembro)  se  situava  nas  proximi- 
i"  ides  de  1.300.000  toneladas,  às  quais  se  deveriam 
í<rrescentar  as  400.000  de  açúcar  de  cana  produzi- 
dar  nos  departamentos  de  além-mar.  O  total  de 
7  700.000  supera  em  240.000  o  consumo  previsto 
ou  seja:  1.240.000  toneladas  para  a  metrópole,  155 
mil  para  a  Argélia  e  85.000  para  a  Africa  Negra. 
Era  de  se  considerar  ainda,  dizia  o  jornal,  que  as 
refinarias  francesas  estavam  aprovisionadas  de  açú- 
sar  bruto  para  todo  o  ano  próximo  (1957)  e  que 
as  usinas  vinham  produzindo  semanalmente  o  equi- 
valente a  um  mês  de  consumo  na  metrópole. 

HUNGRIA 

ê  mais  do  que  provável,  diz  F.  O.  Licht,  que 
os  acontecimentos  pclíticos  exercerão  efeito  consi- 
derável sóbre  a  safra  beterrabèira  húngara.  Na  pri- 
mavera de  1956,  111.400  hectares  haviam  sido  con- 
sagrados à  cultura  da  beterraba,  contra  a  estimativa 
anterior  (de  F.  O.  Licht)  de  125.000  hectares. 
Dêsses  111.400  hectares  poder-se-ia  esperar  uma 
produção  aproximada  de  285.000  toneladas  métri- 
cas de  açúcar  bruto,  a  julgar  pelas  condições  cli- 
matéricas durante  o  período  do  desenvolvimento. 
Tal  cifra,  porém,  não  será  de  modo  algum  alcan- 
ç.ida,  a  menos  que  as  condições  normais  se  resta- 
beleçam imediatamente  no  país.  Posta  assim  a  ques- 
tão, é  pouco  provável  que  a  Hungria  possa  exportar 
açúcar  em  1956/57.  Em  1955/56  a  produção  açu- 
careira se  elevou  a  293.641  toneladas. 

JAPÃO 

O  Japão  anunciou  o  seu  propósito  de  importar 
600.000  toneladas  de  açúcar  crú,  no  período  de 
cutubro-maio,  de  acordo  com  as  seguintes  quotas: 
250.000  toneladas  de  Formosa,  50.000  toneladas  da 
Indonésia,  100.000  toneladas  do  Brasil  e  das  Fili- 
pinas e  200.000  toneladas  globais  da  área  esterlina- 
dólar.  O  Japão  adquirirá  ainda  150.000  toneladas 
de  açúcar  da  Formosa,  depois  de  março  —  divulga 
"Cubazúcar",  de  Havana. 

POLÓNIA 

"Chemiker  Zeitung",  de  Heidelberg  publica  em 
seu  número  de  novembro  informações  sobre  a  si- 
tuação açucareira  na  Polónia,  que  "La  Sucreries  Bel- 
ge"  reproduz  na  edição  de  janeiro.  Segundo  da- 
dos oficiais,  aquele  país  produziu  980.500  tone- 
ladas de  açúcar  em  1955.  Dessa  quantidade,  372.000 
foram  exportadas,  sendo  215.000  para  a  União  So- 


viética. A  superfície  cultivada  com  beterrabas  foi 
de  400.000  hectares,  ou  sejam,  113.000  a  mais  do 
que  em  1950.  São  principalmente  as  pequenas  e 
médias  empresas  que  se  ocupam  atualmente  da  cul- 
tura de  beterraba  açucareira  na  Polónia.  Como  ren- 
dimento médio  por  hectare  foi  obtido,  em  1955, 
cerca  de  18,6  toneladas  contra  16,8  em  1951.  Para 
1960  um  plano  prevê  uma  produção  de,  aproxima- 
damente, 1,35  milhões  de  toneladas  de  açúcar. 

REINO  UNIDO 

O  Ministério  da  Agricultura,  Pesca  e  Alimen- 
tos do  Reino  Unido  fixou  a  data  de  l9  de  janeiro 
do  corrente  ano  para  início  das  atividades  do  Bu- 
reau  Açucareiro,  cujas  atribuições,  conforme  esta- 
belece a  Lei  Açucareira,  são  as  seguintes: 

a)  comprar  açúcar  da  Comunidade,  de  acor- 
do com  as  obrigações  contratuais  do  Governo,  sob 
o  Acordo  Açucareiro  da  Comunidade,  e  vender  o 
produto  a  comerciantes  privados  a  preços  comer- 
ciais; 

b)  Efetuar  os  pagamentos  devidos  à  "Bti- 
tish  Sugar  Corporation",  a  fim  de  que  esta  possa 
dar  cumprimento  à  garantia  de  preços  para  a  be- 
terraba de  açúcar  de  cultivo  doméstico. 

Coincidindo  com  o  início  das  atividades  do  Bu- 
reau  Açucareiro,  a  impõrtção  de  açúcar  no  Reino 
Unido  —  controlada  pelo  Estado  desde  1939  — 
voltou  aos  canais  privados  do  comércio.  Quando  ne- 
cessário, o  Bureau  do  Comércio  poderá  baixar  nor- 
mas para  a  concessão  de  licenças  de  importação  de 
açúcar  a  partir  de  l9  de  janeiro. 

*  * 

Segundo  informa  "The  International  Sugar 
Journal",  em  seu  número  de  janeiro,  está  em  pro- 
gresso a  construção  de  um  silo  gigante  em  Liver- 
pool, para  armazenar  100.000  toneladas  de  açúcar 
bruto.  Será  de  forma  parabólica,  com  a  altura  cen- 
tral de  87  pés,  larg*ara  de  151  e  comprimento  de 
528.  Em  sua  extensão  consistirá  de  12  secções,  se- 
paradas uma  da  outra  por  intervalos  com  material 
isolante  flexível,  a  fim  de  permitir  expansão  e  li- 
geiro movimento  relativo,  sendo  ainda  à  prova  de 
tempo.  As  secções  por  dentro  serão  lisas  e  por  fora 
marcadas,  por  seis  rebordos  de  concreto  reforçado. 
As  partes  inferiores  do  arco  serão  sustentadas  em 
vigas  de  concreto  reforçado,  por  sua  vez  sustentadas 
sobre  255  pilhas  de  concreto  reforçado.  O  açúcar 
será  pesado  numa  torre  numa  extremidade  do  silo 
e  a  êle  levado  por  dois  transportadores  reversíveis, 
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às  quais  poderão  descarregar  seiscentas  toneladas 
por  hora  cada  um. 

SUDÃO 

O  Sudão,  sob  o  impulso  de  um  gruop  de  ca- 
pitalistas e  comerciantes  locais  —  informa  "Sucre- 
rie  Française"  —  estuda  a  possibilidade  da  criação 
de  uma  indústria  açucareira.  A  primeira  usina  a 
trabalhar  com  cana  de  açúcar  deverá  ser  instalada 
na  região  de  Juba,  no  sul  do  país.  Sua  produção 
inicial  de  50.000  toneladas  por  ano  será  depois  ele- 
vada para  100.000,  quando  então  cobrirá  inteira- 
mente a  procura  local,  tendo  ainda  um  ligeiro  sal- 
do exportável  disponível. 

O  Govêrno  já  recebeu  os  primeiros  relatórios 
desses  estudos,  sendo  de  esperar  para  daqui  a  seis 
meses  um  bom  andamento  do  projeto. 

TAILÂNDIA 

Em  novembro  último  começou  a  funcionar  na 
Tailândia,  país  de  mais  de  24  milhões  de  habitantes,  a 
primeira  usina  moderna  de  açúcar,  da  qual  o  men- 


Í55 

sàno  '"Taiwan  Sugar",  de  Formosa,  dá  extensa 
notícia,  assinada  por  J.  C.  Huang.  A  Usina  de 
Açúcar  Chonburi,  como  é  chamada,  tem  uma  capa- 
cidade de  moagem  de  mil  toneladas  métricas  por 
24  horas.  O  consumo  de  açúcar,  nesse  país,  em 
comparação  com  a  média  geral,  se  revela  bastante 
baixo:  3  quilos  per  capita.  O  nível  económico  da 
população,  entretanto,  tende  a  crescer.  Um  dos  fe- 
nómenos observados  pelo  articulista  é  o  aumento  cL 
consumo  de  refrigerantes,  a  maioria  dos  quais  em- 
prega o  açúcar  em  larga  escala.  A  fábrica  de  açú- 
car recentemente  inaugurada  pertence  à  Corporação 
Nacional  de  Desenvolvimento  Económico,  empresa 
100%  privada.  A  usina  fica  a  116  quilómetros  a 
sudeste  de  Bangkok,  e  a  cerca  de  20  da  cidade  de 
Chonburi,  uma  das  principais  do  país.  Será  suprida 
de  matéria-prima  por  lavradores  das  áreas  adjacen- 
tes. As .  principais  variedades  de  cana  a  serem  em- 
pregadas são  a  POJ-2878,  de  Java,  a  F-108  de 
Formosa  e  as  Co-281  e  419  da  índia.  Trabalharão 
permanentemente  na  usina  50  pessoas,  e,  durante 
os  períodos  de  moagem,  cerca  de  200  serão  empre- 
gadas. 
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EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR  PARA  O  EXTERIOR 


O  Deputado  ]osê  Lopes,  na  ses«~o  de  25  de 
fevereiro  de  1956,  pronunciou  na  Camar*  "Federal 
as  seguintes  palavra!,  fâbtè  o  problema  do  esioa- 
tncnto  de  açúcar  para  o  exterior: 

« Infelizmente,  não  foi  possível  conse- 
guir inscrever-me  no  grande  expediente,  pa- 
ra melhor  análise  do  problema  que  aborda- 
rei boje,  nesta  egrégia  Casa. 

No  entanto,  nesse  tão  precário  tempo 
de  que  disponho,  procurarei  pôr  VV.  Kxcias. 
B  |  r,v  dos  prejuízos  que  causam  à  Nação  e, 
principalmente,  ao  Estado  que  tenho  a 
honra  de  representar,  o  meu  querido  Per- 
nambuco, a  demora  de  solução,  para  que 
se  permita  uma  exportação  de  açúcar,  no 
montante  de  1,500.000  sacos,  contingente  ex- 
portável êste,  que  fica  aquém  da  nossa  efe- 
tiva  capacidade  exportadora,  que  é  de  qua- 
se .'{.(MM). 000  de  sacos  de  açúcar. 

Desde  a  primeira  quinzena  de  janeiro  p. 
passado,  a  Presidência  do  Instituto  do  Açú- 
Car  <•  do  Álcool,  depois  de  deliberação,  de 
sua  ('omissão  Kxecutiva,  oficiou  à  Presidên- 
cia da  República,  dando  inteiro  conhecimen- 
to da  necessidade  de  que  a  exportação  de 
1  .500.000  sacos  se  realizasse. 

Estamos  concluindo  uma  safra,  56/57, 
que  ('.  cm  números  redondos,  de  38.500.000 
de  sacos,  para  um  consumo  previsto  de  35 
milhões,  e  nesse  número  já  está  assegurada 
uma  margem  de  garantia  superior  a 
3.500.000  sacos. 

Assim,  podem  ver  VV.  Excias.,  que  o 
mercado  consumidor  está  plenamente  abas- 
tecido. 

Nossos  estoques,  no  momento,  ascendem 
a  10.305.102  sucos  c.  no  mesmo  período  de 
1964,  .Vi  e  5(5.  eram  de  (í.  110.703. 

Na  ocasião  em  que  o  I.A.A.  se  dirigiu 
;'i  Presidência  da  República  —  e  certamente 
S.  Excia.  mandou  ouvir  a  inefável  COFAP 
Os  preços  no  mercado  internacional  eram 
de  dólares  111.01)  por  tonelada  métrica  de 
açúcar  demerara,  preço  acima  do  de  nosso 
mercado  interno. 

A  demora  burocrática  faz  com  que  até 
hoje,  nenhuma  resposta  ou  solução  tenha 
merecido  o  ofício  da  Presidência  da  autar- 


quia açucareira  e,  com  isto,  nosso  prejuí- 
zo já  ascende  à  casa  dos  dólares  2.500.000. 

Embora  produtor  de  açúcar,  no  meu  Es- 
tado, não  ajo  em  causa  própria,  uma  vez 
epie  o  preço  de  excesso  sobre  o  mercado  in- 
terno reverte  em  benefício  do  próprio  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  que,  sendo 
uma  autarquia  federal,  representa  o  próprio 
Govêrno  federal. 

Assim,  faço  um  veemente  apêlo  ao  Ex- 
celentíssimo Sr.  Presidente  da  República,  pa- 
ra que  tome  providências,  a  fim  de  que, 
mais  uma  vez,  a  excessiva  burocracia  esta- 
tal não  cause  mais  prejuízos  à  Nação,  além 
do  mencionado. 

Sr.  Presidente,  para  que  fiquem  regis- 
trados nos  Anais  da  Casa  e  os  meus  ilustres 
pares  se  inteirem  do  problema,  passo  a  ler 
as  seguintes  observações  a  respeito  da  ex- 
portação do  açúcar  na  safra  1956/57: 

«  A  política  do  Govêrno  com  nelação  à 
indústria  açucareira  do  País  tem  sido,  tra- 
dicionalmente, a  da  manutenção  do  equilí- 
brio estatístico  entre  a  produção  e  o  consu- 
mo interno,  de  um  lado  assegurando  as  ne- 
cessidades do  abastecimento  e  de  outro  eli- 
minando os  excedentes  mediante,  inclusive, 
a  sua  exportação  para  o  exterior. 

Esta  política  tem  se  exercido  através 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  sendo 
oportuno  destacar  dispositivos  do  Decreto- 
lei  n'  1.831,  de  4/12/39  (art.  82),  segundo 
o  qual  nenhuma  exportação  de  açúcar  po- 
derá ser  feita  para  os  mercados  estrangeiros 
sem  ser  por  seu  intermédio  ou  com  a  sus. 
aprovação  expressa,  adiantando  o  art.  84, 
que  fica  o  I.A.A.  autorizado  a  expedir,  me- 
diante resoluções  de  sua  Comissão  Executi- 
ca,  as  instruções  que  se  tornarem  necessárias 
à  execução  do  mencionado  decreto. 

No  uso  destas  prerrogativas,  aprovou 
a  Comissão  Executiva  do  LA. A.,  em  sessão 
de  11  de  janeiro  próximo  findo,  a  exporta- 
ção de  1.500.000  sacos  de  açúcar  demerara 
para  o  exterior,  remetendo  logo  em  segui- 
da uma  exposição  sobre  o  assunto  ao  Con- 
selho Coordenador  da  Alimentação  para  ho- 
mologação, o  que  não  ocorreu  até  agora. 
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No  estudo  do  problema  levou  o  I.A.A. 
em  consideração,  em  primeiro  lugar  as  ne- 
cessidades do  consumo  interno,  resguardan- 
do-as  através  de  cautelosa  margem  de  se- 
gurança, e  fixando  a  exportação  inferior 
àquela  que  se  evidencia  das  estimativas 
oficiais. 

Como  dados  da  questão  tomou  o  I.A.A. 
o  estoque  inicial  da  safra,  as  estimativas  de 
produção  e  consumo  (aquelas  já  pràtica- 
mente  realizadas  no  Sul  e  em  andamento 
normal  no  Norte)  e  ainda  o  estoque  de  pas- 
sagem para  a  próxima  safra  em  nível  per- 
feitamente tranquilizador  para  as  necessi- 
dades do  consumo,  como  segue: 

sacos 

Estoque  inicial  da  safra  1956/57  2.569.587 
Estimativa  da  produção  da  sa- 
fra 1956/57    38.292.000 

40.861.587 

Estimativa  de  consumo    35.000.000 

Estoque  final  para  a  próxima 

safra    3.500.000 


38.500.000 

Excedentes   2.361.587 

Na  análise  dêsses  elementos  cabe  fazer 
as  observações  abaixo: 

A  estimativa  de  produção  de  38.292.000 
sacos  aparece  como  perfeitamente  realizá- 
vel, não  sofrendo  mais  contestação  nesta  al- 
tura da  safra. 

Assim  é  que  em  31  de  dezembro,  nos 
Estados  do  Sul,  para  uma  estimativa  de 
20.020.000  sacos  já  haviam  sido  produzidos 
19.729.297  sacos,  restando  apenas  209.703 
sacos. 

Cabe  salientar  que  estimada  a  produção 
de  São  Paulo  em  13.100.000  já  em  31/1/57 
atingia  13.082.562  sacos  e  quanto  ao  Estado 
do  Rio,  para  uma  estimativa  de  4.600.000 
sacos,  já  havia  alcançado  na  mesma  data 
4.751.443  sacos,  com  um  acréscimo,  portan- 
to, de  151.443  sacos. 

No  tocante  ao  Norte,  ia  em  andamento 
normal,  considerando-se  que  o  mês  de  de- 
zembro representa  a  metade  da  safra,  que  se 
estende  até  maio,  moendo  algumas  usinas 
até  junho. 


Dentre  os  Estados  desta  região,  salicn- 
ta-se  Pernambuco  que,  tendo  sua  saíra  pre- 
vista em  11.500.000  já  ia  além  da  metade, 
com  6.099.729  sacos  produzidos. 

Quanto  ao  consumo  a  estimativa  de  35 
milhões  de  sacos  representa  um  aumento  de 
3.403.589  sacos  sôbre  a  safra  passada,  sendo 
improvável  que  a  mesma  seja  atingida. 

Com  efeito,  acusando  as  estatísticas,  o 
consumo  aparente  de  junho  a  dezembro  — 
7  meses  —  de  21.705.604  sacos,  com  a  mé- 
dia mensal  de  3.100.000  sacos,  verificou-se 
já  em  dezembro  a  sua  queda  para  2.312.970 
sacos,  conforme  dados  of içais  do  I.A.A. 

Cabe  esclarecer  que  as  quantidades  de 
consumo  apenhados  pelo  I.A.A.  não  signi- 
ficam consumo  efetivo  de  açúcar,  porém  as 
saídas  do  produto,  tanto  que  é  êle  chamado 
de  «  aparente  »,  explicando  o  uso  deste  pro- 
cesso as  oscilações  como  a  verificada  em  de- 
zembro e  bastando  um  aceleramento  das 
saídas  em  determinado  período  para  dar  uma 
impressão  falsa  de  consumo  efetivo. 

Na  estimativa  de  35  milhões  ponderou 
o  I.A.A.  fenómeno  verificado  em  safras  an- 
teriores, que  é  a  queda  do  consumo  na  se- 
gunda metade  da  safra  (dezembro  a  maio), 
em  relação  aos  primeiros  seis  meses  (junho 
a  novembro). 

Na  safra  55/56,  do  consumo  total  de 
31.596.411  sacos,  17.176.269  sacos  foram  ab- 
sorvidos no  l9  semestiie  e  14.420.142  sacos 
no  segundo,  representando,  respectivamente, 
54,4%  e  45,6%. 

Na  atual,  com  um  consumo  aparente  já 
registrado  em  30  de  novembro,  de  19.464.375 
sacos,  admitiu  o  I.A.A.  cautelosamente,  par  i 
o  29  semestre,  15.535.625  sacos,  totalizando 
35  milhões,  dos  quais  aquelas  cifras  repre- 
sentam, respectivamente,  55,6%  e  44,4%. 

Esta,  porém,  é  uma  situação  fictícia,  co- 
mo já  o  demonstrou  a  queda  vertical  do 
consumo  em  dezembro  evidenciando-se  que 
o  consumo  aparente  de  19.464.373  sacos  de 
junho  a  novembro  não  resultou  senão  do 
aceleramento  das  saídas  naquele  período,  sa- 
turando os  centros  importadores. 

Foi  igualmente  cauteloso  o  I.A.A.  na  re- 
serva do  estoque  de  passagem  para  a  próxi- 
ma safra,  elevando-se  de  1  milhão  de  sacos 
em  relação  ao  do  ano  passado,  seja  de 
2.569.587  sacos  para  3.500.00. 
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Ainda  no  estudo  do  problema,  é  inte- 
ivssante  apreciá-lo  sob  o  aspecto  dos  esto- 
ques. Pelos  dados  oficiais  do  I.A.A.  vê-se 
que  o  estoque  em  31  de  dezembro  da  safra 
passada  era  de  <>.  110.703  sacos,  restando  ex- 
portar  para  o  exterior  318.079  sacos,  o  que 
deixava  um  estoque  para  consumo  do  País 
do  6.092.624  sacos. 

Contra  esta  posição  vamos  encontrar 
do  31  de  dezembro  último  um  estoque  de 
10.305.102  sucos,  que  mesmo  deduzido  de  1 
milbão  de  sacos  reservados  para  aumento 
do  estoque  de  passagem,  acusa  ainda  unia 
diferença  a  mais  cm  relação  à  safra  ante- 
rior de  3.212. 17S  sacos,  suficiente  sobejamen- 
te para  atender  à  exportação  de  1.500.000 
Baços  i  restando  ainda  1.712.478  sacos  para 
eventuais  aumentos  de  consumo  de  janeiro 
até  o  final  da  sidra  em  maio,  difíceis  de 
admitir  em  lai  quantidade. 

imbém  na  apreciação,  do  problema, 
partindo  dos  estoques  em  31  de  dezembro, 
temos  a  seguinte  posição: 

sacos 

Estoque  em  31  de  dezembro  de 


1956    10.305.102 

Produção  a  realizai  conforme  da- 
dos do  I.A.A   9.034.700 

Disponibilidade   .,   19.339.802 

Consumo  de  janeiro  a  maio  ( pa- 
ra  completo  de  previsão  de  35 
milhões)    13.294.396 

6.045.400 

Estoque  de  passagem  para  57/58  3.500.000 
Excedentes    2.545.406 


Ante  a  clareza  destes  números,  temos 
como  solução  natural  a  eliminação  do  ex- 
cedente através  de  sua  exportação  para  o 
exterior. 

A  esta  conclusão  chegou  a  Comissão 
Executiva  do  I.A.A.,  aprovando  aquela  me- 
dida depois  de  minuciosos  e  demorados  estu- 
dos, só  vindo  mesmo  a  tomã-la  agora  em 
janeiro,  quando  normalmente  as  exporta- 
ções são  E  i tus  no  começo  das  safras  do  Nor- 
te í  si  lembro),  reunindo  através  da  diminui- 
ção dos  estoques  um  conjunto  de  vantagens 


não  só  para  os  produtores,  pela  redução  das 
despesas  com  a  armazenagem,  como  para  o 
próprio  Govêrno,  aliviando  as  necessidades 
de  crédito  para  o  financiamento  do  produto. 

Com  a  demora  da  exportação  as  con- 
sequências imediatas  já  estão  recaindo  so- 
bre Pernambuco,  onde  os  estoques  sobem  no 
momento  a  perto  de  4  milhões  de  sacos, 
sendo  cerca  de  3.600.000  sacos  na  capital, 
entregues  à  Cooperativa  dos  Usineiros  e 
warrantados  ao  Banco  do  Brasil  através  do 
I.A.A.  e  400.000  sacos  nas  usinas  no  interior 
do  Estado. 

Decorrente  desta  situação  temos  o  es- 
gotamento dos  créditos  abertos  pelo  Banco 
do  Brasil  para  o  financiamento  do  açúcar. 
Inicialmente  deferidos  no  montante  de  Cr$ 
1.500.000,00  posteriormente  foram  elevados 
de  mais  300  milhões  de  cruzeiros,  perfazen- 
do um  bilhão  e  oitocentos  milhões  de  cru- 
zeiros, dos  quais  Cr$  1.530.000.000,00  foram 
destinados  a  Pernambuco,  restando  entretan- 
to deste  volume  apenas  70  milhões  de  cru- 
zeiros, insuficientes  para  atender  ao  finan- 
ciamento da  produção  entregue  numa  se- 
mana à  Cooperativa  dos  Usineiros,  devendo 
registrar-se  que,  estando  produzidos  no  mo- 
mento no  Estado,  aproximadamente 
8.500.000  sacos,  temos  ainda  a  produzir  3 
milhões  de  sacos,  dos  quais  grande  parte  se- 
rá entregue  àquele  órgão. 

Prevendo  esta  situação  vêm  os  produ- 
tores do  Estado  já  de  muito  tempo,  plei- 
teando do  I.A.A.  providências  no  tocante  à 
exportação,  que  inclusive  atenderia  ao  pro- 
blema financeiro,  através  da  negociação  das 
cambiais,  cujo  valor  supriria  as  necessida- 
des de  crédito  para  financiamento. 

Por  outro  lado  temos  a  considerar  a 
época  própria  para  a  fabricação  do  tipo  De- 
merara,  sendo  claro  que,  continuando  o  as- 
sunto sem  solução  por  mais  algum  tempo 
não  haverá  condições  para  obtê-lo,  surgindo 
então  o  problema  de  efetuar  a  exportação 
em  Cristal,  tipo  inadequado  para  êste  fim 
em  quantidades  maiores  visto  que  as  refina- 
rias estrangeiras  somente  trabalham  com 
demerara. 

Porém,  se  as  consequências  imediatas 
já  estão  recaindo  sôbre  os  Produtores  de 
Pernambuco,  outras  talvez  mais  graves,  al- 
cançarão os  produtores  de  todo  o  País,  e  es- 
tas serão  as  resultantes  da  sobra  do  açúcar 
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O  REALIZADOR  JOSÉ  PESSÔA  DE  QUEIROZ 

Gilberto  Freyre 


Na  reunião  da  Comissão  Executiva  de  20  de 
fevereiro  de  1957  o  Sr.  Gil  Maranhão  propôs,  sendo 
aprovada,  a  transcrição  na  ata  dos  trabalhos,  bem 
assim  a  reprodução  no  "Brasil  Açucareiro" ,  do  ar- 
tigo da  autoria  do  Sr.  Gilberto  Freyre,  aparecido  no 
"Diário  de  Pernambuco" ,  de  17  de  fevereiro  de 
1956,  sob  o  título  "O  Realizador  José  Pessoa  de 
Queiroz" . 

Eis  o  artigo  do  sociólogo  pernambucano:  1 

Já  uma  vez  levantei  a  candidatura  de 
um  Pessoa  de  Queiroz  a  prefeito  de  Recife: 
idéia  sumàriamente  repelida  pelos  ilustres 
políticos  a  quem  essa  sugestão  foi  apresen- 
tada. Foi  há  pouco  tempo.  História  recente. 

Agora,  depois  de  visitar  o  hospital  gran- 
dioso que  a  Sociedade  Beneficente  e  Hospi- 
talar das  Usinas  de  Açúcar  de  Pernambuco 
vai  inaugurar  no  Recife  e  que  é  uma  reali- 
zação do  Presidente  dessa  Associação,  per- 
gunto a  mim  mesmo:  por  que  não  se  fêz  no 
momento  justo,  dêsse  outro  Pessoa  de  Quei- 
roz, governador  do  Estado?  José  Pessoa  de 
Queiroz  teria  sido,  no  Governo  de  Pernam- 
buco, um  renlizador  magnífico.  A  negação 
do  burocrata.  O  desmentido  à  lenda  de  que 
só  o  político  convencional  sabe  administrar. 

Êle  não  é  nem  burocrata  nem  político 
convencional.    Mas  sabe  ver  os  problemas 


principiais  da  gente  brasileira  do  Nordeste 
corn  olhos  de  homem  público.  O  Hospital 
Barão  de  Lucena  é  uma  afirmação  do  seu 
espírito  público  a  animar  um  gesto  de  ação, 
uma  capacidade  de  organização,  uma  firme- 
za de  vontade  que  fazem  dêsse  homem  do 
Norte  um  brasileiro  capaz,  na  esplêndida 
mocidade  da  sua  velhice,  de  prestar  ao  seu 
Estado  e  à  sua  região  serviços  excepcionais. 

Visitei  o  Hospital  Barão  de  Lucena,  ten- 
do por  guia  o  próprio  Pessoa  de  Queiroz  a 
quem  sobrou  coragem  para  êsse  esforço  mo- 
numental. Tive  por  vêzes  a  impi'esão  de  es- 
tar na  Alemanha  que  se  vem  reerguendo 
através  da  energia  de  industriais,  adminis- 
tradores, organizadores  da  mesma  fibra  que 
a  do  velho  José:  velho  cheio  de  mocidade  e 
de  entusiasmo.  Vi  na  Alemanha,  junto  às 
suas  indústrias  outra  vez  triunfantes,  os 
mais  admiráveis  serviços  sociais  da  Europa 
de  hoje.  Na  região  mineira,  esses  serviços 
chegam  a  tais  requintes  que  os  jovens  ope- 
rários, nos  seus  clubes,  nos  dão  a  impressão 
de  universitários  dos  Estados  Unidos,  nas 
suas  « fraternities ».  Foi  com  um  arrojo, 
um  gosto  de  modernidade,  um  espírito  de 
fraterna  solidariedade  do  industrial  com  o 
operário,  semelhantes  aos  que  caracterizam 
a  nova  Alemanha,  que  José  Pessoa  de  Quei- 


nos  centros  consumidores,  como  no  ano  de 
1955,  quando,  para  sanear  o  mercado,  então 
completamente  desmoralizado,  foi  necessá- 
rio que  o  LA. A.  exportasse  9.683.042  sacos, 
rompendo  inclusive  com  o  convénio  de  Lon- 
dres, ante  a  impossibilidade  de  se  restringir 
à  quota  atribuída  por  aquêle  organismo  ao 
Brasil  para  as  suas  exportações  de  açúcar. 

A  safra  dos  Estados  do  Sul  começará  em 
fins  de  maio  ou  princípio  de  junho,  faltan- 
do, pois,  cerca  de  três  meses  apenas,  e  nesta 
altura  teremos  um  mercado  abarrotado  de 
açúcar  agravado  com  o  aumento  de  produ- 
ção tanto  do  Estado  de  São  Paulo,  que  já 
aparece  com  a  estimativa  de  15  milhões  de 
sacos,  sejam  mais  2  milhões  que  a  recém-fin- 


da,  como  do  Estado  do  Rio,  prevista  em  5 
milhões  de  sacos. 

Finalmente,  um  último  aspecto  a  abor- 
dar. Trata-se  da  questão  do  preço  do  mer- 
cado externo,  que  durante  os  últimos  meses 
esteve  em  alta,  chegando  a  atingir  141,05 
dólares  americanos  por  tonelada  métrica, 
FOBG  baixando  depois  diariamente  até  al- 
cançar em  4  de  fevereiro  próximo  findo 
109,50  dólares,  com  uma  diferença  para  me- 
nos de  31,55  dólares,  correspondentes  em  90 
mil  tons.  (1.500.000  sacos)  e  2.839  dólares 
ou,  ainda,  a  Cr$  127,34  por  saco,  igual,  em 
1.500  sacos,  a  Cr$  191.010.000,00. 

Era  o  que  tinha  a  dizer,  Sr.  Presidente. 
{Muito  bem). 
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CENTENÁRIO  DO  NASCIMENTO  DO 
DR.    FRANCISCO   VIEIRA  MARTINS 

Transcorreu  dia  11  de  dezembro  o  pri- 
meiro centenário  do  pioneiro  da  indústria 
açucareira  de  Minas  Gerais,  Francisco  Viei- 
ra Martins,  um  jdos  grandes  vultos,  ainda, 
da  medicina  mineira.  Fundou  com  outros 
a  Cia.  Açucareira  Vieira  Martins,  de  Ponte 
Nova,  cujo  progresso  muito  deve  'ao  seu 
descorítnio  de  iniciativa.  Criou  naquela  ci- 
dade, quando  estudante,  juntamente  com 
seu  irmão,  Dr.  José  Vieira  Martins,  o  pri- 
meiro engenho  central  do  Estado.  A  usi- 
na, em  homenagem  à  sua  mãe,  tomou  o 
nome  de  "Ana  Florência" . 


roz  concebeu  e  realizou  o  Hospital  Barão  de 
Lucena. 

Desejando  que  Pernambuco  desse  ao  Bra- 
sil exemplos  dessa  modernidade  nas  relações 
trtre  os  industriais  de  açúcar  c  a  sua  então 
desprezada  gente  de  trabalho,  é  que,  há  mais 
de  vinte  anos,  Ulisses  Pernambucano,  Olívio 
Montenegro,  Sílvio  Babelo  e  eu,  procuramos 
sacolejar  os  usineiros  desta  terra,  então  iner- 
tes e  inconscientes  das  suas  responsabilida- 
des sociais.  Custou-nos  a  audácia,  violenta 
ie;  cão  da  parte  de  alguns  deles.  Que  éramos 
perigosos  agitadores  -  gritaram  os  mais 
moderados.  Comunistas  merecedores  de  ca- 
deia afirmaram  os  mais  histéricos.  Mas 
nossa  iniciativa  não  foi  vã.  Èles  desperta- 
ram da  sua  inércia. 

E  a  verdade  é  que  tínhamos  razão.  Nos- 
sas palavras  não  eram  de  demagogos  nem 
de  agentes  de  nenhum  «  ismo  ».  E  quem  ago 
ra  depõe  a  nosso  favor,  não  com  eloquência 
de  pecador  arrependido  mas  pondo  a  serviço 
de  trabalhadores  regionais  de  usina  de  açú- 
car um  hospital  como  o  Barão  de  Lucena,  é 
o  usineiro  José  Pessoa  de  Queiroz. 

O  hospital  a  ser  inaugurado  breve  não 
será  monumento  para  inglês  ver,  mas  orga- 
nização de  lato,  empenhada  em  proteger  ou 
curar  o  trabalhador  doente.  Hospital  gran- 
dioso espalhado  em  nove  andares:  cada  um 
deles  com  seu  ponte  de  especial  comunicação 
com  o  Irmão  Sol.  Hospital  com  seis  salas  de 
operações.  Com  sala  de  recuperação.  Paio 
X,  banco  de  sangue,  esterilização  central. 
Com  ar  condicionado,  e  oxigénio  encanado. 
Com  equipamento  cirúrgico  que  é  o  mais 
moderno  nas  diferentes  especialidades;  c  to- 
do importado  de  uma  Alemanha,  cada  dia 
maia  doutora  do  fabrico  de  instrumentos  de 
cirurgia;  cada  dia  mais  mestra  nessa  e  nou- 
tras artes. 

Sua  cozinha  é  também  moderníssima. 
Cozinha  com  grande  frigorífico:  para  carne, 
leite,  frutas,  legumes.  Coisas  de  fabrico  nor- 
fe-americano  e  brasileiro.  O  que  é  igual- 
mente certo  da  lavandaria:  primor  de  mo- 
dernidade, de  técnica,  de  eficiência. 

À  ésse  arrôjo  de  Jacinto  de  Eça,  não  a 
■erviço  de  um  Fino  ricaço  ou  de  um  grupo 
de  finos  ricaços,  mas  da  rude  gente  de  tra- 
balho das  usinas  de  açúcar  de  Pernambuco, 
junte-se  a  aparente  contradição  de  estar  a 
supervisão  da  enfermagem  e  da  dietética  a 
cargo  de  irmãs  de  Santana  com  instrução  es- 


pecial nessas  duas  artes  que.  são  também 
duas  ciências.  Num  País  de  gente  pouco  dis- 
ciplinada como  o  Brasil,  os  religiosos  e  as 
religiosas  católicas  são  ainda  uma  garantia 
de  disciplina:  inclusive  a  disciplina  no  ser- 
viço dos  hospitais  e  dos  asilos;  nos  colégios; 
nas  escolas. 

Justamente  neste  ponto  é  que  o  futuro 
próximo  do  Hospital  Barão  de  Lucena  me 
inquieta:  que  espécie  de  administração  ge- 
ral e  médica  terá  êle?  que  organização?  que 
disciplina?  que  médicos?  que  gerentes?  que 
serventes. 

Pois,  no  Brasil  de  hoje,  os  Josés  Pes- 
soa de  Queiroz  —  organizadores,  além  de 
realizadores  —  são  raros.  E  não  podem  ser 
ao  mesmo  tempo  grandes  industriais,  cuida- 
dosos chefes  de  serviços  médicos,  meticulo- 
sos gerentes  de  hospitais. 

0  desejável,  porém,  é  que  o  Hospital 
Barão  de  Lucena  tenha  a  orientá-lo  nos  seus 
primeiros  tempos  o  próprio  José  Pessoa  de 
Queiroz.  O  preço  da  organização,  da  ordem, 
da  eficiência  e  é  o  mesmo  que  o  da  liberda- 
de: a  vigilância.  A  eterna  vigilância. 
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ANDRADE  QUEIROZ 

Barbosa  Lima  Sobrinho 


Na  edição  do  "Jornal  do  Brasil"  de  24  de 
fevereiro  de  1957,.  o  Sr.  Barbosa  Lima  Sobrinho 
publicou  o  artigo  que  transcrevemos,  de  apreciação 
da  personalidade  ]do  Sr.  Andrade  Queiroz.  Trata-se 
de  um  testemunho  dos  mais  valiosos  e  que  serve 
para  ilustrar,  de  forma  categórica,  os  grandes  ser- 
viços prestados  pelo  extinto  à  autarquia  canavieira 
e  à  economia  açucareira  em  geral: 

Naquela  tarde  de  sábado,  não  éramos 
muitos  os  que  estávamos  no  Cemitério  de 
São  João  Baptista,  para  a  derradeira  ho- 
menagem a  Alberto  de  Andrade  Queiroz. 
Tenho,  hoje,  aliás,  minha  filosofia  dos  en- 
terros. Os  grandes  acompanhamentos  não 
têm  muito  que  ver  com  os  que  morrem; 
estão  mais  em  função  dos  que  ficam.  Não 
dependem,  por  isso,  nem  do  mérito,  nem 
das  relações  dos  que  partem,  mas,  apenas, 
do  prestígio  e  da  influência  dos  que  rece- 
bem os  pêsames.  Ataúlfo  de  Paiva,  por 
exemplo,  não  teve  acompanhamento  corres- 
pondente ao  círculo  imenso  de  suas  relações 
sociais,  cultivadas  de  maneira  exemplar,  com 
irrepreensível  pontualidade.  Mas  êle  vivia 
tão  sozinho,  que  não  se  sabia,  sequer,  a  quem 
apresentar  pêsames,  nem  havia  como  consti- 
tuir, com  a  presença  em  seu  entêrro,  um 
novo  capital  de  relações  para  utilização  fu- 
tura. 

Pelos  cargos  que  exerceu,  Andrade 
Queiroz  chegou  a  conhecer  muita  gente . 
Na  subchefia  da  Casa  Civil  de  Getúlio  Var- 
gas teve  a  fôrça  de  um  ministro,  no  tempo 
em  que  os  ministros  tinham  influência.  No 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  como  vi- 
ce-presidente de  Leonardo  Truda,  que  vivia 
prêso  a  seus  deveres  no  Banco  do  Brasil, 
era,  muitas  vêzes,  o  verdadeiro  presidente 
da  autarquia.  Diretor  do  Pessoal  da  Fa- 
zenda Nacional,  estêve  em  comunicação 
constante  com  o  numeroso  funcionalismo 
dêsse  Ministério  e,  se  desagradou  aos  que 
andavam  à  cata  de  favores,  soube  valori- 
zar-se  diante  dos  que  reclamavam  justiça. 
Não  confundamos,  porém,  conhecimentos  e 
relações,  que  Andrade  Queiroz  não  era  de 
índole  a  granjear  amizades  fáceis.  Embora 
de  trato  amável  e  cordial,  não  sabia  liber- 


tar-se  da  carapaça  de  seu  retraimento.  Para 
conhecê-lo  bem  era  preciso,  não  digo  inti- 
midade, que  êle  a  bem  dizer  não  concedia  a 
ninguém,  mas,  ao  menos,  uma  aproximação, 
que  resultasse  de  trabalho  executado  em  co- 
mum ou  de  convivência  imposta  pelas  cir- 
cunstâncias. 

Quando  se  atravessava  o  Saara,  que  êle 
criara  em  torno  de  sua  pessoa,  ou  pela  re- 
serva das  atitudes  ou  pela  excessiva  mode- 
ração das  palavras,  é  que  nos  admirávamos 
do  que  havia  de  simpatia  humana  nesse  ho- 
mem aparentemente  frio  e  egoísta.  Talvez 
não  soubesse  deter-se  diante  de  um  indigen- 
te determinado,  para  um  gesto  acolhedor  e 
amigo.  Mas  amava  os  necessitados  em  ge- 
ral, trabalhando  em  benefício  dêles  com  in- 
superável dedicação,  que  nunca  subentendia 
qualquer  cálculo  político  ou  qualquer  van- 
tagem pessoal.  Não  me  parece  que  gostasse 
da  multidão,  detestando  tudo  o  que  nela 
possa  haver  de  ruído,  agitação  e  tumulto; 
mas  amava,  lealmente,  o  povo.  Era,  assim, 
o  oposto  do  demagogo.  Gostava  de  fazer  o 
bem,  e  não  de  parecer  que  o  fazia.  Admito 
mesmo  que  preferisse  que  ignorassem  suas 
atitudes  humanitárias,  com  o  horror  de  que, 
através  delas,  lhe  viessem  a  atribuir  inten- 
ções, que  lhe  desagradavam  mais  que  o  si- 
lêncio ou  a  injustiça  dos  julgadores. 

Não  sei  por  que  motivo  levava  tão  lon- 
ge essa  aversão,  que  me  parecia  quase  ins- 
tintiva, pois  que  lhe  não  faltavam  qualida- 
des para  aparecer  e  para  se  impor.  Era  in- 
teligente e  culto,  com  um  gôsto  literário 
apurado  na  convivência  da  juventude,  com 
os  escritores  da  juventude,  com  os  escrito- 
res que  se  congregavam  em  «  A  Província 
do  Pará  »,  que  foi  o  jornal  em  que  êle  ini- 
ciou promissora  atividade,  logo  depois  aban- 
donada e  esquecida.  O  certo  é  que  Andrade 
Queiroz  escrevia  bem,  com  uma  frase  cui- 
dada, segura,  concisa.  Não  sei  se  poderia  ser 
orador,  pois  acredito  que  a  própria  atitude 
do  orador,  a  gesticular  numa  tribuna,  lhe 
devia  causar  horror  ao  temperamento  exa- 
geradamente introspectivo.  Mas  falava  cor- 
rentemente, com  a  mesma  precisão  com  que 
escrevia.  Nada  lhe  faltava,  pois,  para  o  êxito 
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politico,  senão  a  vocação  para  uma  carreira, 
qut  depende  menos  dessas  qualidades  intrín- 
secas que  <l;is  manobras,  ou  espertezas,  que 
constituem,  muitas  vezes,  a  única  manifes- 
tação de  inteligência  dos  medíocres. 

Mesmo  assim,  com  êssc  temperamento 
e  Isse  horror  às  atitudes  públicas,  Andrade 
Queiroz  foi  exemplar  defensor  do  interes- 
se público.  Serviu  a  Getúlio  Vargas  com 
lealdade  insuperável,  pelejando  sempre  con- 
tra ns  más  influências  e  em  favor  de  tôdas 
ás  causas  que  pudessem  engrandecer  e  pres- 
tigiai o  Govêrno.  Não  cometeu  nenhum  pe- 
cado de  leviandade.  Sabia  desaparecer  e 
apagar-se,  para  que  O  esforço  despendido 
se  confundisse  com  o  próprio  trabalho  do 
Presidente. 

Conheci  bem  Andrade  Queiroz  quando 

da  peleja  que  se  travou  em  torno  do  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira  a  única  re- 
forma agrária  que  já  se  fêz  neste  País.  A 
campanha  contra  o  Estatuto  reunira  for- 
cas poderosas,  que  acabaram  rcflelidas  na 
imprensa  e  dentro  do  próprio  Ministério. 
Estávamos,  por  assim  dizer,  isolados.  An- 
drade Queiroz  me  aconselhou  a  explicar, 
numa  espécie  de  memorial,  os  argumentos 


e  os  ob.jetivos  da  reforma.  Escrevi,  então, 
o  trabaiho,  que,  mais  tarde,  publiquei  sob 
o  título  de  «  Problei\as  Económicos  e  So- 
ciais da  Lavoura  Canavieira  ».  De  posse  de 
nosso  projeto  —  elaborado  e  discutido,  aliás, 
no  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  com  a 
colaboração  de  tôdas  as  classes  interessa- 
das ou,  pelo  menos,  com  a  presença  delas  — 
Andrade  Queiroz  resumiu  e  comentou,  para 
Getúlio  Vargas,  as  razões  do  memorial,  em 
confronto  com  as  medidas  constantes  do 
projeto.  O  certo  é  que  o  expediente  envia- 
do pelo  Instituto  teve  solução  muito  mais 
rápida  do  que  esperávamos,  transformando- 
se  no  Dec.-lei  n9  3.855,  de  21  de  novembro 
de  194L  consubstanciando  medidas  que  não 
somente  continuam  inalteráveis,  quinze 
anos  depois  do  decreto-lei,  como  representa- 
ram uma  fórmula  de  entendimento  e,  con- 
sequentemente, de  paz  entre  usineiros  e  for- 
necedores de  canas  de  todo  o  Brasil. 

Nunca  Andrade  Queiroz  se  enfeitou  com 
o  merecimento  desse  trabalho,  a  bem  dizer 
decisivo.  Porque,  na  verdade,  êle  se  conten- 
tava com  o  fazer  o  bem,  guardando  ainda 
um  sorriso  quase  benevolente  para  os  que 
c;  esquecesem  ou  o  negassem. 


UXI  NA  JANTA  EUGÊNIA  J.  A. 


•  PEÇAS  EM  AÇ0-CARB0N0 
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SUSCETIBILIDADE  DE  ALGUMAS  VARIEDADES  DE 
CANA  DE  AÇÚCAR  A  BROCA  DA  D1ATRAEA  (1) 

Bento  Dantas  (2) 


INTRODUÇÃO 

Uma  das  principais  pragas  da  cana  de 
açúcar,  em  Pernambuco,  é  a  broca  —  lagar- 
ta da  mariposa  Diatraea  saccharalis  (Fab., 
1794),  que  interfere  diretamente  na  germi- 
nação dos  rebolos,  no  crescimento  dos  re- 
bentos e  no  pêso  e  riqueza  da  cana  de 
moagem. 

Por  ocasião  do  plantio,  os  rebolos  obti- 
dos de  colmos  infestados  pela  praga  ficam 
obrigatoriamente  privados  de  germinar,  não 
somente  porque  as  gemas  foram  perfu- 
radas pela  lagarta  para  a  sua  penetração, 
como  também  porque  a  galeria  interna  se 
acha,  quase  sempre,  invadida  por  microor- 
ganismos que  determinam  o  seu  apodreci- 
mento. 

Depois,  os  rebentos  de  alguns  meses  de 
idade  são  atacados  pela  praga  nas  proximi- 
dades do  broto  terminal,  apresentando  a 
forma  de  ataque  geralmente  conhecida  por 
«  coração  podre  »,  que  vem  invariàvelmente 
acompanhada  da  sua  morte. 

Mas  é  nas  canas  de  moagem  que  a  in- 
festação da  broca  se  apresenta  mais  grave, 
porque  sofrem  elas  acentuada  perda  de  pêso 
e  forte  inversão  de  sacarose. 

Na  zona  canavieira  fluminense,  o  pre- 
juízo em  açúcar,  motivado  por  esta  praga, 
na  safra  1940/1941,  foi  estimado  pelo  Eng.9- 
agr.?  Herval  Dias  de  Sousa  em  cêrca  de 
65.690  sacos.  E  o  levantamento  fitossanitá- 
rio, aqui  procedido  por  esta  Comissão,  apu- 
rou que  a  redução  de  pêso  na  safra  1954/ 
1955  foi  de  cêrca  de  70.590  toneladas,  equi- 
valente a  Cr$  17.647.500,00  —  o  que  repre- 
senta o  prejuízo  agrícola  e  parcial,  porque 
não  foi  concluída  a  estimativa  da  redução  de 
açúcar  correspondente. 


1  Estudo  experimental  conduzido  em  cooperação  peio 
Instituto  Agronómico  do  Nordeste  e  Comissão  de  Com- 
bate às  Pragas  da  Cana  de  Açúcar  no  Estado  de  Per- 
nambuco. 

2  Engenheiro-agrônomo,  fitopatologista,  chefe  da  Se- 
ção de  Fitossanidade  do  I.A.N.E.  e  chefe  do  Serviço 
de  Investigações  Fitossanitárias  da  C.C.P.C.A.E.P. 


Não  há  dúvida  de  que  a  broca,  como 
outras  pragas  e  algumas  doenças  da  cana  de 
açúcar,  requer  especiais  estudos  da  parte  dos 
órgãos  competentes,  porque  o  seu  controle 
eficiente  contribuirá,  sem  dúvida,  para  a  ele- 
vação dos  rendimentos  culturais  e  fabris  e 
a  consequente  redução  dos  custos  dl  pro- 
dução. 

COMO  COMBATER  A  BROCA 

Para  o  seu  controle  eficiente  e  eco- 
nómico, várias  práticas  deverão  ser  simulta- 
neamente aplicadas. 

Assim,  para  reduzir  os  danos  ocasiona- 
dos à  germinação  parece  Ser  suficiente  o 
plantio  de  canas  novas,  de  10  a  14  meses  de 
idade,  pois  temos  observado  que  a  incidên- 
cia da  praga  nessa  idade  é,  para  as  condições 
de  Pernambuco,  extremamente  baixa  e  como 
consequência  a  percentagem  de  rebolos  in- 
festados, incapazes  de  germinar,  será  natu- 
ralmente insignificante. 

A  possibilidade  de  reduzir  a  percenta- 
gem de  «  coração  podre  »  nos  rebentos  no- 
vos está  sendo  estudada  —  e  ainda  em  fase 
puramente  experimental  —  pela  aplicação 
de  certos  inseticidus. 

Finalmente,  para  controlar  a  broca  nas 
canas  de  moagem  está  sendo  intensamente 
estudada  a  criação  de  certos  parasitos,  que 
devidamente  criados  em  laboratório  serão  li- 
berados nos  canaviais  em  época  oportuna  e 
procurarão  as  lagartas  da  Diatraea  para  ali- 
mentar-se  e  procriar,  determinando  com  isso 
a  pronta  redução  da  praga  e  a  limitação  dos 
seus  danos. 

Mas  há  outro  meio  de  controle,  pôsto 
em  prática  em  muitas  regiões  canavieiras 
adiantadas  e  que  consiste  em  preferir  a  cul- 
tura, sempre  que  fôr  agronômicamente  acon- 
selhável, de  certas  variedades  de  cana  pou- 
co suscetíveis,  que  podem  ser  atacadas  pela 
praga,  mas  somente  com  pequena  intensida- 
de. Além  disso,  nos  casos  em  que  a  cultura 
de  variedade  pouco  suscetível  não  alcança 
um  controle  eficiente  e  definitivo,  pelo  me- 
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nos  deva  acentuadamente,  a  eficiência  de  ou- 
tro meio  de  controle,  como  o  químico  e  0 
biológico,  já  referidos. 

.VIT  AL  POSIÇÃO  DAS  VARIEDADES 
EM  CULTURA 

No  momento,  atravessa  a  lavoura  ca- 
na vieira  de  Pernambuco  nova  fase  de  subs- 
tituição de  variedades,  repetindo  a  que  ocor- 
reu hé  2<i  anos  passados,  quando  Pitú,  Crista- 


lina, Caiará,  Demerara  e  muitas  outras  fo- 
ram substituídas  por  CP-27/139,  Co-290  e 
diversas  POJ. 

O  levantamento  fitossanitário  da  safra 
1954/1955  apurou  que  dentre  as  variedades 
introduzidas  naquela  época  foi  a  POJ-2878 
a  mais  cultivada,  concorrendo  com  mais  de 
65$  da  área  total,  conforme  quadro  1.  To- 
davia, as  demais  POJ  contribuíram  com  me- 
nos de  2%,  o  que  indica  que  se  acbam  em 
franco  desaparecimento. 


QUADRO  1 

Em  distribuição  percentual  das  variedades  de  .cana  de  açúcar,  cultivadas  em  Pernambuco  nu 

safra  1954/1955 

a)    Em  substituição: 


VARIEDADES 

i* 

2» 

SUB-ZONAS 

4» 

5» 

r/c  Geral  do 
Estado 

POJ-2878  

7,54 

76,41 

51,68 

80,77 

57,38 

65,17 

Co-290  

10,51 

6,74 

5,43 

13,39 

19,96 

11,89 

CP-27/139   

67,('»0 

12,62 

7,11 

0,57 

3,05 

10,89 

POJ-2727  

1,52 

0,82 

4,34 

0,96 

POJ-2802   

5,77 

0,75 

POJ-2714  

3,53 

0,38 

b )    Em  introdução; 

Co-331  

10,82 

2,68 

29,19 

2,95 

8,35 

7,93 

Co-J21   

2,32 

6,92 

2,03 

IANE  —  C- Ni/11 7  .... 

Dentre  as  variedades  em  fase  de  intro- 
dução,  apareceu  a  Co-331  como  preferida, 
concorrendo  com  cerca  de  8%,  seguida  da 
Co- 121,  com  2'f.  Acreditamos,  todavia,  em 
Face  da  aceitação  cada  vez  maior  que  têm 
encontrado  entre  os  produtores,  possam  as 
mesmas,  dentro  de  poucos  anos,  cobrir  mais 
de  ."><)',  da  área  plantada,  o  que  equivale  a 

mais  de  80.000  Ha. 

Por  outro  lado,  observamos  que  variou 
cousideràvelmente  a  distribuição  percentual 
das  diversas  variedades  segundo  a  subzona 
considerada.  Assim,  a  POJ-2878  concorreu 
com  809?  da  P  sub-zona.  a  de  mais  alta 
pluviosidade,  enquanto  a  CP  se  fêz  repre- 
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sentar  com  menos  de  1%;  contràriamente, 
na  1»  sub-zona,  a  mais  sêca,  essa  concorreu 
com  mais  de  67%,  enquanto  aquela  POJ  não 
alcançou  8%.  Também  é  digno  de  ressaltar 
a  preferência  que  a  Co-331,  recentemente  in- 
troduzida, encontrou  na  3»  sub-zona,  onde 
concorreu  com  quase  30%. 

SUSCETIBILIDADE  DAS  VARIEDADES 

Para  estimar  a  suscetibilidade  relativa 
das  m>ssas  variedades,  instalamos  em  1954 
sete  campos  experimentais,  incluindo  qua- 
tro das  cinco  sub-zonas  referidas,  em  solos 
de  várzea,  de  encosta  e  de  tabuleiro,  nas 
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Usinas  Bulhões,  Aliança,  Santa  Terezinha, 
N.  S.  das  Maravilhas,  Tiúma  e  na  Estação 
Experimental  do  Curado.  Incluímos  obriga- 
toriamente as  principais  variedades  em  cul- 
tura, as  que  se  acham  em  fase  de  introdução 
e  algumas  promissoras.  Foram  todos  os  ex- 
perimentos colhidos  aos  14  meses  e,  por  um 
método  delineado  pelo  autor,  foram  deter- 
minados os  índices  de  broca  de  cada  varie- 
dade em  cada  campo  experimental,  e  foi 
feita  a  análise  estatística  dos  resultados  apu- 
rados. : 

Para  maior  facilidade  de  apreciação,  fo- 
ram os  diversos  índices  de  broca  reunidos 
no  quadro  2,  onde  também  se  encontram  os 
índices  relativos  ao  da  Co.  331,  que  foi  con- 
siderado igual  a  100. 

QUADRO  2 


Suscetibilidade  relativa  de  algumas  varie- 
dades de  cana  de  açúcar  à  broca  da  Diatraea 


índice 

índice 

Variedades 

brc.  % 

rei.' 

1. 

IANE-C  46-162 

. .  1,95 

86,7 

2. 

Co-331   

2,25 

100,0 

3. 

IANE-C  46/187 

.  .  2,40 

106,7 

4. 

IANE-C  46-186 

. .  2,75 

122,2 

5. 

Co-421   

3,20 

142,2 

6. 

Co-290   

3,40 

152,0 

7. 

IANE-C  46/112 

. .  3,90 

173,3 

8. 

IANE-C  46/117 

. .  4,00 

177,8 

9. 

IANE-C  46-114 

. .  4,10 

182,2 

10. 

CP-27/139 

4,20 

186,7 

11. 

IANE-C  46/103 

.  .  4,25 

188,9 

12. 

POJ-3016   

4,80 

213,3 

13. 

POJ-2878   

4,90 

217,8 

14. 

POJ-2961   

5,20 

231,1 

15. 

IANE-C  46/214 

. .  5,30 

235,6 

16. 

IANE-C  46/97  . 

. .  5,35 

237,8 

17. 

IANE-C  46/102 

.  .  5,40 

240,0 

18. 

IEEA-C  36/24    . . 

. .  6,10 

271,1 

19. 

Co-419   

8,00 

355,6 

Verifica-se  que  a  variedade  IANE-C 
46/162,  criada  na  antiga  Estação  Experi- 
mental do  Curado,  dêste  Instituto,  em  1946, 
parece  apresentar  o  mais  baixo  índice  de 
suscetibilidade  à  broca,  dentre  as  19  que 
foram  examinadas.  Segue-se-lhe  a  Co-331 
(geralmente  chamada  Co-3x),  que  é,  dentre 
as  variedades  já  em  fase  de  grande  cultura, 
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a  menos  suseetível  à  praga  em  apreço,  nas 
condições  de  Pernambuco. 

Muito  próximas  de  Co-331  encontram- 
se  IANE-C  46/186  e  IANE-C  46/187,  cujos 
índices  de  suscetibilidade  muito  aproximados 
entre  si  já  era  esperado,  em  virtude  da  fi- 
liação genética  idêntica  de  ambas. 

Co-290  e  Co-421  apresentaram  índices 
507o  maiores  que  o  de  Co-331,  mas  sensivel- 
mente menores  que  o  de  CP-27/139. 

As  três  POJ  examinadas  parecem  cons- 
tituir um  grupo  homogéneo,  do  ponto  de 
vista  de  suscetibilidade  à  Diatraea,  com  índi- 
ces de  broca  muito  próximos  e  mais  de  2  vê- 
zes  maiores  que  o  de  Co-331. 

Finalmente,  os  índices  mais  altos  foram 
apurados  em  Co-419  e  em  IEEA-C  36/24, 
essa  produzida  na  Estação  Experimental  de 
Campos. 

SUSCETIBILIDADE  DAS  SEIS  PRIN- 
CIPAIS VARIEDADES 

Considerando  particularmente  as  seis 
variedades  que  maior  interêsse  despertam  no 
momento,  observamos  no  quadro  3  que  as 
três  variedades  dominantes  —  POJ  2878, 
Co  290  e  CP  27/139  —  apresentam  exata- 
mente  os  índices  mais  elevados.  Contraria- 
mente, as  três  principais  variedades  em  fase 
de  introdução  —  Co  331,  Co  421  e  IANE-C 
46/117  —  apresentam  índices  de  broca  con- 
sideràvelmente  mais  baixos. 

Considerando  que  as  novas  variedadrs 
tendem  a  se  tornar  dominantes  dentro  de 
poucos  anos,  não  é  improvável  que  os  ín- 
dices de  infestação  e  os  prejuízos  devidos 
à  broca  possam,  num  futuro  próximo,  so- 
frer considerável  redução. 

QUADRO  3 

Suscetibilidade  das  seis  principais  variedades 
(em  relação  à  Co-331) 


N°  de  índ.  relativo  de 

ordem  Variedades  suscet. 


1.  Co-331    100,0 

2.  IANE-C  46/117    142,9 

3.  Co-421    152,3 

4.  Co-291    180,9 

5.  CP-27/139    202,4 

6.  POJ-2878    233,3 
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COMPONENTES  SECUNDÁRIOS  DAS  AGUARDENTES 

MÉTODOS  DE  DETERMINAÇÃO  -  RESULTADOS 
ANALÍTICOS  E  ALGUMAS  CONSIDERAÇÕES 

Vinícius  Guerreiro  de  Lucena 

Assistente  Regional   do  5.L.C.R.R.A.   em   São  Paulo 


O  sensível  decréscimo,  verificado  nes- 
ses últimos  anos,  no  teor  de  não  álcoois  das 
aguardentes  produzidas  no  Estado  de  São 
Paulo,  importou  em  inúmeras  condenações 
de  tais  produtos  pelo  Serviço  de  Policia- 
mento da  Alimentação  Pública,  e  ensejou 
sérios  problemas  tanto  para  os  fabricantes 
como  para  as  autoridades  sanitárias. 

Com  a  finalidade  de  estudar  as  causas 
determinantes  dessa  anomalia  e  examinar 
a  situação  da  indústria  aguardenteira  ante 
a  legislação  em  vigor,  promoveu  o  Sindi- 
cato de  Bebidas  de  São  Paulo  várias  reu- 
niões congregando  técnicos  de  diversas  ins- 
tituições oficiais  como  sejam:  Instituto  de 
Fermentação,  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool, Instituto  Adolfo  Lutz,  Serviço  de  Po- 
liciamento da  Alimentação  Pública,  Ins- 
tituto Agronómico  de  Campinas  e  Instituto 
Zimotécnico  de  Piracicaba,  e,  ainda,  repre- 
sentantes da  indústria. 

Os  debates,  realizados  no  salão  da  De- 
legacia Regional  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  em  São  Paulo,  sob  a  presidência 
do  Prof.  Jayme  Rocha  de  Almeida,  e,  sobre- 
tudo, os  resultados  de  grande  número  de 
análises  procedidas  em  amostras  de  aguar- 
dente, colhidas  nos  próprios  engenhos  por 
técnicos  participantes  dessas  reuniões,  de- 
monstraram a  necessidade  inelutável  de  se- 
rem propostas  algumas  modificações  na  re- 
gulamentação existente. 

Essas  proposições  deverão  ser  oficial- 
mente apresentadas  pela  comisão  encarrega- 
da, tão  logo  sejam  ultimados  os  trabalhos. 

O  I.A.A.  através  o  S.E.C.C.R.A.  de  São 
Paulo  emprestou  sua  colaboração  ao  estudo 
e  esclarecimento  da  questão. 

Assim,  sob  a  esclarecida  orientação  do 
Dr.  João  de  Lucena  Neiva,  efetuamos,  o  téc- 
nico-químico  Edgard  Pigatto  e  eu,  22  análi- 
ses completas  de  aguardente,  cujos  resulta- 


dos, juntamente  com  aqueles  fornecidos  peio 
Instituto  de  Fermentação  e  Instituto  Adolfo 
Lutz,  serviram  de  base  para  decisão  de  ca- 
pital importância  como  seja  a  fixação  de 
limites  para  cada  componente  secundário. 

Por  honrosa  designação  do  Sr.  executor 
técnico  do  S.E.C.C.R.A.  em  São  Paulo,  pre- 
paramos para  essas  reuniões,  modesto  traba- 
lho, que  ora  apresentamos,  abordando  as  se- 
guintes questões: 

1  —  Causas  do  decréscimo  dos  não  ál- 

coois nas  aguardentes. 

2  —  Métodos  analíticos  para  a  determi- 

nação de  componentes  secundários, 
elaborados  juntamente  com  o  téc- 
nico-químico  Edgard  Pigatto. 

3  —  Determinações  de  não  álcoois  em 

aguardentes  do  Estado  de  S.  Pau- 
lo, realizadas,  igualmente,  com  o 
técnico  químico  Edgard  Pigatto. 

São  Paulo,  3  de  dezembro  de  1956. 


O  Serviço  Especial  de  Controle  da  Re- 
quisição e  Redestilação  da  Aguardente,  como 
órgão  do  I.A.A.  diretamente  ligado  aos  fa- 
bricantes de  aguardente,  não  poderia  deixar 
de  se  fazer  representar  nessa  reunião  em  que 
será  discutido  assunto  de  relevante  interesse 
para  tão  numerosa  class< 

Credenciados  pelo  Sr.  Executor  Técni- 
co, Dr.  João  de  Lucena  Neiva,  vimos,  ainda 
que  modestamente,  emprestar  o  concurso 
de  nossa  despretenciosa  colaboração  sobre  a 
momentosa  questão  do  decréscimo  do  teor 
de  componentes  secundários  das  aguardentes 
produzidas  no  Estado,  fato  que  se  vem  ve- 
rificando a  partir  de  1938. 
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CARACTERIZAÇÃO  DA  AGUARDENTE 
COMO  BEBIDA 

Inicialmente,  antes  de  qualquer  aprecia- 
ção sôbre  o  assunto  em  debate,  quer  nos 
parecer  indispensável  a  classificação  de 
aguardente  como  bebida. 

Definiríamos  como  um  álcool  etílico  de 
1kií\;i  graduação,  obtido  de  fermentação  do 
caldo  de  cana  possuindo  todavia,  o  gosto  e 
aroma  que  são  peculiares  à  bebida. 

Assim  como  o  whisky  e  o  rum,  embora 
produtos  de  destilação  cujo  principal  com- 
ponente seja  o  álcool  etílico,  se  distinguem 
pelos  respectivos  bouquets,  caracterizados 
pelas  impurezas  pertencentes  a  funções  quí- 
micas diversas  que  o  constituem,  assim  tam- 
bém a  aguardente  tem  o  seu  aroma  próprio, 
em  que  desempenham  papel  preponderante 
não  o  constituinte  principal,  ou  seja,  o  álcool 
etílico,  mas  sim  os  chamados  não  álcoois, 
ou  atualizando  a  linguagem,  os  componentes 
secundários. 

Não  fossem  as  características  organolé- 
ticas,  representadas  pela  harmonia  que  deve 
existir  entre  os  diversos  componentes  secun- 
dárias como  ácidos  voláteis,  ésteres,  álcoois 
superiores,  aldeídos  e  furfurol,  nada  diferen- 
ciaria, respeitados  os  teores  alcoólicos,  um 
rum  de  um  whisky,  porquanto  ambos  têm, 
além  dessas  impurezas  que  lhes  emprestam 
os  respectivos  sabores,  como  único  e  princi- 
pal componente  o  álcool  etílico. 

A  formação  do  aroma  é  de  importância 
capital  para  a  caracterização  de  uma  bebida. 

Esta  consideração  vem  a  propósito  de 
alguns  tipos  de  aguardente,  postos  atualmen- 
te  no  mercado,  que  só  poderiam  ser  assim 
classificados,  se  por  aguardente  entedêsse- 
iiios  álcool  etílico  de  baixo  teor,  oriundo  de 
fermentação  de  caldo  de  cana,  mas  despro- 
vido do  aroma  típico  da  bebida. 

Causas  do  decréscimo  do  coeficiente  de 
não  álcoois 

Não  somente  a  matéria  prima  utilizada 
na  elaboração  da  aguardente,  como  também 
o  mecanismo  da  fermentação  e  muito  parti- 
cularmente o  processo  de  destilação  empre- 
gado, exercem  considerável  influência  sôbre 
a  qualidade  do  produto  final. 


A  êsses  fatôres  de  técnica  de  fermenta- 
ção e  sistema  de  destilação,  atribuímos  a 
queda  do  coeficiente  de  não  álcool  das  aguar- 
dente produzidas  atualmente. 

a)  Fermentação 

A  ânsia  de  obter  sempre,  melhores  ren- 
dimentos em  álcool  etílico  fêz  com  que  se 
empregasse  cada  vez  mais  leveduras  sele- 
cionadas  de  elevado  poder  fermentativo,  em 
detrimento  dos  sub-produtos  da  fermenta- 
ção como  a  glicerina,  ácidos  suecínicos,  acé- 
tico, aldeídos,  álcoois  superiores,  éteres,  etc. 

É  verdade  que  algumas  dessas  fermen- 
tações como  a  lática  e  butírica  por  exemplo, 
não  são  desenvolvidas  pela  levedura  e  sim 
por  fermentos  lá  ticos  e  butíricos  que  podem 
acompanhá-la. 

Aumentando,  pois,  o  rendimento  al- 
coólico, certos  produtos  secundários  de  fer- 
mentação, como  o  aldeído  acético,  que  se 
acreditava  um  produto  de  oxidação  do  ál- 
cool, e  hoje  em  dia  têm-se  como  um  dos  ter- 
mos da  transformação  dos  açúcares  em  ál- 
coois, assim  como  ésteres,  cuja  formação  se 
processa  não  só  no  curso  da  destilação,  como 
também  no  decorrer  da  fermentação  (Ma- 
riller  Distillerie  Agricole  et  Industriei)  e  ain- 
da os  álcoois  superiores,  que  segundo  Erlich 
podem  provir  dos  ácidos  aminados,  desdo- 
brados pela  levedura  em  álcool,  ácido  car- 
bónico e  amoníaco  —  serão  logicamente 
produzidos  em  menor  escala,  pois,  nesse  ca- 
so, a  fermentação  será  tanto  mais  pura 
quanto  menor  fôr  o  teor  de  outros  compo- 
nentes que  não  o  álcool  etílico  formado  às 
expensas  da  mesma  matéria  prima. 

O  emprêgo  de  leveduras  puras  de  alto 
rendimento  alcoólico  é  ideal  e  não  deve,  em 
absoluto,  ser  preterido,  quando  o  objetivo  é 
produzir  álcool  etílico. 

Mas  é  preciso  convir  que  aguardente  não 
é  apenas  álcool  etílico  de  baixo  teor,  e,  sim, 
uma  composição  mais  complexa  da  qual  par- 
ticipam diversos  componentes,  entre  os  quais, 
e  em  maior  escala,  o  álcool  etílico. 

Desde  que  o  aroma  bouquet  ou  sabor, 
como  se  preferir,  decorre,  inegavelmente,  da 
presença  dos  não  álcoois,  uma  fermentação 
mais  apurada,  diminuindo  sensivelmente  a 
formação  de  produtos  secundários,  não  po- 
derá propiciar  ao  destilado  dela  resultante, 
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as  qualidades  de  aroma,  inerente  a  êsses 
componentes. 

Êste  mesmo  problema,  ora  em  debate, 
já  foi  objeto  de  discussões  e  estudos  em 
França,  a  partir  de  1913,  quando  as  análises 
dos  runs  procedentes  das  colónias  começa- 
ram a  revelar  sensíveis  diminuições  nos 
componentes  secundários. 

Julgamos  oportuno  citar  aqui  alguns  tó- 
picos do  trabalho  elaborado  pelo  Prof.  An- 
notel  sob  título  «  Les  coefficients  d'impure- 
tés  des  eaux  de  vie  naturelle  »,  publicado  no 
boletim  da  Estação  Agronómica  de  Guada- 
lupe em  1925  e  transcrito  parcialmente  por 
J.  A.  Guillaume  em  seu  livro  «  Le  rhum,  sa 
fabrication  e  sa  chimie  ». 

Podemos  assegurar,  diz  o  Prof.  Annotel, 
após  nossos  trabalhos  que  os  métodos  de  fa- 
bricação atuais  dão  runs,  cujos  coeficientes 
de  não  álcool  são  bem  inferiores  aos  índices 
400  e  500,  praticamente  em  tôrno  de  190. 

É  certo  que  os  processos  de  fabricação 
modernizados  —  isto  em  1925  —  em  virtude 
de  sua  própria  perfeição,  fermentação  por 
leveduras  aclimatadas,  e  destilação  mediante 
colunas  de  produção  contínua,  contribuíram 
nara  diminuir  a  quantidade  de  impurezas 
dos  runs. 

Permitam-nos  citar,  agora,  o  Dr.  Sana- 
rens  que  publicou  no  Anuário  de  Fraudes 
n?  194,  em  1925,  um  trabalho  sob  título  «  La 
composition  des  rhuns  tels  qu'ils  sont  au 
moment  de  leur  débarquement  en  France  ». 

Diz  o  Dr.  Sanarens:  A  partir  de  1913  o 
coeficiente  de  não  álcoois  diminuiu  cada  vez 
mais  e  certas  amostras  apresentaram  com- 
posições semelhantes  ao  álcool  neutro  reti- 
ficado.  Os  coeficientes  mais  baixos  provi- 
nham de  Guadalupe,  região  em  que  se  ha- 
via alcançado  o  máximo  de  aperfeiçoamento 
na  fabricação:  pureza  de  mostos,  emprêgo 
de  leveduras  selecionadas  e  colunas  de  des- 
tilação contínuas.  Se  se  admite  que  as  aguar- 
dentes ou  runs  devem  possuir  características 
que  as  diferenciem  do  álcool  neutro,  pode 
se  dizer  que  os  fabricantes  de  rum  foram 
muito  longe  e  ultrapassaram  a  finalidade 
que  deveriam  atingir. 

Diz  o  autor:  « O  progresso  tornou-Sc 
aqui  um  mal  »,  e  adiante:  «  Que  fizestes  da 
degustação?  »  A  isto  responderei:  o  aroma  e 
o  coeficiente  de  não  álcool  médio  são  ir- 
mãos gémeos:  os  ácidos,  os  ésteres,  os  aldeí- 


dos e  os  não  álcoois  superiores  fazem  o  gos- 
to e  o  aroma. 

Não  se  compreende,  diz  ainda  o  Dr.  Sa- 
narens, que  sob  pretêxto  de  empregar  leve- 
duras selecionadas  e  colunas  contínuas,  o 
rum  se  converta  em  álcool. 

Mencionaremos,  ainda,  o  trabalho  dos 
Drs.  Hubbard  e  Zizine  sob  título  «  Remar- 
ques sur  Fanalyse  des  Rhuns  et  leur  Exper- 
ti:u>  »  constante  da  obra  de  J.  A.  Guillaume, 
já  mencionada. 

Reproduziram  os  autores  a  média  arit- 
mética dos  não  álcoois  encontrados  em  aná- 
lise a  partir  de  1909  com  Ronis  até  Rocques 
em  1927,  mostrando  a  queda  acentuada  no 
teor  desses  componentes  com  o  decorrer  dos 
anos. 

Dizem  os  mesmos  autores:  «  Permitimo- 
nos  aconselhar  aos  produtores  tôda  a  aten- 
ção para  as  fermentações  e  isolamento  de 
certas  leveduras  próprias  da  região  para 
manter  os  rendimentos  elevados  sem  sacri- 
ficar o  aroma  dos  runs,  e  não  desviar  essa 
atenção  para  o  emprêgo  de  leveduras  sele- 
cionadas de  alto  rendimento,  mas  incapazes 
de  produzir  outra  coisa  que  não  o  álcool  etí- 
lico.. 

Preferimos  ficar  com  Guillaume  dis- 
sentindo do  ponto  de  vista  emitido  por  Pai- 
rault  que  nega  a  intervenção  das  bactérias 
na  produção  do  aroma  de  uma  bebida,  cren- 
do ao  contrário,  que  as  bactérias  desempe- 
nham papel  de  primeira  ordem  na  produção 
de  éteres  característicos. 

b)  Destilação 

A  adoção  de  sistemas  modernoe  de  des- 
tilação contínua  constitui,  a  nosso  ver,  ou- 
tro fator  de  decréscimo  dos  não  álcoois  nas 
aguardentes. 

A  evolução  que  se  processou  a  partir 
do  alambique  descontínuo  a  fogo  nú,  pas- 
sando pelo  alambique  provido  de  retificador 
tipo  lente  ou  esfera,  e  ainda  pelos  aparelhos 
de  câmaras  múltiplas,  precursores  dos  siste- 
mas contínuos,  até  atingir  o  estágio  atual  de 
colunas  de  destilação  a  vapor,  fêz  com  que 
os  antigos  processos  de  fracionamento  len- 
tos, favorecendo  a  eterificação  e  consequen- 
temente a  formação  do  aroma,  fôssem  aban- 
donados em  benefício  dos  sistemas  de  alto 
rendimento. 
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A  diferenciação  de  uma  aguardente  des- 
tilada em  alambique  comum  e  coluna  res- 
pectivamente, é  capaz  de  ser  de  pronto  esta- 
belecida por  todo  bom  d -gustador,  face  à 
diversidade  de  aromas. 

Flanzy  em  seu  trabalho:  «  Les  caux  des 
vies  naturelles  »,  publicado  em  1924,  ao  es- 
tudar as  aguardentes  de  Languedoc,  fêz  no- 
tar as  diferenças  epie  se  verificavam  num 
produto  procedente  da  mesma  matéria  pri- 
ma, assinalando  a  influência  de  numerosos 
fatôres  entre  os  quais,  principalmente,  o  mo- 
do de  destilar. 

Comprovou  êste  autor,  com  suas  ex- 
periências, que  a  destilação  em  alambiques 
simples,  e  em  tipos  providos  de  bandeja, 
(colunas)  conduz  a  resultados  diferentes. 

A  retrogradação  aumenta  o  grau  aleoó 
tico  e  diminui  o  não  álcool,  operan:lo-se,  as- 
sim, uma  reiificação  parcial. 

Com  o  mesmo  autor  phrticipamos  da 
opinião,  aliás  comprovada  na  prática,  de  que 
a  velocidade  de  destilação  é  de  grande  im- 
portância na  caracterização  da  qualidade  do 
produto  destilado. 

A  destilação  lenta  aumenta  o  não  álcool, 
sobretudo  em  esteres  e  álcoois  superiores. 
As  bandejas  com  borbotadores  tendem  a  re- 
duzir o  não  álcool. 


Folgamos  em  registrar  que  essa  diferen- 
ciação entre  os  produtos  obtidos  por  desti- 
lação em  alambique  comum  ou  coluna  con- 
tínua foi  comprovada  pelos  Drs.  Francisco 
Pedutti  e  Certdy  Guimarães  em  trabalho  pu- 
blicado em  separata  da  revista  do  Instituto 
Adolfo  Lutz,  volume  15,  número  único,  sob 
títulú  «  Observações  sobre  a  fabricação  e 
teor  de  componentes  secundários  das  aguar- 
dentes de  cana  ». 

Visitaram,  os  autores,  seis  fábricas  de 
aguardente  da  zona  de  Guararema,  em  con- 
dições diferentes  de  técnica  e  instalações,  ten- 
do submetido  à  análise  química  as  amostras 
de  aguardente  produzidas. 

Observaram  que  a  única  aguardente  a 
satisfazer  às  exigências  da  legislação  em  vi- 
gor, ou  sejam  250  mg.  de  componentes  se- 
cundários por  100  d?  álcool  a  1009,  foi  aque- 
la fabricada  em  péssimas  condições  de  higie- 
ne, fermento  de  fubá  com  renovação  anual 
e  destilação  a  fogo  nú. 

Todas  as  demais  amostras  produzidas 
em  alambiques  contínuos  ou  semi-contínuos, 
duas  das  quais  em  excelentes  condições  de 
higiene  e  técnica,  revelaram  índices  de  não 
álcool  inferiores  ao  limite  mínimo  estabele- 
cido, conforme  se  depreende  do  quadro  final 
constante  do  mencionado  trabalho  que  aqui 
reproduzimos  parcialmente: 


RESULTADOS  DAS  ANALISES  DE  AGUARDENTE  DA  ZONA  DE  GUARAREMA 

AMOSTRAS 


! 

..J 

2 

3 

3 

4 

5 

6 

i 

Acidez  do  destilado  (*) 

0,0949 

0,0504 

0,0369 

0,0444 

0,0327 

0,0372 

0,0467 

Ésteres    (*)    | 

0.2099 

0,0404 

0,0406 

0,0415 

0,0594 

0,0715 

0,0340 

Aldeídos   (*)    j 

0,0246 

0,0070 

0,0083 

0,0121 

0,0185 

0,0049 

0,0122 

Furfurol    (*)    | 

0,0005 

0,0000 

0.0000 

0,0000 

0,0006 

0,0000 

0,0000 

Álcoois    Superiores    ( * )  | 

T.\  i 

0,08?5 

0,0940 

0,1109 

0,1280 

0,1112 

0,1291 

0,1024 

Soma  dos  5  componentes  | 

I^È  ,             -V  "1 

0.4154 

0,1918 

0,1967 

0,2260 

0,2224 

0,2427 

0,1953 

(*)    Componentes  secundários  ou  não  álcool  em  100  de  álcool  ?  100. 

Tipo  de  alambique  0  tipo  usado  para  a  amostra  n"  1  foi  o  descontínuo  sem  coluna;  para  a  amostra  n"  2,  a  coluna  com 

14  pratos,  para  a  n»  3,  a  coluna  com  14  pratos;  para  a  n"  3,  a  coluna  com  bolas;  para  a  n"  4,  o  serr.icontínuo;  para  a 
n*  5,  o  descontinuo  sem  pratos;  e,  para  a  n*  6,  a  coluna  com  16  pratos. 


BRASIL  AÇICAREIRO 


FEVEREIRO,   1957  —  Pág.  84 


171 


Ocorre,  ainda  na  mesma  publicação,  um 
•detalhe  interessante  que  vem  fortalecer  a  hi- 
pótese de  ser  o  sistema  de  destilação  o  fator 
preponderante  na  modificação  do  teor  de 
componentes  secundários. 

Referimo-nos  às  análises  corresponden- 
tes às  aguardentes  obtidas  na  fábrica  de  re- 
ferência 3,  oriundas,  cremos  nós,  do  mesmo 
mosto,  mas  destiladas  diferentemente  em  co- 
luna contínua  de  14  pratos  e  coluna  com  bó- 
ias, que  acusaram  0,197  e  0,226  g.,  respecti- 
vamente, de  não  álcool. 

É  fato  inconteste  que  a  maneira  como 
se  procede  à  destilação  pode  modificar  pro- 
fundamente a  natureza  dos  álcoois  formados 
pela  fermentação. 

O  fracionameato  dos  produtos  submeti- 
dos à  destilação  dá  uma  série  de  líquidos  que 
apresentam  sensíveis  diferenças  quer  na 
composição  química  quer  nas  características 
organoléticas. 

Como  assevera  Roques,  com  a  autorida- 
de que  todos  lhe  reconhecemos,  no  seu  com- 
pêndio « Analys  des  Álcoois  et  des  Eaux 
de  Vie »,  a  destilação  pode  não  so- 
mente modificar  as  proporções  dos  elemen- 


tos produzidos  durante  a  fermentação  co- 
mo, também,  determinar  transformações 
químicas. 

É  assim,  diz  o  mesmo  autor,  que  o  fur- 
furol  não  sendo  um  produto  de  fermentação, 
pode  originar-se  no  decorrer  da  destilação, 
e  acrescenta:  acredita-se  que  o  furfurol  se 
forma  isoladamente  quando  as  matérias  ce- 
lulósicas são  tostadas  ou  submetidas  à  ação 
dos  ácidos. 

As  aguardentes  de  vinho,  cidra,  kirsb, 
etc,  continua  Rocques,  contém  furfurol,  e 
êsses  líquidos  são  quase  sempre  obtidos  por 
destilação  a  fogo  nú. 

Esclarece  o  ilustre  autor  que,  durante  a 
destilação,  se  produz  no  fundo  do  alambique 
ligeira  tostura  das  polpas  (tratando-se  de 
mosto  de  uvas)  e  glóbulos  de  levedura,  que 
dá  origem  ao  furfurol. 

A  comprovação  de  que  essa  transforma- 
ção química  se  processa  graças  ao  aqueci- 
mento a  fogo  nú,  em  virtude  da  tostadura 
das  células  de  leveduras  em  conta  to  direto 
com  a  chapa  super-aquecida  do  fundo  do 
alambique  foi  efetuada  com  um  mesmo  mos- 
to fermentado  que,  submetido  à  destilação  a 


ALDEÍDOS 

TEORES  EM  MG  p/LT  A  50  G.L. 
SOLUÇÃO  PADRÃO  1  ML.  =  0,0002  g. 
LEITURA  EM  COLORÍMETRO  LABOR 
FILTROS  AZUIS  —  CUBETA  N"  3  (6,2  ml.) 
TEMPO  PARA  LEITURA  20  MINUTOS 
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logo  DÚ  e  a  banho  maria,  acusou  quantida- 
des diferentes  de  furfurol,  apresentando  a 
primeira,  isto  é.  a  fogo  nú.  índices  bem  su- 
periores dêsse  componente. 

E  aqui  chamamos  a  atenção  dos  pre- 
sentea  paia  um  detalhe  do  quadro  final  cons- 
tante do  trabalho  dos  Drs.  Cendy  Guimarães 
e  Francisco  Pedutti,  a  que  nos  reportamos 
de  início,  que  vem  corroborar  o  ponto  de 
vista  expendido. 


Das  sete  determinações  de  furfurol  rea- 
lizadas na  fábrica  número  foram  consi- 
deradas duas  análises  somente  às  corres- 
pondentes aos  número  1  e  4,  ou  sejam  aque- 
las trabalhando  com  destilação  a  fogo  nú  C 
semi-contínna.  acusaram  a  presença  dêsse 
não  álcool. 

Todas  as  aguardentes  produzidas  nas 
demais  fábricas  que  utilizam  colunas  contí- 
nuas de  destilação,  sem  exceção  de  uma  só, 

revelaram  não  existir  furfurol. 

CONCLUSÃO 

Considerando  a  finalidade  desta  reunião 
<  as  sucintas  observações  que  vimos  de  fa- 
zer sòhre  as  causas  de  tão  acentuada  redu- 
ção nos  coeficientes  de  não  álcoois  das  aguar- 
dentes fabricadas  no  Estado,  vimos,  prazei- 
rosamente,  submeter  à  consideração  dos  ilus- 
tres técnicos  aqui  presentes  as  seguintes  pro- 
posições, que  visam  propiciar  elementos 
indispensáveis  ao  estudo  mais  apurado  da 
questão. 

I9)  Uniformização  dos  métodos  de 
análise,  relativos  à  determinação  dos  com- 
ponentes secundários. 

29)  Levantamento  das  condições  de 
fermentação  e  destilação  de  determinado  nú- 
mero de  engenhos  em  cada  zona  de  conside- 
rável produção  aguardenteira,  abrangendo 
todos  os  tipos  de  instalações,  desde  as  mais 
modestas  e  primárias  às  de  grande  capaci- 
dade c  aprimorada  técnica  de  trabalho. 

Seriam  especificados:  recipientes  em  que 
processam  a  fermentação,  técnica,  fermento 
empregado  e  tipo  de  aparelho  destilatório. 

A  padronização  dos  métodos  analíticos 
é  medida  que  se  impõe  no  sentido  de  tornar 
comparados  os  resultados  apresentados  pe- 


FURFUROL 

TEORES  EM  MG/LT  A  50  G.  L. 
SOLUÇÃO  PADRÃO  1  ML  =  0,00001  g. 
LEITURA  EM  COLORÍMETRO  FOTO-ELÉTRICO  LABOR: 
FILTROS  AZUIS  —  CUBETA  N»  3  (6,2  ml.) 
TEMPO  PARA  LEITURA  20  MINUTOS 
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los  diversos  órgãos  oficiais  a  quem  estão  afe- 
ias essas  determinações. 

Recomendaríamos  a  adoção  de  colorí- 
metro  foto-elétrico  para  as  análises  colorimé- 
tricas  em  substituição  ao  de  tipo  ótico  Du- 
bosq,  eliminando,  portanto,  a  possibilidade  de 
erro  devido  à  acuidade  visual  do  observador. 

Outra  questão  de  real  importância  a 
considerar  condiz  ao  modo  de  proceder  a 
dosagem  da  acidez  volátil,  assunto  dos  mais 
controvertidos,  porquanto,  entidades  há  que 
determinam  esse  componente  na  porção  cor- 
respondente às  três  quartas  partes  da  amos- 
tra submetida  à  destilação,  enquanto  outras 
fazem-no  por  diferença  entre  os  teores  rela- 
tivos à  acidez  total  e  fixa  respectivamente. 

Ocorrem,  assim,  e  sobretudo  quando  a 
percentagem  de  acidez  fixa  é  diminuta  ou 
desprezível,  sensíveis  diferenças  entre  os  re- 
sultados obtidos  conforme  os  dois  métodos 
indicados. 

Estamos  realizando  ensaios  visando  es- 
clarecer os  motivos  dessa  divergência,  assim 
como  a  adaptação  e  simplificação  de  siste- 
mas para  a  determinação  de  aldeídos,  fur- 
furol e  álcoois  superiores  por  via  colorimé- 
trica,  utilizando  curvas  de  absorção  traça- 
das em  função  das  leituras  em  colorimetro 
foto-elétrico  consoante  método  de  desvio 
simples. 
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I  —  MÉTODOS  DE  ANÁLISE 

Os  métodos  existentes  para  a  determina- 
rão dos  componentes:  aldeídos,  furfurol  e 
álcoois  superiores,  são  via  de  regra,  adequa- 
dos para  o  emprêgo  de  colorímetro  visual 
tipo  Dubosque. 

Há,  também,  normas  que  recomendam 
adotar  para  o  colorímetro  f oto-elétrico  o 
mesmo  prineí pio  estabelecido  para  o  colorí- 
metro visual,  isto  é,  a  concentração  Ci  da 
solução  em  exame  e  aquela  c2  da  solução  pa- 
drão são  relacionadas  em  função  das  espes- 
suras das  camadas  d  e  e2  que  dão  uma  ab- 
sorção luminosa  idêntica,  calculando-se,  en- 
tão, Ci  de  acordo  com  a  lei  de  Beer: 

Ci  X  61  =  Cj  X  c2 

Enquanto  no  colorímetro  simples  Du- 
bosque se  obtém  a  variação  das  espessuras 
-das  camadas  com  o  auxílio  de  cilindros  ou 
prismas  de  vidro  que  mergulham  de  modo 
variável  nos  recipientes  cilíndricos,  no  foto- 
elétrico  ela  é  dada  diretamente  pela  leitura 
■do  galWLnômetro. 


Segue-se,  todavia,  o  mesmo  princípio  de 
cálculo:  se  o  padrão  de  concentração  conhe- 
cida d  acusou  uma  leitura  li,  e  a  solução  em 
exame  de  concentração  incógnita  c2  uma  lei- 
tura 12,  calcula-se  c2  em  função  de  cu  ít  e  1.. 
que  são  conhecidos. 

Tratando-se  de  método  comparativo, 
onde  as  soluções  padrão  e  teste  entram  sem- 
pre em  jôgo,  é  preciso  que  ambas  tenham 
o  mesmo  teor  aboólico  ou  melhor  que  a 
concentração  do  solvente  nas  soluções  pa- 
drão e  teste  seja  idêntica,  para  que  se  deter- 
mine com  precisão  as  concentrações  dos  so- 
lutos. 

Daí,  neste  caso  sendo  os  padrões  prepa- 
rados a  50  G.  L.,  a  necessidade  de  se  ajustar 
sempre  o  destilado  alcoólico,  objeto  de  exa- 
me, ao  mesmo  teor. 

Para  efetuar  tais  correções  é  necessário, 
entretanto,  empregar-se  álcool  isento  dêsses 
componentes,  poisado  contrário  os  resultados 
seriam  inteiramente  falsos. 

Todos  os  álcoois  finos,  de  diversas  pro- 
cedências que  analisamos,  continham  ainda 
aldeídos  em  quantidade  suficiente  para  al- 
terar as  reações  de  coloração. 
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ÁLCOOIS  SUPERIORES 

TEORES  EM  MG/100  A  50  G.  L. 
SOLUÇÃO  PADRÃO  1  ML.  =  0,001334  g.  ÁLCOOL 
ISOBUTÍLICO  A  66,7  G.  L.  OU  0,001  g.  A  50  G.  L. 
LEITURA  EM  COLORÍMETRO  FOTO-ELÉTRICO  LABOR 
FILTROS  AZUIS  —  CUBETA  N"  4  (11,4  ml.) 
TEMPO  PARA  LEITURA  20  MINUTOS 
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Dos  tratamentos  químicos  indicados  pa- 
ra a  fixação  de  aldeídos,  o  que  se  mostrou 
realmente  eficaz  foi  o  do  meta  cloridato  dè 
fenileno  diámino.  Não  sendo  esta  droga  en- 
contrada a  venda,  no  momento,  e  custando 
o  litro  de  Álcool  Merck  p.  a  único  a  sa- 
tisfazer os  requisitos  exigidos  —  Cr$  640,00, 
cogitamos  de  organizar  curvas  de  referêu- 
cia  para  cada  componente,  mediante  método 
de  simples  deflexão  em  colorímetro  tipo  La- 
bor provido  de  duas  células  foto-elétricas, 
utilizando  padrões  preparados  com  álcool  etí- 
lico Merck  p.a  a  50  (i.  L.,  que  pudessem  dis- 
pensar, em  análise  de  aguardente,  o  aferi- 
mento  do  teor  alcoólico  das  soluções,  em 
exame,  de  acordo  com  o  dos  padrões. 

Sendo  as  curvas  traçadas  a  50  G.  L.  c  a 
percentagem  de  cada  componente  secundá- 
rio expressa  a  10U  (1.  L.,  verificamos  (pie  re- 
lacionando para  50  G.  L.  o  teor  X  obtido  con- 
forme curva  de  referência  e  relativo  à  leitu- 
ra da  amostra  no  grau  alcoólico  real  o  resul- 
tado encontrado  era  perfeitamente  compa- 
rável àquele  em  (pie  a  concentração  alcoó- 
lica da  amostra  lõra  previamente  ajustada 
à  50  G.  U 

O  método  além  de  simplificar  o  traba- 
lho e  reduzir  o  custo  da  operação,  dado  o 

elevado  preço  do  álcool  pro-análise,  elimina 
possíveis  fontés  de  erro.  como  sejam  a  uti- 
lização de  um  álcool  impropriamente  purifi- 
cado, e  latôres  de  eorrcçào  representados 
pela  adição  de  mililitros  de  água  ou  álcool, 
conforme  o  caso. 

Furfurol 

Considcra-se.  nessa  determinação,  como 
sendo  diretamente  proporcional  á  intensida- 
de de  coloração  o  teor  de  furfurol  presente 
na  amostra. 

Entretanto,  o  traçado  do  gráfico  relati- 
vo ás  leituras  de  8  padrões  rigorosamente 
preparados  não  satisfaz  a  essa  proporciona- 
lidade. 

Assim,  tódas  as  leituras,  corresponden- 
tes às  amostras  em  exame,  deverão  ser  rela- 
cionadas com  a  curva  padrão,  determinada 
após  inúmeros  testes  comprobatórios. 


II  —  NÃO  ÁLCOOIS 
Grupamento  por  função  química 

I  —  Ácidos  voláteis:  constituídos  de  áci- 
dos orgânicos  entre  os  quais  avulta  o  acéti- 
co, razão  por  que  esse  resultado  é  expresso 
em  ácido  acético. 

II  —  Aldeídos:  í-epresentados  pelo  eta- 
nal  por  ser  o  principal  constituinte  dêsse 
grupo. 

III  —  Furfurol  ou  aldeído  piromúcico. 

IV  —  Ésteres  ou  Éteres:  oriundos  da 
combinação  dos  álcoois  e  ácidos  contidos  na 
aguardente.  Os  resultados  analíticos  são  da- 
dos em  acetato  de  etila,  que  representa  cer- 
ca de  9S%  de  todos  os  estéres  formados,  co- 
mo observa  Kayser. 

V  —  Álcoois  Superiores:  cujos  índices 
atingem  até  0,5%  do  álcool  etílico  produzido 
no  curso  da  f  ermentação.  Compreendem,  em 
grande  parte,  o  álcool  amílico,  e  os  diversos 
homólogos. 

Determinações  Analíticas 

1.  .Grau  alcoólico  real 

Estando  todos  os  componentes  da  taxa 
de  não  álcoois  relacionados  a  100  ml.  de  ál- 
cool de  100  G.  L.,  faz-se  mister  a  determina- 
ção do  grau  alcoólico  real  para  assegurar  a 
exatidão  dos  resultados,  porquanto,  sendo 
possível  que  as  aguardentes  contenham  subs- 
tâncias orgânicas,  diversas  do  álcool  e  impu- 
rezas voláteis  normais,  tais  como  taninos, 
glicerina,  açúcar  etc.  de  densidades  superio- 
res à  da  bebida  pura,  poderão  tais  substân- 
cias afetar  a  leitura  alcoométrica,  indicando 
um  teor  inferior  ao  grau  real.  Por  êsse  mo- 
tivo a  verificação  do  grau  alcoólico  direta- 
mente na  amostra  em  exame  não  deve  ser 
considerada.  É  necessário  proceder-se  à  se- 
paração dessas  substâncias  estranhas  por 
destilação. 

Técnica 

Tomam-se  250  ml.  de  aguardente  em  er- 
lenmeyer  de  500  ml.  Distila-se  em  banho  de 
óleo,  evitando-se  as  inconveniências  de  um 
aquecimento  a  fogo  direto.  Utiliza-se  o  con- 
densador Liebig  de  1  metro  de  comprimen- 
to, à  estremidade  do  qual  se  adapta  um  tubo 
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de  vidro  afilado,  que  deverá  mergulhar  em 
10  ml.  de  água  contidos  numa  proveta  gra- 
duada de  250  ml.  onde  se  recebe  o  destilado 
até  completar  190  ml.  Os  10  ml.  de  água 
destilada  têm  por  finalidade  assegurar  a 
condensação  perfeita  dos  aldeídos,  bastante 
voláteis. 

Completa-se  o  volume  de  250  ml.  com 
água,  e  observa-se  em  seguida  o  teor  alcoó- 
lico mediante  alcoómetro  ou  de  preferência 
o  picnómetro. 

Nesta  solução  determinam-se  ésteres, 
furfurol,  aldeídos  e  álcoois  superiores. 

2.    Ácidos  Voláteis 

Essa  análise  tem  sido  efetuada  de  diver- 
sos modos: 

a)  Diretamente  no  destilado  corrigido 
a  50  G.  L. 

b)  Por  diferença  entre  a  acidez  total 
e  fixa.  ■ 

c)  Por  arraste  de  vapor  de  água  sobre 
pequeno  volume  de  amostra  original. 

Os  inúmeros  ensaios  que  realizamos  le- 
varam-nos  a  preferir  a  2i  técnica  ou  seja  a 
determinação  por  diferença  entre  a  acidez 
total  e  fixa. 

O  primeiro  sistema  de  análise  oferece, 
invariàvelmente,  valores  bem  mais  baixos  do 
que  os  apresentados  pelos  demais  métodos. 

A  discrepância  de  resultados  é  grande 
chegando  a  atingir  diferenças  de  30%. 

Técnica 

Acidez  total  —  Tomam-se  50  ml.  da 
amostra  integral  em  erlenmeyer  de  250  ml. 
e  titúla-se  a  acidez  acética  presente  mediante 

m 

solução  de  HONa  X  — ,  usando-se  fenolfta- 

10 

lina  como  indicador: 
Cálculo: 

100XnXfXl2 
At  =  

At  —  Acidez  total  em  ácido  acético  por 
100  ml.  a  100  G.  L. 
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N 

n  =  ml.  de  soda  —  gastos  na  titulação. 
10 

N 

f  =  fator  da  solução  dc  soda  — . 

10 

G  =  grau  alcoólico  real  da  amostra. 

Acidez  fixa  —  Evaporam-se  numa  cáp- 
sula de  porcelana,  e  em  banho  maria,  25  ml. 
da  amostra  integral  de  aguardente. 

Dissolve-se  o  resíduo  em  água  destilada 
bem  neutra,  e  procede-se  a  titulação  como 
no  ensaio  procedente,  empregando-se,  contu- 
N 

do,  solução  de  soda  — . 

20 

Cálculo: 

100  X  n  X  f  X  12 

Af  =   

G. 

Af  =  acidez  fixa  em  mg.  de  ácido  acé- 
tico por  100  ml.  a  100  G.  L. 

N  ■" 

n  =  ml.  de  soda  —  gastos. 

20 

N 

f  =  fator  da  solução  de  soda  — . 

20 

G  =  grau  alcoólico  real  da  amostra. 

Acidez  volátil  —  Determina-se  por  dife- 
rença entre  a  acidez  total  e  fixa  no  grau  al- 
coólico real. 

3.  Ésteres 

Sua  dosagem  é  baseada  na  quantidade 
de  soda  absorvida,  tendo  em  vista  que  1  mo- 
lécula de  soda  saponifica  1  molécula  de  ace- 
tato de  etila. 

Técnica 

I  Introduzem-se  100  ml.  de  destilado  alcoó- 
lico em  um  erlenmeyer  de  250  ml.  Adiciona-se 

r    .  "  N 

soda  —  até  viragem  à  fenolftalina.  Em 
10 

seguida  saturam-se  os  ácidos  livres  median- 
N 

te  20  ml.  de  soda  —  (solução  recentemente 
10 
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preparada,  isenta  de  carbonatos).  Adapta-se 
um  condensador  ascendente  ao  erlenmeyer 
e  leva-so-o  à  ebulição  era  banho  raaria  du- 
rante  uma  hora.  Deixa-se  esfriar  e  juntam- 

N 

se  20  ml.  de  ácido  sulfúrico  — .  Titúla-se  o 

10 

N 

excesso  de  ácido  mediante  soda  — . 

10 

n  X  f  X  880 

Cálculo:    E  =   

G 

È      Acetato  de  etila  em  mg.  por  KM)  ml. 

de  álcool  a  100  G.  L. 

W 

D  =s  ml.  de  soda  —  gastos  na  titulação. 
10 

f  =  fator  da  solução  de  soda. 
G  =  grau  alcoólico  real. 

4.  Aldeídos 
Preparação  da  solução  de  aldeído  acético 

Pesa-se  1,386  g.  de  aldeidato  de  amó- 
nio puro  e  sêco,  que  corresponde  a  1  g.  de 
etanal.  Introduz-sc  num  balão  aferido  de 
100  ml.  e  dissolve-se  a  frio  em  50  ml.  de 
álcool  puro  a  00%.  Êsse  álcool  deverá  ser 
absolutamente  isento  de  aldeídos.  Na  impos- 
sibilidade de  se  fazer  o  tratamento  do  álcool 
comum  pelo  meta  cloridato  de  fenileno  dia- 
mina,  dada  a  escassez  dêsse  produto  no  co- 
mércio, recomenda-se  usar  álcool  Merk  pró 
análise.  O  emprego  de  álcool  puro  é  de  trans- 
cendental importância  na  preparação  das  so- 
luções tipos. 

Acondicionam-se  22,7  ml.  de  solução  al- 
coólica de  ácido  sulfúrico  normal  —  álcool 
ó(  96$  —  até  completar  o  volume  de  100  ml. 

Forma-se  um  precipitado  de  sulfato  de 
amoníaco,  razão  por  que,  após  o  aferimen- 
tp  junta-se  mais  0,8  ml.  de  álcool  a  96% 
para  compensar  o  volume  de  1,5  g.  de  sul- 
fato produzido,  cuja  densidade  é  de  1,76. 

Agita-sc  c  deixa-se  em  repouso  por  12 
horas.  Ffltra-se. 

Transjfere-se  0,5  ml.  desta  solução  para 
um  balão  volumétrico  de  100  ml.  Comple- 
ta-sç  o  volume  com  álcool  etílico  puro  a  50% 
{  1  ml.  desta  solução  deverá  conter  0,05  mg. 
de  etanal). 
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Preparação  do  Reagente  de  Schmidt 
ou  bisulfito  de  rosanilina 

Solução  alcoólica  de  fuscina  básica 
a  0,1%  (álcool  etílico  puro  a 

90%    12  ml 

Solução  de  bissulfito  de  sódio  a  40%  6  ml. 

Água  destilada  recém-fervida    10  ml. 

Ácido  sulfúrico  (1:3)    6  ml. 

Agita-se  até  descoramento  da  fuscina. 
Adiciona-se  álcool  etílico  puro  a  50%  até 
completar  o  volume  de  100  ml.  Êste  reagen- 
te não  deverá  ser  utilizado  quando  adquirir 
coloração  rósea. 

A  determinação  deverá  ser  efetuada  em 
colorímetro  foto-elétrico,  utilizando-se  mé- 
todo de  simples  desvio.  Para  tal  fim  prepa- 
ra-se  uma  série  de  padrões  a  50  G.  L.  de 
concentrações  conhecidas,  e  estabelece-se  a 
curva  representativa. 

Êste  gráfico  que  deverá  ser  determina- 
do para  cada  colorímetro  em  particular,  será 
tanto  mais  preciso  quanto  mais  numerosos 
forem  os  pontos  de  referência  utilizados. 

Técnica 

Transfere-se  com  o  auxílio  de  uma  pi- 
peta 10  ml.  do  destilado  alcoólico  para  um 
tubo  de  ensaio.  Adicionam-se  2  ml.  do  rea- 
gente de  Schmidt. 

Após  20  minutos  leva-se  a  solução  ao 
colorímetro  e  observa-se  a  leitura  relativa 
à  percentagem  de  absorção. 

Procura-se  na  curva-tipo  o  valor  corres- 
pondente a  essa  leitura. 

O  método  dispensa  a  necessidade  de  se 
corrigir  sempre  à  50  G.  1.  a  concentração 
alcoólica  do  destilado,  evitando-se  consequen- 
temente as  diluições  e  respectivos  fatôres 
de  correção. 

Cálculo: 

10  X  L  x  f 

A  =   ^tiM.Í  UÍIÍO 

50 

A  =  aldeído  acético  em  mg.  por  100  ml. 
de  álcool  a  100  G.  L. 

L  =  teor  em  mg/lt.  correspondente  à 
leitura  encontrada  conforme  curva  padrão. 
G  =  grau  alcoólico  real  da  amostra, 
f  =  G/50. 
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5.  —  Furfurol 
Preparação  da  solução  padrão 

Transfere-se  1  ml.  de  uma  solução  al- 
coólica —  50  G.  L.  —  de  furfurol  a  1% 
para  um  balão  volumétrico  de  1  litro.  Com- 
pleta-se  o  volume  com  álcool  de  50  G.  L. 
Èste  padrão  contém  0,01  mg.  de  furfurol 
por  ml.  e.  deverá  ser  conservado  em  frasco 
escuro.         .  .  , 

A  dosagem  de  furfurol,  como  a  de  al- 
deídos, será  feita  em  colorímetro  foto-elétri- 
co,  segundo  método  de  simples  desvio  da 
agulha.  Preparam-se  soluções  de  teores  co- 
nhecidos e  com  elas  determina-se  a  curva 
padrão  conforme  leituras  observadas. 

Técnica 

Tomam-se  10  ml.  do  destilado  alcoó- 
lico em  um  tubo  de  ensaio.  Adiciona-se  1  ml. 
de  ácido  acético  glacial  e  4  gotas  de  anilina 
incolor  (recém  destilada). 

O  aldeído  piromúcico  combina-se  com 
duas  moléculas  de  anilina  ensejando  o  apa- 
recimento de  uma  coloração  rósea. 

Agita-se  e  deixa-se  em  repouso  duran- 
te 20  minutos.  Decorrido  êsse  tempo  leva- 
se  a  solução  ao  colorímetro  e  observa-se  a 
leitura  de  absorção  consoante  especificações 
constantes  da  curva  padrão. 

Cálculo: 

10  X  L  X  f 

F  =  

50 

F  =  furfurol  em  mg.  por  100  ml  a 
100  G.  L. 

L  =  teor  em  mg/lt  relativo  à  leitura 
encontrada. 

G  —  grau  alcoólico  real  da  amostra, 
f  =  G/50. 

6.  —  Álcoois  Superiores 
Preparação    da   solução  padrão 

Transferem-se  4  ml.  de  uma  solução  al- 
coólica —  50  G.  L.  —  de  álcool  insobutílico 
a  5%  para  um  balão  de  200  ml.  Completa- 
se  o  volume  com  álcool  etílico  puro  a  50 
G.  L.  Deixa-se  em  repouso  por  meia  hora. 

Passa-se  a  solução  para  um  balão  de 
destilação  de  500  ml.  ao  qual  se  adapta  um 
condensador  Liebig.  Destila-se  em  banho  de 
óleo  e  recebem-se  150  ml.  de  destilado.  (1  ml. 
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dêste  destilado  contém  0,001334  g.  de  álcool 
insobutílico  a  66,7  G.  L.). 

Esta  determinação  como  as  anteriores 
deve  ser  feita  em  colorímetro  foto-elétrico. 

Estabelece-se  a  curva  padrão  mediante 
soluções  tipos  de  concentrações  conhecidas. 

Técnica 

Tomam-se  100  ml.  do  destilado  alcoó 
lico  em  um  erlenmeyer  de  250  ml.  Adicio- 
na-se 1  ml.  de  ácido  fosfórico  xaroposo  de 
1  ml.  de  anilina.  Adapta-se  ao  erlenmeyer 
um  condensador  ascendente  e  aquece-se  em 
banho-maria  durante  uma  hora.  Invés  de 
ácido  fosfórico  e  anilina  seria  preferível  uti- 
lizar-se  o  meta-cloridrato  de  fenileno  dia- 
mino  para  a  fixação  dos  aldeídos  que  inter- 
ferem nessa  determinação. 

Concluído  o  refluxo  esfria-se  e  liga-se  o 
erlenmeyer  provido  de  bola  de  Kjeldahl  a  um 
condensador  Liebig  (inclinado  a  45')  aque- 
cendo-se,  em  banho  de  óleo,  até  que  hajam 
destilado  75  ml. 

Homogeniza-se  o  destilado  por  agitação. 
Com  uma  pipeta  transferem-se  10  ml.  dêsse 
destilado  para  um  erlenmeyer  de  100  ml. 
perfeitamente  seco.  Juntam-se-lhe  vagaro- 
samente 10  ml.  de  ácido  sulfúrico  concentra- 
do (d  —  1,84)  refrigerando-se  o  frasco  con- 
tinente. Fecha-se  o  erlenmeyer  com  uma 
rolha  atravessada  por  tubo  de  vidro  de  50 
cms.  de  comprimento  que  fará  as  vezes  de 
um  condensador,  evitando-se  qualquer  per- 
da por  evaporação.  Aquece-se  o  frasco  em 
banho  de  óleo  ou  de  cloreto  de  cálcio  a  1209C. 
durante  uma  hora.  Esfria-se  e  leva-se  a  so- 
lução ao  colorímetro.  Procede-se  à  leitura 
da  percentagem  de  absorção  de  conformi- 
dade com  as  especificações  contidas  na  cur- 
va padrão. 

Cálculo: 

100  X  T  X  f 

A.S  =   

66,7 

A.  S.  =  Álcoois  superiores  expressos  em 
isobutílico  por  100  ml.  a  100  G.  L. 

T  =  Teor  correspondente  à  leitura  co- 
lorimétrica,  consoante  curva  de  referência. 

G  =  Grau  alcoólico  relativo  aos  75  ml. 
do  destilado. 

f  =  G/50. 

A  concentração  alcoólica  G  destes  75  ml. 
dependerá  do  grau  alcoólico  real  da  amostra. 
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Na  tabela  abaixo  acham-se  indicados  os 
valores  correspondentes  aos  diferentes  teores 
alcoólicos  reais  entre  10  e  52  G.  L.,  assim 
como  os  respectivos  fatôres  de  correção  f. 


Grau  alcoólico 

Grau    Alcoólico  (G) 

1 

Fator  de 

Real 

correspondente  a  75  ml. 

da  Amostra 

do  destilado 

"f" 

52,0  G. 

L. 

89,3 

1,386 

51,5  (  '. 

L. 

08,7 

1,371 

.■)l,o  G. 

L. 

68,0 

1 ,360 

50,5  G. 

L 

o?.;; 

1,346 

50,0  G. 

L. 

06,7 

1,334 

lo.;,  & 

L. 

06,0 

1,320 

19,0  G 

L. 

<>5.;; 

j  1,306 

IX,.")  G. 

L. 

04,7 

1,294 

18,0  G. 

L.  | 

64,0 

1,280 

17.7)  G. 

L. 

03,3 

1,266 

47,0  G. 

L. 

027 

1  25  1 

16,5  G. 

L. 

62,0 

1,240 

16,0  (i. 

u 

61,3 

1  226 

45,5  G. 

L.  ; 

60,7 

1,214 

15.0  G. 

L.  ! 

00.0 

1,200 

11.5  G. 

59,3 

1,186 

11.0  G. 

58.7 

1,171 

43,5  Gf. 

58.0 

1,160 

13,0  G. 

Lm  ( 

57,3 

1,116 

12.5  (, 

L. 

56,7 

1,134 

12.0  G. 

Si 

56,0 

1,120 

11.5  (i. 

L.  ! 

55.3 

1,106 

11.0  G. 

thM 

5-1,7 

1,094 

10.5  G 

L.  | 

54,0  | 

1,080 

10.0  G. 

L.  1 

53.3  | 

1,066 

I 


São  Paulo.  3  de  dezembro  de  1956. 
Vinícius  Guerrero  de  Lucena  .  Edgar  Pigatto 


III  —  DETERMINAÇÕES  DE  NÃO 
ÁLCOOIS  EM  AGUARDENTE  DO  ESTADO 
DE  SÃO  PAULO 

No  quadro  em  anexo  acham-se  assinala- 
dos todos  os  resultados  analíticos  correspon- 
dentes às  24  amostras  de  aguardente  exa- 
minadas. 

Conforme  se  vê,  as  amostras  são  repre- 
sentativas de  diversas  zonas  produtoras  do 
Estado. 

Os  resultados  obtidos  corroboram  inte- 
gralmente as  afirmações  expendidas  de  iní- 
cio (págs.  81  a  86). 

Consideremos  as  análises  de  ns.  15  e  16. 

São  aguardentes  produzidas  no  mesmo 
engenho,  isto  é,  elaboradas  com  a  mesma 
matéria  prima  e  técnica  de  fermentação, 
mas  destiladas  diferentemente,  ou  seja,  em 
alambique  descontínuo  e  coluna. 

A  aguardente  obtida  do  mosto  destilado 
(  in  coluna  (15)  não  acusou  presença  de  fur- 
furol  e  revelou  um  coeficiente  de  não  álcoois 
(339,9  mg.)  inferior  àquela  produzida  no 
alambique  descontínuo  (496,6  mg.). 

Por  sua  vez  a  aguardente  destilada  no 
alambique  descontínuo  (16)  apresentou  ele- 
vado teor  de  furfurol,  —  ocasionado,  pro- 
vàvelmente,  por  aquecimento  excessivo  —  e 
um  total  de  não  álcoois  maior:  496,6  mg. 

A  análise  de  n9  17  revela  grosseiro  des- 
dobro de  álcool. 

Foram  constatados  apenas  traços  de  ál- 
coois superiores,  que  denunciam  a  utilização 
de  álcool  retificado. 

O  coeficiente  de  componentes  secundá- 
rios não  ultrapassou  46  mg.  por  100  ml.  a 
100  G.  L. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


t"  KV  ER  El  RO,   1957  —  Pág.  -)>. 


179 


100D1Y 

oyn  aa 

HXNHIOIHHCO 


VHXH 
Ha  OXYXHDY 
WH  SHSHXS3 


oDiuxns-osi 

MH  SHHOW 
Hdns  SIOOD1Y 


loannanH 


COIX3DY  aiY 

n  h  soainaiv 


CM 

PO  Tf   00  rH  00   Cft  líí  OS  00  00 

h  d  th  cd  cm  cd  cm  od 

CMCOCOCMTfTfcocOTfCM 


3Tt<i-HO5t>.O5CO00O5'!TO5 

«•  *     »     ».  .  ».     p\     t     »  , 


00  Lfl 
rH  00^  ©_  H 

_  cm  cm  i-i  oi'  cd'  iri'  n  rí  oí  oí      «  K 

OrHasOSCOOi-rf-rfOSrtOCQCMCM 
Tf  Tf  CO  CM  00  Tf        Tf  ç\j  00  00  00  00  T 


ODIX3DY 
'DY  1MH  HX 
-VlOA  ZHQIOY 


1YHH  ODI1 
-QOD1V  nVHO 


a. 
o 
P 

Q 
O 

a, 
a. 

o 

D 

•M 
O 


M  H  SI  ffl  O  IÍ3  W  CO  ffi  O  OO  O!  IO  rl  (O  00  t>i  "t  [\  gj  C)  IO  C  C 
(O  00         CM  Ç5  CO  Cí  CO  O0*afo0~TfodcMI>Tf©CM  tç  d  OO*  C5  c  » 


Tf  CO  Tf  CM  C5  00 


lOOMtisoOH/oOMHCOCOftiOMM 


O  O  O  O  O  O  O  ©  ©^  C  C5_  o  o  o  o  o 
d      d  o?  tfl  idt^rHoc~ído©i>cM*'eoi>' 


O  CO  rH  rH  CO  © 


rH00TfCMCO©|>I>t>Ó© 


o  o  oo  >o  m  S 

CM  CM  rH 


CO  ©  © 
&  O  ffi  ift  t'  K  o  rH 
«©OOCMOSrnCM© 
t-CMrH,— irHCMrH,— i 


CM  Tf 
CM  CM  CM 

o"  o"  o" 


l>  CM  CO 

o  o"  ©" 


o 


© 
o' 


Tf 

o' 


00  lO 
-f      I  r- 

o   1  o' 


cm  cq_  Tf  i>  co  oc^  oo^  ©^  cm  cm^  »o  o  co  co  n  i<  o  O)  oq  i>  o,  q 
cí  d  d  d  líí  d  h      ts  fí  d  hí  oo"  d  m"  d  "f  h«"  d  ia  d  »  ir; 


i>  lo  Tf  oo  oo^  Tf  oq  io  &i  o  o  oq  rH  i>  Tf  r»  oq  o  oq  «c  o  q 
iíj  fí  oo  oo  d  eí  d     «  i**  c  d  t*"  d  «  «  d  d  «  oo  cí  h/  hT  « 

TfCMrHl>CMc0l>OL000>0c0CMC0C0CMCMCMCM00Tfrf(-vJ05 
rH  rH         00  rH  rH  rH  CM         rH  ,-H  CM         CM  CM         t-h  rHrH 


co  Tf  co  oq  oq  ©  oq  ©  i>  oo^  N  q  oõb  n  n  q  cm  io  r»^  i>  oq  i>  h  io 
i>oo"oTcdt^i>cdcDLdoo"cd  i>  cd  cd  cdidodoccdt^cdidoc— * 

TfTfTfTfOOTfTfTfTf-rfTf-^Tf^TfTfCOTf-rtTfTfTfTfTf 


CS 

3 


CU  05 

O  o 


22  3  3 

S    íi    «  5 


-O 
tf  fi 

a  g 

J  Oh 


es  eS 

00  0C 

—   0)    3  3 

3!  o  s  3 

c3    O    3  3 

O     CS     1/5  CO 

■   to  ic 

CS  CS 

!h  Sh 


5  S 


CS  CS 

tlC  'QB 

3  | 

3  3 

3  S 

3  3 

SC  03 

00  03 


5    O  CS 

«>  "a  "S 
o   3  3 


3  cs 


«     P\ri  2PeS=Í&H 

H  *h  5  0       o  o 


CS 

.3 


CS  CS 

pcu  'õj 

CQ  P3 

cS  CS 


es 

CJ 

CQ 

es 


cs 
,£ 
3 

«d 
cd 


03 
CS 
V< 

T3 

CU 

eu 

oo 
cs 


cS 

£  C 

u 


o 

rl 

,  CS 


rH  N 

°  £ 

1-8  S 

O  3  3 

3  cs 

»í'OPh 


-§  2 

i— l  oo 

E  I 

05  * 

cu  i-G 

"Õ  ^; 

3  £3 

cs  . 

S  3 

cu  cu 

^  £ 

.3.  O 

cu  _e 

fn  33 

4)  CU 

*  § 

03  CS 

O  Ti 

r-5  W 


O 

CJ 

03 
CU 

-o 

cu 

o 

o 
•w 

*Õ 


u 

3 
cs 
3 


4 

«fH 

cu 


05 

O 
»C3 

a 


f  k2  "àj 

«  b  s  t4 

í-i    CS  :  O 

0H  <  U 


3 

cs 
u 

"o 

O 
_3 

cd 


Ã  15  fe 


cs 
o 


-  ri* 

cs   cs  -4-* 

S  'O  ^  N 

•13  «2  Oh 

d  o  2 

O  í  o 

o   çu  cu  g 

_  3  ffl  & 

'  1  cT  O 

«5  g  S  -S  H 


cu 


5   3   es  cu 


33  CJ    cs  -5 


13 

S  2 

esc  -a 

3  cu 
W  Cf 


^íí^tóC^õOaOHCNM^lflcOtsOO 


i 


3  3 
3    3  -5 

£  £  is 

o  o  ►> 

Q*  O  Q  r> 


cS 
T3 


3  cS 

5  03 

a°  3 

Ch  o 

cu 

2  '§ 

3  es 
cs  > 


C5  O 
rH  CM 


< 

O 


4á  •< 


o 

icS 
cu 

oo 
O 
(CS 


03 

cu 

(CS 

■B  ~ 

H  "3 

-  £ 

s  Q 


£  -2 


rH  CM 

CM  CM 


CU 

CC 

O 

"es 
> 

o; 


n 

OI  CM 


'BRASIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,   1937  —  Pág.  9> 


BAGAÇO  DE  CANA  COMO  PAPEL  OU  COMBUSTÍVEL? 


Eng.?  Carlos  Gomes  Filho 

"Dentro  de  um  futuro  próximo  será  totalmente  produzida  no  Brasil, 
a  maquinaria  para  a  fabricação  de  papel" ,  acaba  de  declarar  na  sede  da  A. 
B.  L,  em  entrevista  coletiva  à  imprensa,  o  Sr.  K.  F.  Landegger,  presidente  da 
Parson  &  Whittemore  Inc.  de  Nova  York,  e  da  Black-Clawson  Co.,  Inc.,  o 
maior  grupo  de  fabricantes  de  maquinaria  para  celulose  e  papel  do  mundo. 
(U.  P.,  4/1/57). 


Nos  meios  industriais,  chama-se  com- 
bustível tôda  e  qualquer  substância  combi- 
nável  ao  oxigénio  dó  ar,  de  modo  a  resultar 
notável  elevação  de  temperatura,  de  um  mo- 
do económico. 

Nas  usinas  açucareiras,  o  bagaço  de  ca- 
na é  aproveitado  como  combustível,  e,  entre- 
tanto, o  seu  emprego  como  matéria  prima 
para  o  fabrico  de  celulose  —  papel  —  de- 
vido à  sua  fibra,  é  um  problema  a  resolver. 

É  comum  observar-se  que  nas  centrais 
açucareiras  não  existe  excesso  de  bagaço  de 
cana  e,  muitas  delas,  além  de  consumirem 
tôda  a  sua  produção,  ainda  apelam  para  o 
auxílio  do  combustível  lenha  ou  óleo. 

Adotando  porém  certas  medidas  para 
aproveitar  tôda  a  efieiência  das  caldeiras, 
utilizando  melhor  o  vapor  e  substituindo 
os  seus  extensos  condutos  —  canos  —  por 
lios  elétricos,  poder-se-á  trabalhar  exclusi- 
vamente com  bagaço  de  cana  e  ainda  libe- 
rar a  decima  parte  dele  para  transformá-lo 
em  pasta  para  papel. 

Tomando  como  exemplo  uma  usina  bem 
equilibrada,  com  uma  produção  diária  de 
1.500  sacos  e  10.500  litros  de  álcool,  com  um 
rendimento  correspondente  ao  esmagamento 
de  1.000  toneladas  de  cana  em  24  horas,  ob- 
ter-sc-ão,  em  média,  de  27  a  30%  de  bagaço 
tímido,  ou  seja  270  a  300  toneladas  de  ba- 
gaço, com  45%  de  umidade. 

Dessa  produção,  cerca  de  73  a  74%  são 
utilizadas  na  moagem,  como  combustível, 
para  gerar  vapor  nas  caldeiras  e  destinado  à 
casa  de  fôrça  elétrica,  aos  aparelhos  de  co- 
zimento e  à  destilaria  de  álcool. 

Kssas  quantidades  são  representadas, 
portanto,  por  200  a  220  tons.,  restando  uma 
liberação  de  bagaço,  em  média  de  70  a  80 
tons.  de  bagaço  úmido. 


Consequentemente,  há  uma  sobra  de 
bagaço  de  7  a  8%  do  esmagamento  diário 
processado  na  usina,  que  poderá  ser  aplica- 
do para  a  produção  de  17,50  a  20  tons.  de 
papel,  utilizando-se  o  processo  alcalino,  que 
consiste  em  tratar  o  bagaço  pela  soda  cáus- 
tica e  obter  o  branqueamento  da  pasta  pelo 
hipo-sulfito  ou  hipo-clorito. 

A  singularidade  dêsse  processo  está  na 
utilização  de  uma  série  de  recipientes  de 
pressão,  chamados  digestores,  onde  o  ba- 
gaço de  cana  se  reduz  a  pasta  pelo  calor  e 
por  substâncias  químicas. 

Daí  o  aproveitamento  de  100%  do  baga- 
ço de  cana,  não  sendo  necessário  separar  o 
parênquima  da  fibra,  segundo  recomendam 
outros  diferentes  processos. 

Os  principais  elementos  que  entram  na 
produção  do  papel  de  bagaço  são  grande 
quantidade  de  matéria  prima,  drogas,  abun- 
dância dágua  límpida  e  extensos  conheci- 
mentos de  manipulação. 

Para  o  primeiro  cálculo  industrial  —  o 
que  interessa  ao  usineiro  —  pode-se  tomar 
como  ponto  de  partida  que  uma  fábrica  com 
capacidade  diária  de  20  tons.  de  papel  ne- 
cessita cerca  de  650  a  700  metros  cúbicos  de 
água/hora;  7.000  a  7.500  quilogramas  de  va- 
por/hora a  1.800  a  2.000  cavalos  elétricos  de 
fôrça. 

Caso  não  se  obtenha  a  quantidade  de 
bagaço  necessária,  mediante  somente  a  eco- 
nomia de  vapor  e  a  eletrificação  da  usina 
açucareira,  principalmente  a  aplicação  de 
corrente  contínua  para  motores  intermiten- 
tes, convém  estudar,  em  projeto  novo,  a  subs- 
tituição do  bagaço  pelo  óleo. 

Toma-se  por  base  que  uma  tonelada  de 
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•óleo  substitui  5,7  tons.  de  bagaço  com  45% 
de  umidade  e  corresponde  a  3,14  tons.  de 
fibra  sêca  ao  forno. 

Essa  equivalência  é  estabelecida  partin- 
do do  poder  calorífico  do  óleo  10.300  calo- 
rias para  o  bagaço  de  cana  expresso  por 
1.800. 

Com  a  tonelada  de  óleo  ao  preço  de 
Cr$  1.000,00,  obter-se-á  para  cada  tonelada 
de  fibra  o  custo  de  Cr$  1.000,00  +  3,14  ou 
Cr$  320,00. 

Computando  75%  dessa  importância 
para  embalagem,  secagem  até  12%  de  uma 
tonelada  de  fibra  sêca,  ter-se-á  para  o  custo 
total  a  importância  de  Cr$  560,00. 

Tal  é  o  custo  de  uma  tonelada  de  fibra 
sêca  para  a  fábrica  de  açúcar,  pela  substi- 
tuição do  combustível. 

Êsse  é  um  ponto  que  deve  ser  estudado 
detalhadamente,  ao  esboçar-se  o  ante-proje- 
to:  valor  do  bagaço  dé  cana  para  que  a  fá- 
brica possa  superar  o  custo,  substituindo  o 
■combustível  totalmente  ou  alterando-o,  ba- 
gaço e  óleo. 

A  Valentine  Pulp  and  Paper  Co.  de  Lock- 
port,  da  Louisiana,  é,  presentemente,  uma 
das  maiores  fábricas  de  papel  de  bagaço  de 
cana  (100%)  dos  Estados  Unidos.  Seu  custo 
elevou-se  à  soma  de  cinco  milhões  de  dó- 
lares. 

Recebe  ela,  diàriamente,  algumas  deze- 
nas de  vagões  de  bagaço  de  cana,  em  balas, 
recluzindo-o  a  fina  pasta  branqueada  e,  em 


VISíTA  DO  EMBAIXADOR  NORTE-AME- 
RICANO  À  USINA  CATENDE 

O  embaixador  dos  Estados  Unidos  no  Brasil,  Sr. 
Ellis  O.  Brigs,  visitou  em  companhia  do  diretor  do 
Ponto  IV,  Sr.  Howard  Cottan,  a  usina  Catende,  uma 
.das  maiores  do  Estudo  de  Pernambuco.  Recebeu-os 
o  Sr.  João  Costa  Azevedo,  presidente  da  Usina,  jun- 
tamente com  autoridades  locais  e  populares.  A  vi- 
sita evidenciou  á  obra  de  assistência  social  ali  reali- 
zada e  deu  ensejo  a  revelar  aos  visitantes  a  iniciativa 
dc  vulto  que  representa  aquela  fábrica  de  açúcar,  cuia 
produção,  em  1956  foi  calculada  em/l  milhão  de 
sacos  de  açúcar  í  10  milhões  de  litros  de  álcool. 

•BRASIL  AÇUCAREIRO 


seguida,  o  converte  em  papel  de  escrever  e 
(ic  imprensa. 

Sua  capacidade  diária  é  de  cêrca  de  50 
tons.,  consumindo  milhões  de  galões  de  água 
potável. 

Os  papéis  de  sua  fabricação  se  destinam 
a  vários  fins:  para  imprimir  um  semanário 
publicado  pelo  «  New  Orleans  Transit  Sys- 
tem »,  que  nós  aqui  no  Brasil  conhecemos 
por  «  Rider's  Digest  » — «  Seleções  ». 

Uma  outra  parte  é  empregada  para  im- 
primir o  «  Sugar  Bulletin  »,  órgão  da  Ameri- 
can Sugar  Cane  League,  etc. 

Entre  nós  a  mais  importante  fábrica  de 
papel  à  base  do  bagaço  de  cana  está  situada 
em  São  Paulo  e  pertence  à  firma  Morganti. 

Em  Barra  do  Pirai  existe  a  mais  moder- 
na indústria  de  papel  para  cigarros  e  papéis 
especiais,  pertencente  à  Cia.  Sousa  Cruz.  As- 
sim como  em  Miracema,  também  em  terri- 
tório fluminense  e  Cataguases,  Estado  de 
Minas,  ela  posui  fábricas  de  papel. 

A  de  Miracema  usa  como  matéria  prima 
a  palha  do  arroz  e  a  mineira,  quando  lá  es 
tivemos,  preparava  a  pasta   da  fibra  do 
bambu. 

Atualmente,  na  cidade  de  Campos,  dis- 
trito de  Santo  Amaro,  um  grupo  liderado 
pelo  Eng.9  Dudley  de  Barros  Barreto  instala 
uma  fábrica  de  papel  com  capacidade  de  20 
tons.  diárias,  à  base  de  bagaço  de  cana,  e 
onde  tivemos  a  oportunidade  de  emprestar 
a  nossa  contribuição  profissional. 


VIAGEM  DE  TÉCNICO  BRASILEIRO 

Em  viagem  de  estudos  sob  os  auspícios  de  r/m 
grupo  de  usineiros  de  Pernambuco,  viajou  para  os 
Estados  Unidos,  Cuba,  Jamaica  e  Pôrto  Rico,  o  en- 
genheiro-agrônomo  Clóvis  Coelho.  Além  de  obser- 
var Os  mais  recentes  aperfeiçoamentos  da  agro-indús- 
tria  da  cana  de  açúcar  nos  países  visitados,  o  téc- 
nico brasileiro  dedicará  atenção  especial  ao  trata- 
mento do  rebolo  com  água  quente;  à  adubação;  à 
análise  foliar;  ao  aproveitamento  das  caldas  das  des- 
tilarias e  às  novas  variedades  de  cana.  A  viagem  do 
engenheiro-agrônomo  Clóvis  Coelho  deverá  ter  a 
duração  de  quarenta  dias,  aproximadamente. 
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as  grandes  plantações  necessitam  de  um 
trator  potente,  prático  e  económico 

OLIVER 


assegura 
rendimento 
superior  em 
todas  as 
operações 


-2*!  .11 


Para  cada  tarefa  exislc  um 
tipo  de  iralor  OL1VLK.  adequa- 
do à  natureza  do  seu  serviço 
agrícola. 

O  mod.  SUPER  55,  por 
exemplo,  c  um  dos  mais  eficien- 
tes, práticos  e  económicos,  pois 
trabalha  com  os  implementos  de 
baixo  custo  montados  no  pró- 
prio trator  pelo  engate  hidráu- 
lico de  3  pontos. 

Motor  Diesel 

Forca    no    borra    de    troçôo    28. S7  HP 

Forço  na  polia  34.09  HP 

6  marchas  avante  e  2  a  ré 

Controle    automático    de  profundidade 

e  de  traçõo. 


MESBLA 


PEÇA  NOSSOS  FOLHETOS 


RIO  DE  JANEIRO  —  SÃO  PAULO  —  PÓRTO  ALEGRE  —  B.  HORIZONTE 
RECIFE  —  SALVADOR  —  PELOTAS  —  NITERÓI  —  VITORIA  —  MARÍLIA 


QUEIMA  DAS  PALHAÇAS  NA  PLANTAÇÃO  DE  CANA 

Antônio  Corrêa  Meyer 


Em  sua  edição  de  3  de  fevereiro  de  1956,  o  "O 
Joinal",  do  Rio,  publica  o  artigo  que  a  seguir  re- 
produzimos, sobre  tema  de  muita  atualidade  para  a 
lavoura  canavieira: 

A  êsse  respeito,  muito  se  tem  escrito  ul- 
timamente, não  só  no  Brasil  como  nos  de- 
mais países  açucareiros.  Contudo,-  é  sempre 
oportuno  voltar  ao  assunto,  para  trazer  ao 
conhecimento  dos  lavradores  os  resultados 
das  pesquisas  realizadas  nesse  sentido  em 
diversos  países,  onde  aquela  cultura  é  feita 
por  processos  mais  económicos  em  relação 
ao  custo  de  produção  das  canas.  Embora  os 
lavradores  de  cana  tenham  dado  preferência 
à  operação  de  queimar  a  palhaça  em  lugar 
de  enleirá-la,  juntamente  devido  à  falta  de 
compreensão  exata  dos  malefícios  decorren- 
tes da  queima,  em  muitas  lavouras  do  Es- 
tado de  São  Paulo  foi  introduzido  o  processo 
do  enleiramento  com  grandes  vantagens  so- 
bre a  repressão  da  chamada  broca  dos  ca- 
naviais. 

A  crença  antiga  é  ainda  muito  em  voga 
entre  nós,  de  que  a  queima  da  palhaça  des- 
trói as  pragas  e  facilita  os  trabalhos  agríco- 
las, porque  deixa  o  terreno  limpo,  tem  sofri- 
do contestação  por  parte  de  inúmeros  auto- 
res, especialistas  na  cultura  da  cana.  Entre 
êles  Eearle,  que  chama  a  atenção  para  a 
Louisiana,  onde  a  queima  da  palha  é  feita 
discricionàriamente,  e  onde  se  registam  as 
mais  altas  percentagens  de  infestações  da 
broca  nos  seus  canaviais.  Êsse  mesmo  au- 
tor, referindo-se  a  essa  operação,  diz  que  em 
Cuba  a  queima  de  palhaça  acarretaria  tan- 
to trabalho  ao  cultivador  para  combater  as 
ervas  daninhas  que,  na  maioria  das  planta- 
ções, os  camaradas  disponíveis  seriam  in- 
suficientes para  realizá-lo. 

Êsse  fato  explica  a  razão  pela  qual  maior 
número  dos  tratos  culturais  são  necessários 
em  canaviais  onde  a  palhaça  foi  queimada 
do  que  nos  em  que  ela  é  reunida  em  leiras 
entre  as  linha  da  cana. 

O  Dr.  W.  E.  Cross,  diretor  da  Estação 
Experimental  de  Tucumán,  na  República  Ar- 
gentina, publicou  os  resultados  dos  seus  10 
anos  de  experiências  sôbre  a  conservação  da 
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palhaça.  Com  o  objetivo  de  saber  se  era  prá- 
tico e  conveniente  o  seu  efeito  nos  canaviais, 
relativamente  ao  aumento  ou  diminuição  da 
produção  da  cana  de  açúcar  por  hectares,  o 
Dr.  Cross  realizou  estudos  experimentais, 
cujos  resultados  permitem  as  seguintes  con- 
clusões: 

l9)  É  inteiramente  possível  cultivar  a 
cana,  em  Tucumán,  deixando  a  palhaça  en- 
leirada  nas  ruas  dos  canaviais,  segundo  o 
método  de  Eearle,  isto  é,  em  ruas  alternadas, 
que  são  invertidas  anualmente; 

2°)  Essa  prática  determina  uma  consi- 
derável redução  de  despesas  no  cultivo  da 
cana; 

39)  O  processo  de  conservar  a  palhaça 
nas  ruas  da  cana  é  especialmente  útil  quan- 
do os  terrenos  estão  infestados  de  pragas 
vegetais,  como  sejam  o  capim  Russo,  a  gra- 
ma Bermuda  e  outros; 

4')  Com  a  conservação  da  palhaça  nas 
ruas  dos  canaviais  se  obtém  um  rendimento 
maior  de  cana  e  de  açúcar  por  hectare,  que 
quando  ela  é  queimada. 

As  conclusões  a  que  pode  chegar  a  Es- 
tação Experimental,  de  Piracicaba,  todavia, 
são  idênticas  às  do  Dr.  Cross.  Levando-se 
ainda  em  consideração  a  carência  da  maté- 
ria orgânica  nas  terras  do  Estado  de  São 
Paulo,  a  palhaça,  enlehrada  nas  ruas  dos  ca- 
naviais, fornece  por  decomposição,  o  humos 
de  que  necessitam. 

Nas  regiões  de  clima  quente,  onde  a  des- 
truição de  humos  é  bastante  intensa,  em  vir- 
tude da  umidade  e  calor  excessivos,  aliados  a 
um  revolvimento  contínuo  da  camada  su- 
perficial da  terra  com  as  sucessivas  capinas, 
a  incorporação  da  matéria  orgânica  nos  so- 
los constitui  uma  das  operaçeõs  mais  impor- 
tantes na  cultura  da  cana.  Tudo  isto,  como 
vimos,  são  vantagens  completamente  do 
enleiramento  da  palhaça  que  tem  a  seu  fa- 
vor o  papel  principal  de  favorecer  o  desen- 
volvimento dos  inimigos  naturais  das  pra- 
gas e  insetos  daninhos  à  planta. 
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O  enleiramento  podo  ser  manual  ou  me- 
cânico. Por  meio  de  enxadas,  pode  enleirar- 
K  a  palhaça  no  meio  de  cada  duas  ruas  do 
canavial.  Ê  evidente,  porém,  que  por  êste 
meio,  a  operação  é  dispendiosa;  e  por  isso 
só  se  emprega  em  plantações  que  cobrem 
Tinas  pequenas,  onde  o  tempo  e  a  mão  de 
obras  são  fatôres  de  secunda  importância. 
Para  as  grandes  lavouras  é  aconselhável  o 
processo  mecânico,  não  só  pela  economia 
que  se  faz,  como  também  polo  maior  i*en- 
dimento  e  perfeição  de  trabalho  na  uni- 
dade de  tempo. 

A  Estação  Experimental  importou  de 
Caba  unia  máquina  enloiradora  de  palhaça 
denominada  «  Hastrillo  Virador  de  Paja 
Bernson  »,  com  o  fim  de  experimentá-la  cm 
suas  culturas.  Com  ésse  propósito,  pelo  que 
conhecemos  em  relação  à  cultura  da  cana, 
é  èssa  a  primeira  máquina  que  se  emprega 
no  cultivo  das  socas,  no  Brasil. 

De  modo  geral,  entre  nós,  o  destino  da- 
do â  palhaça  remanescente  dos  canaviais  é, 
conv  si  tnpre  foi,  destruí-la  pelo  fogo.  Mas 
com  os  estudos  experimentais  que  se  têm 
feito  nestes  últimos  tempos,  os  técnicos  se 
batem  pelo  aproveitamento  desse  resíduo  da 
colheita,  demonstrando  que  a  sua  distribui- 
ção é  uma  prática  condenável,  exceto  em  ca- 
sos especiais.  Nesse  sentido  já  tivemos  oca- 
sião de  escrever  algumas  linhas  no  Boletim 
da  Agricultura  do  Estado  de  São  Paulo,  de- 
monstrando, com  os  resultados  obtidos  na 
Estação  Experimental  de  Piracicaba,  a  ne- 
cessidade de  se  ir  aplicando  novos  princí- 
pios para  a  nossa  Agricultura. 

A  enleiradora  Berson,  cujos  resultados 
muito  recomendam  o  seu  uso  nas  lavouras 
de  cana,  é  uma  máquina  simples  que  se  com- 
põe em  linhas  gerais: 

a )  de  um  cilindro  giratório  provido  de 
dentes  compridos  e  que,  pelo  movimento  de 
rotação  transmitidos  pelo  seu  eixo  engrena- 
do a  uma  das  extremidades,  remove  a  palha 
de  uma  para  outra  rua  das  socas  em  forma 
de  cordão;  b)  de  duas  rodas  dianteiras  fixas 
que  suportam  a  armação  tôda  de  conjunto; 

c)  de  uma  terceira  roda  trazeira  móvel,  que 
permite  as  mudanças  de  direção  da  máquina; 

d)  das  engrenagens  de  transmissão  e  do  as- 
sento superior  para  o  operário  que  perfaz  o 
trabalho. 


Puxada  por  um  trator  pequeno  de  10  a 
12  C.V.,  essa  máquina  pode  desenvolver  uma 
velocidade  média  de  5  quilómetros,  por  ho- 
ra, dando  um  rendimento  de  4  hectares  por 
dia  de  trabalho.  Com  tração  animal  de  4 
burros  ou  2  bois,  o  seu  manejo  é  também 
muito  simples,  porém,  dá  um  menor  rendi- 
mento na  mesma  unidade  de  tempo.  No  En- 
genho Central  de  Piracicaba,  o  rendimento 
médio  desta  máquina,  com  tração  animal, 
é  de  2  hectares  por  dia,  o  que  acarreta  uma 
despesa  de  Cr$  6,00  por  hectare  e  mais  a 
manutenção  dos  animais.  Se  avaliarmos  ago- 
ra a  diminuição  do  serviço  de  capinas,  a  con- 
servação da  umidade  no  solo,  a  incorpora- 
ção da  matéria  orgânica  e  a  diminuição  para 
menos  de  5%  de  infestação  da  broca,  que  era 
antes  de  30%,  teremos,  a  favor  do  enleira- 
mento da  palhaça,  enormes  vantagens  que, 
transformadas  em  dinheiro,  reduzem  consi- 
deravelmente o  custo  de  produção  de  um 
saco  de  açúcar. 

Todavia,  é  preciso  insistir  que  a  terra, 
precisa  receber  diretamente  a  influência  dos 
fatôres  climatéricos.  Daí  a  necessidade  de  se 
alternar,  todos  os  anos,  o  enleiramento  da 
palhaça.  Assim,  pois,  se  no  primeiro  ano  esta 
é  enleirada  na  V,  3*,  5%  etc.  ruas  do  canavial, 
no  segundo  ano,  estas  ruas  ficarão  sem  as 
leiras,  devendo-se  então  enleirar  a  palhaça, 
na  2-,  4»,  6-,  etc.  ruas,  isto  é,  a  palhaça  deverá 
ser  enleirada  todos  os  anos,  numa  rua  sim 
e  na  outra  não;  mas  as  ruas  que  levaram  a 
palhaça  num  ano,  ficarão  limpas  no  ano  se- 
guinte. Nestas  condições,  em  cada  dois  anos, 
todo  o  solo  tem  o  mesmo  tratamento:  rece- 
be a  influência  direta  dos  agentes  climatéri- 
cos e  a  matéria  orgânica  da  palhaça,  que,  de- 
pois de  um  ano  de  enleirada,  quando  já  meio 
decomposto,  é  revolvida  por  meio  de  um 
arado  que  a  incorpora  à  terra,  fornecendo- 
Ihe  o  humos  indispensável  para  manter  a  sua 
fertilidade. 

Em  Hawai,  é  comum  o  emprêgo  de  um 
arado  pequeno  que  abre  um  sulco  ao  lado 
das  linhas  de  cana,  para  onde  são  lançados 
os  adubos  químicos  e  arrastada  a  palhaça 
que  foi  enleirada  no  ano  anterior.  Em  outras 
regiões  açucareiras,  por  meio  de  arados,  co- 
bre-se  de  terra  a  palhaça  enleirada  para  fa- 
cilitar a  sua  decomposição:  depois,  os  culti- 
vadores completam  a  sua  incorporação  ao 
solo. 
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EFICIÊNCIA  TÉRMICA  DA  SECÇÃO  DE  CALDEIRAS 
DE  TRÊS  USINAS  DE  SERGIPE  (*) 

Manoel  Mendes  de  Hollanda  Filho 

Tecnologista  químico,  Chefe  da  I.T.R.  do  I.A.A.,  em  Sergipe 


I  —  Introdução 

A  fim  de  melhor  orientar  os  industriais 
do  açúcar  deste  Estado,  quanto  ao  consumo 
de  combustivel  complementar  (lenha),  nas 
usinas  açucareiras,  o  Dr.  Gileno  Dé  Carli, 
então  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  o 
do  Álcool,  determinou  à  Inspetoria  Técni- 
ca Regional  de  Sergipe,  a  realização  de  ba- 
lanços térmicos.  Ao  autor  do  presente  tra- 
balho, na  qualidade  de  chefe  da  referida 
Inspetoria  Técnica,  coube  a  tarefa  da  exe- 
cução dos  mesmos,  os  quais  foram  enca- 
minhados ao  Serviço  Técnico  Industrial  da 
Autarquia  açucareira. 

Nesta  oportunidade,  com  o  advento  do 
Boletim  Técnico  desta  Inspetoria,  damos  pu- 
blicação do  trabalho  realizado,  embora  as 
condições  das  fábricas  estudadas  sejam, 
atualmente,  bem  diversas,  porquanto,  com 
satisfação,  registramos  o  fato  de  as  mesmas 
haverem  reequipado  o  seu  parque  industrial, 
suprindo  deficiências  que  existiam  nas  datas 
da  realização  dos  já  mencionados  balanços 
térmico. 

II  —  COLABORAÇÃO 

A  execução  dos  trabalhos  técnicos  con- 
tou com  a  colaboração  do  Instituto  de  Tec- 
nologia e  Pesquisas  de  Sergipe,  junto  ao 
qual  se  acha  instalada  a  Inspetoria  Técnica 
do  I.A.A. 

O  referido  Instituto  pôs  à  disposição  do 
I.A.A.  suas  instalações  e  seu  pessoal  técnico 
especializado  da  mais  alta  qualidade,  das 
Secções  de  Química  Mineral,  Química  Indus- 
trial e  Físico-Química,  respectivamente  che- 
fiadas pelos  Drs.  Czeslaw  Yonh,  Mauro  Ta- 
veira Magalhães  e  Petru  Stefan,  os  quais  pro- 
cederam às  várias  determinações,  inclusive 
do  Valor  calorimétrico  nos  combustíveis  uti- 
lizados, cujos  laudos  se  encontram  arquiva- 
dos nesta  Inspetoria.  Além  dos  trabalhos  de 
laboratório,  tivemos  a  eficiente  colaboração 
do  químico  Dr.  Czeslau  Yonh,  já  menciona- 
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do,  que  nos  auxiliou  nos  trabalhos  de  testes 
dentro  das  fábricas  de  açúcar,  tudo  confor- 
me acertado  entre  o  I.A.A.  e  o  I.T.P.  de  Ser- 
gipe, dentro  do  plano  de  cooperação  esta- 
belecido, para  cujo  cumprimento  o  seu  Di- 
retor, o  Dr.  Antônio  Tavares  de  Bragança, 
sempre  manteve  inexcedível  boa  vontade.  E, 
reconhecê-lo,  nada  mais  é  que  preliminar 
justiça. 

,  III  —  Material  e  Método 

1.  —  O  material  empregado  nas  usinas 
foi  o  seguinte:  pirómetro,  balança  de  Rover- 
bal,  aparelhos  analisadores  de  gás  tipo  Or- 
sat  e  Cambridge,  e  termómetros. 

2.  —  Adotamos  o  método  indireto,  re- 
comendado ou  indicado  por  « Combustion 
on  Engineering  »  ( 1 )  em  «  A  Reference  Book 
on  Fuel  Burning  and  Stean  Generation » 
(  editado  por  Otto  de  Lorenzi,  Me.,  edição  de 
1947,  págs.  4  e  5),  Seção  23.  Em  virtude  do 
defeito  de  medição  da  água  injetada  nas  cal- 
deiras (por  deficiência  de  recurso),  o  pro- 
cesso de  totalização  das  emboladas,  de  acor- 
do com  o  estado  da  bomba  e  a  variação  ma- 
nométrica  para  injeção  nas  caldeiras,  per- 
mite êrros  consideráveis.  Conhecidas  tais 
influências  e  o  valor  dos  êrros  decorrentes, 
outra  não  poderia  ser  a  nossa  atitude,  senão 
apelar  para  o  processo  indireto  tão  bem  re- 
comendado quanto,  àquela,  altura,  dispú- 
nhamos de  resultados  de  laboratório  e  apa- 
relhos que  nos  permitiam  conhecer  os  com- 
bustíveis em  sua  composição  e  poder  calorí- 
fico, além  de  possibilitar  a  análise  satisfató- 
ria dos  gases  em  combustão.  A  umidade  do 
vapor  foi  determinada  por  borbotagem  em 
pêso  de  água  aonhecido  antes  e  depois  da 
operação,  bem  assim  as  suas  temperaturas, 
utilizando  as  tabelas  de  propriedade  do  va- 
por de  água. 

IV  —  Resultados  obtidos 

A  seguir#  damos  a  marcha  dos  trabalhos 
para  cada  fábrica  e  os  resultados  obtidos  em 
cada  caso,  com  apreciações  específicas. 
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BALANÇO  TÉRMICO  NA  SEÇÃO  DE  CALDEIRAS  DA  USINA  CARAÍBAS 


Período  de  provas   f£  ho2ras 

Superfície  de  aquecimento  das  2  caldeiras   °u,u  m 

1  ,,)o  da  caldeira    Gas  tubular 


Condições  do  vapor: 

Pressão  média  absoluta   looi^  ^ 

Umidade  média   19,4% 

Água  de  alimentação: 

Proveniente  da  condensação  e  complementar: 

Temperatura  média    57»C. 

Combustível  usado: 

9.009  quilos  de  bagaço  c/  59,64%  de  umidade 
10,369$  de  matéria  sèca 

Poder  calorífico  na  base  sêca  (calor  superior)   6.137,73  cals/kg. 

h|eln,  conforme  queimado  nas  caldeiras  (calor  superior)   2.477,19  » 

Lenha,  quilos  . . . .'   2.370  kg. 

Poder  calorífico  na  base  sèca  (calor  superior)   4.927,30  cals/kg 

Idem,  tal  como  usado  na  caldeira  (calor  superior)   3.614,67  » 

Umidade   26,64  % 

Matéria  sèca  ;   73,36  % 

Condições  dos  gases  de  combustão: 

'.  ;;.c^::>;U>^^-^^^^>.^-  u...^ ......  4,5% 

Temperatura   1859C 

Temperatura-ambiente    309C 


Em  virtude  de  no  momento  não  ser  pos- 
sível ao  Instituto  de  Tecnologia  e  Pesquisas 
de  Sergipe,  nos  fornecer  a  análise  demen- 
tai- dos  combustíveis  usados,  isto  porque  a 
aparelhagem  pedida  ainda  não  havia  chega- 
do, louvamo-nos  no  resultado  analítico  do 
bagaço,  fornecido  pelo  I.N.T  ao  I.A.A.,  cons- 
tante do  Protocolo  n<  I.N.T.  1.6 12/1952: 


Base  sêca; 

M.  voláteis   82,9% 

G.  Fixo   16,0% 

Cinza  -  1,1% 

H    6,2% 

C    49,7% 

O+N    44,1% 


Paia  o  mesmo  efeito,  apoiamo-nos  no 
resultado  para  a  lenha,  constante  do  traba- 
Ibo  «  A  Madeira  como  Combustível  »  (2),  no 
qual  não  estando  caracterizada  a  qualidade 
da  madeira  (lenha)  usada  em  nosso  caso, 


no  quadro  das  análises  do  trabalho,  e,  em 
face  à  pequena  variação,  usamos  a  média 
dos  resultados  analíticos  mencionados  na 
base  sêca: 

_C  H  N  O  Cinzas 

Percentagens 

49,8        6,0         0,37         42,5  1,08% 

Para  o  bagaço,  em  nosso  caso,  verifica- 
mos que  dosando  o  nosso  11%  de  Pol.  e  o 
normal  sendo  4,5%,  quando  êste  último  tem 
46,5%  de  umidade  e  aquele  59,64%,  não 
poderia  ser  o  mesmo  empregado,  conside- 
rando que  a  análise  elementar  seja  a  mes- 
ma, na  base  sêca. 

Assim,  tem  o  nosso,  mais  18,8%  de  açú- 
car do  que  o  normal,  ou  o  apresentado  pe- 
las usinas  do  sul  e  que  sofreu  a  análise  ele- 
mentar já  referida. 

Como  cada  1%  de  sacarose  corresponde 
a  0,42%  de  carbono  e  0,64%  de  hidrogénio, 
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sôbre  os  18,8%  a  mais  de  açúcar  na  base 
sêca,  representam  da  análise  elementar: 

Hidrogénio  anterior  6,2%  +  acréscimo  1,1% 

-  7,3%. 

Carbono  anterior  49,7%  +  acréscimo  7,90 

-  57,60%, 

Sendo  os  resultados  expostos  sobre  base 
sêca,  converteremos  todo  o  combustível  em 
matéria  sêca  para  calcularmos  o  carbono  e 
hidrogénio  elementar. 

9.009  kg  bagaço  X  40,36%  =  3.636  kg 
de  matéria  sêca 

2.370  kg  lenha  X  73,36%  =  1.745  kg 
de  matéria  sêca. 

Carbono : 

3.636  X  0,5760  =  2.094 
1.746  X  0,498    =  869 


Total  ..  2.963 


Hidrogénio 


3.636  X  0,073  =  265,4 
1.746  X  0,006  =  104,7 


Total  ..  370,1 
Água  proveniente  do  hidrogénio 

370,1  X  9         =  3.331    kg  dágua 

Umidade: 

Do  bagaço 

9.009  X  0,5964  =  5.373,0  kg 
Da  lenha 

2.370  X  0,2654  =     631,4  kg 


Balanço  térmico 

Calor  total  do  bagaço  queimado: 

9.009  X  2.477,19  =  22.317.005  cals/kg. 
Id.  de  lenha  queimada: 

2.370  x  3.614.67  =  8.566.768  cals/kg. 


Total   30.883.773  cals/kg. 

O  volume  do  gás  resultante  da  combus- 
tão será: 

De  acordo  com  as  leis  de  Dalton,  cada 

12 

metro  cúbico  do  C02  contém  —  0,536  kg 

22,4 

de  carbono,  quando  o  gás  a  09C  e  760 
m/m  Hg.;  daí  os  2.963  kg  do  carbono  do 

2.936 

combustível  queimado  produzirão 


5.527,9  m3  (002  normal). 


0,536 


9.335,4  kg 


Segundo  Debie  (3)  e  Marino  (4)  temos 
que  o  teor  C02,  teórico  nos  gases  de  combus- 
tão é  l8,8  =  19%,  nos  gases  provenientes, 
portanto,  de  combustão  neutra,  e  que  em 
5.527,9 

noso  caso,  daria   <  X  100  =  29.094 

19 

tendo  em  vista,  porém,  que  a  combustão  não 
foi  neutra,  porque  houve  grande  excesso  de 
ar  (pois  a  média  de  C02  nos  gases  de  cha- 
miné foi  4,5%,  sendo  de  notar,  apenas,  pe- 
quenas alterações  momentâneas  para  5,6% 
o  que  não  alterou  a  média). 

Assim  o  volume  dos  gases  normais  foi 
5.527,9 

-í  -  =  100  =  122.842  m3  (gás  normal). 

4,5 


Perdas  (método  direto): 

Sensíveis  =  122.842  (185  —  30)  0,316   =  6.019,258  cals/kg 

Provenientes  da  umidade  e  H  =  9.335,4  X  600    =  5.601,240  » 

Superaquecimento  do  vapor  proveniente  da  umidade  H  —  9.335,4 

(185  —  100)  0,476   =    377,710  » 

Total  do  calor  perdido  pela  chaminé    11.998,208  cals/kg. 
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Percentagem   do   calor   perdido   determinado   s/   o   calor  do 

11.998,208 

combustível  empregado  (calor  superior)                       X  100  =  38,8% 

30.883,773 

Perdas  assumidas  p/  a  irradiação,  na  grelha  e  material  incombusto  7,0% 

Eficiência  das  caldeiras  (método  iudireto)   54,0% 


Vapor  produzido  (condições):  100,0% 

Pressão  média    7>3  k§  abs/cm2 

Título  médio   ,   80,8% 


Entalpía 

Calor  no  líquido   186,00  cals/kg 

Calor  latente  (100       19.2)192,78    395,21  » 


Calor  total   581,21  cals/kg 

Calor  na  água  de  alimentação    57,00 

Calor  requerido  por  kg/vapor   524,21 


Água  consumida  ou  vapor  produzido: 

30.883.773  X  0.512 

^  —  =  31.951  kg. 

524,21 

Evaporação  média  horária  por  m2  de 
Buper-aquecimentò: 

31.951 

 — •  z=  15,2  kg.  vapor  úmido. 

600  x  3,5 

Esclarecemos  que  os  combustíveis  usa- 
dos foram  de  bagaço  (resíduo  de  cana)  e 
lenha,  sendo  que  o  último  foi  empregado 
como  complemento,  a  fim  de  suprir  a  de- 
ficiência do  primeiro. 

Ora,  em  usina  modernamente  aparelha- 
da pode-se  trabalhar  apenas,  queimando  nas 
caldeiras  o  bagaço,  isto  sem  sacrificar  a 


eficiência  extrativa  da  fábrica  e,  inspirado 
neste  princípio,  teceremos  alguns  comen- 
tário. 

Segundo  Hollanda  Filho  (5),  a  deficiên- 
cia de  extração  das  moendas  desta  Usina, 
seria  para  proporcionar-lhe  grande  excesso 
de  bagaço  pelo  enriquecimento  do  mesmo 
em  açúcar.  Entretanto,  ainda  queimou-se 
bastante  lenha  durante  a  prova:  2.370  kg. 
para  uma  moagem  de  33  toneladas  de  ca- 
nas, ou  seja  7,1%,  e  mais  a  calamitosa  cifra 
de  30  kg.  de  açúcar  por  tonelada  de  cana! 

As  moendas  além  de  extraírem  mal,  por 
deficiência  mecânica,  ainda  não  se  fazia  em- 
bibição  porque  não  havia  suficiente  superfí- 
cie de  evaporação.  Se  o  fizesse,  o  rendimen- 
to dos  geradores  de  vapor  seria,  então,  ain- 
da inferior,  pois,  as  moendas  não  podem  tam- 
bém reduzir  a  umidade! 

É  francamente  um  dilema. 


II.    BALANÇO  TÉRMICO  NA   SEÇÃO  DE  CALDEIRAS    DA    USINA  OITEIRINHOS 

Data:  janeiro  de  1953 

Período  de  provas    iy2  h. 

Superfície  de  aquecimento  das  2  caldeiras    850  m2 

Tipo  das  caldeiras  —  gás  tubular. 

Condições  do  vapor: 

Pressão  média  absoluta   5,3  kg/cm2 

Umidade  média   32,3% 

Água  de  alimentação  proveniente  da  alimentação  e  complementar: 

Temperatura  média    559C 
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Combustível  usado: 

6.440  kg.  bagaço  com  53,12%  de  umidade  e  46,88%  de  matéria  sêca. 

Poder  calorífico  superior  (base  sêca)    7.280,00  cals/kg 

»  »  »       (tal  como  usado)    3. 21486   '  » 

1.100  kg.  taquara  verde  com  27,73%  umidade    72,27  mat  sêca 

Poder  calorífico  superior  base  sêca )    4  003  3(5  cals/kg 

»  »  »       (tal  como  usado)    3.326Í85  » 

Condições  dos  gases  de  combustão 

C02  médio    7?8% 

Temperatura  média  —  excedeu  a  capacidade  do  pirómetro   500?C 

Temperatura  ambiente    27"C 

Para  efeito  das  perdas  sensíveis  consideramos  a  constituição  elementar  do  bagaço  con- 
forme já  nos  referimos  no  balanço  da  Usina  Caraíbas  (análise  procedida  pelo  I.N.T.). 

C  49,7%;  H  6,2%  na  base  sêca,  idênticos  valores  consideramos  para  a  taquara. 

Bagaço  6.440  X  0,4688  =  kg.  matéria  sêca   3.019 

Taquara  1.100  X  0,7227  kg.  matéria  sêca   795 


Total  matéria  sêca  kg   3.814 


Umidade  total: 

Bagaço  usado    6.440  kg. 

Taquara  usada    1 . 100  » 


Total  combustível  usado 
Menos  matéria  sêca,  total 


7.540  kg. 
3.814  » 


Água  proven.  da  umidade  .    3.726  kg. 
Carbono  3.814  X  0,497  =  1.895,5  » 
Hidrogénio  3.814  X  0,062  =    233,5  » 
Água    proveniente    do  Hi- 
drogénio 236,5  X  9  =  2.128,5  » 
Idem  da  umidade   3.276,0  » 


5.854,5  kg. 


Balanço  térmico 

Calor  do  bagaço  queimado: 

6.440  x  3.412,86  =  21.978.818  cal/kg. 
Idem  da  taquara  queimada: 

1.100  X  3.326,85  =   3.659.535  » 


25.638.353  cal/kg. 
O  volume  do  gás  resultante  combustão 

será: 
1.895,5 

  =    3.536,38   m3   de    CO.  normal 

0,536 

(09  760  m/m  Hg).  Durante  as  provas,  o  teor 
médio  de  CO,  foi  7,8%,  logo  o  volume  de 
3.536,38 

gases  foi    X  100  =  45.338.20  m3 

7  8 

(0',760  m/m  Hg). 


Perdas: 


Sensíveis  45.338,20  (500  —  27)  0,322   =  6.905.007  cals/kg. 

Proveniente  da  umidade  e  H  =  5.854,5  X  600  .  =  3.512.700  » 

Superaquecimento  do  vapor  proveniente  da  umidade  e  H  =  5.854,5 

(500  —  100)  0,47    =  1.100.646  » 


Perda  total  pela  chaminé   11.518.353  cals/kg. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,   1957  —  Pág.  103 


190 


Percentagem  de  calor  perdido,  determinado  sobre  o  calor  com- 


11.518,353 

hustível  empregado  (calor  superior)  X  100  =  44,92 

25.638.353 

Perdas  assumidas  para  irradiação,  incombustes,  cinzas,  etc   7,00 

Calor  aproveitado  (eficiência  ou  rend.)    48,08 


100,0 

Determinação  direta 

Kntalpía 

Calor  no  líquido   153,88  cals/kg 

Calor  latente  0,677  X  503,55    =         340,90  » 


494,78  cals/kg. 

Menos  calor  na  água  de  alimentação  .  .   55,00  cals/kg. 


439,78  cals/kg. 

Agua  injetada  nas  caldeiras  durante  a  prova   17.367  kg. 

Calor  recuperado  na  prova  pelo  processo  direto:  17.367  X  439,78  =     7.637.659  cals/kg. 
7.637.659 

Eficiência  =   —  X  100  =  29,80%. 

25.638.353 


Sendo  a  eficiência  pelo  processo  indire- 
tc  18,08  e  pelo  processo  direto  29,80%,  ve- 
rificamos uma  diferença  de  48,08  —  29,80  = 
=  18,28%,  (pie  bem  poderá  responder  pelo 
excedente  da  temperatura  dos  gases  da  cha- 
miné (pie  foi  além  de  500-C,  graduação  má- 
xima do  nosso  pirómetro  (Cambridge)  ou 
repele  se  a  deficiência  da  medição  pelas  em- 
boladas ? 

Não  nos  foi  possível  extrapolar  a  fim 
de  encontrarmos  a  temperatura  real,  por- 
que a  parede  do  conduto  é  espessa  (mais  de 
1  metro),  portanto  não  poderemos  perfu- 
rá-lo em  diversos  pontos,  a  fim  de  com  vá- 
rias determinações,  procedermos  a  extrapo- 
lação. Apesar  da  deficiência  deste  balanço 
por  falta  de  fechamento  (fruto  das  condi- 
ções tão  imprevistas  como  inadmissíveis), 
i  isto  (pie  o  limite  de  possibilidade  de  nossa 
aparelhagem  ficou,  desgraçadamente,  aquém 
<ia  realidade,  podemos  garantir  que  a  insta- 
lação de  caldeiras  (fornos  e  alimentação  de 
água  )  precisa  ser  modificada  quanto  antes. 
Paia  se  ter  uma  idéia  do  que  seja  o  rendi- 
mento  dessas  caldeiras,  na  base  da  chaminé 
à  cêrea  de  130  metros  acusou  205»C,  Nestas 


condições  deverá  ser  estudado  por  especialis- 
ta de  reconhecida  competência  em  fornos  e 
caldeiras. 

Talvez  se  trate  de  simples  vasamento 
em  qualquer  parede  separadora  no  conduto 
dos  gases,  poderá  porém  ser  questão  de  câ- 
mara e  antecâmara  (dimensionamento  do 
forno  e  do  laboratório).  Enfim,  precisa  mo- 
dificação e  reparo. 

Vaporização 

Calculada  indiretamente: 
0,4808X25.638.353 

 —  =  27,986  durante  a  prova 

439,78 
27.986 

 =  21,9  kg  vapor/m2/hora. 

1.275 

Cálculo  direto  (medida  através  a 
bomba): 

17.367  (água  injetada) 
 .   —  |3  7 

1.275  =  850  X  1,5  hora 
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Ambas  as  valorizações  são  em  forma 
do  vapor  muito  úmido,  conforme  já  indi- 
camos no  título. 

Da  cópia  de  análise  dágua  que  fizemos 
juntas  ao  balanço  da  Usina  Caraíbas,  que  é 
a  mesma  análise  de  Oiteirinhos,  pode-se  in- 
terpretar uma  das  razões,  a  mais  forte  tal- 
vez, da  grande  umidade  do  vapor. 

Dos  resultados  acima  expostos,  compa- 
radas as  eficiências  e  as  vaporizações  por 


metro  quadrado  e  por  hora,  vemos  que  o 
método  direto  deu  resultado  aceitável  e  que 
a  diferença  entre  o  direto  e  o  indireto  é 
proveniente  da  temperatura  dos  gases  de 
combustão  que,  por  tão  elevada,  excedeu  à 
capacidade  do  nosso  Cambridge  ou  outro 
qualquer  pirómetro  que  dispomos. 

A  temperatura  daqueles  gases,  excedeu 
ainda  mais  que  à  capacidade  dos  nossos  apa- 
relhos, à  nossa  espectativa  e  às  nossas  obser- 
vações ! 


pi.  BALANÇO  TÉRMICO  NA  SEÇÃO  DE  CALDEIRAS  DA  USINA  SÃO  JOSÉ  DO  PINHEIRO 


Data:  março  de  1953 


Período  de  provas:  3  horas. 

Superfície  de  aquecimento  das  3  caldei- 
ras: 875  m2. 

Tipo  das  caldeiras:  1  Aquatubular  e  2 
Gás  tubular. 

Condições  do  vapor: 

Pressão  média  absoluta:  5  kg/cm2 
Umidade  média:  16,7%. 

Água  de  alimentação: 

Proveniente  da  condensação  e  comple- 
mentar: 

Temperatura  média:  569C. 
Combustível  usado: 

Bagaço  exclusivamente. 


Umidade  verificada  no  bagaço  remeti- 
do ao  Instituto  de.  Tecnologia  e  Pes- 
quisas: 42,91%. 

Embora  a  unidade  do  bagaço  ao  sair  da 
moenda  deva  ser  superior  em  cêrea  de  3 
unidades,  admite-se  que  ao  entrar  nos  for- 
nos, tenha  aquêle  valor,  pois  a  amostra  en- 
viada foi  cuidadosamente  retirada  e  condu- 
zida em  vasilha  bem  f  echada,  apenas,  em  dia 
quente,  o  que  certamente  motivou  auto-eva- 
poração  ao  abrir-se  a  vasilha.  És  te  fenóme- 
no não  deve  ser  mais  acentuado  naquelas 
condições  do  que  no  elevador  das  moendas 
ao  forno,  com  grande  superfície  exposta, 
com  movimento  lento  e  em  ambiente  igual- 
mente quente,  nas  proximidades  do  forno. 

Pelo  exposto,  vamos  trabalhar  com  a 
umidade  determinada  42,91  =  43%. 


Poder  calorífico  superior: 

Na  base  seca    4.170,91  cals/kg. 

Idem,  idem,  como  recebido   2.381,17  » 

Condições  dos  gases  de  combustão: 

Média  de  C02   8>36% 

Idem  de  temperatura   226?C 

»     '»         »  ambiente   30*C 

Por  quilo  de  bagaço  usado: 

Matéria  sêca  •   °>570  k8- 

Carbono   ••■   0>283  » 

Hidrogénio    °'0353  » 

Umidade    0,430  » 

Idem  do  H  -  0,0353  X  9  =   0,318    »  0,748 

H20  (total) 
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Balanço  térmico 

i.  uur  Je  1  quilo  de  bagaço  *   2.381,17  cals/kg. 

Volume  do  gás  resultante  da  combustão: 

0,283  X  100 

  =  6,04  m3  a  0',760  m/m  Hg. 

0.536  X  8,36 

Perdas  sensíveis  6,01  (  20(5  —  30)  0,336  =    478,95  cals/kg. 

1  Vidas  pela  evaporação  da  água  total  0,748  X  600  =   448,80  » 

Perdas  sensíveis  pelo  superaquecimento  de  0,748  kg  vapor  0,748 

(266  —  100)  0,468   58,11  »  

Total  de  perdas  pela  chaminé    985,86  cals/kg. 

Percentagem  de  perdas  pela  chaminé  (calor  superior): 
985,86 

 =  100..   41,40% 

2.381,17 

Incombuslos,  irradiação,  etc.  (assumido)    ^7,00% 

Eficiência  (método  indireto)    51,60%  

Total  ..   100,00% 

Tomando  o  bagaço  com  \&%  de  fibra,  proveniente  de  cana  de  13%  de  fibra  teremos  para 
a  moagem  de  15  toneladas  por  hora: 

15.000  X  0,13  =  1950  quilos  de  fibra/hora. 
1950  X  100 

  =  4.062  quilos  de  bagaço/hora. 

1.062  X  2.381,17  =  9.672.312  cais. 
0.072.312  =  0,516  =  4.990.913  cais. 

Entalpía  do  vapor  com  16,7%  umidade: 

Calor  no  líquido   152,2  cals/kg. 

Calor  latente  0.833  X  505,2  =   420,8  »  

Calor  total    573,0  cals/kg. 

Menos  calor  de  água  de  alimentação   56,0  » 

Calor  necessário  para  kg.  vapor   517,0  cals/kg. 


4.990.913 

  =  9.653  kg/vapor/hora,  ou  sejam 

517 

11.0  kg  m2/hora,  quando  queimando  exclusi- 
vamente bagaço,  o  que  ocorreu  na  ocasião 
do  teste.  Sabemos  porém  que  não  raro  é 
queimado  combustível  complementar  taqua- 
ra ou  lenha  e  ás  vêzes  ambos. 

V  —  CONCLUSÕES 

As  deficiências  constatadas  nos  traba- 
lhos acima  descritos,  que  por  sinal  foram  os 
primeiros  desta  natureza,  realizados  neste 
Estado,  levaram  os  Usineiros  a  tomar  salu- 


tares providências,  no  sentido  do  melhor 
aparelhamento  das  respectivas  fábricas  de 
material  técnico  e  humano. 
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TOMADA  DE  CONTAS 

Helly  de  Mello  Carvalho 


Antes  de  passarmos  a  apreciar  a  grande 
utilidade  técnica-financeira,  e  mesmo  o  as- 
pecto moral  do  Aviso-Circular  N9  1/54,  de 
20  de  maio  do  mesmo  ano,  da  Divisão  de 
Controle  e  Finanças,  nos  seus  trabalhos  de 
Tomada  de  Contas,  devemos  lembrar,  o  pen- 
samento do  nosso  Ilustre  Mestre  da  Ciência 
Contábil,  Dr.  Francisco  D'Auria:  « Fazer, 
fazer  bem,  fazer  o  melhor  possível ». 

O  referido  Aviso-Circular  dispõe  de  vin- 
te e  um  artigos  e  seus  respectivos  parágrafos 
e  alíneas,  que  condensam,  quanto  possível, 
as  perfeitas  e  necessárias  normas  adminis- 
trativas concernentes  às  modalidades  de  pres- 
tação de  contas  dos  adiantamentos  para 
despesas  e  seus  respectivos  registros. 

Muito  acertadamente,  a  norma  adminis- 
trativa em  causa,  criou  em  seu  artigo  pri- 
meiro, o  Livro  de  Registro  e  Controle  dos 
Adiantamentos  para  despesas  de  viagem  e 
outras,  também  em  objeto  de  serviço  dêste 
Instituto,  o  qual  está  sendo  rigorosamente 
escriturado  nesta  sede,  a  cargo  da  Tomada 
de  Contas,  e  nos  órgãos  regionais,  sob  a  fis- 
calização do  Serviço  de  Controle  e  Finanças, 
porém  obedecendo  sempre  às  suas  formali- 
dades intrínsecas  e  extrínsecas. 

A  Ordem  de  Serviço  em  apreço,  deter- 
mina também  a  aplicação  dos  arts.  295,  297 
a  303  do  Dec.  n9  4.536  de  28  de  janeiro  de 
1922  (Código  de  Contabilidade  Pública  da 
União). 

Pelo  art.  295,  entende-se  que  não  serão 
consideradas  como  apresentadas  as  presta- 
ções de  contas  relativas  a  quaisquer  adianta- 
mentos sem  que  primeiramente  sejam  reco- 
lhidas as  importâncias  já  porventura  descon- 
tadas, e  bem  assim  o  saldo  que  não  houver 
sido  aplicado  até  à  data  da  prestação  de 
contas. 

Todo  o  texto  de  lei  gôza  do  seu  efeito 
jurídico  e  para  que  tal  aconteça  no  disposto 
do  citado  art.  295,  tôda  comprovação  de 
despesa  deverá  trazer  junto  o  comprovante 
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original  que  comprove  os  recolhimentos  já 
realizados. 

Apreciando  o  art.  297,  temos  a  esclare- 
cer que  não  há  aplicação  dêste  nos  serviços 
de  análise  de  nossa  Tomada  de  Contas.  As- 
sim sendo,  deixamos  de  fazer,  sôbre  o  mes- 
mo, qualquer  referência.  O  art.  298  e  seus 
parágrafos  primeiro  e  segundo,  vinham  sen- 
do os  mais  aplicados  desde  o  início  da  cria- 
ção do  serviço  de  nossa  Tomada  de  Contas. 

Todavia,  a  sua  aplicação  tem  agora  sido 
menos  sistemática,  dado  ao  conhecimento 
que  todos  nós  tomamos  de  sua  vigência  pela 
Circular  n9  12/49,  de  24  de  outubro  do  mes- 
mo ano,  da  antiga  Contadoria  Geral  desta 
Autarquia.  Diz  êste  último  artigo:  «  aplica- 
ção feita  aos  adiantamentos  os  funcionários 
prestarão  contas  à  competente  repartição, 
dentro  do  prazo  de  noventa  dias  do  recebi- 
mento, ficando  sujeitos  à  multa  de  12%  ao 
ano,  computada  sôbre  o  total  do  adianta- 
mento até  à  data  da  entrega  da  conta  e  pres- 
tação dos  saldos,  excetuando  os  casos  de  for- 
ça maior,  desde  que  seja  justificada  de  ma- 
neira devidamente  comprovada,  a  critério  do 
Tribunal  de  Contas  ».  No  citado  art.  298, 
fazem  parte  os  seus  primeiro  e  segundo  pa- 
rágrafos: «  a  multa  de  que  trata  êste  artigo 
será  aplicada  por  despacho  do  Presidente  do 
Tribunal  de  Contas  ou  por  suas  délegações, 
no  ato  do  recebimento  da  comunicação  de 
que  trata  o  artigo  subsequente,  e  imediata- 
mente comunicada  à  repartição  onde  servir 
o  funcionário  responsável,  para  proceder  ao 
desconto  de  sua  fôlha  de  pagamento,  pela 
quinta  parte  dos  vencimentos. 

A  importância  a  descontar-se  desde  lo- 
go, será  correspondente  à  multa  de  1%  ao 
mês,  nos  primeiros  90  dias  sôbre  o  total 
adiantamento  não  podendo  a  repartição  sus- 
pender o  desconto  sem  que  lhe  seja  isso  de- 
terminado pela  autoridade  competente;  se 
além  disso,  os  responsáveis  não  apresentarem 
as  contas  até  30  dias  após  o  trimestre  adicio- 

FEVEREIRO,   1957  —  Pág.  107 


194 


DOCUMENTOS  PflRfl  II  HISTORIA  DO  OÇUCOR 

VOL.  II 

ENGENHO  SERGIPE  DO  CONDE 

LIVRO  DE  CONTAS 
(1622-1653) 

IMPORTANTE  CONTRIBUIÇÃO  A  HISTÓRIA  DA 
ECONOMIA  AÇUCAREIRA.  UM  VOLUME  DE 
CÊRCA  DE  600  PAGINAS.  EDIÇÃO  DO  SERVIÇO 
ESPECIAL  DE  DOCUMENTAÇÃO  HISTÓRICA  DO 
•k     INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL  * 

Preço  Cr$  200,00 

Pedidos: 

PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42/9' 
RIO  DE  JANEIRO 


nal,  o  adiantamento  será  considerado  alcance 
anulando-se  a  escrituração  da  despesa  c  pro- 
movendo-se  contra  eles  o  executivo  fiscal  ». 

Todo  funcionário  que  receber  adianta- 
mento por  fôrça  da  ordem  da  autoridade 
competente,  está  obrigado  a  prestar  contas 
até  o  90*  dia  a  partir  da  data  do  recebimento 

da  importância  respectiva. 

Na  hipótese  de  não  prestar  o  servidor 
aquela  obrigação,  dentro  do  mencionado  pe- 
ríodo, incorrerá  desde  o  91*  até  180  dias  na 
multa  de  \  ' ,  ao  mês  sobre  o  total  do  adian- 
tamento recebido,  sem  se  distinguir  para 
êsse  efeito,  qualquer  parcela  seja  a  já  em- 
pregada, seja  o  saldo  a  restituir.  Essa  mora, 
ocorrerá,  mesmo  (pie  o  servidor  preste  con- 
tas em  qualquer  dia  do  segundo  período  de 
90  dias.  De  ncôrdo  com  o  que  estabelece  o 
§  2-  do  referido  art.  298,  terminado  êsse  se- 
gundo período  dos  90  dias,  que  aliás  é  de- 
nominado de  trimestre  adicional,  o  tomador 
de  adiantamento  continuará  pagando  a  mul- 
ta de  \2fr  ao  ano  até  o  30»  dia  ou  seja  até 
0  120'  dia  após  o  decurso  do  primeiro  tri- 
mestre. Passado  êste  período,  no  121'  dia 
ocorrerá  então  uma  penalidade  mais  severa, 
visto  ser  considerada  como  alcance  pelo  Có- 
digo de  Contabilidade  Pública,  dando  assim 
ensejo,  até  a  execução  fiscal. 

De  acordo  com  o  que  dispõem  os  textos 
dos  arts.  287  e  2b7,  do  Código  de  Contabili- 
dade Pública  da  União,  os  adiantamentos  de 


numerários  concedidos  a  departamentos  ou 
a  funcionráios  deste  Instituto,  se  destinam  a 
pagamento  de.  despesas  normais  e  devida- 
mente previstas  em  nosso  orçamento. 

Êsses  adiantamentos,  segundo  o  que  es- 
tabelecem o  art.  3?  e  suas  alíneas  da  referi- 
da Ordem  de  Serviço  n'  1/54,  deverão  ser 
requisitados  pelos  diretores  da  Divisão, 
chefes  de  Serviço,  por  escrito,  mencionando 
sempre  o  valor  do  adiantamento,  nome  e  ca- 
tegoria do  servidor  a  favor  de  quem  é  soli- 
citado o  adiantamento;  a  finalidade  do  adian- 
tamento também  deve  ser  esclarecida,  isto  é, 
o  destino  e  o  serviço  a  ser  realizado. 


n  r  -  ,  -  -  SERRA  GRANDE  k  À  A         .  jl 

RECIFE   •    (alagoas)    •  MACEIÓ 

USINA  SERRA  GRANDE  S/A 

AÇÚCAR  ^  "USGA" 

TODOSOSTIPOS  0  COMBUSTÍVEL  NACIONAL 
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SAFRA  1956/57  —  N»  8  —  Janeiro  de  1957 

NOTA  PRÉVIA  —  Com  esta  publicação,  sob  n»  8  —  1956/57,  divulga  o  S.E.C,  um  resumo  dos  dados 
açucareiros  e  alcooleiros  do  País,  segundo  a  posição  estatística  em  31/1/957. 

Na  tabela  I  encontram-se  os  volumes  apurados  nos  períodos  do  mês  (janeiro),  da  safra  (junho/janeiro) 
e  do  ano  civil  (janeiro),  de  1955  a  1957,  relativamente  aos  estoques  iniciais  e  finais,  produção  para  o  exterior, 
resultando  da  conjugação  desses  dados,  o  consumo. 

Em  confronto  com  a  posição  de  janeiro  da  safra  antecedente  —  1955/56,  verifica-se  que  a  produção  de 
29.717.642  para  32.111.699,  teve  um  acréscimo  de  7,5%  e  o  consumo,  de  22.820.792  para  24.636.678,  um 
aumento  de  7,4%. 

O  estoque  inicial  do  mês,  isto  é,  1'  de  janeiro  de  1957,  no  volume  de  10.264.102,  em  confronto  com 
a  mesma  posição  relativa  a  1956,  no  total  de  6.4l0.703apresenta  a  variação  de  60,1%  para  mais.  Em  função 
do  estoque  de  1955,  há  uma  redução  de  26,9%. 

Quanto  ao  estoque  final,  ou  seja,  em  31  de  janeiro  de  1957,  do  seu  confronto  com  os  de  1956  e  1955 
se  observa  um  acréscimo  de  71,1%  sôbre  o  de  1956  e  um  decréscimo  de  25,8%,  em  relação  ao  de  1955. 

Na  tabela  II  fazemos  a  comparação  entre  a  estimativa  de  produção  de  açúcar  de  usinas,  atualizada,  e 
a  produção,  por  Unidades  da  Federação,  verificada  até  janeiro  da  safra  de  1956/57. 

Na  tabela  III  oferecemos  a  comparação  do  desenvolvimento  da  safra  açucareira  de  1956/57,  por  Uni- 
dades da  Federação,  com  as  duas  anteriores  e  também  a  comparação  da  produção  mensal  no  período  de  junho 
a  maio.  Os  dados,  que  ali  figuram,  representam  apurações  da  coleta  procedida  ao  término 
de  cada  mês.    Em  consequência,  estão  excluídas  algumas  parcelas  de  produção  real  não  informadas  em  tempo. 

Na  tabela  IV  apresentamos  a  posição  dos  estoques  de  açúcar  em  duas  partes  distintas.  Discriminamos,  na 
parte  a,  o  açúcar  por  sèus  principais  tipos,  isto  é,  refinado,  cristal,  demerara  e  bruto,  notando-se  em  seguida 
a  localização  dêsses  estoques,  segundo  as  Capitais,  o  Interior  e  as  Usinas.  A  parcela  relativa  às  Demais  Uni- 
dades da  Federação  refere-se,  exclusivamente,  à  posição  dos  estoques  nas  Usinas  localizadas  nos  Estados  de 
menor  produção  açucareira.  Na  parte  b,  para  ligeira  observação  de  confronto,  consta  um  resumo  retrospectivo, 
em  totais  de  tipos  de  Usina  e  todos  os  tipos,  em  uma  série  da  mesma  posição,  nos  dois  últimos  anos. 

As  tabelas  V  e  VI  referem-se  à  produção  de  álcool,  comparativamente,  nas  três  safras,  de  1954/55  a 
1956/57,  por  Unidades  da  Federação  e,  mês  a  mês,  segundo  a  totalidade  dos  tipos  e,  exclusivamente,  o  ani- 
dro. Estes  dados  abrangem  a  produção  total  de  álcool.  Compreendem,  assim,  nos  meses  iniciais  de  cada  período, 
remanescentes  de  safras  anteriores  dos  Estados  do  Norte,  cuja  safra  é  de  setembro  a  agosto,  e  parcelas  produ- 
zidas nos  Estados  dc  Sul,  cuja  safra  é  de  junho  a  maio,  apurados  após  êste  último  mês. 

A  tabela  VII  faz  um  resumo,  por  ano  civil,  a  partir  de  1934,  da  distribuição  de  álcool  anidro,  pelo 
I.A.A.,  aos  importadores  de  gasolina,  para  a  produção  de  mistura  carburante.  Segundo  o  total  da  distribuição 
efetivada,  de  1956  para  1955,  observou-se  o  decréscimo  da  ordem  de  49,0%.  De  1955  para  1954  havia  um 
aumento  de  31,6%. 

Finalmente,  na  tabela  VIII  divulgamos  os  elementos  relativos  às  precipitações  pluviométricas  ocorridass 
durante  o  ciclo  vegetativo  da  cana  destinda  à  safra  de  1957/58,  nos  Estados  de  maior  produção  de  açúcar. 

SERVIÇO  DE  ESTATÍSTICA  E  CADASTRO. 
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PRODUÇÃO  DE  AÇÚCAR 

TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  DE  1956/57 
POSIÇÃO     EM     31     DE     JANEIRO     DE  1957 
Unidade:    SACO  DE  60  QUILOS 


UNIDADES  DA  FEDERAÇÃO 


PRODUÇÃO 


Realizada 


A  realizar 


NORTE 


Rondônia  

Acre  •• 

Amazonas   

Rio  Branco  .  . .  .  

Pará   

Amapá  ■ 

Maranhão   

Piauí   

Ceará   

Rio  Grande  do  Norte  . 

Paraíba   "•  •  •"• 

Pernambuco   

Alagoas  

Fernando  de  Noronha 

Sergipe   

Bahia   


SUL 


Minas  Gerais  

Espírito  Santo  .... 
Rio  de  Janeiro  .  . . 
Distrito  Federal  .  . 
São  Paulo  ....... 

Paraná   

Santa  Catarina  .  .  . 
Rio  Grande  do  Sul 
Mato  Grosso 
Goiás   • 


BRASIL 


18.276.000 


6.000 

40.000 
305.000 
800.000 
11.500.000 
3.500.000 

825.000 
1.300.000 

20.260.000 

1.250.000 
140.000 
4.800.000 

13.100.000 
800 . 000 
120.000 

25.000 
25.000 

38.536.000 


(l)    Estimativa  atualizada  com  base  em  informações  recentes. 


12.007.422 


2.773 

37.383 
263.884 
691.889 
7.690.083 
2.240.758 


6.268.578 


3.227 

2.617 
41 .116 
108.111 
3.809.917 
1.259.242 


424.626 

400.374 

656.026 

643.974 

t  20.104.277 

155.723 

1.237.244 

12.756 

101.900 

38.100 

4.751.443 

48.557 

13.082.562 

17.438 

778.505 

21 .495 

114.333 

5.667 

19.570 

5.430 

18.720 

6.280 

32.111.699 

6.424.301 
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Mantendo  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  uma  Biblioteca  para  consulta  dos  seus  funcionário!  e  de  quais- 
quer interessados,  acolheremos  com  prazer  os  livros  gentilmente  enviados.  Embora  especializada  em  assuntos  con- 
cernentes à  indústria  do  açúcar  e  do  álcool,  desde  a  produção  agrícola  até  os  processos  técnicos,  essa  Biblioteca 
contêm  ainda  obras  sobre  economia  geral,  legislação  do  país,  etc.  O  recebimento  de  tod,  ■  os  trabalhos  que  lhe 
forem  remetidos  será  registrado  nesta  secção. 


BRASIL:  —  Estudes  sôbre  a  decadência  das 
Minas  através  de  um  documento,  por  Myriam  Ellis 
(separata  do  n9  26  da  Revista  de  História) ;  O  Agro- 
nómico, vcl.  8,  ns.  9/10;  Brasil  Rural,  n.  173;  Bo- 
letim Comercial  e  Industrial,  n.  46;  Boletim  da 
S.O.S.,  n.  264;  Comércio  Internacional,  n.  5;  Conjun- 
tura Económica,  ano  11,  n.  2;  O  Economista,  n.  452; 
Federação  das  Indústrias  do  Distrito  Federal,  Bo- 
letim Mensal  n.  25;  Idort,  ns.  297/8;  Jus  Documen- 
tação, ns.  11/12;  Mensagem  Económica,  Rev.  da 
Associação  Comercial  de  Minas  Gerais,  n.  49;  Pa- 
raná Económico,  ns.  46/7;  Revista  do  IRB,  n.  101; 
A  Rural,  n.  429;  Revista  Brasileira  de  Química,  n. 
253;  Revista  de  Química  Industrial,  n.  296;  Sítios  e 
Fazendas,  ano  23,  n.  2;  SUMOC,  Boletim,  ns.  10/11. 

v  ESTRANGEIRO:  —  An  Annual  Review  of 
Wcrld  Production  and  Ccnsumption  of  Fertilizers, 
1956,  publicação  da  FAO;  Agricultura,  República 
Dominicana,  ns.  212/3;  Boletim  Americano,  ns.  991  / 
2;  Bollettino  di  Documentazione  Técnica,  n.  50; 
Boletim  de  informações  da  Suíça,  n.  23;  Boletim 
Mensual  de  Estadística  y  Censos,  Argentina,  ns.  10/ 
12;  Boletim  Benelux,  ano  5,  n.  1;  Bcletin  de  la 
Camara  de  Agricultura  de  la  2-  Zona,  Equador,  n. 
34;  Brasil,  publicação  do  Escritório  Comercial  do 
Brasil  no  Paraguai,  n.  9;  Boletim  Alemão,  n.  28; 
Brasil,  publicação  do  Escritório  de  Propaganda  e  Ex- 
pansão Comercial  do  Brasil  em  Lisboa,  ano  9,  n.  1; 
Cubazúcar,  n.  2;  Camara  de  Comercio  Argentino- 
Brasilena  de  Buenos  Aires,  Revista  Mensual,  n.  495; 
Estación  Experimental  de  Cana  de  Azúcar  de  Occi- 
dente,  Venezuela,  Boletim  ns.  62/3;  Fortnightly  Re- 
view, n.  530;  F.  O.  Licht's  International  Sugar  Re- 
pert,  vol.  89  -  Supplementary  Report  n.  2;  La  In- 
dustria Azucarera,  n.  759;  Informações  da  Itália,  ns. 
110/11;  Llndustria  Saccarifera  Italiana,  ns.  11/12; 
Da  índia  Distante,  n9  especial  do  Dia  da  República 
(26/1/57)  e  ns.  144/5;  Jewish  Social  Studies,  vol. 
18,  n.  3;  Lamborn  Sugar-Market  Report,  ns.  5/6; 
Noticiário  das  Nações  Unidas,  n.  2;  Plant  Protec- 


tion  Buíletin,  vol.  5,  n.  3;  Prccess  Industries  Quar- 
terly,  n.  4;  Revue  de  la  Chambre  de  Commerce  Fran- 
ce-Amérique  Latine,  n.  6;  Revista  de  Agricultura, 
n.  2;  The  South  African  Sugar  Journal,  vcl.  41,  n.  1; 
Statistical  Bulletin  of  The  International  Sugar  Coun- 
cil,  vcl.  16,  n.  1;  Weekly  Statistical  Sugar  Trade 
Journal,  ns.  4/6;  Zeitschrift  fúr  die  Zuckerindustrie, 
ano  7  n.  1 

1956/1957 

Registramos,  com  agradecimentos,  e  retribuímos 
os  votos  de  prosperidade  no  decorrer  de  1957  das 
seguintes  firmas,  do  Brasil  e  do  Exterior: 

Ferraz  do  Amaral  &  Cia.  Ltda.;  Atlantic  Re- 
fining  Company  of  Brasil;  Cia.  T.  Janér  Comércio 
e  Indústria;  Casa  Vallelle  Indústria  e  Comércio  de 
Papelaria  Ltda.;  Lamborn  &  Co.;  O  Globo;  Gráfica 
Olímpica  Editora;  SILA,  Diários  Associados  -  Hugo 
Silva  Santos,  Diretor;  Federação  das  Indústrias  do 
Distrito  Federal  e  Centro  Industrial  do  Rio  de  Ja- 
neiro; Antônio  Rodolpho  Moura  e  Família;  Jorge 
Scévola,  da  Fundação  Getúlio  Vargas;  Unión  In- 
dustrial Uruguaya;  Argus  Internationale  de  la  Pres- 
se;  Romac  Engenharia  e  Comércio  do  Brasil  Ltda.; 
Werkspoor  N.  V.  Amsterdam. 


DESFIBR AMENTO  DO  BAGAÇO  DE  CANA 

Notícias  recebidas  de  Pernambuco  dão  conta 
do  êxito  obtido  nas  experiências  de  funcionamento 
dc  máquinas  para  o  desfibramento  de  bagaço  de 
cana  e  sua  transformação  em  celulose,  A  máquina, 
construída  sob  a  orientação  \d 'o  técnico  José  Augusto 
Farias  mas  oficinas  das  Docas  do  Recife,  ê  de  ma- 
terial inteiramente  nacional.  As  experiências  conti- 
nuarão em  diversas  usinas  do  Estado,  onde  será  ins- 
talada a  máquina  em  apreço. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


FEVEREIRO,   1957  —  Pág.  119 


Livros  à  venda  no  I-  A,  A, 

■  Crfl 

ANAIS  DO  l»  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

ANALISE  DE  TRES  SAFRAS  DE  ÁLCOOL  (1948/49  -  1949/50  -  1950/51)  —  Moacir 

Soares  Pereira  (Separata  de  "Brasil  Açucareiro")    15,00 

ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safras  1951/52  -  1952/53    60,00 

APROVEITAMENTO  DO  MELAÇO  COMO  FONTE  DE  PROTEÍNAS  NO  BRASIL 

—  José  Leite  (Separata  de  "Brasil  Açucareiro")    15,00 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior   40,00 

A  BROCA  DA  CANA  DE  AÇÚCAR  —  J.  Bergamin   15,0,) 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLÍTICA  DO  BRASIL  —  Fernando  de 

Azevedo    40.00 

CONSIDERAÇÕES  SOBRE  A  CULTURA  DA  CANA  DE  AÇÚCAR  —  Paulo  de  Oli- 
veira Lima  (Separata  de  "Brasil  Açucareiro")    15,00 

CLASSIFICAÇÃO  DAS  USINAS  DE  AÇÚCAR  NO  BRASIL  —  A.  Guanabara  Filho 

e  Licurgo  Veloso   15  00 

DOCUMENTOS  PARA  A  HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR  —  Vol.  I  -  Legislação;  Vol.  II  - 

Engenho  Sergipe  do  Conde  —  Cada  volume    200  00 

ESTATUTO  DA  LAVOURA  CANA  VIEIRA  E  LEGISLAÇÃO  COMPLEMENTAR  .  .  .  10,00 

EXPERIMENTO  DE  DISTRIBUIÇÃO  DE  VINHOTO  POR  ASPERSÃO  (Fazenda 

Dores)  (Separata  de  "Brasil  Açucareiro")    15  00 

A  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DE  DEMERARA  —  A.  Menezes  Sobrinho    15,00 

LEGISLAÇÃO  AÇUCAREIRA  E  ALCOOLEIRA  —  Licurgo  Veloso  —  2  vols   150,00 

MEMÓRIA  SÔBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  da  Cunha  de  Azeredo 

Coutinho  (Série  História,  2»  volume)    10  00 

A  ORIGEM  DOS  CILINDROS  NA  MOAGEM  DA  CANA  —  Moacir  Soares  Pereira  20.00 
A  QUEIMA  DA  CANA  DE  AÇÚCAR  E  SUAS  CONSEQUÊNCIAS  —  Otávio  Val- 

RESOLl  COES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  —  cada  vol   10  00 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CHIADO  PELO  DECRETO  No  22.789,  de  19  de  JUNHO  DE  1933 

DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 
RUA  SA  E  ALBUQUERQUE,  544  —  Caixa  Postal,  35  -  Maceió 
BAHIA 

RUA  TORQUATO  BAHIA,  3  -  3'  -  Caixa  Postal,  199  -  Salvador 
MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIAOr  —  AVENIDA  AFONSO  PENA,  867  -  6'  —  Salas  601/4 
Tel.  23-569  —  Belo  Horizonte 
PARAÍBA 
PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  2°  —  João  Pessoa 
PARANÁ 

RUA  BRIGADEIRO  FRANCO,  2057  —  Caixa  Postal,  1344  —  Curitiba 
PERNAMBUCO 
AVENIDA  DANTAS  BARRETO,  324  -  8'  —  Recife 
RIO     GRANDE     DO  NORTE 
AVENIDA  DUQUE  DE  CAXIAS,  120  -  3'  —  Natal 
RIO     DE  JANEIRO 
Caixa  Postal,  119  —  Tel.  964  —  Campos 
SÃO  PAULO 
RUA  FORMOSA,  367  -  21'  -  Tel.  32-2424  —  São  Paulo 
SERGIPE 
RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1'  -  Sala  3  —  Aracaju 

DESTILARIAS 

CENTRAL  DO  RECIFE  —  Av.  Vidal  de  Negreiros,  321  —  RECIFE,  Pernambuco. 
DESIDRAT ADORA  DE  OSÓRIO  —  Caixa  Postal,  20  —  OSÓRIO  —  Rio  Grande  d0  Sul. 
CENTRAL  PRESIDENTE  VARGAS  —  Caixa  Postal,  97  —  RECIFE  —  Pernambuco. 
CENTRAL  DE  SANTO  AMARO  —  Caixa  Postal,  7  —  SANTO  AMARO  —  Bahia. 
CENTRAL  LEONARDO  TRUDA  —  Caixa  Postal,  60  —  PONTE  NOVA  —  Minas  Gerais. 
CENTRAL  DE  UBIRAMA  —  LENÇÓIS  PAULISTA  —  São  Paulo. 

CENTRAL  DO  E.  DO  RIO  DE  JANEIRO  —  Caixa  Postal,  102  —  CAMPOS  —  Estado  .lo 
Rio  de  Janeiro. 

DESIDRATADORA  DE  VOLTA  GRANDE  —  VOLTA  GRANDE  —  Minas  Gerais. 
CENTRAL  GILENO  DÉ  CARLI  —  PIRACICABA  —  São  Paulo. 


ESCRITÓRIO  DO  I.A.A.  —  Edifício  Continental  —  Av.  Borges  de  Medeiros,  240  —  PORTO 

ALEGRE  —  Ri0  Grande  do  Sul. 
S.E.C.R.R.A.  —  Caixa  Postal,  2549  —  PORTO  ALEGRE  —  Rio  Grande  do  Sul. 
S.E.C.R.R.A.  —  Praça  do  Ferreira,  Ed.  Sul  América  —  FORTALEZA  —  Ceará. 
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ompannia  usinas  nacionais 
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FÁBRICAS  : 

RIO  DE  JANEIRO 
SÃO  PAULO 
SANTOS 
CAMPINAS 
TAUBATE 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Rio) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★  TELEFONE 

RIO  DE  JANEIRO 


-4830 


!ad.  Or.l    TAVF.IBA   LrH.    -    Rn.  7  d(  Setembro.  217  -  Bio 
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